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Prefácio

A Bacia do Prata é uma das mais impor-
tantes do mundo, tanto pelo seu tamanho 
como por suas características socioeconô-
micas. É uma área de mais de três milhões 
de quilômetros quadrados, atualmente ha-
bitada por mais de 110 milhões de pessoas 
e que produz mais de 70% do PIB dos cinco 
países que a compõem.

A Bacia constitui um sistema hídrico com 
uma diversidade e produtividade biológica 
notável, abriga o maior corredor de zonas 
húmidas na América do Sul e é reconheci-
da como uma das bacias mais importan-
tes do mundo pela quantidade, variedade 
e endemismo de sua ictiofauna. Apesar de 
sua riqueza, é uma das bacias hidrográfi-
cas mais afetadas social e economicamen-
te pelas inundações cíclicas e pelos perío-
dos persistentes de seca. A relação entre a 
hidrologia, as mudanças no uso do solo e 
as incertezas sobre o futuro climático re-
presenta uma série de desafios para redu-
zir a vulnerabilidade a desastres naturais e 
abordar a gestão ambiental e as necessida-
des da população em situação de pobreza e 
de marginalidade. Neste cenário, o desen-
volvimento econômico e social necessá-
rio no âmbito da integração regional que 
o contém, aumenta a necessidade de um 

grande esforço na avaliação, conscientiza-
ção e educação sobre a natureza.

Em 2001, os governos dos cinco países que 
integram o Comitê Intergovernamental Co-
ordenador dos Países da Bacia do Prata (CIC) 
decidiram incorporar ao órgão capacidades 
técnicas para atender esses desafios e orga-
nizar um Programa de Ação para orientar a 
gestão, onde os recursos hídricos desempe-
nham um papel fundamental, incluindo as 
relações entre as águas superficiais e sub-
terrâneas e seus vínculos com o uso do solo 
e do clima. Neste esforço, que desenvolveu 
pela primeira vez uma abordagem integra-
da, as instituições participantes concorda-
ram sobre a necessidade de fortalecer uma 
visão comum da Bacia, procurando identi-
ficar e priorizar problemas comuns e suas 
principais causas, a fim de enfrentá-los de 
forma conjunta e coordenada.

Com base nesse plano, e com o apoio da 
SG/OEA e do PNUMA, foi gerado e se ob-
teve financiamento do Fundo para o Meio 
Ambiente Mundial (FNAM) para a imple-
mentação do Programa Marco para a gestão 
sustentável dos recursos hídricos da Bacia do 
Prata, em relação aos efeitos da variabilidade e 
das mudanças do clima (Programa Marco). O 
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programa foi concebido como um processo 
de gestão a longo prazo, a ser implementa-
do de forma coordenada pelos cinco países, 
no âmbito do CIC. Durante a fase inicial de 
preparação do projeto (2003-2005), e com 
base em um processo participativo, foram 
identificados os principais desafios no âm-
bito da bacia e delineadas as propostas pre-
liminares para a gestão, destinadas a resol-
ver ou atenuar os problemas identificados.

A Etapa 1 do Programa Marco –implemen-
tada entre 2010 e 2016– permitiu aprofundar 
o diagnóstico realizado, conseguindo carac-
terizar mais precisa e detalhadamente os 
problemas de Bacia, obtendo uma visão glo-
bal do estado dos sistemas hídricos. A partir 
deste melhor conhecimento, foi consolida-
da a Análise de Diagnóstico Transfronteiri-
ço (ADT), e formulado o Programa de Ação 
Estratégica (PAE) como um documento de 
políticas e ações prioritárias acordadas pe-
los cinco países para resolver os principais 
problemas identificados, particularmente 
aqueles de caráter transfronteiriço.

Os trabalhos foram desenvolvidos com a 
participação ativa de instituições nacio-
nais em cada país, através de especialistas 
designados para formar Grupos Temáti-
cos, que atuaram como instância de plane-
jamento e consenso técnico sobre a imple-
mentação dos vários subcomponentes em 
que se estruturou a execução do Progra-
ma Marco. Os produtos deste esforço estão 

sintetizados numa série de publicações –
da qual o presente documento é parte– que 
mostram os resultados obtidos. 

O Comitê Intergovernamental Coordena-
dor dos Países da Bacia do Prata agradece 
o compromisso e esforço de cada uma das 
pessoas e instituições que apoiaram e par-
ticiparam na execução do Programa Marco. 
Reconhece também a valiosa colaboração 
e contribuição da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), por meio de seu Depar-
tamento de Desenvolvimento Sustentável, 
que ajudou e apoiou o CIC na implementa-
ção do Programa, e do Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), que 
atuou como agência de implementação do 
Fundo para o Meio Ambiente (FMAM).

O trabalho realizado durante esta primei-
ra etapa do Programa Marco represen-
tou uma experiência pioneira, onde mais 
de 150 instituições e 1500 especialistas da 
região foram capazes de articular os in-
teresses e desejos de cada país em busca 
de um objetivo comum, orientada à gestão 
integrada dos recursos hídricos, no con-
texto da variabilidade e das mudanças do 
clima. Espera-se que a experiência de ges-
tão e as ferramentas técnicas desenvolvi-
das cimentem e fortaleçam a iniciativa de 
cooperação e integração regionais, bus-
cando alcançar o desenvolvimento susten-
tável e o bem-estar dos habitantes dos pa-
íses da Bacia do Prata.
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Apresentação 

Durante o IV Diálogo Interamericano de 
Gestão de Águas (Foz do Iguaçu, Brasil, 
2001), os países que formam a Bacia do Pra-
ta, através de representantes das Chance-
larias, autoridades e técnicos de entidades 
vinculadas à gestão dos recursos hídricos, 
consolidaram a necessidade de avançar na 
gestão integrada dos recursos hídricos em 
relação ao clima na Bacia. 

A partir desta iniciativa e no âmbito do 
Comitê Intergovernamental Coordenador 
dos Países da Bacia do Prata - CIC, obte-
ve-se o financiamento do Fundo para o 
Meio Ambiente Mundial (FMAM) para a 
preparação e execução do Programa Mar-
co para a Gestão Sustentável dos Recursos 
Hídricos da Bacia do Prata, consideran-
do os efeitos hidrológicos decorrentes da 
variabilidade e mudanças do clima (daqui 
em diante Programa Marco). As ativida-
des contaram com o apoio técnico e admi-
nistrativo do Departamento de Desenvol-
vimento Sustentável da Secretaria Geral 
de Organização dos Estados Americanos 
(DDS-SG/OEA), no âmbito de um acordo de 
colaboração celebrado com o CIC e com o 
Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA), como agência de im-
plementação do FMAM.

O objetivo geral do projeto é fortalecer a co-
operação transfronteiriça entre os governos 
da Argentina, Bolívia, Paraguai e Uruguai 
para garantir a gestão dos recursos hídricos 
compartilhados da Bacia de maneira inte-
grada e sustentável, no contexto da varia-
bilidade e mudanças do clima, e gerar opor-
tunidades para o desenvolvimento. 

Durante o período de formulação do Pro-
grama Marco (2003-2005), foi elabora-
da uma análise preliminar dos principais 
problemas ambientais, fatores e barrei-
ras a superar na Bacia do Prata. Através de 
um processo de ampla participação, carac-
terizou-se o estado e comportamento dos 
sistemas hídricos, sintetizando os princi-
pais temas críticos transfronteiriços (TCT) 
presentes e emergentes, as cadeias cau-
sais associadas, as propostas prelimina-
res de solução e as lacunas de informação. 
Conforme apresentadas no Macro-Análise 
Diagnóstico Transfronteiriço (Macro-ADT), 
os principais TCT da Bacia são: i) Os even-
tos hidrológicos extremos associados com 
a variabilidade e a mudança climática; ii) A 
perda da qualidade de água; iii) A sedimen-
tação dos corpos e cursos de água da Bacia; 
iv) A alteração e perda da biodiversidade; 
v) O uso não sustentável dos recursos pes-



18

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

queiros; vi) A utilização não sustentável de 
aquíferos em regiões críticas; vii) Os confli-
tos pelo uso da água e o impacto ambiental 
das culturas irrigadas; viii) A falta de pla-
nos de contingência frente a possíveis de-
sastres; e ix) A insalubridade das águas e a 
degradação da sanidade ambiental. 

Na Etapa 1 do projeto, decidiu-se incorporar 
como TCT, as limitações à navegação e o de-
senvolvimento do potencial hidroenergéti-
co –temas que já estavam contemplados em 
outras instâncias do Programa Marco–, por 
serem dois setores socioeconômicos funda-
mentais para a integração regional. 

Também permitiu-se aprofundar o conhe-
cimento para caracterizar, de maneira mais 
precisa e detalhada, os TCT, obtendo uma 
visão integral do estado do sistema hidro-
lógico transfronteiriço, o que facilita o de-
senvolvimento das estratégias para a ges-
tão integrada dos recursos hídricos. 

As atividades foram realizadas com o en-
volvimento ativo de especialistas e auto-
ridades de diversas instituições governa-
mentais e do setor acadêmico, vinculadas 
à gestão dos recursos hídricos, do ambien-
te e do clima de cada país. No âmbito na-
cional, os especialistas designados forma-
ram Unidades Nacionais de Projeto (UNP), 
lideradas por um Coordenador Nacional, 
responsável pelo acompanhamento e arti-
culação das atividades do projeto em cada 
país. Em termos regionais, os especialistas 
das entidades e instituições de cada país fo-
ram agrupados de acordo com os diferentes 
temas (balanço hídrico, degradação de ter-
ras, ecossistemas, qualidade da água, etc.), 
formando Grupos Temáticos (GT) encar-
regados da formulação, execução e acom-
panhamento das atividades do projeto nos 
diferentes componentes, no âmbito dos ali-
nhamentos e diretrizes do documento de 
projeto e resoluções do Conselho Diretor. 

Após um período inicial de recopilação e 
análise da informação, foram desenvolvidos 
estudos técnicos orientados a cobrir as la-
cunas de informação e a consolidar os tra-
balhos e resultados dos GT. Os trabalhos de 
consolidação foram realizados inicialmen-
te no que diz respeito a cada componente 
do projeto e, posteriormente, integrados em 
pilares temáticos, agrupando os temas de 
recursos hídricos, ambiente e climatologia, 
bases do Análise Diagnóstico Transfrontei-
riço (ADT) aqui apresentado. 

O Programa Marco inclui também o desen-
volvimento de Projetos Piloto Demonstra-
tivos e projetos prioritários centralizados 
na resolução de problemas críticos, em áre-
as e sub-bacias hidrográficas selecionadas, 
executados por atores locais, abrangendo 
as principais organizações governamentais 
e não governamentais. O objetivo foi assen-
tar as bases para a utilização sustentável da 
terra, da água e dos recursos biológicos da 
Bacia, como insumo para a formulação do 
Programa de Ações Estratégicas (PAE), in-
cluindo um plano de medidas de adaptação. 

Por outro lado, contou-se com um Fun-
do para a Participação Pública destinado a 
promover um maior envolvimento de or-
ganizações da sociedade civil cujo perfil 
estivesse relacionado com atividades es-
pecíficas do projeto. Desta maneira, fo-
ram realizadas doze iniciativas relaciona-
das com os Projetos Piloto Demonstrativos, 
consolidando no âmbito local a participação 
das organizações da sociedade civil e insti-
tuições acadêmicas, aportando a visão lo-
cal dos TCT.

O ADT, como resultado deste processo, serviu 
não apenas para atualizar e dar profundida-
de a análise dos TCT que afetam o desen-
volvimento da Bacia, mas também aportou 
a base tecnocientífica e legal-institucional 
para a formulação do Programa de Ações 
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Estratégicas. Como experiência de gestão, o 
ADT conseguiu articular mais de 500 espe-
cialistas e 150 instituições da Bacia, contri-
buindo de forma concreta para a construção 
de políticas orientadas ao fortalecimento da 

cooperação transfronteiriça, no reconheci-
mento de que os problemas comuns e com-
partilhados somente são possíveis de reso-
lução sob ação coordenada e trabalhando em 
conjunto com os países da Bacia. 
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Resumo executivo

Descrição da Bacia do Prata

A Bacia do Prata é uma das mais extensas 
do mundo, com uma área de aproximada-
mente 3,1 milhões de km�; está formada 
por três sistemas hídricos principais, dos 
rios Paraguai, Paraná e Uruguai, drenan-
do aproximadamente um quinto do territó-
rio do continente sul-americano. A Bacia do 
Prata pode subdividir-se em 7 sub-bacias: 
Alto Paraguai, Baixo Paraguai, Alto Uru-
guai, Baixo Uruguai, Alto Paraná, Baixo Pa-
raná e sub-bacia própria do Rio da Prata. 

A população atual da Bacia supera os 110 
milhões de habitantes, e inclui as capitais 
dos cinco países que a compõem: Argenti-
na, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai. A ri-
queza dos recursos minerais, o valor de seus 
bosques e a fertilidade dos solos fizeram da 
Bacia do Prata uma região de forte atração 
populacional e favorecem hoje seu desenvol-
vimento econômico que se traduz na con-
centração de 70% do PIB destes países. 

Os países da Bacia apresentam um Índice 
de Desenvolvimento Humano díspar, o que 
mostra a diversidade de suas condições so-
ciais e econômicas. Em alguns assentamen-
tos urbanos e rurais, observam-se afetações 

à saúde ocasionados pela contaminação bio-
lógica, procedente da falta de instalações de 
saneamento básico e de serviços de trata-
mento de esgoto adequados. Os episódios de 
doenças transmitidas pela água, como diar-
reia, cólera, malária e dengue, são habituais 
em determinadas regiões. 

Do ponto de vista hidroclimático, a Bacia do 
Prata conta com uma importante diversida-
de de climas, que vão desde os secos e mui-
to quentes do oeste do Chaco, até as úmidas 
regiões do sul do Brasil e sudeste do Para-
guai, com mais de 2.000 mm/ano de preci-
pitação. Estes climas apresentam uma va-
riabilidade intersazonal ou interanual que, 
com frequência, se manifestam em eventos 
extremos de secas ou inundações. Em par-
ticular, suas precipitações estão condicio-
nadas pelos fenômenos La Niña e El Ninõ, 
sendo uma das regiões mais afetadas no 
mundo por este último. 

Nos últimos 30 anos, as precipitações sobre 
a Bacia aumentaram, em média, entre 10 e 
15%, o que gerou aumentos mais elevados 
nas vazões dos rios alcançando 30%, mu-
dança que pode ter sido influenciada pela 
transformação considerável no uso do solo 
nas últimas décadas. Ao redor de 40% da 
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cobertura original foi substituída por áre-
as de uso humano. A agricultura e o gado 
são os dois setores que sofrem as mudan-
ças mais significativas, devido ao desmata-
mento e a urbanização. 

Na Bacia do Prata encontram-se duas gran-
des bacias geológicas de origem tectônica, 
a Bacia do Paraná e a Bacia do Gran Cha-
co Sudamericano, que abarcam os sistemas 
aquíferos mais importantes da região. 

Como resultado da evolução geológica e 
climática, desenvolve-se na Bacia uma 
grande diversidade de solos. Assim como a 
maioria dos solos da América Latina, os da 
região são escassos em nutrientes, ácidos, 
afetados por processos de erosão, lavagem 
superficial e alta concentração de óxidos 
de ferro e alumínio na sub-superfície. A 
Bacia é responsável por uma grande va-
riedade de produção, em diversos produtos 
agropecuários e florestais, entre eles soja, 
milho, trigo, café, carne (bovina) e outros 
produtos alimentícios. Os problemas atu-
ais relacionados ao solo se devem a siste-
mas inadequados de habilitação e mudan-
ças do uso do mesmo, os quais permitiram 
o desmatamento e a sobre exploração dos 
recursos naturais. 

A Bacia do Prata abriga o sistema de zonas 
úmidas mais extenso do planeta, com quase 
3.500 km�, conectados através do eixo dos 
grandes rios Paraguai, Paraná e Rio da Pra-
ta, que determina um contínuo hidrológico 
e biológico desde o Pantanal, no Alto Para-
guai, até o Delta do Paraná e o estuário do 
Rio da Prata. 

A Bacia é reconhecida como uma das mais 
importantes do mundo pela quantidade, 
variedade e endemismo de espécies de pei-
xes. Sua rica ictiofauna alcança as 908 es-
pécies, sendo 40% destas com relevân-
cia socioeconômica. Algumas delas (sábalo, 

surubí e dorado) estão sendo submetidas a 
uma intensa exploração em alguns trechos. 

O desmatamento, causado pela agricultu-
ra, reduziu a capacidade da terra de captu-
rar e armazenar carbono e água para fixar 
os solos, levando a aumentos nas taxas de 
erosão em alguns sítios e de sedimentação 
em outros. 

Foram criadas 601 áreas protegidas na Ba-
cia, que abrangem 22,8 milhões de hecta-
res, o que representa um nível de proteção 
de 7,2% sobre sua superfície total. Se con-
sideradas as Metas Aichi do Convênio so-
bre Diversidade Biológica (CDB) –que bus-
cam alcançar 17% de áreas protegidas para 
o período 2011-2010–, a atual porcentagem 
de áreas sob proteção é baixa, praticamen-
te um terço do objetivo. Além disso, exis-
tem 29 Sítios RAMSAR que abrangem quase 
85.000 km� e 18 reservas de Biosfera (MAB-
-Unesco) que cobrem quase 361.000 km�.

Com relação a produção de sedimentos, a 
maior parte provém das altas bacias dos rios 
Bermejo e Pilcomayo. São a causa princi-
pal da necessidade de clareamento da água 
para consumo das cidades ribeirinhas, são 
depositadas nos canais navegáveis e oca-
sionam o progressivo avanço do Delta do rio 
Paraná sobre o Rio da Prata. Outro processo 
determinante nos fenômenos de produção 
e transporte de sedimentos, está ligado às 
atividades antrópicas de uso do solo. 

A Selva Missioneira Paranaense (SMP) for-
ma parte do complexo de ecorregiões da 
Mata Atlântica, que abrangia originalmen-
te uma superfície de 47.000.000 ha. Des-
de a metade do século XX, houve uma per-
da gradual da massa florestal que foi sendo 
substituída por pastagens, cultivos agrí-
colas e plantações florestais, conduzindo a 
uma significativa degradação dos solos, al-
teração nos ciclos hidrológicos e provocan-
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do flutuações climáticas locais. Esta ecor-
região continua sendo um dos ecossistemas 
biológicos mais diversificados do planeta, 
considerado internacionalmente como de 
alta prioridade para a conservação pela im-
portância ecológica de seus remanescentes. 

Recursos hídricos

Com relação ao balanço hidrometeorológi-
co na Bacia, o Alto Paraguai apresenta al-
ternância de valores médios de excessos 
no verão e no outono e de déficit nas épo-
cas de inverno e primavera. No Baixo Pa-
raguai, as regiões de aporte da margem di-
reita, apresentam balanços deficitários na 
direção oeste, enquanto que as zonas de 
aporte da margem esquerda apresentam 
balanços com excesso. Na região do Alto 
Paraná identifica-se um déficit no inver-
no e parte da primavera, porém o balanço é 
equilibrado em termos anuais. Também no 
Baixo Paraná podem ser diferenciadas as 
áreas de aporte da margem direita, que ao 
este apresentam balanços deficitários, e de 
margem esquerda, com balanços positivos. 
No geral, em toda a bacia do rio Uruguai os 
balanços são positivos, ainda que, em al-
gum meses, haja déficits. 

Os resultados dos estudos realizados sobre 
as projeções das mudanças climáticas e o 
possível impacto sobre a vazão dos rios da 
Bacia do Prata –para os períodos de 2011-
2040, 2041-2070 e 2071-2100– indicam um 
aumento de vazões médias e mínimas nos 
rios Uruguai e Iguaçu, e uma redução inicial 
da vazão média seguida de um posterior 
aumento na região norte da bacia do Paraná 
–sobretudo na bacia do rio Parnaíba–, e na 
região do Alto Paraguai. No entanto, para as 
vazões mínimas, prevê-se uma redução. 

Ainda assim, as projeções indicam um au-
mento das vazões médias e mínimas na 
região do Chaco, representada pelos rios 

Bermejo e Pilcomayo, e uma redução ini-
cial da vazão média, seguida por um incre-
mento em relação ao período de referência 
no rio Paraná, em Itaipu. O mesmo aconte-
ce para as vazões mínimas. No trecho mé-
dio e inferior do rio Paraná, espera-se que 
tanto as vazões médias como as mínimas, 
inicialmente diminuam, para, então, au-
mentar no futuro. 

A Bacia do Prata é, igualmente, rica em re-
cursos hídricos subterrâneos. Coincide em 
grande parte com o Sistema Aquífero Gua-
rani (SAG), um dos maiores reservatórios de 
águas subterrâneas do mundo. Ao oeste da 
Bacia, está localizado o Sistema Aquífero 
Yrendá-Toba-Tarijeño (SAYTT) que equipa-
ra-se, em sua maioria, com a região semiá-
rida do Gran Chaco Americano. 

O desenvolvimento natural das populações 
urbanas e rurais associado com o forte in-
cremento das atividades agrícolas e indus-
trias, aumentou de maneira significativa o 
uso dos recursos hídricos, particularmente 
aqueles de origem subterrânea.

As principais atividades ligadas ao uso da 
água na Bacia estão relacionadas com os 
serviços urbanos e com os setores agrope-
cuário, industrial, mineiro, energético (ge-
ração hidroelétrica), transporte (navega-
ção), proteção dos ecossistemas e turismo. 

A demanda de abastecimento de água potá-
vel é realizada pelos grandes rios da Bacia, 
por pequenas fontes superficiais ao redor 
das cidades e através de águas subterrâne-
as. Como consequência do crescimento das 
cidades, as fontes de abastecimento são ex-
cessivamente exploradas ou terminam sen-
do contaminadas, arriscando a saúde da 
população local.

A agricultura é a principal atividade eco-
nômica que se realiza na Bacia do Prata e 



24

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

a que gera alterações mais expressivas no 
uso da terra. Os principais cultivos corres-
pondem a ciclos anuais: soja, trigo, milho e 
arroz. Este último é produzido com irriga-
ção através de inundação e é um dos gran-
des consumidores de água. 

A atividade industrial é diversificada e está 
relacionada particularmente com os princi-
pais centros urbanos da Argentina e do Bra-
sil, como as regiões metropolitanas de São 
Paulo e Buenos Aires. Nestas regiões, a pro-
dução industrial mais importante está liga-
da ao desenvolvimento automotriz e deri-
vados do petróleo. 

Ainda que a Bacia do Prata não seja uma re-
gião altamente produtora de minerais, a in-
dústria mineira ocupa um lugar importan-
te entre as atividades econômicas do países 
que a compõem. Além disso, possui uma 
capacidade de geração de energia hidrelé-
trica expressiva. Seu aproveitamento sig-
nifica uma porção relevante da geração de 
energia nos países envolvidos. 

A navegação é realizada por meio das hi-
drovias Paraguai-Paraná, principal rota que 
conecta os países da Bacia; Uruguai, no tre-
cho a jusante da barragem de Salto Grande; 
e Tietê-Paraná, onde a navegação se esten-
de dentro do Brasil devido a falta de esclu-
sas na barragem de Itaipu. 

A região ocupada pela Bacia é formada 
por ecossistemas notáveis, abrangendo 
desde as Cataratas do Iguaçu até o enor-
me corredor fluvial que vincula o Pan-
tanal com o Delta do Paraná, em sua foz 
no Rio da Prata, constituindo uma im-
portante reserva de água doce com rica 
diversidade biológica e cultural, muito 
apropriada a para a implantação de es-
tratégias de desenvolvimento sustentável 
que contemplem programas e projetos de 
ecoturismo.

Quanto às demandas, as estimativas quan-
titativas identificaram regiões da Bacia com 
conflitos existentes ou potenciais como as 
dos rios Pilcomayo e Bermejo, devido a con-
taminação difusa da água proveniente dos 
cultivos e da mineração; a do rio Tietê –re-
gião metropolitana de São Paulo– pela alta 
demanda de água, mananciais contamina-
dos, baixas vazões e, portanto, baixa capa-
cidade de assimilação da contaminação ur-
bana na cabeceira da Bacia; e alta demanda 
de água para irrigação da plantação de ar-
roz no Brasil, Uruguai e Argentina, com po-
tenciais conflitos urbanos, entre outros. 

Sistemas de monitoramento 
hidrometeorológico

As observações e previsões hidrometeoro-
lógicas são as principais atividades dos ser-
viços meteorológicos dos cinco países que 
compõem a Bacia do Prata. O setor privado e 
organizações não governamentais também 
possuem participação nestas observações.

Na Bolívia, os serviços meteorológicos 
também incluem as observações hidrológi-
cas, porém, nos outros quatro países, estas 
são realizadas por meio de institutos nacio-
nais, entidades regionais ou estaduais e ór-
gãos nacionais que requerem informações 
para fins específicos, como é o caso do se-
tor energético. Como a informação hidro-
meteorológica é gerada através redes ope-
radas por diferentes atores, o desafio neste 
contexto é o de integrar a informação cole-
tada por todos estes meios. 

A rede de monitoramento de parâmetros hi-
drológicos e de qualidade da água da Bacia do 
Prata apresenta uma assimetria, tanto no que 
diz respeito aos aspectos qualitativos como 
quantitativos. A quantidade de estações, suas 
características, a distribuição e densidade da 
rede, apresentam diferenças expressivas, so-
bretudo em termos de sub-bacias.
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O processo de instalação de radares na Ba-
cia do Prata está em execução. Na Argen-
tina, no ano de 2011, foi lançado o Sistema 
Nacional de Radares Meteorológicos (SI-
NARAME), com o objetivo de desenvolver 
e construir radares meteorológicos, e tam-
bém arquitetar e implementar um Cen-
tro de Operações com capacidade para re-
ceber, processar e analisar os respectivos 
dados. No Brasil destaca-se como um dos 
objetivos do Plano Nacional de Gestão de 
Riscos e Respostas a Desastres Naturais, a 
ampliação da rede de observação das con-
dições de tempo e clima no território na-
cional; os radares integram um sistema de 
prevenção e alerta sobre condições climá-
ticas extremas, rede que está sendo am-
pliada com a aquisição de novos radares de 
tecnologia avançada. 

Já no Paraguai, encontra-se em operação 
um radar meteorológico localizado na cida-
de de Assunção, e existem planos para am-
pliação da rede com um radar no centro da 
região oriental do país, visando obter uma 
melhor cobertura regional. A possibilida-
de de um radar funcionando no Uruguai, e 
integrado regionalmente, ajudaria a pre-
encher lacunas nas observações de radares 
meteorológicos na Bacia. 

Na Bacia do Prata, são várias as fontes de 
informação que atualizam, a cada 30 mi-
nutos, os dados e imagens de satélites me-
teorológicos. Os serviços meteorológicos da 
região processam a informação do GOES-
13 (Sistema de Satélites Geoestacionários 
Operacionais de Meio Ambiente) disponível 
em tempo real. São muitos tipos de imagens 
disponíveis de forma operativa durante 
todo o dia (imagem infravermelho, imagem 
visível, cimas das nuvens e vapor da água), 
informações úteis para definir o estado da 
situação e a previsão climática. Os produtos 
provenientes de outros satélites, em geral 
de órbita polar, estão disponíveis a titulo de 

informação complementar, como água pre-
cipitável e índices de instabilidade. 

O Sistema Integrado de Observação Global 
da OMM (WIGOS) é uma proposta integrada 
para melhorar e desenvolver o sistema de 
observação da Organização Meteorológica 
Mundial (OMM). WIGOS-SA/CP é a imple-
mentação do WIGOS no sul da América do 
Sul/Bacia do Prata, cujo principal objetivo 
é “criar uma rede hidrometeorológica ho-
mogênea no sul da América do Sul, na qual 
participem os cinco países da Bacia e seus 
respectivos serviços meteorológicos e hi-
drológicos, e organismos que se ocupam de 
questões hídricas, o CIC e a OMM”. 

A implementação do sistema WIGOS per-
mitirá a seus membros, em coordenação e 
colaboração com outras agências nacionais, 
dar uma melhor resposta diante de desas-
tres naturais, provendo melhoria dos servi-
ços de monitoramento, previsão e adapta-
ção às mudanças climáticas.

Em setembro de 2015, realizou-se em Brasí-
lia o Terceiro Workshop sobre Redes Hidro-
meteorológicas da Bacia do Prata, com o ob-
jetivo de estabelecer propostas para o PAE e 
dar seguimento ao Programa WIGOS. Entre 
as conclusões do Workshop, vale mencionar 
a definição de redes hidrometeorológicas es-
tratégicas básicas para a Bacia do Prata, com 
visão regional; e a criação de Centros Regio-
nais Hidrometeorológicos Aplicados (virtu-
ais) como fatores de integração. 

Por outro lado, o Centro Regional do Cli-
ma para o Sul da América do Sul (CRC-
-SAS) –organização virtual constituída em 
rede segundo os princípios definidos pela 
OMM– encontra-se em sua etapa inicial 
de implantação e oferece serviços climáti-
cos, em apoio aos serviços meteorológicos e 
hidrológicos nacionais, e a outros usuários 
dos países da região sul do continente. 
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O Marco Mundial para os Serviços Climáticos 
(MMSC) é uma iniciativa das Nações Unidas 
dirigida pela OMM, com o objetivo de orien-
tar a elaboração e a aplicação da informação 
e serviços climáticos baseados nos conheci-
mentos científicos para apoiar a tomada de 
decisões em setores sensíveis ao clima. As 
áreas prioritárias para o MMSC são, entre 
outras, agricultura e segurança alimentar; 
energia; redução de riscos de desastres; saú-
de e água. Na Bacia do Prata, o CRC-SAS po-
deria ajudar no fortalecimento de capacida-
des de colaboração regional e sub-regional, 
detectar as necessidades dos usuários, iden-
tificar as unidades de pesquisa e geração de 
produtos que colaborem com as atividades; e 
apoiar os projetos em execução.

Na Bacia, o Instituto Nacional de Meteo-
rologia (INMET) e o Centro de Previsão de 
Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC), do 
Brasil, e o Serviço Meteorológico Nacional 
(SMN), da Argentina, contam com modelos 
operacionais para previsões climáticas nu-
méricas com fins hidrológicos. 

Aspectos institucionais

O Sistema da Bacia do Prata é o conjunto de 
órgão criados para o cumprimento dos ob-
jetivos do Tratado da Bacia do Prata, que in-
clui formalmente a reunião de Chanceleres, 
o Comitê Intergovernamental Coordenador 
dos países da Bacia do Prata, o Comitê In-
tergovenamental da Hidrovia Paraguai-Pa-
raná e o Fundo Financeiro para o Desenvol-
vimento da Bacia do Prata - FONPLATA.

O Tratado da Bacia do Prata (TCP), que en-
trou em vigência em 1970, destaca a bus-
ca de um melhor e mais racional aprovei-
tamento dos recursos hídricos e de seu 
desenvolvimento sustentável. 

O CIC, criado em fevereiro de 1967, passou a 
ser o órgão permanente da Bacia, de acordo 

com o TCP. Desde sua criação, o CIC concen-
trou-se em áreas de interesse comum dos 
cinco países, facilitando a realização de es-
tudos, programas e obras de infraestrutura, 
em temas de hidrologia, recursos naturais, 
transporte e navegação, solos e energia. A 
necessidade de contar com uma capacidade 
técnica de gestão na Bacia do Prata foi re-
conhecida em dezembro de 2001, nos acor-
dos realizados na reunião de Chanceleres da 
Bacia em Montevidéu. Nesta oportunidade, 
foi aprovado um novo Estatuto para o CIC, o 
qual incorpora dois representantes de cada 
país, sendo um político –com autoridade 
plenipotenciária– e um segundo represen-
tante de caráter técnico. Os representantes 
técnicos dos países constituem a Unidade 
de Projetos do Sistema da Bacia do Prata.

Além do CIC, no âmbito do TCP foram in-
tegrados e subscritos uma série de acor-
dos complementares que levaram à cria-
ção de diferentes instituições e agências 
com competências específicas na Bacia, tais 
como FONPLATA, instrumento financei-
ro, e o CIH, encarregado da Hidrovia Para-
guai-Paraná. O Tratado reconhece, ainda, a 
possibilidade de outros acordos binacionais 
ou trinacionais independentes para atender 
temas de interesse especifico das partes, 
dando lugar a numerosos órgãos.

Em 1995, a institucionalidade para a inte-
gração regional fortaleceu-se pelo Tratado 
de Assunção, que criou o Mercosul, desti-
nado a incentivar o comércio entre regiões 
e internacional dos países que o integram. 

Variabilidade e mudanças do clima 
na Bacia do Prata

A parte tropical e subtropical da América do 
Sul se caracteriza pelo Monzón Sudameri-
cano, sistema de circulação atmosférica es-
tacional, condicionado pela radiação solar 
com uma marcada influência no regime hi-
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droclimático da Bacia do Prata. Uma de suas 
principais características é o ciclo anual de 
precipitações bem definido na maior par-
te da Bacia, atingindo máximas no verão e 
mínimas no inverno. 

Esta variação estacional se acentua nas 
sub-bacias do Paraguai e do Paraná, atenu-
ando-se ligeiramente nas do Uruguai e na 
própria do Rio da Prata. A precipitação to-
tal anual é muito variável na Bacia, aumen-
tando de leste a oeste, com maior taxa nas 
sub-bacias do Alto Paraná e do Alto Uru-
guai, com núcleos que ultrapassam os 2500 
mm, enquanto que a zona mais seca é a do 
Gran Chaco Americano, com núcleos infe-
riores a 600 mm.

Durante a primavera e o verão austral, ob-
servam-se sistemas dominantes que conec-
tam o Amazonas com o sudeste da América 
do Sul, a Zona de Convergência do Atlânti-
co Sul (ZCAS), uma faixa nebulosa convec-
tiva que vai desde o sul da Amazonas até o 
sudeste do Brasil e o Jet de Baixo Nível da 
América do Sul (SALLJ). Estes sistemas atu-
am produzindo chuvas. 

O aumento sistemático das precipitações e 
escoamento, desde meados da década de 70, 
é consistente com o aumento da frequên-
cia dos eventos SALLJ, o que, aparentemen-
te, se pode comprovar através das observa-
ções que indicam chuvas mais frequentes 
nos últimos 30 anos. 

O desenvolvimento dos eventos El Niño e La 
Niña, fenômenos relacionados com a tem-
peratura superficial do Oceano Pacífico 
Tropical, reflete no clima de grande parte 
da Bacia do Prata, especialmente na esca-
la de tempo anual, afetando a variabilidade 
das chuvas. Em anos Niño, foram observa-
das precipitações e escoamentos intensos, 
nos períodos 1982-1983 e 1997-1998. Em 
anos Niña, notou-se uma tendência a si-

tuações de déficit pluviométrico ou seca. A 
relação da precipitação com estes eventos 
constitui uma previsão do regime de chu-
vas para os meses futuros, na medida em 
que os mesmos possam ser detectados an-
tecipadamente. 

Além disso, o desmatamento e as mudanças 
no uso do solo, como resultado das ativi-
dades humanas, aumentaram rapidamen-
te nos últimos 60 anos e existem evidên-
cias de que estas ações antrópicas alteram 
as características termodinâmicas da bai-
xa atmosfera devido às interações comple-
xas entre o clima, a hidrologia, a vegetação 
e a gestão dos recursos água e solo. Entre 
as mudanças detectadas, encontram-se 
aumentos nas precipitações e na vazão dos 
rios, além de transformações na circulação 
atmosférica da superfície e nas temperatu-
ras extremas, que poderiam estar relacio-
nadas com as mudança climáticas. 

Por um lado, a Bacia experimentou even-
tos extremos de precipitação cada vez com 
maior frequência e intensidade e, por outro 
lado, observou-se no centro e ao norte da 
Bacia, uma tendência ao atraso no inicio da 
primavera austral ou um aumento na ex-
tensão do período seco. 

Entre o outono e a primavera, é frequente a 
incursão de ciclones extra tropicais na Ba-
cia do Prata, responsáveis por grande parte 
da precipitação que acontece durante o in-
verno na parte oriental da Bacia e nas sub-
-bacias do Baixo Paraná e do Uruguai e na 
própria do Rio da Prata, coincidindo ainda 
com a redução da precipitação nas sub-ba-
cias do Paraguai.

Desde que se dispõe de medições, o ano 
de 2015 foi o mais quente desde o sécu-
lo XIX. De acordo com os dados da OMM, 
a temperatura média global na superfí-
cie bateu todos os recordes anteriores, por 
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uma margem supreendentemente alta, 
com 0,76±0,1°C acima da média do período 
1961-1990. Na Bacia do Prata, observou-se 
uma temperatura maior que a média, entre 
0,5°C e 1,5°C. As ferramentas comumente 
utilizadas para avaliar o estado atual e as 
projeções climáticas são os modelos de cli-
ma Globais Atmosféricos ou Globais Aco-
plados Oceano-Atmosfera. Não obstante, a 
resolução horizontal atmosférica utilizada 
por estes modelos é um tanto grosseira e o 
clima regional, em muitas partes do mun-
do, pode estar afetado por circulações que 
ocorrem em menor escala. É por este mo-
tivo que a técnica de regionalização é útil 
para melhorar a informação dos modelos 
globais. O downscaling utilizando mode-
los climáticos regionais é uma ferramen-
ta muito útil para gerar, em alta resolução, 
cenários de mudança climática para estu-
dos de impactos climáticos e adaptações a 
possíveis mudanças. 

A projeção dos eventos extremos dos mo-
delos climáticos possui, ainda, um compo-
nente de incerteza. Igualmente, o conheci-
mento em torno da variabilidade observada 
no clima, nas escalas de tempo mais exten-
sas possíveis, serve de base para a análi-
se do clima futuro, na tentativa de separar 
a variabilidade natural observada daquela 
que é consequência da ação antrópica. 

Previsão com modelos de mudança 
climática 

Como parte das atividades do projeto, fo-
ram realizadas durante a Etapa 1, simula-
ções com o modelo climático regional ETA 
para o cenário RCP 4.5 (moderado), com-
preendido entre 1960-2100. Estas simula-
ções reproduziram um clima presente com 
campos estacionais de precipitação e tem-
peratura do ar que poderiam ser considera-
dos aceitáveis em comparação com os dados 
observados para o mesmo período. 

A modelagem climática ETA permitiu con-
tar com resultados regionais a partir dos 
cenários estabelecidos pelos Grupo Inter-
governamental de Especialistas sobre as 
Mudanças do Clima (IPCC) e transportá-
-los a outros indicadores tais como risco, 
vazões, umidade do solo e erodibilidade. 
Apesar das conclusões serem importan-
tes e indicativas sobre os possíveis impac-
tos, considera-se que o enfoque possui li-
mitações, já que, levando em consideração 
as incertezas atuais referentes aos mode-
los climáticos globais, o mais aconselhável 
para a gestão dos cenários futuros é em-
pregar um conjunto de modelos (em vez de 
um único modelo, como neste caso) para 
assim considerar, posteriormente, a “so-
matória” dos resultados. 

As precipitações estacionais, no geral, fo-
ram reproduzidas aceitavelmente, com uma 
tendência a subestimar a precipitação no 
verão na ZCAS, enquanto que no inverno e 
na primavera, a tendência é sobrestimar as 
precipitações no leste da Bacia (Alto Para-
ná e Alto Uruguai). Com relação a tempera-
tura do clima atual, pode-se observar uma 
boa reprodução, embora subestime a tem-
peratura no verão e no outono no sudeste 
(Alto Uruguai) e no inverno no centro oes-
te da Bacia (Baixo Paraguai e Baixo Paraná), 
enquanto que sobrestime um tanto a tem-
peratura na ZCAS mencionada. 

No que diz respeito a climas futuros, foram 
analisados campos médios estacionais da 
precipitação e a temperatura do ar para os 
períodos 2011-2040, 2041-2070 e 2071-2100, 
que são comparados com o clima atual. 

A precipitação futura, segundo o modelo, 
apresenta diferenças ou anomalias para di-
ferentes períodos em relação com o perío-
do de referência 1961-1990. Em 2011-2040 é 
possível observar uma tendência de ano-
malia negativa da precipitação em boa par-
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te da Bacia do Prata, principalmente duran-
te o verão e, em menor escala, no outono e 
na primavera. Esta anomalia negativa es-
tende-se sobre toda a ZCAS, desde a costa 
atlântica da região sudeste até a região cen-
tro-oeste, onde termina o domínio analisa-
do. Cabe ressaltar as fortes anomalias ne-
gativas do verão na sub-bacia Alto Paraná. 
A diminuição da precipitação é também ob-
servada durante o inverno (junho, julho e 
agosto/JJA) sobre a região sudeste do Brasil, 
ainda que em menor magnitude. Enquanto 
isso, observa-se uma tendência no aumento 
da precipitação na sub-bacia do Alto Uru-
guai durante a primavera e o outono, com 
extensões até o Rio da Prata.

Entretanto, a temperatura do clima futuro 
para os períodos analisados apresenta uma 
tendência persistente de aquecimento, em 
toda a superfície da Bacia, com relação ao 
período de referência. No período 2011-2040 
identificam-se as maiores anomalias na sub-
-bacia Alto Paraguai (Pantanal), especial-
mente no verão, quando estas alcançam até 
3,5°C. Na mesma região, são observadas má-
ximas também no outono e na primavera, 
sendo o inverno a estação que apresenta ano-
malias mais suaves, ainda que com valores 
expressivos de 2°C ou mais. Em 2040-2070, o 
aquecimento do clima continua ascendente, 
observando-se anomalias entre 2,5°C a 4,0°C 
na primavera e no verão, com aumentos mais 
suaves no outono e inverno, de 2,5°C a 3,0°C 
para toda a Bacia, sendo a zona mais quente a 
região do Pantanal no Alto Paraguai. 

Apesar da tendência negativa mais acen-
tuada que outros modelos na precipitação e 
de anomalias positivas para a temperatu-
ra, é possível dizer que o modelo ETA pode 
ser considerado como um guia válido para 
a análise dos cenários climáticos do futuro.

Ao considerar cenários imediatos em ter-
mos climáticos, o período 2011-2041 apre-

senta situações tais como uma diminuição 
da precipitação em grande parte da Bacia e 
um aumento considerável da temperatura. 
Este cenário poderia afetar os recursos hí-
dricos na Bacia do Prata. Num cenário com 
menor precipitação e maior temperatura, o 
balanço hidrológico regional poderia con-
duzir a vazões médias em declínio, faci-
litando a ocorrência de eventos extremos, 
como uma maior probabilidade de secas e 
incêndios florestais. 

Com um cenário em que a umidade do solo 
está em declive ou em permanente défi-
cit, poderia implicar num forte impacto 
na produção agrícola e pecuária e, conse-
quentemente, em prejuízo socioeconômi-
co. Por sua vez, a redução dos recursos de 
águas superficiais e subterrâneas compro-
meteriam o abastecimento de água potá-
vel para consumo humano, enquanto que 
a diminuição das vazões médias também 
poderia afetar a qualidade das águas dos 
rios transfronteiriços. O avanço da frontei-
ra agrícola poderia aumentar a concentra-
ção de contaminantes nos cursos hídricos, 
como também o transporte e a deposição 
de sedimentos. 

Ainda sem levar em conta as mudanças do 
clima, o risco de desastres naturais con-
tinuará aumentando em muitos países, 
sempre que um maior número de pessoas 
e bens em condições vulneráveis estejam 
expostos a situações climáticas extremas. 
Seguindo com os resultados do modelo 
ETA, os dias secos consecutivos diminui-
riam durante o século XXI, enquanto que 
os dias úmidos aumentariam no mesmo 
período, em conformidade com a tendên-
cia da precipitação anual. A ocorrência de 
eventos extremos também tende a mani-
festar-se na intensidade das chuvas, já que 
os dias com fortes precipitações aumenta-
riam no século presente, especialmente ao 
sudeste da Bacia. 
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Previsão de impactos 
socioeconômicos

Nos próximos 30 anos, os mais importan-
tes considerando a vida útil dos projetos, as 
precipitações e as vazões deveriam dimi-
nuir nas bacias altas dos rios Paraná, Para-
guai e Uruguai no Brasil nos meses de chu-
va (dezembro, janeiro e fevereiro/DJF). As 
chuvas e as vazões na bacia baixa destes 
rios tenderiam a aumentar. 

O principal impacto no desenvolvimen-
to urbano é identificado na redução da se-
gurança hídrica, em particular aquelas ci-
dades que estão localizadas nas cabeceiras 
dos rios e que possuem grande massa po-
pulacional; além disso, a diminuição das 
vazões agrava a capacidade de diluição de 
afluentes sem tratamento. 

Com relação ao desenvolvimento rural, os 
países da região são importantes atores 
dentro da comunidade mundial de com-
modities agrícolas. No cenário de redução 
de precipitação e vazão nas bacias altas, 
vê-se afetada a produção de grãos, prin-
cipalmente no centro-oeste do Brasil, que 
é atualmente a região com maior produ-
ção agropecuária. Por outro lado, melho-
ra a disponibilidade hídrica para a produ-
ção agrícola nas bacias baixas na Argentina 
e no Uruguai.

Além disso, a redução de precipitação e de va-
zão nas bacias altas afeta diretamente a ge-
ração hidrelétrica, considerando que no su-
deste do Brasil está concentrada 60% de sua 
geração deste pais e, por sua vez, que grande 
parte das vazões que alimentam os aprovei-
tamentos hidrelétricos nos trechos interna-
cionais possuem origem nas bacias altas.

Para a navegação que depende das vazões 
das bacias altas –considerando os cená-
rios de mudança climática apresentados–, 

o impacto pode representar um aumento de 
custo significativo, principalmente no tre-
cho médio e alto do rio Paraguai, para per-
mitir a navegação com a profundidade ade-
quada ao longo do tempo. 

As condições mais críticas para os eventos 
extremos são o aumento de secas nas bacias 
altas pela diminuição das chuvas, enquan-
to que, para o meio ambiente, os principais 
impactos provém da menor qualidade da 
água dos rios de cabeceira por redução da 
vazão e diminuição da diluição dos efluen-
tes; a redução das vazões, que impactará 
sobre a fauna, e a elevação do lençol freático 
no pampa, devido ao aumento das chuvas.

Marco legal-institucional

Nos cinco países integrantes da Bacia do 
Prata, existe um marco jurídico para a ges-
tão e proteção dos recursos naturais e, em 
especial, dos recursos hídricos, que se inte-
gra com disposições constitucionais, legais 
e regulamentares de caráter nacional, pro-
vincial, estadual ou municipal, levando em 
conta, em alguns casos, a mudança climá-
tica. No entanto, existe uma brecha entre o 
marco legal e sua aplicação prática. Exceto 
casos pontuais, os avanços normativos não 
foram acompanhados em igual medida por 
uma efetiva regulamentação e implemen-
tação dos instrumentos de gestão que re-
querem a correspondente atribuição dos re-
cursos financeiros, humanos e logísticos. 

Os cinco países da Bacia ratificaram a 
Convenção RAMSAR sobre Zonas Úmidas, 
a Convenção Marco das Nações Unidas so-
bre a Mudança Climática e o Convênio so-
bre a Diversidade Biológica, entre outros 
acordos no âmbito mundial. Entre os re-
gionais, pode-se mencionar o Convênio 
relativo ao aproveitamento dos rápidos 
do rio Uruguai na zona de Salto Grande 
(Argentina-Uruguai), o Tratado de Itaipu 
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(Brasil-Paraguai) e o Acordo sobre Meio 
Ambiente do Mercosul (Argentina-Brasil-
-Paraguai-Uruguai).

Todos os países contam com regulamenta-
ção nacional própria. Por exemplo, a Lei Ge-
ral do Ambiente (Argentina); a Lei Mãe Ter-
ra, que incorpora um Marco sobre a Mudança 
Climática (Bolívia); a Lei de Águas (Brasil); a 
Lei de Recursos Hídricos (Paraguai); e a Lei 
de Política Nacional de Águas (Uruguai).

Existem órgãos multilaterais que atuam 
no âmbito da Bacia do Prata, como o Co-
mitê Intergovernamental Coordenador dos 
Países da Bacia do Prata (1967), a Comis-
são Administradora do Rio da Prata (1973), 
a Comissão Trinacional para o Desenvol-
vimento da Bacia do Rio Pilcomayo (1995) 
e a Comissão Binacional para o Desenvol-
vimento da Bacia Alta do Rio Bermejo e do 
Rio Grande de Tarija (1995), entre outros. 
A esta lista se acrescentam tanto institui-
ções nacionais e interjurisdicionais, como 
os planos nacionais ou de bacias em todos 
os países. 

O marco legal-institucional em temas espe-
cíficos, como os eventos hidrológicos extre-
mos, compõe-se de acordos, como o referi-
do à Luta contra a Desertificação em Países 
afetados por Grave Seca (1994); normativas 
nacionais, com a Lei de Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil do Brasil; e planos 
nacionais, como o Plano Nacional Federal de 
Controle de Inundações da Argentina. 

Com relação a perda da qualidade da água, 
os países homologaram a Convenção de 
Estocolmo sobre Contaminantes Orgâni-
cos Persistentes (1989) e dispõem de nor-
mas próprias, como a Lei de outorga de di-
reitos de lançamento de efluentes (Brasil). 
Em matéria de sedimentação dos corpos e 
cursos de água, um exemplo é a lei do Pa-
raguai sobre o reestabelecimento de bos-

ques protetores dos canais hídricos da Re-
gião Oriental e sua conservação.

Ao amplo panorama normativo –no qual 
somente foram mencionados os principais 
exemplos– deve-se acrescentar os acordos 
e normas específicas sobre outros temas, 
como navegação, hidroeletricidade, planos 
de contingência frente a desastres, altera-
ção e perda da biodiversidade, uso susten-
tável de recursos pesqueiros e utilização 
sustentável de aquíferos em zonas críticas, 
entre outros temas. 

Temas críticos transfronteiriços 

O Macro-Análise Diagnóstico Trasnfron-
teiriço (Macro-ADT), desenvolvido durante 
o período 2003-2005, identificou com base 
científica e social, os temas críticos trans-
fronteiriços (TCT) presentes e emergentes 
na Bacia do Prata e suas cadeias causais. Os 
temas críticos identificados foram: even-
tos hidrológico extremos (inundações e se-
cas), perda da qualidade de água, sedimen-
tação dos corpos e cursos de água, alteração 
e perda da biodiversidade, uso não sustentá-
vel dos recursos pesqueiros, utilização não 
sustentável de aquíferos em regiões críticas, 
conflitos pelo uso da água e o impacto am-
biental das culturas irrigadas, falta de planos 
de contingência frente a possíveis desastres, 
insalubridade das águas e a degradação da 
sanidade ambiental, acrescentando, poste-
riormente, limitações à navegação e desen-
volvimento do potencial hidroenergético. 

Como parte das atividades iniciais do pro-
cesso posterior, foi atualizado o documen-
to de projeto e revisadas as cadeias casuais 
de cada TCT, realizando os ajustes corres-
pondentes. 

A execução do projeto durante o período 
2011-2016 possibilitou o desenvolvimen-
to de atividades direcionadas ao aprofun-
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damento do estado de conhecimento para a 
consolidação e atualização do diagnóstico. 

O processo foi desenvolvido com o envolvi-
mento de diferentes Grupos Temáticos (GT), 
com representação de instituições gover-
namentais e acadêmicas dos cinco países 
da Bacia com competência no tema. Além 
disso, foram desenvolvidos projetos piloto 
demonstrativos e projetos prioritários para 
a resolução de problemas críticos da Bacia, 
com o objetivo de proporcionar experiên-
cias de gestão local do presente ADT e do 
PAE, catalisando iniciativas existentes nos 
países envolvidos.

Causas e recomendações

Entre as principais causas dos eventos hi-
drológicos extremos, destacam-se: a falta de 
planejamento urbano e territorial; a escas-
sa coordenação de informações sobre even-
tos extremos; a falta de políticas regionais 
de prevenção de desastres e a de processos 
de educação e conscientização. Levando em 
consideração estes pontos, recomenda-se 
consolidar, ampliar e melhorar a coordena-
ção entre os diversos sistemas de monito-
ramento, informação, previsão climática e 
alerta precoce; melhorar o planejamento ur-
bano e territorial para aumentar a resiliência 
e reduzir a vulnerabilidade a eventos extre-
mos; promover o desenvolvimento de poli-
ticas regionais e o fortalecimento do marco 
legal para a prevenção e gestão de tais even-
tos e desenvolver e intercambiar experiên-
cias sobre programas de pesquisa, conscien-
tização e educação ambiental relacionados 
com eles, entre outras questões.

No que diz respeito a perda da qualida-
de da água, foram detectados como princi-
pais causas: o tratamento inadequado dos 
esgotos; a falta de capacitação de gesto-
res ambientais; a falta de políticas de de-
senvolvimento que estimulem o empre-

go de tecnologias limpas e a minimização 
de resíduos; e a deficiência no cumprimen-
to das normativas existentes. Para atenu-
ar estes impactos, recomenda-se princi-
palmente, buscar fontes de financiamento 
para a construção e operação de estações de 
tratamento de esgoto doméstico e indus-
trial; promover a implementação de práti-
cas agrícolas sustentáveis e o uso racional 
de agrotóxicos; e desenvolver programas de 
capacitação de gestores ambientais. 

Quanto a sedimentação dos corpos e cursos 
de água, foram detectados como principais 
causadores deste problema, o uso e mane-
jo inadequados dos solos (atividade agrícola 
em expansão, uso dos solos marginais, eli-
minação de pastagens naturais, sobrepas-
toreio); a falta de estímulos, políticas de ex-
tensão e capacitação para aplicar técnicas 
agrícolas sustentáveis; e a debilidade tec-
no-econômica por parte os órgãos estatais. 
Portanto, recomenda-se promover o desen-
volvimento e a harmonização de normas de 
proteção e uso dos recursos naturais; de-
senvolver planos de ordenamento territo-
rial e zoneamento agroecológico; fortalecer 
as capacidades institucionais para a gestão 
do uso do solo; implantar programas de re-
cuperação de solos e controle de erosão em 
áreas prioritárias e desenvolver programas 
de capacitação e extensão de técnicas de 
gestão e conservação dos solos. 

As principais causas detectadas para a al-
teração e perda da biodiversidade foram a 
substituição de ecossistemas naturais por 
atividades produtivas; a falta de incenti-
vos para o cuidado e conservação dos sis-
temas naturais; a falta de protocolos para 
o controle de espécies invasoras e a falta de 
consciência social sobre o valor dos recur-
sos hídricos e a biodiversidade. Frente a esta 
problemática, recomenda-se, fundamen-
talmente, estabelecer os mecanismos de 
cooperação entre os países em matéria de 
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conservação da biodiversidade; desenvolver 
corredores ecológicos fluviais e costeiros e 
outras formas de conservação participati-
va; impulsionar o desenvolvimento de áre-
as transfronteiriças protegidas e promover 
a adoção de orçamentos mínimos regionais 
para a conservação da biodiversidade. 

Com relação ao uso sustentável de recursos 
pesqueiros, aparecem como principais cau-
sas a exploração excessiva das espécies de 
interesse comercial objetivo; a falta de co-
erência técnica e política no planejamento 
e implantação de políticas de pesca; a falta 
de políticas harmônicas e integradas para a 
proteção da vida aquática na Bacia e o uso 
de técnicas não sustentáveis e dificuldades 
na aceitação de novas tecnologias. Como 
recomendação, sugere-se, em especial, a 
promoção de politicas integradas, normas e 
critérios compatíveis para a proteção e uso 
sustentável do recurso pesqueiro; o forta-
lecimento de ferramentas e mecanismos de 
gestão e controle; a realização de estudos de 
vulnerabilidade de habitats ribeirinhos e a 
implementação de programas de conscien-
tização e capacitação em técnicas sustentá-
veis de produção.

No que diz respeito a utilização não susten-
tável de aquíferos em regiões criticas, fo-
ram detectadas como causas principais a 
existência de focos contaminantes por usos 
agrícolas e por descargas domiciliares e in-
dustriais; a falta de gerenciamento do uso de 
águas subterrâneas; a falta de coordenação 
institucional transfronteiriça para o contro-
le e gestão compartilhada e a escassa par-
ticipação da sociedade. As recomendações 
principais neste caso são: desenvolver ins-
trumentos de gestão integral e participati-
va; realizar estudos de vulnerabilidade para 
a identificação de áreas de risco, em esca-
la regional e local; desenvolver inventários 
e bancos de dados regionais e incentivar a 
participação mais ativa da sociedade. 

Quanto aos conflitos gerados pelo uso da 
água e o impacto ambiental dos cultivos 
irrigados, as principais causas detecta-
das são a escassa ou deficiente informa-
ção disponível sobre os recursos hídricos 
compartilhados (inventario de usos e dis-
ponibilidade); a falta de órgãos de gestão 
conjunta dos recursos hídricos comparti-
lhados; as assimetrias nas estruturas ju-
rídico-institucionais para a gestão in-
tegrada do recurso compartilhado e o 
desconhecimento dos atores sociais sobre 
o valor dos recursos e sua disponibilida-
de limitada. Para este caso, recomenda-
-se promover acordos e desenvolver mar-
cos legais comuns para a gestão do uso das 
águas; fortalecer a capacidade de gestão e 
coordenação institucional de órgãos com-
petentes dos cinco países; gerar informa-
ção e facilitar o acesso público aos dados 
de interesse para a gestão da oferta e de-
manda e estabelecer estratégias de comu-
nicação, difusão e sensibilização da opi-
nião pública sobre a gestão. 

Devido a falta de planos de contingência 
frente a desastres, detectou-se como cau-
sas principais, os riscos de rupturas por er-
ros de operação das barragens; a falta de 
revisão dos critérios de segurança das bar-
ragens, considerando as incidências das 
mudanças do clima; a inexistência de nor-
mativas nacionais e transnacionais que re-
gulem a segurança das barragens e a falta 
de consciência acerca dos riscos das po-
pulações localizadas a jusante de este tipo 
de obras e das próprias empresas operado-
ras. Portanto, as principais recomendações 
são estabelecer normas e critérios comuns 
de segurança, considerando a incidência da 
variabilidade e da mudança climática; ela-
borar e adotar normas e nacionais e trans-
nacionais de segurança e de operação em 
caso de emergência; desenvolver ou atuali-
zar planos de contingência frente a ruptu-
ra de barragens; e desenvolver medidas de 
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conscientização cidadã acerca da prevenção 
e redução de riscos.

No que diz respeito a insalubridade das 
águas e a degradação da sanidade ambien-
tal, foram detectadas como principais cau-
sas a falta de informação sobre as doenças 
de origem hídrica; a ineficiência do con-
trole sobre derramamento industrial e de 
agrotóxicos; a assimetria dos critérios le-
gais e técnicas para a gestão dos recursos 
hídricos e da saúde pública e a resistência à 
mudança de hábitos. Como sugestão, reco-
menda-se fortalecer a investigação e a ge-
ração e difusão de dados acerca de doen-
ças de origem hídrica; promover políticas 
e programas para o tratamento de resíduos 
sólidos, resíduos industriais e manejo de 
agroquímicos; fortalecer a capacidade de 
gestores locais, a articulação e coordena-
ção institucional de órgãos e instituições 
do setor hídrico e de saneamento dos pa-
íses; e impulsionar programas de educa-
ção e conscientização cidadã sobre higiene 
ambiental e saúde.

Com relação às limitações à navegação, 
considera-se causas principais a falta ou 
insuficiência de infraestrutura para supe-
rar os pontos críticos naturais; a inadequa-
da gestão institucional conjunta; as assi-
metrias e debilidades nas normativas dos 
países e a preferência pelo transporte ter-
restre. Para uma melhoria destes pontos, 
recomenda-se compatibilizar as políticas 
regionais para o transporte fluvial; adequar 
o marco legal e institucional para navega-
ção fluvial; desenvolver planos transfron-
teiriços para a manutenção e desobstrução 
das vias navegáveis e impulsionar um sis-
tema integral de transporte. 

Para o tema do desenvolvimento do po-
tencial hidroenergético, não foi realizada a 
análise respectiva de suas causas. Entretan-
to, destacam-se como recomendações: rea-

lização de acordos para a integração ener-
gética entre os países da Bacia; integração 
das redes de monitoramento hidrometeo-
rológico dos aproveitamentos hidráulicos 
aos demais sistemas de informação; pla-
nejamento de ações para o aproveitamento 
das comunicações do sistema interconecta-
do regional a fim de melhorar a transmis-
são de informações para os sistemas hidro-
lógicos de alerta precoce. 

Conclusões do ADT como aporte 
ao PAE

O desenvolvimento de cada um dos Temas 
Críticos Transfronteiriços permite entender 
o comportamento hidroambiental da Ba-
cia do Prata, tanto do ponto de vista his-
tórico como do projetado para o futuro. À 
compreensão dos fenômenos naturais, de-
ve-se acrescentar um melhor conhecimen-
to das atividades antrópicas que afetaram 
este comportamento, particularmente, a 
mudança no uso do solo, impulsionada pelo 
desenvolvimento das atividades agrícola e 
pecuária e a crescente urbanização. O com-
portamento hidroambiental, modificado 
pela ação do ser humano, é a base direta ou 
relativamente mais indireta para a análise 
de cada um dos TCT.

Tendo como base a análise das principais 
causas identificadas para os TCT e das re-
comendações originadas a partir do de-
senvolvimento desta fase do projeto, foram 
levantadas as seguintes recomendações ge-
rais para o Programa de Ações Estratégi-
cas (PAE), agrupadas em aspectos técnicos, 
econômico-gerenciais, político-institucio-
nais e socioculturais:

Aspectos técnicos:

• Promover o monitoramento conjunto em 
quantidade e qualidade dos recursos hí-
dricos compartilhados;
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• Impulsionar a coordenação entre os sis-
temas de observação e de alerta frente a 
eventos extremos (inundações e secas) 
dos países da Bacia;

• Melhorar o planejamento urbano e ter-
ritorial para aumentar a resiliência e re-
duzir a vulnerabilidade frente a eventos 
extremos;

• Intercambiar experiências sobre a gestão 
de risco entre os órgãos nacionais, bila-
terais e multilaterais;

• Desenvolver ou atualizar planos e pro-
gramas de contingência frente a ruptura 
de barragens e outros acidentes;

• Promover melhorias estruturais, de ma-
nutenção e de operação de portos;

• Promover ações para a redução da vul-
nerabilidade do transporte fluvial;

• Desenvolver planos transfronteiriços 
para a manutenção e a desobstrução das 
vias navegáveis.

Aspectos econômico-gerenciais:

• Desenvolver corredores ecológicos flu-
viais e costeiros e outras formas de con-
servação participativa;

• Estabelecer mecanismos de cooperação 
entre os países em matéria de conserva-
ção da biodiversidade;

• Estabelecer normas e critérios comuns 
de segurança, considerando a incidên-
cia da variabilidade e das mudanças do 
clima;

• Promover o intercâmbio de informação 
e experiências acerca da operação de re-
servatórios e segurança das obras.

• Aspectos político institucionais:

• Promover a cooperação e coordenação ins-
titucional no âmbito da Bacia, incluindo a 

consolidação do CIC como órgão de coor-
denação e articulação institucional;

• Harmonizar os marcos jurídicos para a 
gestão dos recursos hídricos transfron-
teiriços;

• Promover a adoção de orçamentos mí-
nimos regionais para a conservação da 
biodiversidade;

• Desenvolver e aplicar protocolos para o 
controle e manejo de espécies invasoras;

• Compatibilizar as políticas regionais e 
adaptar o marco legal e institucional 
para a navegação fluvial;

• Compatibilizar políticas regionais para o 
desenvolvimento hidrelétrico.

Aspectos socioculturais:

• Promover a adoção de orçamentos míni-
mos regionais para a conservação da bio-
diversidade;

• Desenvolver e aplicar protocolos para o 
controle e manejo de espécies invasoras;

• Compatibilizar as políticas regionais e 
adaptar o marco legal e institucional para 
a navegação fluvial;

• Compatibilizar políticas regionais para o 
desenvolvimento hidrelétrico.

Aspectos socioculturais:

• Impulsionar uma maior participação da 
sociedade nas ações que tendem a solucio-
nar os problemas da Bacia; 

• Desenvolver e intercambiar experiências 
sobre programas de pesquisa, educação e 
conscientização cidadã no que diz respeito 
a recursos hídricos e respectivas conside-
rações ambientais;

• Impulsionar programas de educação e 
conscientização cidadã acerca de proble-
mas ambientais específicos da Bacia.
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Capítulo 1:  
Caracterização da Bacia do Prata

1.1 Localização

A Bacia do Prata, geograficamente loca-
lizada entre os graus 14 e 37 de latitude 
sul e entre os graus 43 e 67 de longitude 
oeste, é uma das mais extensas do mun-
do, com uma área de aproximadamente 3,1 

milhões de km�. Ocupa o segundo lugar na 
América do Sul e o quinto na escala mun-
dial. Abrange quase todo o centro-sul do 
Brasil, o sudeste da Bolívia, uma grande 
parte do Uruguai, todo o território do Pa-
raguai e uma extensa região do centro e 
norte da Argentina. Cerca de 25% da área 

As cataratas sobre o rio Iguaçu, fronteira entre Argentina e Brasil, em plena Selva Missioneira Paranaense, é 
uma das paisagens mais representativas da Bacia. 
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Figura 1.1.1 

Mapa geral da Bacia do Prata

total dos cinco países corresponde a Ba-
cia do Prata. 

A Bacia é formada por três sistemas hídri-
cos principais, os dos rios Paraguai, Paraná 
e Uruguai, drenando aproximadamente um 

quinto do território do continente sul-ame-
ricano. Os dois últimos fazem parte do Rio 
da Prata, que desemboca no Oceano Atlân-
tico Sul (Figura 1.1.1.). A Tabela 1.1.1. apre-
senta a distribuição da área da Bacia por 
países e seus devidos sistemas hídricos. 
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Tabela 1.1.1

Distribuição da área da Bacia do Prata por países e por sistemas hídricos

Área sistemas hídricos (km²)

Área total por 
país (km²)País Paraná Paraguai Uruguai

Próprio do Rio 
da Prata (*)

Argentina
583.885 186.051 63.584 150.535 984.056

38,7% 16,6% 18,0% 79,2% 30,9%

Bolívia -
221.994

- -
221.994

19,8% 7,0%

Brasil
877.385 362.434 174.199

-
1.414.018

58,1% 32,4% 49,3% 45,6%

Paraguai
53.000 353.752

- -
406.752

3,5% 31,5% 12,8%

Uruguai - -
115,668 39.577 155.245

32,7% 20,8% 4,9%

Área total por  
sistema hídrico

1.510.513 1.120.154 353.451 190.113 3.182.064

% da Bacia do Prata 47,6% 35,3% 11,1% 6,0% 100,0%

Extensão dos 
principais rios (km)

4.800 2.600 1.800 700  

(*) A área total inclui a superfície do Rio da Prata, de 30.325 km², compartilhada entre Argentina e Uruguai.
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1.2 Aspectos socioeconômicos 

1.2.1 Demografía

Na Bacia do Prata, onde a população atu-
al supera os 110 milhões de habitantes, 
existem ao menos 20 cidades com mais de 
500.000, incluindo entre elas as capitais de 
quatro dos cinco países que a compõem: 
Buenos Aires, Brasília, Assunção e Mon-
tevidéu. Na Bacia, também está localiza-
da a cidade de Sucre, capital constitucional 
da Bolívia, e sobre um dos afluentes do rio 
Paraná encontra-se uma das maiores me-
galópoles com concentração industrial do 
mundo, a cidade de São Paulo (Brasil), que 
possui mais de 20 milhões de habitantes. 

A Tabela 1.2.1.1 mostra os indicadores de po-
pulação e de densidade dos países da Bacia 
em sua totalidade. A densidade é de 20,2 hab./
km�. A população urbana é de 86,3%, sendo 
Argentina, Uruguai e Brasil os países com 
mais porcentagem de população urbana.

A respeito dos dados relativos à Bacia, foi 
realizada uma estimativa de população 
com informação dos censos realizados en-
tre 2010 e 2012. Os resultados indicam uma 
população total de 111.400.482 habitantes, 
correspondendo 26,1% à Argentina, 1,8% à 
Bolívia, 63,3% ao Brasil, 6,0% ao Paraguai 
e 2,8% ao Uruguai. Informações mais de-
talhadas podem ser visualizadas na Tabela 
A.1 do Anexo.

A cidade de São Paulo, na cabeceira do rio Tietê, possui mais de 20 milhões de habitantes.
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Tabela 1.2.1.1

Área, população e população urbana por país 

País (*)

Área  
(em milhões  

de km²)

População  
(em milhões  

de habitantes)
Densidade  
(hab/km²)

% População 
urbana

Argentina 2,780 41,775 15,0 94,0

Bolívia 1,099 10,598 9,6 68,3

Brasil 8,616 201,497 23,4 86,3

Paraguai 0,407 6,888 16,9 64,1

Uruguai 0,176 3,418 19,4 92,8

Total 13,078 264,176 20,2 86,3

(*) Os dados da tabela referem-se aos países da Bacia em sua totalidade e não somente a parcela correspon-
dente a Bacia do Prata.

Fonte: Anuário estatístico da América Latina e Caribe. CEPAL, 2014.

1.2.2 Indicadores socioeconômicos

A riqueza dos recursos minerais, o valor dos 
bosques e a fertilidade dos solos fizeram da 
Bacia do Prata uma região de forte atração 
populacional, que favorecem, hoje, seu de-
senvolvimento econômico, traduzido numa 
concentração de 70% do PIB dos cinco pa-
íses que a integram. A Tabela 1.2.2.1 apre-
senta o Produto Interno Bruto de cada país 
e o valor correspondente per capita. Vale 
destacar, entretanto, que a renda per capi-
ta no Brasil é muito variável, sendo menor 
nos estados do norte e nordeste que nos do 
sul, sudeste e centro-oeste, onde está loca-
lizada a Bacia. 

As economias da Argentina, Brasil e Uru-
guai, com um forte componente agrícola-
-pecuário, apresentam, ainda, uma signi-
ficativa produção industrial e de serviços, 
enquanto que a da Bolívia está apoiada nos 

recursos minerais e a do Paraguai mantém 
um desenvolvimento baseado nos setores 
agrícolas e de energia hidrelétrica. 

A Tabela 1.2.2.2 apresenta a distribuição da 
população ocupada por setor econômico no 
ano de 2011. Seguindo a tendência mundial, 
a maior quantidade de ofertas de emprego 
está concentrada nos serviços, ainda que a 
Bolívia e o Paraguai possuam uma parce-
la significativa da população direcionada à 
atividade agrícola. 

Quanto à porção que representa cada se-
tor da economia dentro do PIB, a agricul-
tura tem um peso relativamente pequeno 
nas economias dos países, com exceção do 
Paraguai. O setor de água e energia repre-
senta entre 1 e 10% das economias, enquan-
to que o conjunto dos setores relacionados 
com a água (agricultura, transporte e ener-
gia) apresentam variações entre 16 e 35% 
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Tabela 1.2.2.2

População ocupada total, por setor

País (*) A
g

ro
p

ec
u

ár
io

In
d

u
st

ri
al

Se
rv

iç
o
s

Argentina 1,2 23,8 74,4

Bolívia 31,6 18,9 44,1

Brasil 15,3 21,9 62,7

Paraguai 25,5 17,8 56,6

Uruguai 10,1 21,5 68,4

Em porcentagem, dados de 2011.
(*) Os dados da tabela referem-se aos países da 
Bacia em sua totalidade e não somente à parcela 
correspondente a Bacia do Prata

Fonte: Anuário estatístico da América Latina e 
Caribe. CEPAL, 2013.

Tabela 1.2.2.1

Produto Interno Bruto por país

País (*)

PIB  
(em milhões  

de dólares)

% sobre 
PIB total 

dos 5 
países

PIB per 
cápita 

(**) (em 
dólares)

Argentina  477.028,3 16,9  11.614,4

Bolívia  27.035,1 1,0  2.625,1

Brasil 2.249.090,9 79,5  11.334,8

Paraguai  24.595,3 0,9  3.684,7

Uruguai  49.918,7 1,8  
14.703,3

Total 2.827.668,3 100

(*) Os dados da tabela referem-se aos países da 
Bacia em sua totalidade e não somente à parcela 
correspondente a Bacia do Prata 
(**) De acordo com preços de mercado de 2012.

Fonte: Anuário estatístico da América Latina e 
Caribe. CEPAL, 2013.

A pecuária, uma atividade de grande importância na Bacia do Prata.



43

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

das economias. A Tabela A.2 do Anexo mos-
tra um detalhe da participação dos setores 
como porcentagem do PIB.

O Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) nos estados, províncias ou departa-
mentos dos países da Bacia do Prata, varia 
entre 0,806 e 0,889 para a Argentina e en-
tre 0,514 e 0,689 para Bolívia; entre 0,725 e 
0,824 para o Brasil; e de 0,659 para o Pa-
raguai e varia entre 0,706 e 0,841 para o 
Uruguai.

As porcentagens de analfabetismo para as 
mesmas jurisdições variam entre 3,6 e 11,0% 
para a Argentina; entre 6,2 e 11,9% para a 
Bolívia; entre 4,1 e 8,5% para o Brasil; é de 
4,7% para todo o Paraguai; e entre 0,9 e 3,5% 
para o Uruguai. As Tabelas A.3 e A.4 do mos-
tram os detalhes correspondentes aos” últi-
mos índices mencionados. 

1.2.3 Saúde

A situação relacionada da saúde nos paí-
ses da Bacia do Prata pode ser analisada, 
em termos gerais, através de indicadores 
tais como expectativa de vida ao nascer 
e taxa de mortalidade infantil. Tais indi-
cadores não apenas fornecem informação 
sobre a saúde, mas também, indiretamen-
te, sobre as condições de vida da população 
e seu acesso aos serviços de saúde e à qua-
lidade destes. 

A expectativa de vida ao nascer, nos res-
pectivos departamentos, estados ou pro-
víncias, varia entre 70,9 e 77,2 anos para 
a Argentina; 62,0 e 69,5 anos para a Bo-
lívia; 74,2 e 76,2 para o Brasil; 72,5 anos 
para todo o Paraguai; e entre 75,1 e 77,2 
anos para o Uruguai. 

Por outro lado, as taxas de mortalidade in-
fantil variam entre 8,9 e 14,9% para a Ar-
gentina; 37,2 e 65,5% para a Bolívia; 9,8 e 

17,7% para o Brasil; 15,2% para todo o Para-
guai; e entre 5,4 e 11,4% para o Uruguai. As 
Tabelas A.5 e A.6 do Anexo, mostram estes 
dois últimos índices de maneira detalhada. 

Vale destacar a grave situação nos assenta-
mentos urbanos e rurais da Bacia, ocasiona-
da pela contaminação biológica relacionada 
a ausência de instalações de saneamento e 
de serviços de tratamento de esgoto ade-
quados. Os episódios de doenças transmi-
tidas pela água, como a diarreia, a cólera, 
a malária e a dengue, são habituais em de-
terminadas regiões. A Tabela 1.2.3.1 mostra 
as porcentagens da população com acesso a 
água potável e saneamento básico dos pa-
íses da Bacia. Ainda que as cifras parecem 
indicar uma boa situação, deve-se lembrar 
que o conceito “acesso a fontes melhora-
das” envolve sistemas de diversas qualida-
de diversificada no que diz respeito à dis-
ponibilidade de serviços. 

Colocação de redes de água.
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Com relação aos potenciais riscos para a 
saúde nas fontes de água potável, nos úl-
timos anos registrou-se uma série de flo-
rações de algas verde-azuladas ou ciano-
bactérias tóxicas em diferentes sistemas 
fluviais. Estes organismos crescem des-
proporcionalmente, produzem cianotoxi-
nas que podem afetar a saúde da população, 
já que os sistemas de tratamento de água 
potável não estão adaptados para sua re-
moção, além de afetar a saúde de animais 
domésticos e silvestres (mortalidade de 
peixes) e do gado, ao contaminar bebedou-
ros de abastecimento pecuário. 

É, portanto, um problema de saúde pública 
que requer ações para minimizar seu efeito 
negativo sobre as populações de risco.

Também é importante considerar a es-
quistossomose (em especial no Brasil), 

uma doença parasitária de origem hídri-
ca transmitida por caracóis de água doce. 
Segundo a Organização Mundial de Saú-
de (OMS), é a segunda doença parasitária 
mais importante, depois da malária, pelos 
danos que causa à saúde e a economia dos 
países que a padecem. 

Quanto a cenários hídricos particulares, 
destaca-se que, em diversas regiões da Ar-
gentina, a população deve utilizar água com 
um nível elevado de arsênico –um elemen-
to natural que se encontra na crosta terres-
tre– acima dos limites aceitáveis para os 
padrões de água potável. Ainda que realiza-
dos importantes esforços para minimizar ou 
eliminar esta contaminação na água potável 
através de procedimentos físico-químicos, 
o problema subsiste em muitas localidades, 
especialmente em zonas que não contam 
com o serviço de rede de água potável. 

Tabela 1.2.3.1

Acesso a fontes melhoradas de água potável e saneamento

País (*)

Água potável Saneamento

Total país Urbano Rural Total país Urbano Rural

Argentina 99 99 98 97 97 99

Bolívia 88 96 72 46 57 24

Brasil 98 100 76 81 87 49

Paraguai 94 100 83 80 96 53

Uruguai 99 100 95 96 96 96

Em porcentagem. Dados de 2012.

(*)Os dados da tabela referem-se aos países da Bacia em sua totalidade e não somente à parcela corresponden-
te a Bacia do Prata.

Fonte: Anuário Estatístico da América Latina e Caribe, CEPAL, 2014.
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ARGENTINA

* Para fins de exposição dos
diferentes temas, neste do-
cumento se utiliza a divisão
entre sub-bacia alta e sub-
bacia baixa para cada uma
das bacias dos principais ri-
os (Paraguai, Paraná e Uru-
guai), além da sub-bacia
própria do Rio da Prata.
Nos outros documentos do
Programa Marco, aparece
mencionada a "sub-bacia
média" que aqui se consi-
dera como parte da sub-
bacia baixa.              

1.3 Descrição geral

1.3.1 Caracterização de sub-bacias 

A Bacia do Prata poder subdividir-se em 7 
sub-bacias, que se identificam e cujas 

principais características geográficas estão 
detalhadas, respectivamente, nas Figuras 
1.3.1.1 e 1.3.1.2

Figura 1.3.1.1

Mapa de sub-bacias (*)

Sub-bacia do  
Baixo Paraguai

Sub-bacia do  
Alto Paraguai

Sub-bacia do  
Alto Paraná

Sub-bacia do  
Baixo Paraná

Sub-bacia do  
Alto Uruguai

Sub-bacia do 
Baixo Uruguai

Sub-bacia própria  
do Rio da Prata

* Para fins de exposi-
ção dos diferentes temas, 
neste documento se utili-
za a divisão entre sub-ba-
cia alta e sub-bacia baixa 
para cada uma das bacias 
dos principais rios (Para-
guai, Paraná e Uruguai), 
além da sub-bacia pró-
pria do Rio da Prata. Nos 
outros documentos do 
Programa Marco, aparece 
mencionada a “sub-bacia 
média que aqui se consi-
dera como parte da sub-
-bacia baixa.
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Alto Paraguai (até a confluência com o rio 
Apa): Inclui dois grandes ambientes, o Planal-
to e a grande região úmida do Pantanal. A for-
mação do Pantanal atua como o grande reser-
vatório de água na cabeceira dos sistemas do 
Prata que, igualmente, retém grande quanti-
dade de sedimentos originados pela agricul-

tura do Planalto. A sedimentação é uma forte 
ameaça para o ecossistema devido a varieda-
de de espécies que se sustenta desta região. 
Manter o escoamento lento do Pantanal é um 
ponto chave para evitar uma maior incidência 
de inundações a jusante do rio Paraguai e Pa-
raná, este último já fortemente afetado.

Figura 1.3.1.2 
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O Pantanal, na parte Alta da Bacia do rio Paraguai.

Baixo Paraguai (desde a confluência com o 
rio Apa até a confluência com o rio Paraná): 
O rio Paraguai, apesar dos aportes que re-
cebe na parte alta da sua bacia, ao leste do 
trecho, apresentaria um balanço hídrico ne-
gativo se apenas fossem considerados seus 
afluentes de margem direita –como indica a 
Tabela 1.4.1.1.1– já que seus transbordamen-
tos não retornam à calha principal, recarre-
gando depressões laterais nas quais a água 
é retida até evaporar-se. Entretanto, seus 
afluentes de margem esquerda –Aquidaban, 
Jejui, Aguaray y Tebicuary– geram impor-
tantes aportes. Ao longo do curso principal 
do Paraguai está localizada a cidade de As-
sunção, afetada por frequentes inundações. 
Este trecho é parte importante da Hidrovia 
Paraguai-Paraná e recebe, através da mar-
gem direita, dois afluentes: os rios Pilco-
mayo inferior e Bermejo. 

A bacia do rio Pilcomayo é particularmente 
crítica pela contaminação durante séculos 
de atividade de mineração na parte alta da 
bacia, com a presença de importantes pas-
sivos ambientais. Cabe assinalar que a forte 
carga de sedimentos ocasionou, no seu tre-
cho médio, a extinção da calha por assore-
amento, pelo que suas águas transbordam 
em direção às margens direita e esquerda, 
formando banhados. A jusante, o chama-
do Pilcomayo inferior –que parece hidro-
lógicamente desconectado do rio superior– 
é um dos numerosos riachos que drenam o 
Chaco e desembocam no rio Paraguai, com 
uma vazão muito inferior àquela do seu tre-
cho superior, a montante do assoreamento. 

A bacia do rio Bermejo conta com carac-
terísticas similares em relação aos níveis 
de produção de sedimentos. O rio Berme-
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jo é responsável por mais de 70% dos se-
dimentos transportados pelo rio Paraná em 
Corrientes (Argentina) o que afeta os canais 
da hidrovia e os Portos de Buenos Aires e 
de Montevidéu. A oeste da Bacia, localiza-
-se a região do Gran Chaco Americano, com 
a presença de uma importante área de ter-
ras semiáridas, onde constata-se a presen-
ça de aquíferos de água doce, de boa qua-
lidade, com interferências de aquíferos de 
águas salobras, denominado Sistema Aquí-
fero Yrendá- Toba-Tarijeño (SAYTT).

Alto Paraná (até a confluência com o rio 
Iguaçu). Nesse trecho são detectados im-
pactos antrópicos de natureza urbana e 
rural, em toda a sua extensão. É a Bacia 
mais influenciada pela construção de bar-
ragens, pelo desmatamento e pela presen-
ça de grandes cidades. Como se observa 
mais adiante (ver 1.4.2.6), este trecho do rio 
Paraná é navegável a montante da barra-
gem de Itaipu, junto com o seu afluente, o 
rio Tietê. 

Baixo Paraná (desde o rio Iguaçu até a de-
sembocadura no rio da Prata): As caracte-
rísticas desta região são as grandes pla-
nícies de inundação e os corredores de 
áreas úmidas, alguns de grandes dimen-
sões como Ñambucú, Iberá e o delta do Pa-
raná. Existem áreas de terras úmidas que 
estão sob proteção como os Esteros do Ibe-
rá, na Argentina, mas não há uma política 
de gestão comum e integrada entre os paí-
ses, sendo fortemente dependentes do sis-
tema hídrico superficial e, eventualmen-
te, subterrâneo. A barragem de Yacyretá 
constitui uma interferência parcial para a 
migração de peixes em sua jornada repro-
dutiva a montante, já que conta com um 
elevador de peixes que permite transladá-
-los até o seu reservatório. A parte baixa é 
a principal via para a navegação através da 
Hidrovia Paraguai-Paraná. Em suas mar-
gens, localizam-se importantes cidades, 

periodicamente afetadas pelas destruti-
vas cheias do Paraná, o que motivou a im-
plantação de sistemas de alerta, particu-
larmente na Argentina.

Alto Uruguai (até a seção prevista para a 
barragem Garabi): A bacia passa de uma 
cobertura de extrato basáltico, represen-
tado pelo Planalto do Rio Grande do Sul 
e Santa Catarina, até os Campos Suli-
nos, onde predominam declividades sua-
ves com mudanças no uso do solo. Na parte 
superior, predominam os cultivos de mi-
lho, soja e trigo, enquanto que, no trecho 
inferior, predomina a plantação do arroz 
por inundação. Nessa parte da bacia, há 
uma importante produção de porcos e de 
aves que geram problemas significativos 
de contaminação.

Baixo Uruguai (desde Garabi até a foz do 
Rio da Prata): Nessa parte inferior da ba-
cia do rio Uruguai, existem alguns conflitos 
pelo uso alternativo da água entre a irriga-
ção de arroz, o abastecimento das cidades e 
a manutenção de vazões ecológicas dos rios. 
Dessa maneira, pelo caráter transfron-
teiriço das águas, a bacia do rio Cuareim- 
Quaraí, fronteira entre o Brasil e Uruguai, 
merece atenção. Os aproveitamentos hidro-
elétricos no rio Negro e no rio Uruguai (o 
binacional de Salto Grande) também cau-
sam algumas alterações no sistema hídri-
co e na biodiversidade aquática, ainda que 
Salto Grande conte com sistemas de passa-
gem de peixes. O baixo Uruguai apresenta 
uma série de ilhas e áreas úmidas costei-
ras que merecem atenção para o seu ma-
nejo. Por suas riquezas naturais e culturais 
apresentam um importante potencial para 
o ecoturismo e o turismo náutico, o que va-
loriza a sua conservação.

Rio da Prata (sub-bacia própria): O Rio 
da Prata constitui o último trecho da Ba-
cia, para o qual confluem os rios Paraná e 
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Uruguai para desembocar, em seguida, no 
Atlântico Sul. Caracteriza-se pela intrusão 
das águas oceânicas salgadas e pelo alto 
nível de nutrientes e de espécies da ictio-
fauna, algumas de alto valor comercial. Em 
suas margens, encontram-se: a cidade de 
Buenos Aires –que concentra o maior polo 
industrial da Argentina, com um porto ca-
racterizado por uma forte acumulação de 
sedimentos transportados pelo rio Paraná-, 
a cidade-porto de Montevidéu e os balneá-
rios costeiros do Uruguai.

1.3.2 Clima 

Do ponto de vista hidroclimático, a Bacia do 
Prata conta com uma importante diversida-
de de climas, que incluem, desde os secos e 
muito quentes do oeste de Chaco, com me-
nos de 600 mm/ano de precipitação, até as 
úmidas regiões do sul do Brasil e sudeste do 
Paraguai, com mais de 2.000 mm/ano. Estes 
climas apresentam uma variabilidade inter-
sazonal ou interanual que, com frequência, 
se manifestam em eventos extremos de se-
cas ou inundações de grande magnitude. 

Na Bacia do Prata também se desenvol-
vem importantes e interessantes sistemas 
meteorológicos causadores do mau tempo, 
sendo uma das regiões com maior frequên-
cia de tormentas elétricas do mundo. Inclu-
sive, grande parte da Bacia integra a zona 
de tornados da América do Sul. 

O clima da Bacia apresenta características 
significativas que determinam seu com-
portamento hidrológico. O norte da Bacia 
está sob influência de um regime de chu-
vas monçônico, com um máxima pronun-
ciado no verão.

A grande região úmida do Pantanal pos-
sui um papel fundamental no armazena-
mento das vazões causadas pelas chuvas 
no Alto Paraguai, atrasando em quase seis 

meses seus aportes maiores ao rio Paraná. 
Na zona central e leste da Bacia do Prata, a 
variação sazonal é pequena, sendo a região 
de maior concentração de chuvas e, conse-
quentemente, aportes aos grandes rios. Ao 
oeste do eixo Paraguai-Paraná (Gran Cha-
co Americano), as precipitações diminuem 
progressivamente, o que define, junto com 
as temperaturas elevadas que determinam 
altos níveis de evaporação, um clima em 
grande parte semiárido e árido, em algu-
mas regiões. Como consequência, o escoa-
mento é pouco expressivo e os aportes dos 
tributários desta região ao sistema do Pra-
ta, mínimos. A parcela sul da Bacia, apre-
senta um clima temperado, ainda que com 
verões quentes e com chuva, que diminuem 
na direção oeste. 

A Bacia do Prata apresenta uma alta taxa 
de variabilidade climática na escala de 
tempo anual. Em particular, suas preci-
pitações estão condicionadas pelo El Niño 
– Oscilação do Sul (ENSO) em suas etapas 
frias (La Niña) e quentes (El Niño), sendo 
uma das regiões do mundo mais afetadas 
por este fenômeno. Por exemplo, durante 
El Niño é comum o registro de altas preci-
pitações na região leste e central da Bacia, 
o que determina a ocorrência de expressi-
vas inundações nos rios Paraguai, Paraná 
e Uruguai, levando a um prejuízo econô-
mico e social. Além disso, certas condu-
tas sociais, como o avanço não planejado 
da urbanização e do uso do solo nas pla-
nícies de inundação dos rios, produziram 
uma amplificação da escala dos impactos 
destas inundações. 

As precipitações sobre a Bacia aumentaram, 
nos últimos 30 anos, uma média entre 10 e 
15%, resultando em aumentos de até 30% 
nas vazões dos rios, o que gerou benefícios 
para a hidroeletricidade. Esta mudança nas 
vazões pode ter sido influenciada pela alte-
ração no uso do solo nestas épocas.
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1.3.3 Geologia

A geologia da Bacia do Prata é constituída 
por altas estruturas e bacias sedimentares, 
resultado de eventos tectono-magmáticos e 
sedimentares que formam uma diversida-
de de rochas magmáticas, metamórficas e 
sedimentares de idades que variam do Pré-
-Cambriano ao Quaternário.

O comportamento tectônico teve forte in-
fluência na geologia da região, inclusive na 
conformação do atual sistema de drena-
gem, como o dos grandes afluentes hídri-
cos: Paraná, Paraguai e Uruguai.

As bacias do Paraná e do Gran Cha-
co Sudamericano são duas grandes ba-
cias geológicas de origem tectônica que 
se encontram na Bacia do Prata, as quais 
formaram, até o período Mesozoico, par-
te de uma só bacia, a do Chaco-Parana-
ense. Estas duas bacias abrangem os sis-
temas aquíferos mais importantes da 
região, o Sistema Aquífero Yrendá-Toba-
-Tarijeño (SAYTT) e o Sistema Aquífero 
Guarani (SAG).

A Formação Serra Geral é uma das maiores 
manifestações vulcânicas do planeta. As 
rochas produzidas podem ser encontradas 
na forma de derrame de lavas, cujo volume 
se estima em aproximadamente 780.000 
km�, cobrindo grande parte do sul e sudes-
te do Brasil. Os sedimentos pós-basalto de 
arenito e conglomerados dos grupos Bauru 
e Caiuá foram depositados num ambiente 
continental semiárido ou desértico: o cha-
mado deserto de Caiuá. 

A Figura 1.3.3.1 apresenta um esquema geo-
morfológico da Bacia do Prata onde se ob-
serva um predomínio das formações basál-
ticas, do Jurássico-Cretáceo, na parte alta 
do rio Paraná e na margem leste do rio Uru-
guai. Ao leste do rio Paraná predominam as 

rochas sedimentares de origem continental 
do Piloceno-Holoceno. 

No setor sudeste (ao leste do rio Uruguai) 
e noroeste da bacia (no Brasil), existem in-
trusões de rochas metamórficas do Pré-
-Cambriano. No setor oeste dos rios Paraná 
e Uruguai, existe uma formação mais re-
cente, principalmente de rochas sedimen-
tares do Cenozoico, devido a incursão do 
Atlântico Sul no período do Paleoceno. 

Na sub-bacia do Alto Paraguai predomi-
nam as rochas sedimentares do Cambriano 
e meta-sedimentarias do Pré-Cambriano.

Arenito colunar da Formação Patiño, Terciário.  
Cerro Koi, Aregua, Paraguai.
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1.3.4 Solos

Na Bacia do Prata se desenvolve uma gran-
de variedade de solos, resultado da evolução 
geológica e climática. Assim como a grande 
maioria dos solos da América Latina, os da 
região são escassos em nutrientes (carac-
terísticos de zonas tropicais), ácidos (pro-
duto do uso intenso da terra em ativida-
des agropecuárias), afetados por processos 
de erosão, lavagem superficial e altas con-
centrações de óxidos de ferro e alumínio na 
sub-superfície.

Também foram identificadas grandes 
áreas com solos influenciados por sais, 
principalmente bacias endorreicas onde a 

água não possui saída fluvial direta para 
o mar (Gran Chaco Americano do Para-
guai, Bolívia e Argentina). A origem des-
tes sais é o produto da meteorização das 
rochas com altos níveis de sal deposita-
dos como resultado da erosão hídrica, de 
antigos sedimentos marinhos e depósitos 
de evaporação de água subterrânea salina. 
As regiões áridas estão concentradas pró-
ximas à pré-cordilheira andina caracteri-
zadas por solos com pouca profundidade e 
relevo acidentado.

Os solos desta região encontram-se ca-
racterizados conforme a classificação FAO 
apresentada, para a totalidade da Bacia do 
Prata, na Figura 1.3.4.1. 

Figura 1.3.3.1 

Esquema geomorfológico da Bacia do Prata (*)

(*) Esta figura está em revisão por parte do respectivo GT.
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Figura 1.3.4.1 
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De maneira geral, a Bacia é responsável por 
uma grande variedade de produção em di-
versos setores agropecuários e florestais, 
entre eles soja, milho, trigo, café, carne (bo-
vina) e outros produtos alimentícios, culti-
vados preferentemente em solos lateríticos 
–produto do basalto– e solos arenosos. 

Os problemas atuais relacionados com o re-
curso solo devem-se a sistemas inadequa-
dos de habilitação e mudanças do uso do 
mesmo, os quais permitiram o constante 
desmatamento e a sobreexploração dos re-
cursos naturais. 

A Bacia do Prata possui uma das maiores 
taxas de transporte de sólidos em suspen-
são do mundo, em sua maioria provenien-
tes do rio Bermejo, afluente do rio Para-
guai. Também no Alto Paraguai-Pantanal 
se apresentam problemas de conservação 
de áreas úmidas, relacionados com o incre-
mento dos sedimentos. Outra zona crítica é 
a do Gran Chaco, onde a degradação do solo 
é o eixo principal de análise para a gestão 
integrada dos recursos naturais. 

A degradação da terra está associada, 
também, com a ocorrência periódica de 
efeitos da mudança climática sobre as 
atividades socioeconômicas, gerando, em 
muitos casos, a migração da população e 
o aumento da pobreza. No entanto, vale 
destacar que, nas últimas décadas, houve 
um aumento na conscientização da ado-
ção de boas práticas agrícolas e adequado 
manejo, conservação e restauração des-
te recurso.

1.3.5 Principais áreas úmidas 

A Bacia do Prata abrange o sistema de áreas 
úmidas mais extenso do planeta, com quase 
3.500 km�, conectadas através do eixo dos 
grandes rios Paraguai, Paraná e rio da Prata 
(Figura 1.3.5.1).

A planície de inundação do rio Paraguai e 
sua continuação no rio Paraná determi-
na um contínuo hidrológico de áreas úmi-
das e um corredor biológico que se esten-
de do norte ao sul desde o grande Pantanal 
no Alto Paraguai, passando pelos banhados 

Os Esteros do Iberá, em Corrientes, Argentina.
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do Baixo Chaco, as áreas úmidas de San Pe-
dro, Ypacaraí, Ypoá e Ñeembucú no Para-
guai Oriental, a larga planície inundável do 
rio Paraná, os Estuários do Iberá (Argen- 
tina), até o Delta do Paraná e o estuário do 
Rio da Prata (Samborombón, na Ar- gentina 
e Santa Lucía, no Uruguai). 

Ao eixo principal do corredor de áreas úmi-
das, se adiciona um sistema secundário 
transversal, destacando as regiões úmi-
das do Chaco associadas aos rios Pilcomayo 
e Bermejo, no Baixo Paraguai; aos do Alto 
Paraná; aos transversais ao rio Uruguai, 
como o Negro; e aos da pampa úmida.

Figura 1.3.5.1 

Principais regiões úmidas da Bacia do Prata

P P

P

P

P

Ü

BRASIL

ARGENTINA

PARAGUAI

Buenos
Aires

Rio da
Prata

Rio
 Pa

ran
á

Rio Paraná

Río Uruguai

O C E A N O
A T L Â N T I C O

R i o
P ar

ag
ua

i

BOLÍVIA

URUGUAI

Montevidéu

Assunção

Brasília

Sucre

Pantanal

Delta do
Paraná

Esteros
do

Iberá

Ñeembucú

Bajo
Chaco

San
Pedro

Ypacaraí
Ypoá

Planície
do Rio
Paraná

Bahía
Samborombón

Sta.
Lucía



55

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

1.3.6 Biodiversidade aquática: 
ictiofauna

A quantidade, variedade e endemismo de 
espécies de peixes é o que faz a Bacia do 
Prata ser reconhecida como uma das mais 
importantes do mundo. Sua rica ictiofau-
na alcança as 908 espécies, sendo Silurifor-
mes (42%) e Characiformes (34%) as ordens 
mais importantes, seguidos pelos Percifor-
mes (9%) e Cyprinidontiformes (8%).

As sub-bacias do Paraná (Alto e Baixo) e do 
Paraguai (Alto e Baixo) apresentam a maior 
riqueza de espécies, tendendo a uma dimi-
nuição em direção às sub-bacias do sudeste 
(Baixo Uruguai e a própria do Rio da Prata). 

Cerca de 53% das espécies de peixes existen-
tes (480) são endêmicas, habitando de forma 
exclusiva alguma das 7 sub-bacias. O nível de 
endemismo é máximo no Alto Paraná, inter-
mediário nas sub-bacias do oeste da Bacia do 
Prata, enquanto que os menores níveis estão 
na parte baixa (Baixo Uruguai e Rio da Prata).

Se considerado o total das 908 espécies 
existentes, o nível de ameaça de extinção 
é de apenas 2,4%, mas que é provável que 
este esteja subestimado. No Paraná (Alto e 
Baixo) e Baixo Uruguai, xiste o maior nú-
mero de espécies ameaçadas, enquanto que 
no Alto Uruguai existe apenas uma espécie 
ameaçada e, nas restantes sub-bacias, os 
valores são intermediários. 

Foi registrada a presença de 13 espécies 
de peixes exóticos na Bacia, vários destes 
identificados como invasores. As principais 
são: a carpa herbívora (Ctenopharyngodon 
idella); a carpa asiática (Cyprinus carpio); 
a carpa cabeçuda (Hypo- phthalmichthys 
nobilis); a tilápia (Tilapia rendalli); a tilá-
pia do Nilo (Oreochromis niloticus), a truta 
arco-íris (Oncorhynchus mykiss) e o bagre 
africano (Clarias gariepinus).

Além de peixes, foram identificados anfí-
bios, répteis e vários invertebrados exóti-
cos, principalmente moluscos e crustáceos. 
Existem 392 registros de espécies exóticas 
distribuídas em 146 localidades, situadas 
em sua maioria no Paraná (Alto e Baixo) e 
no Rio da Prata.

1.3.7 Pesca na Bacia do Prata

A rica ictiofauna representa um recurso es-
sencial para a região. Cerca de 40% das es-
pécies de peixes (367) possuem relevância 
socioeconômica como recurso para a pes-
ca comercial, artesanal, de subsistência, re-
creativa/desportiva e para o aquarismo, que 
sustentam atividades turísticas de grande 
desenvolvimento na Bacia. O uso e valori-
zação da ictiofauna tem maior transcen-
dência nas sub-bacias do Paraguai (Alto e 
Baixo) e do Paraná (Baixo).

Algumas delas (sábalo, surubí e dorado) es-
tão sendo submetidas a uma intensa explo-
ração em alguns trechos. Além disso, a ação 
antrópica, através da contaminação por 
efluentes de diferentes tipos, a construção 
de obras de infraestrutura e o ressecamen-
to de regiões úmidas –para conversão em 
áreas agrícolas e produtoras de gado–; im-
pactam de forma negativa sobre as popula-
ções de peixes. 

A aquicultura é realizada em reservatórios 
e raceways, seguidos por cultivos em gaiolas 
flutuantes. Na primeira categoria, se desta-
ca o cultivo de sábalo e esturjão (Acipenser 
baerii), enquanto que na segunda prevalece 
amplamente o de esturjão. São cultivadas, 
também, espécies exóticas como a tilápia 
(Oreochromis niloticus), carpa herbívora (Cte-
nopharyngodon idella) e madrecita (Cnes-
terodon holopteros). Nas instalações da Di-
reção Nacional de Recursos Aquáticos, são 
produzidas sementes juvenis e adultas de 
bagre negro (Rhamdia quelen), pejerrey, ti-
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lapia, esturjão, carpa herbívora e carpa co-
mum (Cyprinus carpio).

Existem, ao menos, 1338 unidades de cul-
tivo ou confinamento de espécies exóticas 
na Bacia do Prata, o que constitui uma for-
te ameaça devido a probabilidade de esca-
pe de espécimes que eventualmente pode-
riam converter-se em invasores. A maior 
concentração de unidades de cultivo está no 
Baixo e no Alto Paraná (941 e 358, respec-
tivamente). No resto da Bacia, o número de 
cultivos é baixo ou muito baixo: 11 e 14 nas 
sub-bacias do Paraguai; 6 e 7 nas do Uru-
guai e apenas um na sub-bacia própria do 
Rio da Prata (Figura 1.3.7.1).

1.3.8 Ecossistemas e pressão 
antrópica 

A Bacia do Prata apresenta uma transfor-
mação considerável no uso do solo já que 
cerca de 40% da cobertura original foi subs-
tituída por áreas de uso humano. A agri-
cultura e a pecuária ocasionam os maiores 
mudanças, seguidas pelo desmatamento e a 
urbanização. Aos impactos gerados por es-
tes, cabe adicionar os provenientes da pes-
ca, da mineração, das obras hidráulicas de 

múltiplas finalidades, e do aumento dos fe-
nômenos meteorológicos extremos. Todas 
estas atividades podem afetar os ecossiste-
mas fluviais terrestres da Bacia.

Como resultado do desenvolvimento da 
agricultura e das agroindústrias, cerca de 
metade da vegetação natural da Bacia do 
Prata foi trocada por pasto. O desmata-
mento causado pela agricultura, reduziu a 
capacidade da terra de capturar e armaze-
nar carbono e água para fixar os solos, le-
vando a aumentos nas taxas de erosão em 
algumas áreas e de sedimentação em ou-
tras, provocando alterações na disponibi-
lidade da água. 

As práticas agrícolas em grande escala –
dadas pela intensificação da produção de 
soja desde princípios dos anos 90 e o de-
senvolvimento de uma das maiores indús-
trias de criação de gado do mundo–, tam-
bém deram lugar à compactação do solo, à 
redução na infiltração de água, ao aumento 
do escoamento superficial e a problemas de 
sedimentação.

Na Bacia, a maior quantidade de habitantes 
e o assentamento de grandes cidades dá-se 

Cultivo de peixes no reservatório de Itaipu.
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Figura 1.3.7.1 

Número de unidades de cultivo de peixes implantados nas sub-bacias
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no Alto Paraná (61,8 milhões de pessoas e 
6 grandes cidades), seguido pela sub-bacia 
própria do Rio da Prata (24,9 milhões e 5 
grandes cidades). O Baixo Paraná e o Uru-
guai apresentam valores intermediários, 
enquanto que os números mais baixos es-
tão concentrados nas demais sub-bacias. O 
crescimento do desenvolvimento urbano, a 
indústria, a agricultura e o transporte pro-
vocaram a degradação da qualidade da água 
e a diminuição de peixes.

O desenvolvimento de barragens e seus res-
pectivos reservatórios transformou alguns 
trechos do rios em lagoas, ampliou outros 
corpos de água e inundou alguns ecossis-
temas terrestres. Os resultados incluem 
variações na velocidade de escoamento de 
vários rios da Bacia, modificações nas co-
munidades de peixes, perdas de biodiversi-
dade e habitats de vida silvestre, e degrada-
ção de outras funções ambientais em várias 
regiões. A maior concentração de reserva-
tórios está localizada no Alto Paraná, en-
quanto que não se registram no Alto Pa-
raguai nem na sub-bacia própria do Rio da 
Prata; nas restantes sub-bacias, o número é 
expressivamente inferior.

Há planos para a construção de novas bar-
ragens e para o aumento da cota de alguns 
aproveitamentos, o que indica que a alte-
ração dos ecossistemas fluviais será incre-
mentada no futuro.

1.3.9 Áreas protegidas 

Foram criadas 601 áreas protegidas na Ba-
cia, que abrangem 22,8 milhões de hecta-
res, o que representa um nível de proteção 

de 7,2% sobre sua superfície total. Consi-
derando-se que as Metas 2010 do Convênio 
sobre Diversidade Biológica (CDB) estabe-
lecem cerca de 10% das áreas de conser-
vação com relação à cobertura territorial, 
e que as atuais metas Aichi 2011- 20201 fi-
xam cerca de 17%, a atual porcentagem de 
áreas sob proteção é baixa, menos da me-
tade da meta para 2020. 

A grande maioria das áreas protegidas são 
de administração pública (347 áreas que 
correspondem a 51% da superfície protegi-
da), ainda que exista uma fração conside-
rável de áreas de gestão privada (194 áre-
as com 8% de superfície protegida) (Figura 
1.3.9.1). As áreas protegidas privadas con-
tam com um desenvolvimento satisfatório 
nos sistemas nacionais da Argentina, Brasil 
e Paraguai, mais reduzido na Bolívia e ine-
xistente no Uruguai.

Além disso, existem 29 Sítios RAMSAR 
que abrangem quase 85.000 km� e 18 re-
servas de Biosfera ((MAB-Unesco) que co-
brem quase 361.000 km�. As sub-bacias do 
Paraguai (Alto e Baixo) apresentam a maior 
quantidade de sítios RAMSAR e Reservas de 
Biosfera, enquanto que as menores em ter-
mos de quantidade e superfície, são as do 
Alto Paraná e Alto Uruguai.

Também foram identificadas 264 regiões 
para a conservação de aves (IBA), o que res-
salta sua relevância para a preservação deste 
grupo biológico. A maior concentração des-
tas áreas está localizada no Baixo Paraguai e 
Baixo Paraná, enquanto que no Alto Uruguai 
e na sub-bacia própria do Rio da Prata, en-
contram-se os valores mais baixos.

1 As metas Aichi (nome da cidade japonesa onde foram estabelecidas) fazem parte do Plano Estratégico para a Diversidade 
Biológica 2011-2020 do Convenio da Diversidade Biológica. A meta 11 expressa: para 2020, ao menos 17% das zonas terrestres 
e de águas continentais e 10% das zonas marinhas e costeiras, especialmente aquelas de particular importância para a diver-
sidade biológica e os serviços dos ecossistemas, conservam-se por meio de sistemas de áreas protegidas administrados de 
maneira eficaz e equitativa, ecologicamente representativos e bem conectados e outras medidas de conservação eficazes ba-
seadas em áreas, e estão integradas nas paisagens terrestres e marinhas mais amplas”.
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Figura 1.3.9.1 
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1.3.10 Produção e transporte de 
sedimentos 

O estudo e a compreensão do componen-
te sedimentos, dentro do contexto do ciclo 
hidrológico de uma bacia, é relevante para 
a gestão do uso sustentável dos recursos 
naturais. Para isso, é necessário o estudo 
da sua produção, transporte e deposição. 
Os sedimentos intervêm de forma rele-
vante na dinâmica morfológica das calhas, 
impactando no fornecimento de água po-
tável e de irrigação, na navegação, na ma-
nutenção de vias navegáveis ou hidro-
vias, em obras de cruzamento dos rios e 
na vida útil das barragens. A escala destes 
processos é continental ou subcontinen-
tal, portanto o componente sedimentos é 
um tema transfronteiriço, especialmen-
te onde os limites encontram-se em zo-
nas de pleno desenvolvimento morfológi-
co (Figura 1.3.10.1).

A maior produção de sedimentos na Ba-
cia do Prata provem do setor andino, que 
abrange o leste da Bolívia, a Puna da Argen-
tina e as Serras Subandinas, corresponden-
te às altas bacias dos rios Bermejo e Pilco-
mayo. Esta região aporta sedimentos finos, 
na sua maioria limo quartzoso e ilita, que 
são transportados à planície da região do 
Chaco pelos rios Bermejo, Pilcomayo e ou-
tros rios de menor vazão.

A bacia do rio Bermejo é a fonte de sedi-
mentos que fornecem sua cor ou turbi-
dez característica às águas do rio Paraná 
e do Rio da Prata, e são a causa princi-
pal da necessidade do clareamento da 
água para o consumo das cidades ribei-
rinhas. O aporte de sólidos em suspensão 
do rio Bermejo constitui aproximada-
mente 70% da carga sólida do rio Para-
ná em Corrientes e pode-se considerar 
que a magnitude anual de tal aporte ao 
sistema Paraguai-Paraná-Rio da Prata 

é de aproximadamente 123.000.000 ton./
ano (considerando os registros de 1969-
1989). Esta carga sólida é a responsável 
pelos sedimentos depositados nos canais 
navegáveis e uma das principais causas 
do avanço progressivo do delta do rio Pa-
raná no Rio da Prata. 

O rio Pilcomayo produz maior quantida-
de sedimentos que o rio Bermejo. Com 
uma vazão média anual de 210 m�/s e um 
aporte anual de sedimento de mesma or-
dem de grandeza que o Bermejo, este não 
dispõe de suficiente energia para trans-
portar sua carga sólida até o rio Paraguai, 
portanto deposita os sedimentos nos ba-
nhados da planície do Chaco, nas proxi-
midades da fronteira entre Argentina e 
Paraguai. Este aporte sólido 110 milhões 
de toneladas anuais causa mudanças 
morfológicas nas calhas, nos corpos de 
água e na altimetria da planície de inun-
dação, na escala anual. 

Outro processo determinante nos fenôme-
nos de produção e transporte de sedimen-
tos na Bacia do Prata, é o que diz respei-
to às atividades antrópicas de uso do solo. 
As agrícolas, pecuárias e florestais neces-
sitam grandes espaços, por este motivo o 
ser humano recorre ao desmatamento do 
bosque nativo. 

As práticas agrícolas tradicionais de la-
voura realizadas em solos outrora ocupa-
dos por bosques, sem considerar os decli-
ves do terreno, facilitam a perda do solo 
devido às chuvas e ventos. Esta situação é 
agravada pelo aumento da frequência ou 
intensidade destes últimos fatores, esta-
belecendo uma relação entre a variabilida-
de, e as mudanças do clima e a perda de 
cobertura natural. Na Figura 1.3.10.2 apre-
senta-se um mapa tentativo de isoeroden-
tes, como representação da erosividade da 
chuva na Bacia.
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Figura 1.3.10.1 

Áreas críticas associadas com a degradação do solo
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Bosque Atlántico del Alto Paraná

Bosque húmedo de araucaria

Cerrado

Chaco húmedo

Sabanas de la mesopotamia

Sabanas uruguayas

1.3.11 Biomas críticos

A Selva Missioneira Paranaense (SMP) for-
ma parte do complexo de ecorregiões da 
Mata Atlântica que cobria, originalmen-
te, uma superfície de 47.000.000 ha. (Figu-
ra 1.3.11.1). Desde a metade do século XX, 
produziu-se uma perda gradual da mas-
sa florestal com o objetivo de substituí-la 
por pastagens, cultivos agrícolas e planta-
ções florestais, conduzindo a uma expres-
siva degradação dos solos, alterações dos 
ciclos hidrológicos e flutuações climáti-
cas locais. No Brasil e no Paraguai, perma-
necem, unicamente, fragmentos isolados 
que representam cerca de 7% da superfí-
cie original. Na Argentina ainda persistem 
1.000.000 ha (30% da superfície original), 
dos quais 450.000 ha correspondem a áre-
as naturais protegidas. 

Esta ecorregião continua sendo um dos 
ecossistemas biológicos mais diversificados 
do planeta. A importância ecológica dos re-
manescentes da SMP foi reconhecida inter-
nacionalmente, considerando de alta prio-
ridade para a conservação.

Nas últimas décadas, os governos empreen-
deram uma série de ações destinadas a re-
gularizar as atividades e o uso que se pode 
fazer do território ocupado pela SMP. Desta 
forma, surgiram políticas de ordenamen-
to territorial dos bosques nativos, as quais 
constituem uma ferramenta fundamental 
para controlar o desmatamento e regulari-
zar os usos que podem ser feitos. Embora 
as iniciativas realizadas por cada país com 
relação a conservação da SMP sejam mui-
to valiosas e constituam a base para todas 
as ações de conservação dentro da ecorre-
gião, seria de fundamental importância ge-
rar iniciativas de trabalho conjunto e re-
forçar as em curso. No marco dos recursos 
compartilhados, esta seria a única forma de 
assegurar sua conservação. 

Figura 1.3.10.2 

Mapa tentativo de isoerodentes  
para a Bacia do Prata

15.000

14.000

13.000

12.000

11.000

10.000

9.000

8.000

7.000

6.000

5.000

4.000

3.000

2.000

1.000

Figura 1.3.11.1 

Ecorregião da Mata Atlântica  
do Alto Paraná



63

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

1.4 Recursos hídricos

1.4.1 Disponibilidade dos recursos 
hídricos 

O conceito de disponibilidade hídrica em 
um determinado território está associado 
com as atividades produtivas e de serviços 
da região e seus respectivos usos da água, 
tanto consuntivos como não consuntivos. 

Dada a extensão e a variabilidade fisiográfi-
ca e climática da Bacia do Prata, apresenta-
-se todo tipo de atividades e usos, portanto 
a disponibilidade hídrica está representada 
pela água meteórica para a atividade agro-
pecuária em condições de seca, pelas águas 
superficiais disponíveis para satisfazer di-
ferentes usos consuntivos (consumo huma-
no, animal, industrial e irrigação, entre ou-
tros) e não consuntivos (geração de energia 
hidrelétrica, navegação, recreação) e pelas 
águas subterrâneas que também satisfazem 
os diferentes tipos de uso consuntivo, espe-
cialmente a irrigação.

A disponibilidade hídrica meteórica está 
representada pelos termos do balanço hi-
drometeorológico entre precipitação e eva-
potranspiração. 

A disponibilidade hídrica superficial está 
representada pelas vazões dos rios, distri-
buídos nas sub-bacias. Algumas das variá-
veis hidrológicas que podem ser utilizadas 
para sua caracterização são a vazão média 
(vazão específica) e as vazões de referência, 
como a Q952 para disponibilidade em épo-
cas de seca, os 60% da vazão média para a 
capacidade de regulação anual e outros. 

Finalmente, a disponibilidade de água 
subterrânea é o potencial de bombeamen-

to dos aquíferos, limitado pela sua recarga 
e, ao mesmo tempo, a recarga subterrânea 
é a quantidade de água média que entra 
no aquífero.

1.4.1.1 Águas meteóricas

O balanço hidrometeorológico expressa-
do de forma simples pela diferença entre 
a precipitação mensal média (P) e a eva-
potranspiração potencial mensal média 
(ETP) é um primeiro indicador das regi-
ões que apresentam condições médias de 
déficit ou excesso de água, o que está re-
lacionado de forma direta com a possibi-
lidade de realizar atividade de agricultura 
de sequeiro. A Tabela 1.4.1.1.1 apresenta es-
tes termos de balanço no que diz respeito 
a bacias-tipo selecionadas para cada uma 
das sub-bacias definidas.

O Alto Paraguai apresenta alternância de 
valores médios de excessos no verão e no 
outono e de déficit no inverno e na pri-
mavera. Na região do Baixo Paraguai, as 
zonas de aporte da margem direita apre-
sentam balanços deficitários na direção 
oeste, enquanto que as zonas de aporte da 
margem esquerda apresentam balanços 
com excesso. 

Já na região do Alto Paraná, o déficit é ma-
nifestado no inverno e parte da primavera, 
porém o balanço é equilibrado anualmen-
te. Também para o Baixo Paraná, podem 
ser diferentes as áreas de aporte da mar-
gem direita, que na direção oeste apresenta 
balanços deficitários e da margem esquer-
da, onde estes são positivos. 

Em toda a bacia do rio Uruguai, os balanços, 
em geral, são positivos, ainda que haja me-
ses com déficits. 

2 Q95 é a vazão com 95% de probabilidades de extrapolação na curva de duração de vazões diárias.
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Tabela 1.4.1.1.1

Precipitação média mensal (P), Evapotranspiração Potencial média mensal 
(ETP) e sua diferença

 

 

SET OCT NOV DIC ENE FEB MAR ABR MAY JUN JUL AGO ANUAL

P
ar

ag
u

ai

Alto 
Paraguai

Rio Paraguai em Cáceres (24.141 km²) Rio Paraguai em Cáceres (24.141 km²)

Precipitação bacia (mm) 61,0 147,4 197,3 262,7 280,4 254,3 232,3 127,9 50,8 11,5 7,9 16,1 1.650,0

ETP Bacia (mm) 173,6 181,7 157,6 152,9 145,3 126,6 136,9 124,2 123,7 131,3 157,3 193,3 1.804,0

P-ETP (mm) -112,6 -34,3 39,7 109,8 135,1 127,7 95,4 3,7 -72,9 -119,8 -149,4 -177,2 -155,0

Medio 
e Baixo 

Paraguai

Rios e arroios de Salta e Formosa afluentes do rio Paraguai (28.010 km²) Rios e arroios de Salta e Formosa afluentes do rio Paraguai (28.010 km²)

Precipitação bacia (mm) 13,8 42,3 76,7 128,3 151,8 116,4 108,9 48,9 17,9 7,3 3,7 6,1 722,0

ETP Bacia (mm) 146,2 181,2 190,3 207,1 208,8 168,6 153,9 105,7 84,5 65,8 83,7 116,7 1.713,0

P-ETP (mm) -132,4 -138,9 -113,6 -78,8 -57,0 -52,2 -45,0 -56,8 -66,6 -58,5 -80,0 -110,6 -991,0

Rio Tebicuary (27.325 km²) Rio Tebicuary (27.325 km²)

Precipitação bacia (mm) 101,9 170,5 175,0 140,5 154,2 140,3 124,6 172,4 143,8 98,7 80,5 66,2 1.569,0

ETP Bacia (mm) 99,4 131,0 149,3 170,3 160,4 129,9 128,5 94,0 65,8 47,5 65,4 86,3 1.328,0

P-ETP (mm) 2,5 39,5 25,8 -29,8 -6,2 10,5 -3,9 78,4 78,0 51,2 15,0 -20,1 241

P
ar

an
á

Alto  
Paraná

Rio Grande em Furnas (52.100 km²) Rio Grande em Furnas (52.100 km²)

Precipitação bacia (mm) 64,2 109,6 179,0 269,5 266,6 170,1 158,6 72,0 45,2 21,3 17,4 18,1 1.391,6

ETP Bacia (mm) 132,5 131,9 130,4 126,8 132,4 124,7 124,3 106,5 92,4 81,0 96,2 124,0 1.403,0

P-ETP (mm) -68,3 -22,3 48,6 142,7 134,2 45,4 34,3 -34,5 -47,2 -59,7 -78,8 -105,9 -11,4

Rio Iguaçu na UHE Baixo Iguaçu (61.947 km²) Rio Iguaçu na UHE Baixo Iguaçu (61.947 km²)

Precipitação bacia (mm) 160,1 232,8 171,1 174,1 183,6 165,4 132,3 155,3 181,0 159,0 126,3 114,4 1.955,5

ETP Bacia (mm) 91,4 123,0 144,0 155,7 150,4 122,9 112,4 84,3 62,3 50,2 57,1 74,9 1.228,5

P-ETP (mm) 68,7 109,8 27,1 18,4 33,2 42,5 19,9 71,0 118,7 108,8 69,2 39,5 727,0

Medio 
e Baixo 
Paraná

Região hídrica do Impenetrável (35.094 km²) Região hídrica do Impenetrável (35.094 km²)

Precipitação bacia (mm) 17,4 49,7 84,9 121,9 128,0 97,7 104,1 59,0 24,2 10,4 4,2 6,8 708,0

ETP Bacia (mm) 122,9 153,9 160,7 170,6 173,9 147,0 136,7 95,7 72,4 56,5 71,4 97,7 1.459,0

P-ETP (mm) -105,5 -104,2 -75,8 -48,7 -45,9 -49,3 -32,6 -36,7 -48,2 -46,1 -67,2 -90,9 -751,0

Rio Corrientes (23.583 km²) Rio Corrientes (23.583 km²)

Precipitação bacia (mm) 82,3 149,1 146,6 122,3 123,5 145,3 139,6 173,4 92,6 84,6 65,1 56,1 1.380,0

ETP Bacia (mm) 90,5 120,1 138,1 157,9 160,0 131,4 120,0 83,8 62,0 46,8 54,5 72,8 1.238,0

P-ETP (mm) -8,2 29,0 8,5 -35,6 -36,5 13,9 19,6 89,6 30,6 37,8 10,6 -16,7 142,0

U
ru

g
u

ai Alto e 
Baixo 

Uruguai

Rio Negro Alto (24.652 km²) Rio Negro Alto (24.652 km²)

Precipitação bacia (mm) 106,3 115,9 106,9 106,3 113,5 134,4 110,9 122,1 125,5 105,6 110,7 91,8 1.258,0

ETP Bacia (mm) 69,3 100,8 127,3 156,2 158,7 118,0 102,5 64,2 40,2 28,5 32,8 49,4 999,0

P-ETP (mm) 37,0 15,1 -20,4 -49,9 -45,2 16,4 8,4 57,9 85,3 77,1 77,9 42,4 260,0
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Tabela 1.4.1.1.1

Precipitação média mensal (P), Evapotranspiração Potencial média mensal 
(ETP) e sua diferença

 

 

SET OCT NOV DIC ENE FEB MAR ABR MAY JUN JUL AGO ANUAL

P
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ag
u

ai

Alto 
Paraguai

Rio Paraguai em Cáceres (24.141 km²) Rio Paraguai em Cáceres (24.141 km²)

Precipitação bacia (mm) 61,0 147,4 197,3 262,7 280,4 254,3 232,3 127,9 50,8 11,5 7,9 16,1 1.650,0

ETP Bacia (mm) 173,6 181,7 157,6 152,9 145,3 126,6 136,9 124,2 123,7 131,3 157,3 193,3 1.804,0

P-ETP (mm) -112,6 -34,3 39,7 109,8 135,1 127,7 95,4 3,7 -72,9 -119,8 -149,4 -177,2 -155,0

Medio 
e Baixo 

Paraguai

Rios e arroios de Salta e Formosa afluentes do rio Paraguai (28.010 km²) Rios e arroios de Salta e Formosa afluentes do rio Paraguai (28.010 km²)

Precipitação bacia (mm) 13,8 42,3 76,7 128,3 151,8 116,4 108,9 48,9 17,9 7,3 3,7 6,1 722,0

ETP Bacia (mm) 146,2 181,2 190,3 207,1 208,8 168,6 153,9 105,7 84,5 65,8 83,7 116,7 1.713,0

P-ETP (mm) -132,4 -138,9 -113,6 -78,8 -57,0 -52,2 -45,0 -56,8 -66,6 -58,5 -80,0 -110,6 -991,0

Rio Tebicuary (27.325 km²) Rio Tebicuary (27.325 km²)

Precipitação bacia (mm) 101,9 170,5 175,0 140,5 154,2 140,3 124,6 172,4 143,8 98,7 80,5 66,2 1.569,0

ETP Bacia (mm) 99,4 131,0 149,3 170,3 160,4 129,9 128,5 94,0 65,8 47,5 65,4 86,3 1.328,0

P-ETP (mm) 2,5 39,5 25,8 -29,8 -6,2 10,5 -3,9 78,4 78,0 51,2 15,0 -20,1 241

P
ar

an
á

Alto  
Paraná

Rio Grande em Furnas (52.100 km²) Rio Grande em Furnas (52.100 km²)

Precipitação bacia (mm) 64,2 109,6 179,0 269,5 266,6 170,1 158,6 72,0 45,2 21,3 17,4 18,1 1.391,6

ETP Bacia (mm) 132,5 131,9 130,4 126,8 132,4 124,7 124,3 106,5 92,4 81,0 96,2 124,0 1.403,0

P-ETP (mm) -68,3 -22,3 48,6 142,7 134,2 45,4 34,3 -34,5 -47,2 -59,7 -78,8 -105,9 -11,4

Rio Iguaçu na UHE Baixo Iguaçu (61.947 km²) Rio Iguaçu na UHE Baixo Iguaçu (61.947 km²)

Precipitação bacia (mm) 160,1 232,8 171,1 174,1 183,6 165,4 132,3 155,3 181,0 159,0 126,3 114,4 1.955,5

ETP Bacia (mm) 91,4 123,0 144,0 155,7 150,4 122,9 112,4 84,3 62,3 50,2 57,1 74,9 1.228,5

P-ETP (mm) 68,7 109,8 27,1 18,4 33,2 42,5 19,9 71,0 118,7 108,8 69,2 39,5 727,0

Medio 
e Baixo 
Paraná

Região hídrica do Impenetrável (35.094 km²) Região hídrica do Impenetrável (35.094 km²)

Precipitação bacia (mm) 17,4 49,7 84,9 121,9 128,0 97,7 104,1 59,0 24,2 10,4 4,2 6,8 708,0

ETP Bacia (mm) 122,9 153,9 160,7 170,6 173,9 147,0 136,7 95,7 72,4 56,5 71,4 97,7 1.459,0

P-ETP (mm) -105,5 -104,2 -75,8 -48,7 -45,9 -49,3 -32,6 -36,7 -48,2 -46,1 -67,2 -90,9 -751,0

Rio Corrientes (23.583 km²) Rio Corrientes (23.583 km²)

Precipitação bacia (mm) 82,3 149,1 146,6 122,3 123,5 145,3 139,6 173,4 92,6 84,6 65,1 56,1 1.380,0

ETP Bacia (mm) 90,5 120,1 138,1 157,9 160,0 131,4 120,0 83,8 62,0 46,8 54,5 72,8 1.238,0

P-ETP (mm) -8,2 29,0 8,5 -35,6 -36,5 13,9 19,6 89,6 30,6 37,8 10,6 -16,7 142,0

U
ru

g
u

ai Alto e 
Baixo 

Uruguai

Rio Negro Alto (24.652 km²) Rio Negro Alto (24.652 km²)

Precipitação bacia (mm) 106,3 115,9 106,9 106,3 113,5 134,4 110,9 122,1 125,5 105,6 110,7 91,8 1.258,0

ETP Bacia (mm) 69,3 100,8 127,3 156,2 158,7 118,0 102,5 64,2 40,2 28,5 32,8 49,4 999,0

P-ETP (mm) 37,0 15,1 -20,4 -49,9 -45,2 16,4 8,4 57,9 85,3 77,1 77,9 42,4 260,0

Fonte: PM2016f
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1.4.1.2 Águas superficiais

Os balanços hídricos desenvolvidos na Ar-
gentina, Bolívia, Paraguai e Uruguai foram 
elaborados com base no modelo Témez 
CHAC, de medição de tempo em intervalos 
mensais. No Brasil, foi utilizado o modelo 
hidrológico distribuído MGB-IPH, com in-
tervalo diário. Os modelos permitem de-
terminar as relações entre precipitação, 
evapotranspiração e vazão para cada uma 
das bacias. 

Os resultados obtidos do Balanço Hídrico 
mensal por sub-bacias foram integrados no 
âmbito da Bacia do Prata em locais caracte-
rísticos, comparando-os com dados de va-
zões observadas, o que permitiu a estimativa 
de erros de vazão média anual para o período 
1971-2010. Na Figura 1.4.1.2.1 apresentam-se 
os locais considerados e, na Tabela 1.4.1.2.1, 
os valores correspondentes, junto com a in-
dicação de relevância do local em termos de 
percentual da sua vazão média em relação à 
vazão média total do Rio da Prata. 

Por outro lado, a variabilidade temporal 
desta disponibilidade hídrica superficial 
pode ser caracterizada pela sequência cro-
nológica das vazões anuais nos locais ca-
racterísticos indicados. 

Vazões anuais

As curvas cronológicas de vazões médias 
anuais observadas nos rios Paraná e Pa-
raguai no período 1970-71/2011-12 mos-
tram claramente a importância dos aportes 
do ano hidrológico 1982/1983 em primeiro 
lugar, e do ano 1997/98 em segundo lugar, 
onde as vazões anuais foram da ordem de 2 
vezes o módulo (Figura 1.4.1.2.2).

Para se ter uma ideia da representatividade 
do período analisado com relação aos regis-
tros históricos disponíveis, apresentam-se 
também as curvas cronológicas de vazões 
anuais na estação Puerto Pilcomayo sobre 
o rio Paraguai (Figura 1.4.1.2.3) e na esta-
ção Corrientes após a confluência do Paraná 
com o Paraguai (Figura 1.4.1.2.4). Em am-

O rio Uruguai na altura da fronteira entre Brasil e Argentina.
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Tabela 1.4.1.2.1

Resumo das vazões anuais médias (período 1971-2010)

Rio de la Plata

Vazão 
simulada 
(m³/seg)

Vazão 
observada 

(m³/seg)
% de 
erro

% da vazão 
simulada com 

relação a vazão 
do Rio da Prata 

Rio Paraná

Rio Paraná até a confluência com o Rio Paraguai

Rio Paraná em Porto Primavera 7.913 7.938 -0,3 29,1

Rio Paraná em Guaira 11.725 43,1

Rio Paraná em Itaipu 12.886 11.746 9,7 47,3

Rio Paraná a jusante da confluência Iguazú 14.871 54,6

Rio Paraná em Itatí 14.404 13.916 3,5 52,9

Rio Paraguai até a confluência com o rio Paraná 

Rio Paraguai em Puerto Pilcomayo (*) 3.805 3.964 -4,0 14,0

Rio Paraguai em Puerto Bermejo (**) 5.091 4.696 8,4 18,7

Rio Paraná desde Corrientes até o Rio da Prata

Rio Paraná em Corrientes 18.989 0,5 70,1

Rio Paraná em Santa Fe - Paraná 19.041 4,5 73,1

Total rio Paraná 19.706 72,4

Rio Uruguai

Rio Uruguai em El Soberbio 2.384 1,6 8,9

Rio Uruguai em Paso de Los Libres 4.789 -4,1 16,9

Rio Uruguai em Concordia (***) 5.725 -1,8 20,7

Total rio Uruguai 7.058 25,9

Aportes margem direita  
do Rio da Prata 203 0,7

Aportes margem esquerda  
do Rio da Prata 259 1,0

Total Rio da Prata 27.225 100

(*) Não inclui enchentes do Pilcomayo. 
(**) Vazão observada 1983/84.
(****) Vazão observada até 2003/04.
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Figura 1.4.1.2.1 

Balanço hídrico superficial Bacia do Prata – Locais característicos
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Figura 1.4.1.2.2 

Rios Paraná, Paraguai e Iguaçu – Vazões anuais

bos casos o módulo calculado para o perí-
odo 1970-2012 é entre 9 e 10% maior que o 
cálculo do módulo para todo o registro de 
1905-2012.

As curvas cronológicas de vazões anuais 
médias observadas no rio Uruguai no perí-
odo 1970/71–2011/12 confirmam a situação 
de anos extremos dos períodos 1982/83 y 

1997/98 que foram observadas nos rios Pa-
raná e Paraguai (Figura 1.4.1.2.5). 

A sequência das vazões anuais em Paso de 
Los Libres para todo o período de registros 
(1910-2012), mostra que o módulo do perío-
do 1970-2012 é 11,5% maior que o que seria 
calculado para o registro completo (Figura 
1.4.1.2.6).

Rio Paraná em

Rio Paraguai em Rio Iguçu em
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Figura 1.4.1.2.3 Rio Paraguai em Puerto Pilcomayo – Vazões anuais
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Figura 1.4.1.2.4 Rio Paraná em Corrientes – Vazões anuais
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Rio Uruguai – Vazões anuais
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Figura 1.4.1.2.6 

Rio Uruguai em Paso de Los Libres – Vazões anuais
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Vazões mensais

Os gráficos das vazões mensais médias ob-
servadas nos rios Paraná e Paraguai, no pe-
ríodo 1970/71–2011/12, mostram uma dife-
rença entre ambos os rios (Figura 1.4.1.2.7). 
No rio Paraná, antes da confluência com o 
Paraguai, nota-se claramente a situação das 
águas altas para o verão e o outono e o cres-
cimento das vazões no inverno e parte da 
primavera, distribuição esta que é manti-
da após a confluência, porém de forma mais 
discreta. No rio Paraguai, o regime é mais 
uniforme na distribuição das vazões no ano, 
com um máximo relativo no início do inver-
no, o que mostra a influência do Pantanal 
como regulador e retardador das enchentes. 

A distribuição das vazões no rio Uruguai 
durante o ano mostra que as vazões men-
sais aumentam até meados e final do inver-

no e durante a primavera, e diminuem no 
verão e no outono (Figura 1.4.1.2.8).

Caudales específicos y característicos

Como síntese da disponibilidade hídrica de 
águas superficiais, na Tabela 1.4.1.2.2 ob-
serva-se que o intervalo de valores indi-
cados é muito amplo, o que indica a hete-
rogeneidade hidrológica que é encontrada 
devido à extensão das sub-bacias consi-
deradas. Estes intervalos são maiores nas 
sub-bacias do Baixo Paraguai e Baixo Pa-
raná, correspondendo diretamente com os 
balanços hidrometeorológicos deficitários 
que são identificados no oeste das bacias de 
aporte, como foi detalhado anteriormente.

Ainda assim, estes indicadores variam 
quando calculados sobre bacias de aporte de 
pequena, média ou grande extensão, dis-

Figura 1.4.1.2.7 

Rios Paraná, Paraguai e Iguaçu – Vazões médias mensais
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pondo-se dos mesmos para todas as bacias 
e sub-bacias em que foi modelado o balanço 
hídrico superficial. 

Vale mencionar que esta disponibilida-
de pode ser afetada pelas mudanças do cli-
ma, como também demonstram as projeções 
apresentadas mais adiante neste documento. 

Projeções de vazões para determinados 
cenários climáticos

Como será apresentado no Capítulo 2, o mo-
delo MGB-IPH foi ajustado para a simulação 
de diferentes rios da Bacia do Prata. Em se-
guida, este modelo foi utilizado para a sé-
rie de projeções climáticas, a partir de da-
dos do modelo ETA, modelo regional de alta 
resolução utilizado pelo Centro de Previsão 
do Tempo e Estudos Climáticos - Instituto 
Nacional de Investigações Espaciais (CPTE-

C-INPE) do Brasil. As projeções climáticas 
com o modelo ETA a 10 km de resolução ho-
rizontal foram baseadas nas condições de 
contorno obtidas do modelo global Hadley 
Center Global Environmental Model-Ha-
dGEM2-ES, considerando uma emissão de 
gases do cenário intermediário entre os ce-
nários considerados no AR5 (Quinto Infor-
me) do Grupo Intergovernamental de Espe-
cialistas sobre a Mudança Climática (IPCC).

As mudanças nas vazões médias mensais e 
na estacionalidade hidrológica foram ava-
liadas através do cálculo de vazões mé-
dias mensais no período de referência atu-
al (1960-1990) e três subperíodos de clima 
futuro (2011-2040, 2041-2070 y 2071-2099). 

Os resultados dos impactos das projeções 
da mudança climática sobre a vazão dos 
rios da Bacia do Prata indicam que pode ha-

Figura 1.4.1.2.8 

Rio Uruguai – Vazões médias mensais
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ver aumento ou diminuição das vazões mé-
dias e mínimas, dependendo da região e do 
período analisado. 

No rio Uruguai, as projeções indicam um 
aumento de vazões medias e mínimas. Na 
região norte da bacia do Paraná –sobretudo 
na bacia do rio Paranaíba– e na região do 
Alto Paraguai, as projeções indicam que ha-
verá uma redução inicial das vazões médias 
para os cenários mais próximos, seguida 
de um posterior aumento para os cenários 
mais distantes no tempo. As projeções das 
vazões mínimas, por outro lado, indicam 
uma redução. 

Na região do Chaco, representada pelos rios 
Bermejo e Pilcomayo, as projeções indicam 
um aumento das vazões médias e mínimas. 
No rio Paraná, em Itaipu, as projeções in-
dicam uma redução inicial –com relação à 
situação de referência– das vazões médias 

para os cenários mais próximos, seguido 
por um aumento para os mais distantes. O 
mesmo acontece para as vazões mínimas. 
Já nos trechos médio e inferior do rio Para-
ná, as projeções indicam que tanto as va-
zões médias como as mínimas inicialmente 
diminuem para depois aumentar no futuro. 

A Figura 1.4.1.2.9 apresenta as relações en-
tre vazões médias mensais simuladas e al-
gumas estações representativas para os 
três cenários futuros e o atual (1960-1990).

Cabe recordar que o estudo foi baseado nos 
cenários climáticos do IPCC AR5 (Modelo 
HadGEM2-ES do Hadley Center), regiona-
lizados –reduzindo a escala (“ling”)–, me-
diante o modelo regional ETA a 10 km de 
resolução horizontal (ETA-10 km). Portan-
to, não está sendo levado em consideração a 
incerteza das previsões climáticas relacio-
nadas com 

Tabela 1.4.1.2.2

Valores de vazões específicas (qme) e do Q95 em relação com a vazão média (Qme)

Sub-bacia

qme
1

L.s-1.km² Q95/Qme
2

Alto Paraguai 3 - 21 0,37 - 0,41

Baixo Paraguai 2 - 15 0,09 - 0,27

Alto Paraná 13 - 25 0,24 - 0,58

Baixo Paraná 1 - 14  0,0 - 0,17

Alto Uruguai 23 - 28 0,20 - 0,28

Baixo Uruguai 7 - 23 0,05 - 0,20

Período 1971-2010, de forma resumida para cada sub-bacia.

qme = vazão média específica = Qme/A, A= área da bacia, 

Qme = vazão média; Q95 = vazão com 95% de curva de duração.
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Figura 1.4.1.2.9 

Relação entre as vazões médias mensais simuladas correspondentes a três 
cenários futuros e a situação atual
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o modelo global que é utilizado para reali-
zar as projeções. As diferenças entre os mo-
delos globais são reconhecidas como uma 
das principais fontes de incerteza nas pro-
jeções de mudanças climáticas. 

No Capítulo 2.1.1 Variabilidade climática, se 
realizam algumas observações comple-
mentares sobre este assunto.

1.4.1.3 Águas subterrâneas

A Bacia do Prata é, ainda, rica em recursos 
hídricos subterrâneos. Coincide em grande 
parte com o Sistema Aquífero Guarani (SAG), 
um dos maiores reservatórios de águas sub-
terrâneas do mundo, com uma superfície de 
1.190.000 km�. Ao oeste da Bacia, está lo-
calizado o Sistema Aquífero Yrendá-Toba-
-Tarijeño (SAYTT) que equipara-se, na sua 
maioria, com a região semiárida da Bacia, o 
bioma do Gran Chaco Americano.

O SAYTT possui uma extensão de aproxi-
madamente 410.000 km� (200.000 km� na 
Argentina, 30.000 km� na Bolívia e 180.000 
km� no Paraguai) e representa uma das re-
servas de águas subterrâneas transfron-
teiriças mais importantes da América do 
Sul. Constitui-se de um sistema aquífero 
de grande importância regional, já que se 
encontra em uma região com clima semiá-
rido, escassez de água e na qual os demais 
aquíferos são de águas salobras ou salga-
das, não aptas para o consumo humano ou 
para a produção agropecuária.

Destaca-se a presença de povos originá-
rios em toda a região, com problemas so-
ciais similares. Numerosas vezes suas co-
munidades estão radicadas nos três países 
sem considerar as fronteiras político-ad-
ministrativas. A atividade produtiva bá-
sica da área é a agricultura e a pecuária, 
com uma grande potencialidade em regi-
ões úmidas. A barreira para o desenvol-

vimento econômico da região, que afeta 
especialmente aos setores rurais campe-
sinos, é o acesso à água em quantidade e 
qualidade necessária para a subsistência e 
a produção.

Existem também outros aquíferos trans-
fronteiriços (compartilhados por dois ou 
mais países), muitas vezes com uma su-
perfície tão pequena em relação à área da 
Bacia, que não aparecem nos mapas re-
gionais por escalas utilizadas. No entanto, 
devido à sua localização geográfica e suas 
características hidrogeológicas, são con-
siderados estratégicos para o desenvolvi-
mento socioeconômico interno do pais ou 
região que os contém.

Os principais aquíferos transfronteiriços 
são (Figura 1.4.1.3.1):

• Sistema Aquífero Guarani: comparti-
lhado entre Argentina, Brasil, Paraguai 
e Uruguai. Suas vazões variam entre 60 
e 200 m�/h nas áreas próximas às zonas 
aflorantes e de 200 a 400 m�/h nas zonas 
confinadas.

• Sistema Aquífero Yrendá-Toba-Tarijeño: 
compartilhado entre Argentina, Bolívia e 
Paraguai. Suas vazões máximas chegam 
a 10 m�/h.

• Sistema Aquífero Serra Geral: comparti-
lhado entre Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai, com vazões que variam de 10 a 
100 m�/h.

• Sistema Aquífero Pantanal: comparti-
lhado entre Bolívia, Brasil e Paraguai.

• Sistema Aquífero Bauru-Caiuá-Acaray: 
compartilhado entre Brasil e Paraguai. A 
unidade Caiuá possui vazões entre 40 e 
60 m�/h e a unidade Bauru, vazões mo-
deradas que variam entre 10 e 20 m�/h.
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Figura 1.4.1.3.1 

Aquíferos transfronteiriços da Bacia do Prata 

P P

P

P

P

Aquidaban - Aquidauana
Palermo - Estrada Nova - Río Bonito
Agua Dulce
Bauru - Caiuá - Acaray
Botucatu - Tacuarembó - Misiones - Piramboia - Buena Vista
Sistema Permo Carbonífero
Serra Geral
Pantanal
Sistema Aquífero Yrendá-Toba-Tarijeño (SAYTT)
Sistema Aquífero Guarani (SAG)

Ü

BRASIL

PARAGUAI

Buenos
Aires Rio da

Prata

BOLÍVIA

URUGUAI

Montevidéu

Assunção

Brasília

Sucre

ARGENTINA

Aquíferos transfronteiriços

O C E A N O
A T L Â N T I C O

Rio P
araná

Rio
Par

agu
ai

R i o
Pa

ran
á

Rio Uruguai

Sistema Permo Carbonífero

Serra Geral

Pantanal

Sistema Aquífero Yrenda - Toba - Tarijeño 
(SAYTT)

Sistema Aquífero Guaraní (SAG)

Aquíferos transfronteriços

Aquidaban - Aquidauana

Palermo - Estrada Nova - Río Bonito

Agua Dulce

Bauru - Caiuá - Acaray

Botucatu - Tacuarembó - Misiones -  
Piramboia - Buena Vista



78

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

• Sistema Aquífero Agua Dulce: comparti-
lhado entre Bolívia e Paraguai, com va-
zões de até 18 m�/h nos aquíferos carboní-
feros e de 36 m�/h nos aquíferos cretáceos. 

Com o trabalho conjunto dos cinco países 
da Bacia do Prata, entre 2011 e 2015, avan-
çou-se na elaboração de um mapa hidro-
geológico de síntese da Bacia em escala de 
1:2.500.000 (Figura 1.4.1.3.2).

Vale destacar que, na Bacia do Prata, o de-
senvolvimento natural das populações ur-
banas e rurais, associado ao crescimento 
significativo das atividades agrícolas e in-
dustriais, incrementou o uso dos recursos 
hídricos de maneira expressiva, particular-
mente aqueles de origem subterrânea. Este 
crescimento, como esperado, além de pa-
râmetros demográficos, obedece às carac-
terísticas intrínsecas dos aquíferos, como a 
ocorrência de unidades potencialmente pro-
dutivas e a qualidade das águas subterrâneas. 

Com relação ao uso do recurso subterrâneo 
em cada país, observa-se:

• Na Argentina, as zonas de maior utiliza-
ção da água subterrânea para satisfazer 
usos humanos estão localizadas nas pro-
ximidades das áreas urbanas e rurais com 
agricultura de baixo nível de irrigação.

• Na Bolívia, os principais usos das águas 
subterrâneas estão destinados ao abaste-
cimento público e à agricultura.

• No Brasil, este recurso tem importância 
fundamental para o abastecimento hu-
mano e o uso industrial em toda a região 
sudeste e sul. Nesta região, é realizada a 
maior exploração de águas subterrâneas 
de toda a Bacia do Prata.

• Também no Paraguai, o uso das águas 
subterrâneas para abastecimento huma-

no e industrial é bastante amplo como, 
por exemplo, na periferia da sua capi-
tal, Assunção. Em outras regiões apre-
senta um uso principalmente pecuário e 
de abastecimento público de localidades 
dispersas. 

• Ainda que no Uruguai o volume de água 
subterrânea utilizado seja relativamen-
te baixo, cerca de 28% do consumo total, 
deve-se destacar sua importância já que 
em muitos povoados do interior, o abas-
tecimento é de 100% por águas subter-
râneas, englobando 73% dos serviços de 
abastecimento, enquanto que 12% é mis-
to, onde a água subterrânea é parte do 
abastecimento. 

Na Figura 1.4.1.3.3 apresentam-se os volu-
mes anuais de água subterrânea explorados 
na Bacia. 

Perfuração no Aquífero Guaraní.
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Figura 1.4.1.3.2 

Mapa hidrogeológico da Bacia do Prata
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1.4.2 Usuários de recursos hídricos

As principais atividades relacionadas com 
o uso da água na Bacia são os serviços ur-
banos, as do setor agropecuário e as das 
indústrias, mineração, energia (geração 
hidrelétrica), transporte (navegação) e pro-
teção dos ecossistemas.

1.4.2.1 Serviços urbanos

Os serviços urbanos relacionados com a 
água, comumente denominados águas ur-
banas, envolvem os serviços de água po-
tável e saneamento, a drenagem urbana e 
a gestão de resíduos sólidos, os quais de-
vem atender os desenvolvimentos e planos 
de urbanização como uma ferramenta fun-
damental para a melhora da qualidade am-
biental e de vida dos seus habitantes. 

Serviços de água potável e saneamento 

A demanda de abastecimento de água po-
tável –dependendo da localização da área 
urbana em questão– é atendida pelos gran-

des rios da Bacia, pelas pequenas fontes su-
perficiais próximas às cidades ou através de 
águas subterrâneas. Com o crescimento das 
cidades, as fontes de abastecimento de água 
tornam-se, muitas vezes, sobreexploradas 
–em particular, os aquíferos– ou contami-
nadas, com o consequente risco para a saú-
de da população. As cidades que apresen-
tam os principais problemas são aquelas 
que possuem grande população e estão lo-
calizadas nas cabeceiras dos rios, como é o 
caso de São Paulo, Curitiba, Brasília, Goiâ-
nia e Campo Grande, entre outras. 

Existem outras situações particulares, 
como na bacia do rio Uruguai onde, ainda 
que geralmente a disponibilidade de água 
seja suficiente para cobrir a demanda da 
população, durante os períodos escassos de 
água nas cabeceiras dos cursos pequenos, 
podem existir conflitos específicos, prin-
cipalmente considerando que a disponibili-
dade de água subterrânea é baixa na região, 
devido a que a bacia do Uruguai está locali-
zada quase completamente numa formação 
basáltica (unidade hidrogeológica Planalto) 

Instalação de redes de água potável.
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Figura 1.4.1.3.3 

Volumes de água subterrânea explorados anualmente
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onde os poços possuem uma baixa capaci-
dade de produção (entre 3 e 5 m�/h).

A porcentagem da população que utili-
za fontes melhoradas de abastecimento de 
água potável e de instalações de saneamen-
to, no que diz respeito à população urbana 
e rural total, é variável entre os países que 
constituem a Bacia do Prata. 

A qualidade da água potável nas áreas ur-
banas da Argentina, Brasil e Uruguai é 
apropriada para o consumo humano, dado 
que foram realizados tratamentos da água 
nos três países, o que permite a provisão de 
água segura àqueles habitantes conectados 
com as redes correspondentes. 

Os dados disponíveis para o Paraguai não 
são suficientes para avaliar a qualidade físi-
ca, química e bacteriológica da água. No en-
tanto, é um fato que 100% dos usuários que 
contam com o serviço de água potável rece-
bem água tratada. Por outro lado, na Bolívia, 
a situação é mais heterogênea, visto que as 
capitais departamentais possuem uma co-
bertura superior comparada com as cida-
des intermédias, ainda que isto não seja uma 
garantia suficiente da qualidade do serviço. 

As instalações de saneamento compreen-
dem a disposição local (poços negros) e a 
rede pública de sistema de esgotos. O nível 
de tratamento dos esgotos em muitos casos 
está limitado a um pré-tratamento ou tra-
tamento primário. 

Drenagem Urbana. Trata-se de um servi-
ço que muitas vezes não acompanha o ace-
lerado ritmo do desenvolvimento urbano, 
com os correspondentes impactos negati-
vos para o ambiente e a qualidade de vida 
da população.

O sistema de drenagem pluvial é um com-
ponente da infraestrutura urbana constru-

ído durante o desenvolvimento da cidade, 
geralmente com uma visão sanitarista de 
transferir as vazões de água de má qualida-
de o mais rápido possível a jusante. Com a 
urbanização, as vazões aumentam, princi-
palmente devido ao aumento das áreas im-
permeáveis, pela importação de água (seja 
pela extração de água subterrânea ou de 
água superficial proveniente de outras ba-
cias) e pela execução de dutos e canais, que 
gera a transferência dos impactos da urba-
nização à montante para jusante.

Como é esperado, as redes de drenagem 
pluvial representam uma fonte de contami-
nação com resíduos sólidos de origem ur-
bana, metais pesados e outras substâncias 
nocivas que finalmente são derramadas nos 
rios e arroios urbanos. Na maioria dos ca-
sos, não existe um controle sistemático da 
qualidade e da vazão de água pluvial, por 
isso não se conta com uma estimativa pre-
cisa acerca dos impactos que os sistemas de 
drenagem têm sobre a qualidade da água 
destes cursos.

Até o presente, são muito poucas as cidades 
da Bacia que desenvolveram mecanismos 
reguladores para o controle do impacto ur-
bano da drenagem pluvial. Entre as princi-
pais, encontram-se: Porto Alegre e Brasília, 
no Brasil e Resistência, Santa Fé e Rosário, 
na Argentina.

Resíduos sólidos urbanos. 

Os serviços de coleta e tratamento dos resí-
duos sólidos urbanos representam um pro-
blema ambiental que afeta a qualidade e o 
fluxo da água de drenagem e dos rios e ar-
roios urbanos. Os principais resíduos são 
produto da erosão e da sedimentação den-
tro das cidades –produzidos pelo aumen-
to da velocidade de escoamento– e pelo 
inadequado manejo dos resíduos produzi-
dos pela população, gerando áreas urba-
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nas e periurbanas degradadas. Com relação 
à drenagem, um dos principais problemas é 
o manejo de volumes significativos de resí-
duos e sedimentos que reduzem a capaci-
dade das calhas urbanas produzindo inun-
dações. Grande parte das cidades da Bacia 
não possui ainda uma capacidade de mane-
jo sustentável dos resíduos urbanos. 

1.4.2.2 Setor agropecuário

A agricultura é a atividade econômica da 
Bacia do Prata que gera as maiores altera-
ções no uso da terra. Os principais cultivos 
na Bacia correspondem a ciclos anuais de: 
soja, trigo, milho e arroz. O arroz é produzi-
do com irrigação por inundação e é um dos 
grandes consumidores de água da Bacia. 

A Argentina possui uma porcentagem de 
12,8% de terra cultivável, o que represen-

ta 35 milhões de hectares de seu território 
nacional. Esse é o maior percentual da Ba-
cia, seguido pelo Brasil, Paraguai e Uruguai, 
respectivamente. As províncias argentinas 
que a integram produzem 90% dos cere-
ais do país (soja, milho e girassol), azeites 
de sementes e mantém cerca de 70% de seu 
estoque bovino, gerando 60% do PIB. Tam-
bém existem cultivos de algodão, tabaco, 
feijão, cana de açúcar, cítricos e arroz. 

No setor brasileiro da macro sub-bacia do 
rio Uruguai, os cultivos de subsistência e a 
pecuária, com práticas domésticas, são al-
ternados com a produção de soja, milho e 
arroz, dependendo das características do 
solo. No sistema do rio Paraguai, no ter-
ritório brasileiro, o uso da terra está sendo 
modificado rapidamente, levando à aber-
tura ou extensão da fronteira agrícola pe-
cuária, devido ao cultivo de soja e à explo-

Colheita de arroz na mesopotâmia argentina.
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cevada, arroz e aveia são os principais cul-
tivos. 80% do gado bovino uruguaio é cria-
do dentro da Bacia do Prata. 

As principais demandas de água corres-
pondem às regiões de irrigação de arroz 
por inundação, são elas: a bacia do rio Te-
bicuary no Paraguai e o sul do Brasil, nor-
te do Uruguai e leste da Argentina, próximo 
aos rios Uruguai, Cuareim-Quaraí e Ibicuí. 
Nestas regiões, existe um número expres-
sivo de pequenas barragens para o acúmu-
lo de água para irrigação, o que implica um 
potencial conflito com o abastecimento das 
cidades nos anos de seca.

É possível verificar, na região centro-oeste 
do Brasil, uma grande expansão da agricul-
tura de irrigação com semeadura e colhei-
ta até quatro vezes ao ano, devido a grande 
disponibilidade hídrica, resultando numa 
rentabilidade econômica satisfatória. Nesta 
mesma região, existem conflitos associados 
a expansão da produção de cana de açúcar 
para a geração de combustível. 

As economias da Argentina, Brasil e Uru-
guai apresentam também um forte com-
ponente pecuário. O território mais bai-
xo da Bacia do Prata foi tradicionalmente 
uma região de produção de gado. Na região 
da Pampa, junto ao Rio da Prata, Argenti-
na e Uruguai possuem explorações bovinas 
e ovinas de alta qualidade. Os produtos de 
origem animal predominam dentro das ex-
portações de ambos os países. 

No Alto Paraguai, particularmente na re-
gião do Planalto, encontra-se atualmente 
um dos maiores rebanhos de gado do mun-
do. Essa atividade sofreu uma grande ex-
pansão, com impactos na produção de se-
dimentos nas cabeceiras do rio Tacuarí. No 
Pantanal, existe um certo equilíbrio entre a 
preservação ambiental das áreas úmidas e a 
criação de gado. 

ração da criação de gado. Esses processos 
ocorrem no Planalto e no Pantanal ainda 
que, neste último, as áreas de conservação 
o mantenham como fronteira para o futu-
ro. Finalmente, a parcela brasileira do rio 
Paraná é utilizada para fins de pasto de 
gado e terras agrícolas em 57% de sua ex-
tensão, correspondendo a área remanes-
cente aos bosques nativos. As principais 
atividades agropecuárias são a criação de 
gado e os cultivos de laranja, soja, cana de 
açúcar e café. É importante destacar que 
10% dos bovinos criados no Brasil nasce, 
dentro da Bacia do Prata. 

No Paraguai, a agricultura ocupa a região 
oriental do pais, com significativa partici-
pação de atividades mecanizadas, devido a 
predominância do cultivo de soja. As áre-
as de cultivo de pasto experimentaram uma 
considerável variação nos últimos anos, 
fruto da alteração no uso do solo. As pas-
tagens, no geral, ocupam solos profundos, 
bem drenados nas colinas, e estão destina-
das ao engorde do gado, enquanto que, nas 
áreas baixas inundáveis, existe concen-
tração de cria de gado. Na margem direita 
do rio Paraguai, na região do Chaco, a área 
agrícola manteve-se estável, ainda que nos 
últimos anos foi observada uma diminuição 
na área ocupada por esta atividade devido à 
grande expansão do gado no Chaco central 
e às frequentes secas.

O uso agropecuário no Uruguai está expres-
so na coexistência de cultivos, estoque pe-
cuário, plantações e campos naturais com 
uma distribuição por regiões que apresen-
tam diferenças ao longo do tempo. Podem 
ser identificadas, no país, numerosas regi-
ões, dependendo das diferentes combina-
ções ou arranjos de atividades –predomi-
nantemente a agricultura, ordenha e gado, 
gado em campos naturais, cria de gado com 
práticas intensivas (feed lot), horticulutra e 
cultivo de frutas e setor leiteiro-. O milho, 
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1.4.2.3 Indústria 

Na Bacia do Prata, a atividade industrial é di-
versificada e está vinculada particularmente 
com os principais centros urbanos na Argen-
tina e no Brasil, como as regiões metropoli-
tanas de São Paulo e Buenos Aires. Nestas re-
giões, a produção industrial mais importante 
está relacionada com o desenvolvimento au-
tomotor e os derivados do petróleo.

Na Argentina, os centros industriais mais 
importantes estão localizados, além da re-
gião metropolitana de Buenos Aires, nas 
províncias de Santa Fé e Buenos Aires. Nes-
tas, destacam-se as indústrias relacionadas 
com matérias primas agropecuárias, como 
curtumes e indústrias alimentícias. 

No Brasil, o setor industrial é diversifica-
do, principalmente em tecnologia, alimen-
tos, têxteis, automotores, aviões e petróleo. 
Os sistemas do Paraná, Uruguai e Paraguai 
possuem a maior parte da produção indus-
trial do país. 

No Uruguai, a indústria alimentícia está lo-
calizada nas áreas rurais, enquanto que o 
resto está concentrado na zona metropoli-
tana de Montevidéu.

Vale destacar que o processamento indus-
trial de transformação dos produtos agrí-
colas e materiais orgânicos em produtos fi-
nais não é homogêneo em todos os países.

Os resíduos industriais possuem tanta im-
portância como os domésticos para a Ba-
cia do Prata. As grandes regiões metro-
politanas de São Paulo, Curitiba e Buenos 
Aires são as mais industrializadas, onde os 
efluentes industriais são tratados mais in-
tensamente que os domésticos.

No entanto, a quantidade de efluentes não 
tratados põe em risco os cursos de água, já 
que várias destas áreas mais industriali-
zadas estão localizadas nas nascentes dos 
rios, como são os casos de São Paulo, loca-
lizada no Alto Tietê, e de Curitiba, nas nas-
centes do rio Iguaçu. Além disso, os efluen-
tes não tratados, derramados diretamente 
nos rios contaminam os aquíferos.

1.4.2.4 Mineração

A produção da indústria de mineração ocu-
pa um lugar importante entre as ativida-
des econômicas dos países da Bacia do Pra-
ta, ainda que não seja uma área altamente 
produtora de minerais. 

Parques industriais da província de Buenos Aires, Argentina.
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A Bolívia, ainda que com pouca expansão 
territorial dentro da Bacia, possui depósi-
tos de ferro e manganês muito próximos ao 
Puerto Suárez. Nas bordas da faixa andina, 
existem reservas importantes de gás e pe-
tróleo. A Bolívia e a Argentina produzem a 
maior quantidade de petróleo da região. 

Na sub-bacia do Alto Paraguai, em frente 
ao morro Mutún (Bolívia), está localizado o 
morro Urucum, onde o Brasil explora minas 
de ferro que exporta para a Argentina, para 
a Europa e China. 

 Um dos aspectos ambientais mais impor-
tantes da mineração são os produtos uti-
lizados na atividade, os quais são deposi-
tados nos sedimentos dos rios da Bacia e 
geram efeitos acumulados historicamente a 
montante das zonas de produção.

Em maior escala, a contaminação gerada 
pela mineração é observada principalmen-
te no sistema do rio Paraguai, em particular 
em duas principais sub-bacias tributárias, 
as do rio Bermejo e Pilcomayo. Na Bolívia, a 
atividade de mineração é realizada nas ba-
cias altas deste rios, o que gera contami-
nação pelas águas residuais originadas pe-
las atividades de extração e processamento, 
assim como pela erosão mineira. A drena-

gem ácida foi estimada em 4 milhões de m�, 
aproximadamente, e está vinculada ao der-
ramamento de 643.000 toneladas de resí-
duos sólidos no total. Os maiores problemas 
de contaminação surgem no Departamen-
to de Oruro, onde a mineração possui uma 
história de centenas de anos. 

No Brasil, a mineração no Planalto do rio 
Paraguai provoca contaminação por depó-
sitos de mercúrio nos sedimentos do rio. 

1.4.2.5 Hidroeletricidade

A Bacia do Prata possui uma capacidade de 
geração hidrelétrica muito importante. Seu 
aproveitamento significa uma porção rele-
vante da geração de energia nos países en-
volvidos. Para o Paraguai, em particular, 
representa a maior porcentagem do seu PIB.

As sub-bacias que possuem maior potencial 
hidrelétrico são as do Alto Paraná, Alto Uru-
guai e, em menor escala, a do Baixo Paraná. 

As principais usinas hidrelétricas nacionais 
em cada país da Bacia (de mais de 100 MW 
de potência) são apresentadas na Tabela e 
Figura 1.4.2.5.1, correspondendo a Bacia do 
Alto Paraná a maior quantidade de usinas 
em operação. 

Barragem de rejeitos na bacia do Pilcomayo, Bolívia.
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Nas Tabelas 1.4.2.5.2 e 1.4.2.5.3, apresen-
tam-se, respectivamente, as usinas hi-
drelétricas existentes e projetas nos trechos 
transfronteiriços dos rios indicados. Com 
relação a estes trechos, cabe indicar que o 
total da potência que pode ser aproveitada 
é de 29.950 MW, estando quase dois terços 
em exploração.

Na matriz elétrica dos cinco países, a hidro-
energia representa mais de 75% da capaci-
dade instalada no Brasil, Paraguai e Uruguai. 
Na Argentina, representa algo mais que 30%.

A tendência atual é a integração do setor elé-
trico entre os países com o objetivo de aumen-
tar as sinergias para satisfazer as demandas. 

Figura 1.4.2.5.1 

Centrais hidroelétricas de mais de 100 MW de potência
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Tabela 1.4.2.5.2

Usinas hidrelétricas existentes nos 
trechos transfronteiriços da Bacia 
do Prata

Usina Rio
Potência 

(MW)

Brasil e Paraguai

Itaipu Paraná 14.000

Argentina e Uruguai

Salto Grande Uruguai 1.890

Argentina e Paraguai

Yacyretá (*) Paraná 3.200

Potencia total existente 18.990

(*) Está projetado o aproveitamento do braço Aña 
Cuá, o que somaria potência a este aproveitamen-
to binacional.

Tabela 1.4.2.5.3

Principais usinas hidrelétricas 
projetadas nos trechos 
transfronteiriços da Bacia do Prata

Usina Rio
Potência 
(MW) (*)

Brasil e Argentina

Garabi Uruguai 1.152

Panambi Uruguai 1.048

Argentina e Paraguai

Corpus 
Christi Paraná 2.880

(*) Estes projetos estão em etapa de estudos, por-
tanto a potencia poderia variar em função do dese-
nho final adoptado. 

Tabela 1.4.2.5.1

Principais usinas hidrelétricas nos 
trechos nacionais dos rios da Bacia 
do Prata

Usina Rio
Potência 

(MW)

Argentina

Cabra Corral Juramento 102

Brasil

Ilha Solteira Paraná 3.444

Foz do Areia Iguazú 1.676

Jupiá Paraná 1.551

Salto Osório Iguazú 1.078

Emborcação Paranaíba 1.192

Furnas Grande 1.216

Itá Uruguai 1.450

Marimbondo Grande 1.440

Porto Primavera Paraná 1.430

Salto Santiago Iguazú 1.420

Agua Vermelha Grande 1.396

Segredo Iguazú 1.260

Salto Caxias Iguazú 1.240

Estreito Grande 1.050

Paraguai

Iguaçu Iguazú 103

Acaray Acaray 210

Uruguai

G Terra Negro 140

Palmar Negro 330

Baygorria Negro 100
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1.4.2.6 Navegação 

A navegação a partir do Rio da Prata foi o 
mecanismo de ocupação da Bacia pelos es-
panhóis durante a colonização. A navega-
ção na Bacia do Prata apresenta as seguin-
tes hidrovias (Figura 1.4.2.6.1): 

a. Hidrovia Paraguai-Paraná: principal rota 
que conecta os países da Bacia, sendo uma 
importante via pela capacidade de trans-
porte de grandes cargas. Representa a 
maior quantidade de carga transportada. 

b. Hidrovia Uruguai: no trecho a jusante da 
barragem de Salto Grande.

c. Hidrovia Tietê-Paraná: onde a navegação 
se desenvolve nos trechos dentro do Bra-
sil devido à falta de sistema de transpo-
sição na barragem de Itaipu. Tem impor-
tância no transporte interno deste país. 

1.4.2.7 Proteção dos ecossistemas

A Bacia do Prata inclui vários ecossistemas 
chaves: o Gran Chaco Americano, com uma 

superfície aproximada de 1.000.000 km�, o 
segundo maior ecossistema da América do 
Sul depois do Amazonas; os de Pradeiras; o 
Pantanal, de mais de 496.000 km�; o siste-
ma de estuários, lagoas e banhados do Ibe-
rá (Argentina) e do lago Ypoá (Paraguai); a 
Mata Atlântica, zona declarada como re-
serva da biosfera (UNESCO); o Cerrado e o 
Delta do Paraná, constituindo um sistema 
hídrico com uma notável diversidade e pro-
dutividade em matéria biológica. 

Vale destacar que a existência de um corre-
dor de grandes áreas úmidas constitui uma 
reserva de água doce importante, com rica 
diversidade biológica e cultural, sumamen-
te apropriada para a implementação de es-
tratégias de desenvolvimento sustentável, 
que contemplem programas e projetos de 
ecoturismo, os quais podem ser uma fon-
te de renda para proteger o ambiente e me-
lhorar a vida das comunidades ribeirinhas.

1.4.2.8 Ecoturismo

Algumas destas zonas úmidas foram de-
signadas como de Importância Interna-

Transporte de mercadorias pela Hidrovia Paraguai-
-Paraná

A binacional Itaipu, ainda hoje é a maior usina hi-
drelétrica do mundo.
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Figura 1.4.2.6.1 
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cional ou Sitios RAMSAR, o que concede 
um maior grau de proteção. Com relação 
a este tema, desde 2007 e no âmbito da 
Convenção RAMSAR sobre zonas úmidas, 
os países avançaram na construção da 
Estratégia Regional para as Zonas Úmi-
das da Bacia do Prata e, em 2012, a Con-
venção abordou formalmente o turismo 
como um dos muitos serviços ecossistê-
micos que favorecem as zonas úmidas no 
âmbito da sua 11ª Conferência das Partes 
(COP11). Neste evento, foram identifica-
dos os aspectos que os países devem levar 
em conta, no âmbito nacional e local, para 
garantir que o turismo das zonas úmidas 
seja sustentável em conformidade com o 
princípio do “uso racional” que estabelece 
a Convenção. 

No âmbito da COP11, a Secretaria da Con-
venção do RAMSAR e a Organização Mun-
dial de Turismo (OMT) apresentaram uma 
publicação que destaca o valor das zonas 
úmidas para o turismo, assim como os be-
nefícios econômicos que esta atividade 
pode adotar para a gestão das zonas úmi-
das. Nesta publicação, denominada Desti-
no Zonas Úmidas, apoiando o turismo sus-
tentável, foram selecionados 14 estudos de 
caso, um dos quais se encontra na Bacia do 
Prata, as Lagoas e Estuários de Iberá (Cor-
rientes, Argentina) que descreve os proces-
sos de manejo estabelecidos.

Ainda assim, existem 38 Parques Nacionais 
no território da Bacia do Prata (detalhados 
na Tabela A.7 do Anexo) e estão localiza-
dos os 10 Sítios Patrimônios da Humanida-
de (UNESCO):

• O Parque Nacional Iguaçu (Argentina e 
Brasil).

• As Missões Jesuíticas Guaranis San Ig-
nacio Miní, Santa Ana, Nuestra Señora 
de Loreto e Santa María la Mayor (Ar-

gentina) e las Ruínas de São Miguel das 
Missões (Brasil)

• A Quebrada de Humahuaca (Argentina)

• As Missões Jesuíticas de Chiquitos (Bolívia)

• A cidade de Potosí (Bolívia)

• A cidade Histórica de Sucre (Bolívia)

• A cidade de Brasília (Brasil)

• A Zona de conservação do Pantanal (Brasil)

• Duas das sete antigas Missões Jesuíticas 
Guaranis: Santísima Trinidad de Paraná 
e Jesús de Tavarangüe (Paraguai).

• O Bairro Histórico da cidade de Colônia 
do Sacramento (Uruguai).

Neste sentido, cada vez mais se conside-
ra o ecoturismo como uma estratégia de 

As Missões Jesuíticas, reconhecidas mundialmente, 
são um atrativo turístico da Bacia.
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gestão para as áreas protegidas que, im-
plementado de maneira apropriada, cons-
titui uma atividade de caráter sustentável 
desenhada para obter um mínimo impac-
to no ecossistema, contribuir economica-
mente com as comunidades locais; respei-
tar as culturas, desenvolver-se utilizando 
um processo participativo que envolve 
a todos os atores e ser monitorada com 
o fim de identificar impactos positivos e 
negativos. 

Na Tabela 1.4.2.8.1 estão sintetizados os 
dados de empreendimentos, programas e 
projetos vinculados com o ecoturismo nos 
cinco países da Bacia, onde pode ser evi-
denciada uma grande diversidade de tipo-
logias, que contemplam diferentes nichos 
de mercado. 

Além disso, existem programas e projetos 
de caráter transfronteiriço (PM, 2016a):

• Projeto piloto para a Conservação da 
Biodiversidade no rio Paraná regulado.

• Projeto piloto para a resolução de confli-
tos de Usos da Água – Bacia do Rio Cua-
reim – Quaraí. 

• Projeto Freplata – Proteção Ambiental 
do Rio da Prata e sua Frente Marítima: 
prevenção e controle da contaminação e 
restauração de habitats. 

• Projeto para a Proteção Ambiental e De-
senvolvimento Sustentável do Sistema 
Aquífero Guarani. 

• Projeto Gran Chaco Manejo Sustentável 
de Terras no Ecossistema Transfrontei-
riço do Gran Chaco Americano.

• Programa Estratégico de Ação para a Ba-
cia do Rio Bermejo. Promoção do Ecotu-
rismo nas Yungas.

Tabela 1.4.2.8.1

Emprendimientos de ecoturismo por país

País Tipologia Quantidade

Argentina 52% ecoturismo, 19% turismo comunitário, 17% turismo rural e 
12% turismo náutico 42

Bolívia 50% turismo comunitário, 31% ecoturismo, 19% turismo rural 16

Brasil 80% turismo rural, 20% turismo comunitário 10

Paraguai 46% turismo rural, 42% ecoturismo, 8% turismo náutico,  
4% turismo comunitário

24

Uruguai 85% turismo rural, 7,5% ecoturismo, 7,5% turismo náutico 41

Total 133

Fonte: PM, 2016m.



93

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

Encontro da equipe de direção do projeto, novembro de 2014.

1.4.3 Estimativa quantitativa das 
demandas 

Com o propósito de contar com os balan-
ços hídricos integrados, ferramentas in-
dispensáveis para a gestão dos recursos 
hídricos, foi desenvolvida a quantifica-
ção das demandas de água para diferentes 
usos no território da Bacia, seguindo uma 
metodologia acordada em 2012 pelos cin-
co países, tendo sido feitas as estimativas 
para o ano de 2010.

Os usos considerados na estimativa foram o 
doméstico (uso da água potável rural e ur-
bana), agrícola (irrigação de cultivos), pe-
cuário (usos de água na produção de gado), 
industrial (produção manufatureira, refri-
geração, etc.) e mineiro (volume total para 
a produção, discriminando os processos in-
termediários).

A integração das estimativas realizadas em 
cada país permite dispor dos resultados 
apresentados na Tabela 1.4.3.1, que forne-
ce as demandas dos diferentes usos da água 
para toda a Bacia. 

1.4.3.1 Considerações sobre as 
demandas na Bacia do Prata 

A irrigação é a principal atividade que se 
expande continuamente com duas caracte-
rísticas contrapostas: mitiga as deficiências 
da água e estimula a competência com ou-
tros usos nos períodos de maior escassez. 
O caso mais relevante é o cultivo de arroz 
que, devido grande consumo de água, gera 
conflitos com outros setores de demanda, 
como o urbano, pecuário e industrial, além 
da proteção dos ecossistemas. 

O uso urbano representa a segunda maior 
demanda, existindo conflitos gerados pelo 
abastecimento deficiente em quantidade e 
qualidade em algumas sub-bacias dos rios 
Paraguai, Paraná e Uruguai. Esta situação 
se agrava nas populações urbanas margi-
nais, que estão em constante aumento de-
vido à forte urbanização ocorrida nas últi-
mas décadas. 

A demanda industrial ocupa o terceiro lu-
gar pelo volume consumido, que possui um 
valor quantitativo similar a demanda pecu-
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Tabela 1.4.3.1.1

Demanda de água na Bacia do Prata

a) Integração de dados por país

Demanda em hm³/ano 

País Populacional Agrícola Pecuária Industrial Mineração Total %

Argentina 4.787 7.304 1.066 2.138 124 15.419 31,5

Bolívia 125 s/d s/d s/d s/d 125 0,0

Brasil 6.250 14.128 1.911 6.771 s/d 29.060 59,3

Paraguai 443 552 484 17 s/d 1.496 3,1

Uruguai 397 2.011 342 132 47 2.929 6,0

Total 12.002 23.995 3.803 9.058 171 49.029

% 24,5 48,9 7,8 18,4 0,0 100,0

b) Integração de dados por sistemas hídricos

Demanda em hm³/ano

Sub-bacia Populacional Agrícola Pecuária Industrial Mineração Total %

Paraná 8.119 15.067 2.269 7.726 68 33.250 68,0

Paraguai 625 1.831 527 156 7 3.146 6,4

Uruguai 588 6.598 594 427 20 8.227 16,8

Río da Prata 2.545 499 413 742 76 4.275 8,7

Total 11.877 23.995 3.803 9.051 171 48.897

% 24,3 49,1 7,8 18,5 0,5 100,0

Fonte: PM, 2016j.

Tratamento de água, comunidade Filadélfia, Paraguai.
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ária, e possui uma grande importância pelo 
alto valor econômico e social da atividade e 
pelo impacto ambiental negativo resultante 
da emissão pontual de efluentes que conta-
minam e afetam a oferta de água. 

O consumo humano e animal são prioritários, 
e de grande transcendência econômica, já que 
a Bacia do Prata está sendo consolidada como 
a principal região produtora e exportadora 
de carne no âmbito mundial. Esta demanda 
–difícil de ser avaliada por estar distribuída 
de forma difusa em todo o território– é afe-
tada permanentemente, agravando-se o pro-
blema nos períodos de seca, já que a escas-
sez de água impacta mais que a restrição de 
alimentos. Existe a necessidade de aperfeiço-
ar os sistemas de suprimento para garantir o 
abastecimento e minimizar a contaminação 
difusa ocorrida quando os animais tem aces-
so direto aos corpos de água. 

A demanda de mineração é de importân-
cia em parte da região, porém a informação 
disponível é parcial. 

1.4.4 Relação Disponibilidade-
Demanda

1.4.4.1 Avaliação geral qualitativa

Os usos de recursos hídricos podem acar-
retar conflitos quando não existe equilí-
brio entre a disponibilidade e a demanda 
para usos consuntivos ou ainda, quando 
os usos não consuntivos alteram as con-
dições do sistema hídrico, com sua varia-
bilidade no tempo e no espaço. A Tabela 
1.4.4.1.1 apresenta uma visão global dos 
usos dos recursos hídricos nas sub-bacias 
da Bacia do Prata, indicando se não exis-
tem problemas dominantes, se existem 
somente alguns problemas ou se existem 
problemas. 

Por outro lado, a Tabela 1.4.4.1.2 identifi-
ca as áreas da Bacia com conflitos existen-
tes ou potenciais entre a disponibilidade e a 
demanda, ou com limitações por usos con-
suntivos de água. 

Tabela 1.4.4.1.1 Avaliação geral qualitativa dos usos da água

Usos da água

Paraguai Paraná Uruguai Rio  
da 

PrataAlto Baixo Alto Baixo Alto Baixo

Abastecimento humano

Irrigação

Energia hidrelétrica

Navegação

Lazer / Turismo

Aquicultura / Pesca

Conflito de usos

Não existem problemas dominantes

Existem apenas alguns problemas

Existem problemas Fonte: Atualizado de PM (2004).
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Tabela 1.4.4.1.2

Áreas da Bacia do Prata com conflitos existentes ou potenciais entre 
disponibilidade e demanda, ou com limitações por usos consuntivos de água  

Local Problema(*) Tipo

Sub-bacia Alto Paraguai

Região 
metropolitana de 
Cuiabá (rio Cuiabá)

Redução da disponibilidade pela contaminação por efluentes 
urbanos.

Local

Planalto e Pantanal Depósito de sedimentos na zona do Pantanal devido aos 
processos erosivos no Planalto. 

Regional

Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul

Baixa cobertura de saneamento. Apenas 10% da água captada é 
tratada.
Disposição desordenada de resíduos sólidos e lançamentos 
diretos de efluentes nos cursos da água (Cuiabá, Várzea Grande e 
Rondonópolis).

Local

Sub-bacia Baixo Paraguai

Chaco Possui restrições de água por falta de oferta e demanda difusa. Regional

Bacia do rio 
Tebicuary

Conflito de usos da água entre serviços urbanos, irrigação, pesca 
artesanal e ecossistemas.

Regional 

Rios Bermejo e 
Pilcomayo

Efeito dos sedimentos sobre a captação de água para  
abastecimento.
Contaminação difusa da água proveniente dos cultivos
(Paraguai e Argentina) e do solo desnudo e da atividade 
agropecuária (Bolívia).

Regional

Sub-bacia Alto Paraná

Rio Tietê, região 
Metropolitana de 
São Paulo

Alta demanda de água e mananciais contaminados.
Alta demanda na bacia de cabeceira.

Local

São Paulo e Curitiba 
(rios Tietê e Iguaçu 
respectivamente)

Vazões baixas e, portanto, baixa capacidade de assimilação da 
contaminação urbana nas cabeceiras da bacia.
Baixa cobertura de saneamento e baixo grau de tratamento.

Local

Sistemas hídricos 
próximos a Brasilia 
- Distrito Federal

orte expansão urbana com áreas de agricultura de irrigação. 
Alta demanda, contaminação e conflitos com o uso da irrigação. 
Cabeceira das bacias.

Local

Região 
metropolitana  
de Goiânia

Forte expansão urbana e efluentes sem tratamento com redução 
de qualidade.

Local

Região 
metropolitana de 
Campo Grande

Expansão urbana e contaminação de efluentes.
Cabeceira dos rios.

Local
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Tabela 1.4.4.1.2 - Continuação

Áreas da Bacia do Prata com conflitos existentes ou potenciais entre 
disponibilidade e demanda, ou com limitações por usos consuntivos de água  

Local Problema(*) Tipo

Sub-bacias  
do rio Paranaíba

Forte expansão da irrigação na bacia, conflitos com pequenas 
usinas hidrelétricas e processamento industrial de álcool.

Local

Sub-bacia Baixo Paraná

Rio Paraná à jusante 
da confluência 
com o Bermejo - 
Paraguai

Vazão de sólidos afetando a navegação.
Deterioração da qualidade da água.

Regional

Sub-bacia Uruguai

Rio do Peixe Contaminação industrial com produção e processamento de aves 
e porcos com perda de oferta de água para as cidades.

Local

Afluentes do 
Uruguai

Disponibilidade de água limitada durante os períodos de seca 
devido a falta de regulação.

Local

Ibicuí y Cuaraí Alta demanda de água para irrigação da plantação de arroz no 
Brasil, Uruguai e Argentina. Conflito com os usos urbanos.

Transfronterizo

Trecho do rio 
Uruguai situado em 
território brasileiro

Efluentes residuais domésticos com baixo nível de tratamento.
Agroindústria, principalmente suinocultura e avicultura, sem 
adequado ou nenhum tratamento dos efluentes ou resíduos 
gerados.
Agricultura com ausência de práticas de conservação de solos e 
com uso de agroquímicos.
Erosão devido à exploração madeireira e da agricultura. 
Contaminação industrial e devido à atividade de mineração.

Regional  
Transfronteiriço

Acuífero Guaraní

Zona sul do 
aquífero, fronteira 
entre Brasil e 
Uruguai

Investimento do fluxo local em direção à cidade de Santana do
Livramento devido à exploração da água subterrânea para a 
cobertura de 100% da cidade.

Local 
Transfronteiriço

Zona sul do 
aquífero, fronteira 
entre Brasil e 
Uruguai

Depleção dos níveis de água subterrânea devido ao crescimento 
das cidades, com o consequente aumento do uso deste recurso. 

Transfronteiriço

Zona termal,
fronteira entre 
Argentina e Uruguai

Possibilidade de diminuição de vazões e de temperaturas, com 
grandes perdas do comércio termal.

Transfronteiriço

(*) Los problemas son en zonas específicas y no en toda la subcuenca
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1.5 Sistemas de monitoramento, 
alerta e previsão hidroclimática

1.5.1 Sistemas de monitoramento 
hidrometeorológico

1.5.1.1 Observações meteorológicas

As observações e previsões meteorológicas, 
em geral, são algumas das principais ativi-
dades dos serviços meteorológicos de cada 
país; na Bacia do Prata, cada um dos 5 pa-
íses conta com uma instituição deste tipo:

• Argentina: Serviço Meteorológico Nacio-
nal (SMN)

• Bolívia: Serviço Nacional de Meteorolo-
gia e Hidrologia (SENAMHI)

• Brasil: Instituto Nacional de Meteorolo-
gia (INMET)

• Paraguai: Direção de Meteorologia e Hi-
drologia (DMH)

• Uruguai: Instituto Uruguaio de Meteoro-
logia (INUMET)

Estas instituições são o vínculo de cada país 
com a Organização Meteorológica Mundial 
(OMM) que, desde 1950, é o organismo das 
Nações Unidas especializado na meteorolo-
gia (tempo e clima), na hidrologia operacio-
nal e nas ciências geofísicas conexas. 

Em alguns países, as observações meteo-
rológicas também são realizadas através de 
outros órgãos, entre eles:

• Argentina: Instituto de Tecnología Agro-
pecuária (INTA)

• Brasil: Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (INPE); Centro Nacional de 
Monitoramento e Alertas de Desastres 

Naturais (CEMADEN) e Sistema Meteo-
rológico do Paraná (SIMEPAR)

• Paraguai: Instituto Paraguaio de Tecno-
logia Agrária (IPTA)

• Uruguai: Instituto Nacional de Investi-
gação Agropecuária (INIA)

Vale ressaltar que na Bacia do Prata, o se-
tor privado e organizações não governa-
mentais também possuem participação nas 
observações meteorológicas. Assim, as as-
sociações de produtores agropecuários têm 
participação ativa neste tema. Por exem-
plo, a Federação de Cooperativas de Produ-
ção (FECOPROD), no Paraguai, administra 
a Rede de Estações Meteorológicas e Agrí-
colas, com transmissão telemétrica e dis-
ponível online; na Argentina, as Bolsas de 
Cereais de Rosario e Entre Rios também 
dispõem de sistemas de observação mete-
orológica semelhantes.

1.5.1.2 Observações hidrológicas

Os serviços meteorológicos também podem 
incluir as observações hidrológicas, como é 
o caso do SENAMHI da Bolívia, onde am-
bos os tipos de observações oficiais estão a 
cargo de uma mesma instituição. Porém, no 
resto dos países da Bacia do Prata, as ob-
servações hidrológicas são realizadas por 
outras instituições nacionais:

• Argentina: Subsecretaria de Recursos 
Hídricos (SSRH), Instituto Nacional da 
Água (INA) e Direção Nacional de Vias 
Navegáveis (DNVN)

• Brasil: Agência Nacional de Águas (ANA)

• Paraguai: Administração Nacional de Na-
vegação e Portos (ANNP) e Direção Geral 
de Proteção e Conservação dos Recursos 
Hídricos da Secretaria de Ambiente.
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• Uruguai: Direção Nacional de Águas (DI-
NAGUA)

Além destas instituições, existem entida-
des regionais ou provinciais que realizam o 
monitoramento hidrológico e entes nacio-
nais que requerem a informação para fins 
específicos, como o setor energético:

• Paraguai: Administração Nacional de 
Eletricidade (ANDE)

• Uruguai: Administração Nacional de 
Usinas e Transmissões Elétricas (UTE)

No setor hídrico também destacam-se as 
entidades que operam usinas hidrelétricas 
nos rios internacionais e internos da bacia, 
as quais são operadoras de estações hidro-
meteorológicas:

• Brasil-Paraguai: Itaipu Binacional (IB)

• Argentina-Paraguai: Entidade Binacio-
nal Yacyretá (EBY)

• Argentina-Uruguai: Comissão Técnica 
Mista de Salto Grande (CTM)

Como pode ser observado no exposto, a in-
formação hidrometeorológica é gerada por 
redes operadas por diferentes atores -pú-
blicos ou privados, nacionais ou binacio-
nais– o que representa um desafio no mo-
mento de integrar a informação.

1.5.1.3 Redes de observação

A Bacia do Prata conta com uma rede de 
monitoramento de parâmetros hidrológicos 
e de qualidade de água com 

uma marcada assimetria, tanto no que diz 
respeito a seus aspectos qualitativos, como 
quantitativos. A quantidade de estações, 
suas características, distribuição e densi-

dade da rede apresentam diferenças im-
portantes.

No geral, observa-se uma quantidade sig-
nificativa de estações, basicamente de me-
dições pluviométricas e hidrométricas, com 
séries de registros de longitude variada, 
que permitiriam avaliar a disponibilida-
de do recurso e planificar seu uso com fins 
múltiplos. No entanto, quando são conside-
radas estas redes no âmbito de sub-bacias, 
são observadas diferenças marcantes, sen-
do as sub-bacias do Paraná as que possuem 
a rede com melhores características, en-
quanto que as do rio Uruguai e, fundamen-
talmente, as do rio Paraguai, apresentam as 
maiores diferenças. 

1.5.1.4 Radares meteorológicos na 
Bacia do Prata

O processo de colocação de radares na Ba-
cia do Prata está sendo executado. Há al-
guns anos, países como Argentina, Brasil 
e Paraguai, contam com estes sistemas de 
observação hidrometeorológica que repre-
sentam uma ferramenta poderosa para a 
previsão e alerta hidrometeorológico com 
ampla aplicação, como é o caso da gestão 
de riscos de desastres naturais, entre ou-
tros (Figura 1.5.1.4.1).

Na Argentina, entre 2007 e 2010, foram 
iniciados acordos entre a SSRH e a SMN 
para a criação de um sistema de radares 
que cubra todo o território argentino. Para 
isso, foi pensado um aumento da quanti-
dade de sensores integrando os radares 
exististes com outros novos de fabrica-
ção nacional. Em 2011, foi lançado o Sis-
tema Nacional de Radares Meteorológicos 
(SINARAME), desenvolvido em conjunto 
pelo Ministério de Planejamento Federal, 
Investimento Público e Serviços e o Mi-
nistério de Defesa, com a participação da 
empresa pública INVAP S.E. 
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O projeto, coordenado e supervisionado 
pela SSRH, tem como objetivo o desenvol-
vimento e a construção de Radares Me-
teorológicos Argentinos (RMA) Doppler 
em Banda C e dupla polarização, no pla-
nejamento e implantação de um Centro 
de Operações (COP) com capacidade para 
receber, processar e analisar os dados da 
Rede Nacional de Radares Meteorológicos 
e informação relacionada e a integração 
dos radares existentes no território na-
cional e os novos radares nacionais, oti-
mizando, assim, os recursos disponíveis 
e seus usos. Esta rede de radares mete-
orológicos está sob a operação do Serviço 
Meteorológico Nacional.

Até o presente momento, Argentina con-
ta com os seguintes radares meteorológicos 
(RM) que envolvem áreas da Bacia do Prata: 
SMN 1 RM em Ezeiza (Buenos Aires), INTA 1 
RM Doppler em Pergamino (Buenos Aires), 
INTA 2 RM Doppler em Paraná (Entre Ríos) 
e Tabacalera Jujuy 1 RM.

As instituições que integram o SINARAME 
são: como sócios-fundadores, SMN, INA, 
INTA E SSRH. Atualmente, também for-
mam parte do projeto o Serviço de Hidro-
grafia Naval (SHN), a Universidade de Bue-
nos Aires (UBA), o Centro de Investigação 
do Mar e da Atmosfera (CIMA), a Universi-
dade Nacional de Córdoba (UNC), a Arma-

Figura 1.5.1.4.1 

Radares meteorológicos da Bacia do Prata
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da Argentina, a Administração Nacional de 
Aviação civil (ANAC), a Direção de Agricul-
tura e Contingências Climáticas de Men-
donza (DACC) e a empresa LATSER, de ser-
viços agrícolas da província de Jujuy. 

No Brasil, destaca-se como um dos objeti-
vos estratégicos do Plano Nacional de Ges-
tão de Riscos e Respostas a Desatres Natu-
rais, a ampliação da rede de observação de 
condições de tempo e clima no território 
nacional, que tem como objetivo o melhor 
acompanhamento possível para os 821 mu-
nicípios considerados prioritários, por pos-
suírem registros de ocorrência de desastres 
naturais, como deslizamentos e inundações.

Antes do lançamento do Plano, em agosto 
de 2012, a rede instalada de radares mete-
orológicos possuía 23 unidades em opera-
ção. Esta rede está sendo ampliada com a 
aquisição –por parte do Centro Nacional de 
Monitoramento e Alertas de Desastres Na-
turais (CEMADEN) e do Ministério de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação– de nove rada-
res com tecnologia de última geração, que 
serão instalados em regiões que atualmen-
te não são monitoradas por estes sistemas. 

A operação e manutenção dos radares será 
realizada pelo CEMADEN em cooperação 
com o Departamento de Controle do Espaço 
Aéreo (DECEA), o Instituto Mineiro de Ges-
tão de Águas (IGAM), a Universidade Fede-
ral de Alagoas (UFAL) e outras instituições. 

Na parte brasileira da Bacia do Prata, a co-
bertura de radares meteorológicos tende a ser 
completa e os mesmos são operados por vá-
rias instituições como o CEMADEN, DECEA, 
DAAE, Sistema Meteorológico do Paraná (SI-
MEPAR) e a Universidade de São Paulo (USP).

Já no Paraguai, a Direção Nacional de Aero-
náutica Civil (DINAC) opera, através da Di-
reção de Meteorologia e Hidrologia, um ra-
dar meteorológico localizado em Assunção. 
Existem planos para ampliar a rede com um 
radar no centro da região oriental do país, a 
fim de obter uma melhor cobertura regional. 
Esta iniciativa ajudaria a melhorar a cober-
tura de radares meteorológicos na Bacia do 
Prata, visando uma integração regional de 
radares da Argentina, Brasil e Paraguai.

A DINAC mantém uma fluída comunica-
ção com a SSRH da Argentina e o SIMEPAR 

Inundações sobre o rio Paraguai.
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do Brasil, no que diz respeito aos sistemas 
de observação hidrológica e meteorológica, 
assentando as bases para um cenário futuro 
de ampliação e integração regional da rede 
de radares. 

Entre 2012 e 2015, foram realizadas na Ba-
cia do Prata, no âmbito do Programa Mar-
co, workshops sobre Sistemas de Alerta, 
Integração de Redes de Monitoramento e 
de Instalação de Radares, buscando a inte-
gração dos radares da Argentina, do Brasil 
e do Paraguai.

A possibilidade de ampliar a rede de rada-
res da Bacia do Prata e de sua intercone-
xão, é um desafio que presume enormes 
benefícios para a melhora dos sistemas 
de alerta hidrometeorológico regional. A 
possibilidade de um radar meteorológico 
funcionando no Uruguai, e integrado re-
gionalmente, ajudaria a fechar as lacunas 
nas observações de radares meteorológi-
cos da Bacia.

1.5.1.5 Satélites meteorológicos 

Com o objetivo de contar com dados atu-
alizados das condições meteorológicos que 
afetam a grandes áreas e realizar o se-
guimento e desenvolvimento de sistemas 
meteorológicos de escala sinóptica –pre-
cipitantes ou não– que possam trazer in-
formações para previsões e alertas, está-se 
recorrendo, na Bacia, a informações obtidas 
de satélites meteorológicos. 

Na Bacia do Prata, são várias as fontes de in-
formação que atualizam dados e imagens a 
cada 30 minutos. Os serviços meteorológicos 
da região processam informação do GOES-
13, que está disponível em tempo real. Vá-
rios são os tipos de imagens disponíveis de 
forma operativa durante todo o dia (imagem 
infravermelho, imagem visível, topos das 
nuvens e vapor da água), todas elas forne-

cendo informações úteis para definir o esta-
do e a situação da previsão climática.

Produtos provenientes de outros satélites, 
em geral de órbita polar, estão disponíveis 
com o aporte de informação complementar, 
como chuvas e índices de instabilidade. 

1.5.1.6 Sistema Mundial Integrado 
de Sistemas de Observação da 
OMM (WIGOS)

WIGOS (Sistema Mundial Integrado de Sis-
temas de Observação OMM/WMO In- tegra-
ted Global Observing System) é uma propos-
ta integrada para melhorar e desenvolver 
o sistema de observação da OMM. WI-
GOS impulsionará a evolução ordenada 
dos atuais sistemas de observação (GOS, 
GAW, WHYCOS), operados pelos seus paí-
ses membros, num sistema de observação 
integrado, inteligente e coordenado. Isso 
cobrirá os crescentes requerimentos de 
observação dos membros da OMM de for-
ma sustentável, melhorando a coordena-
ção dos sistemas de observação do órgão 
com aqueles de organizações internacio-
nais associadas. 

WIGOS, apoiado pelo Sistema de Informa-
ção da OMM (SIO), será a base para fornecer 
observações e produtos seguros, confiáveis 
e em tempo real, relacionados com o tempo, 
o clima, a água e o meio ambiente para to-
dos os seus membros e programas.

As autoridades de órgãos de gestão de ques-
tões meteorológicas e hidrológicas da Bacia 
acordaram, na XVI Reunião da AR-III, OMM 
(Assunção, setembro de 2014), desenvolver 
na Bacia do Prata o programa WIGOS - SA/
CP, cujo principal objetivo “é servir-se do 
WIGOS para criar uma rede hidrometeoro-
lógica homogênea no sul da América do Sul, 
na qual participem os cinco países da Bacia 
e seus respectivos serviços meteorológicos 
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e hidrológicos e órgãos que se ocupam das 
questões hídricas, o CIC e a OMM”.

WIGOS-SA-CP possui, entre outros objeti-
vos, os de ajustar as redes existentes, oti-
mizar sua distribuição, expandir a rede de 
radares, introduzir processos de controle de 
qualidade comuns e intercambiar melhores 
práticas de observações.

Em Setembro de 2015 foi realizado, em Bra-
sília, o Terceiro Workshop sobre Redes Hi-
drometeorológicas da Bacia do Prata, no 
qual participaram autoridades e técnicos 
dos serviços meteorológicos e hidrológicos 
e de órgãos de gestão dos recursos hídricos 
da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, 
com o fim de estabelecer propostas para o 
Programa de Ações Estratégicas (PAE) e dar 
seguimento ao Programa WIGOS. Dentre as 
conclusões do Workshop vale mencionar, 
entre outras, as seguintes propostas para o 
PAE: definir redes hidrometeorológicas es-
tratégicas básicas para a Bacia do Prata com 
visão regional; coletar a experiência positi-
va do antecedente do Projeto Sistema Aquí-
fero Guarani e outros projetos regionais; 
intensificar a rede de radares; promover o 
desenvolvimento de satélites geoestacioná-
rios próprios para aplicações hidrometeo-
rológicas; criar Centros Regionais (virtuais) 
Hidrometeorológicos Aplicados, como fato-
res de integração; definir protocolos unifi-
cados de intercâmbio de dados e promover 
instâncias participativas de gestão integra-
da de recursos hídricos no que diz respeito 
a sub-bacias. 

1.5.2 Sistemas de alerta e previsão 
hidroclimática

1.5.2.1 Por país e sistemas da Bacia 
do Prata

Como descrito anteriormente, são várias as 
fontes de informação hidrometeorológica 

disponíveis na Bacia do Prata. Além disso, 
são diversas as instituições que realizam o 
processamento dos dados em tempo real, a 
fim de gerar informação a partir dos dados 
básicos e, assim, obter uma sequência hi-
droclimática, uma previsão ou uma alerta. 

Dado que os exemplos neste terreno são 
múltiplos, por questões de praticidade serão 
detalhados a seguir somente alguns exem-
plos de produtos que são gerados por órgãos 
de diferentes países da Bacia do Prata.

• Argentina

Serviço Meteorológico Nacional (SMN)

Entre as funções do SMN, encontra-se a de 
“realizar e difundir alertas meteorológicos 
que coloquem em risco a vida ou o patrimô-
nio dos habitantes”. Na atualidade são pro-
duzidos, para o território nacional, quatro 
tipos de alertas: (1) Pré-aviso de alerta, (2) 
Avisos a curto prazo, (3) Alerta e (4) Alertas 
por fenômenos persistentes. 

O SMN fornece uma gama de produtos e 
serviços, entre eles: 

• Monitoramento de precipitação por satéli-
te: são elaborados mapas de precipita-
ções acumuladas em 10 dias para o úl-
timo mês e mensais para os últimos 12 
meses, derivados das estimativas orbi-
tais de precipitação fornecidas pela mis-
são Tropical Rainfall Measuring Mis- 
sion (TRMM), um esforço conjunto entre 
a NASA e a Japan Aerospace Exploration 
Agency (JAXA).

• Análise da precipitação acumulada e ano-
malias na Bacia do Prata: realiza-se um 
monitoramento e análise dos componen-
tes hidrometeorológicos para a Bacia do 
Prata no seu conjunto. Os produtos elabo-
rados correspondem a mapas de precipi-



104

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

tação acumulada e anomalias de precipi-
tação em 10 dias para o último mês, assim 
como mensais para os últimos 12 meses, 
a partir de medições realizadas nas esta-
ções meteorológicas da superfície.

• Análise de precipitação estimada e prevista 
para sub-bacias da Bacia do Prata: O SMN 
também produz gráficos com a frequên-
cia relativa porcentual da precipitação 
estimada mediante informação via sa-
télite (TRMM) nas diferentes sub-bacias 
da Bacia do Prata. 

Para cada sub-bacia são elaborados gráfi-
cos e representados os valores de precipita-
ção em forma de intervalos é indicada a fre-
quência relativa em termos de quantidade 
de pontos dentro do domínio da sub-bacia 
mencionada em relação ao total da mesma, 
nos quais registra-se um valor de precipita-
ção num intervalo determinado. Este produto 
permite realizar, diariamente, um monito-
ramento do comportamento da precipitação 
acumulada nos últimos 10 dias (década) para 
cada sub-bacia. Dessa maneira, é represen-
tada, de forma resumida, a distribuição dos 
valores de precipitação par aos últimos dez 
dias, focada na área de interesse. 

Para complementar a informação fornecida 
através dos dados via satélite sobre a situa-
ção hídrica atual de cada sub-bacia (do pon-
to de vista da precipitação) foram elaborados, 
também, histogramas da quantidade de chu-
va prevista pelo Modelo ETA do SMN para os 
seguintes seis dias (começando em um de-
terminado dia), para cada sub-bacia. Neste 
caso, o histograma representa a distribuição 
da frequência relativa em percentual de pre-
cipitação prevista nas diferentes sub-bacias. 

Instituto Nacional de Água (INA)

O INA é um órgãos descentralizado depen-
dente da Subsecretaria de Recursos Hí-

dricos da Nação. É o responsável pelo de-
senvolvimento e operação do sistema de 
Informação e Alerta Hidrológico da Bacia 
do Prata (SiyAH).

Os objetivos do SIyAH são: (1) Prever, com 
a maior antecipação possível, eventos de 
inundação ou de vazão mínima pronuncia-
dos; (2) Conhecer em todo momento o esta-
do da bacia e (3) Produzir regularmente pre-
visões hidrológicas em pontos de interesse.

O SIyAH apoia-se na Rede Hidrométri-
ca Nacional (42 estações) e numa Rede Hi-
drométrica Internacional (30 estações). Em 
2013, coincidindo com o Ano Internacio-
nal da Cooperação na Esfera da Água, a Ar-
gentina encarou um projeto de integração 
de redes, com a participação de entidades 
nacionais, provinciais, municipais, organi-
zações da bacia, universidades e empresas, 
somando um total de 3.067 estações hidro-
meteorológicas. 

Os produtos gerados são públicos e disponí-
veis através da internet, e incluem:

• Informação hidrológica diária do Siste-
ma Bacia do Prata.

• Possíveis cenários hidrológicos na Bacia 
do Prata para o próximo trimestre.

• Previsão, a curto prazo, da precipitação. 

• Modelo e previsão hidrológica de alturas 
do rio Paraná. 

• Produtos derivados de sensores remotos

As previsões de altura do rio Paraná em di-
ferentes pontos do setor argentino, que em 
situações normais se realizam a cada 5 ou 
10 dias, em crescentes ou baixas significa-
tivas, são previstas máximas ou mínimas, 
respectivamente, com maior frequência. 
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Programa ALERT.AR

O programa ALERT.AR, financiado pela Se-
cretaria de Ciência, Tecnologia e Produção 
do Ministério de Defesa, está sendo im-
plementado desde o ano 2014 pelo SMN, 
o INTA e o Conselho Nacional de Investi-
gações Científicas e Técnicas (CONICET), 
com a finalidade de gerar previsões mete-
orológicas capazes de determinar as condi-
ções ambientais para o desenvolvimento de 
eventos extremos com um alto impacto na 
população e em seus bens. 

O objetivo geral do programa é desenvolver 
e implementar no âmbito operacional, múl-
tiplas ferramentas de análise da informa-
ção proveniente de sensores remotos e mo-
delos numéricos, a fim de permitir tomar 
decisões em tempero real, que possibilitem 
melhorar o tempo de resposta das alertas 
meteorológicas com o objetivo de enfrentes 
as perdas humanas, econômicas e sociais 
que geram as tormentas. 

Outros sistemas

A Bacia do Prata, na altura da Argentina, 
conta com outros sistemas de alerta para 
sub-bacias específicas, como o Sistema de 
Alerta do rio Salado e o sistema de alerta 
conta com outros sistemas de alerta preco-
ce da cidade de Santa Fe. 

• Bolívia

Serviço Nacional de Meteorologia e 
Hidrologia (SENAMHI)

É o órgão regulador das atividades mete-
orológicas, hidrológicas, agrometeorológi-
cas e afins no âmbito nacional, com repre-
sentação internacional em sua atividade. 
Como instituição de ciência e tecnologia, 
presta serviços especializados para con-
tribuir com o desenvolvimento sustentável 

do Estado Boliviano, atendendo aos reque-
rimentos de informação no âmbito nacio-
nal e internacional, participa na vigilân-
cia atmosférica mundial e presta auxílio ao 
sistema de Defesa Civil para prevenção de 
desastres. 

Atualmente, a base de dados do SENAMHI 
conta com a informação de aproximada-
mente 1.000 estações meteorológicas dis-
tribuídas em todo o país, incluídas as plu-
viométricas. O tratamento de dados foi 
realizado de forma manual até 1984; poste-
riormente, foram utilizadas planilhas ele-
trônicas até que, em 1994, foi implemen-
tado o programa CICLOM e, desde 2002, 
utiliza-se o SISMET, um sistema de proces-
samento de dados meteorológicos desen-
volvidos localmente. 

Com relação a hidrologia, tem-se informa-
ções de 319 estações hidrológicas. Em 1983, 
foi introduzido o programa HYDROM para 
o tratamento e armazenamento da infor-
mação hidrométrica e o PLUVIOM para a 
informação pluviométrica, ambos progra-
mas facilitados pelo ORSTOM. Atualmen-
te, IRD 2002 HYDRACCES é o utilizado para 
o tratamento de dados hidrológicos no SE-
NAMHI. 

A rede de estações hidrometeorológicas da 
Bolívia na Bacia do Prata conta atualmente 
com 165 estações, das quais 142 são meteo-
rológicas e 23 são hidrológicas.

A Bolívia tem experiência em sistemas de 
alerta precoce, especialmente nos rios da 
Bacia Amazônica, como o Beni, o Madre de 
Dios e em outros arroios. O Programa de 
Gestão de Riscos de Inundação no Beni for-
nece a geração de um sistema para previ-
sões hidrológicas, o fortalecimento da rede 
hidrométrica e o fortalecimento do equipa-
mento técnico para o suporte de manejo de 
dados e do modelo.
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Sistema Nacional Integrado de Informação 
para a Gestão do Risco de Desastres

O Vice Ministério de Defesa Civil (VIDECI) 
é a entidade que está a cargo do sistema de 
gestão de riscos, e tem como suporte o Sis-
tema Nacional de Altera Precoce de Desas-
tres (SNATD) o qual, por sua vez, tem como 
suporte técnico a plataforma DEWETRA.

• Brasil

Centro de Previsão do Tempo e Estudos 
Climáticos (CPTEC)

Evolução mensal e sazonal das chuvas no 
Brasil: o conhecimento histórico das chu-
vas mensais ou sazonais é um dos produtos 
mais requeridos e importantes para carac-
terizar a distribuição espacial e temporal 
das chuvas observadas, de grande aplica-
ção em setores como emergências, energia, 
agricultura ou turismo, e é também a base 

para a previsão climática. O CPTEC dispo-
nibiliza gráficos tipo boxplot ou digrama de 
caixa como um produto de monitoramen-
to climático de chuvas mensais e sazonais 
para 124 regiões do Brasil. Estes produtos 
são gerados utilizando uma série histórica 
de 30 anos de dados de precipitação sobre o 
Brasil (1981-2010).

Por outro lado, utilizando um modelo de co-
operação entre várias instituições do país, 
realiza-se uma análise sobre a precipitação 
ocorrida na sub-bacia do rio Grande, no Alto 
Paraná, durante um ano hidrológico.

Instituto Nacional de Meteorologia  
(INMET)

O INMET, na sua página web, fornece in-
formações sobre a precipitação acumulada 
nos últimos dias, apresentando mapas para 
todo o Brasil, para períodos específicos re-
centes, com atualização diária. 

Inundações na Bolívia.
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Entre outros produtos climáticos, o INMET 
também disponibiliza produtos probabi-
lísticos da precipitação acumulada trimes-
tralmente, com atualização em tempo real 
para uma quantidade de estações meteoro-
lógicas, incluindo várias localizadas na Ba-
cia do Prata. 

Agência Nacional de Águas (ANA)

A Agência Nacional de Águas (ANA) é a ins-
tituição que implementa, controla e exami-
na os instrumentos de gestão criados pela 
Política Nacional de Recursos Hídricos no 
Brasil. Dessa forma, seu espectro de regu-
lação ultrapassa os limites das bacias hi-
drográficas pois alcança aspectos institu-
cionais relacionados com a regulação dos 
recursos hídricos no âmbito nacional.

A ANA é, também, o órgão que opera o Sis-
tema Nacional de Informações Sobre Recur-
sos Hídricos (SNIRH), onde está disponível 
o Sistema de Monitoramento Hidrológi-
co (telemétrico) entre outras fontes de in-
formação. Alguns produtos hidroclimáticos 
são gerados pela ANA em conjunto com ou-
tras agências. Um exemplo é a colaboração 
com o Climate Prediction Center (CPC) da Na-
tional Oceanic and Atmospheric Administration 
(NOAA) dos Estados Unidos, em particular 
uma análise de precipitação para as 12 regi-
ões hidrológicas do Brasil.

• Paraguai

Direção Nacional de Aeronáutica Civil 
(DINAC)

A Direção de Meteorologia e Hidrologia, de-
pendentes da DINAC, é a encarregada da 
emissão de alertas de origem meteorológi-
ca, particularmente aqueles produzidos por 
tormentas severas que geram situações de 
risco por chuvas intensas, fortes ventos e 
queda de granizo. Uma comunicação dire-

ta com a Secretaria de Emergência Nacional 
(SEN) permite ativar um sistema de alerta 
no âmbito nacional. 

A DMH conta com uma rede de estações 
meteorológicas convencionais e automáti-
cas, um sistema de captura de imagens de 
satélites meteorológicos e um radar mete-
orológico; além disso, foram retomadas as 
observações de rádiosondagem em Assun-
ção implementando o sistema LEAS (Lea-
ding Environmental Analysis and Display Sys-
tem), que facilita o desenrolar de dados e 
imagens de sistemas de observação auto-
máticos, de radar e de satélites.

Entre os desafios e projetos a curto prazo, 
encontram-se: a modernização da rede na-
cional de vigilância da atmosfera através da 
implementação de estações meteorológicas 
e hidrológicas automáticas com transmis-
são via satélite e GPRS; a implementação 
de um novo Radar Meteorológico ao oes-
te da Região Oriental; a implementação de 
um sistema de Rádiosondagem em Maris-
cal Estigarribia; a implementação dos ser-
viços climáticos; e a incorporação de recur-
sos humanos qualificados. 

Outro desafio para a DMH é fortalecer a hi-
drologia operativa no Paraguai já que atu-
almente apresenta deficiências tais como 
uma rede hidrométrica de baixa densidade e 
distribuída de forma heterogênea; carência 
de medições de vazão e deficiência na coor-
denação das atividades no campo da hidro-
logia operativa, as quais são, atualmente, 
setoriais. Consequentemente, está planeja-
do o avanço no conhecimento e previsão de 
inundações e secas; o estudo da disponibili-
dade e qualidade da água em diferentes ba-
cias para os distintos usos; administração 
de operações de dragagem para navegação e 
participação do país nos programas regio-
nais e internacionais de ambiente e mudan-
ças do clima.
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A DMH disponibiliza, na sua página web, 
o comportamento diário do rio Paraguai 
comparando com situações extremas de 
inundações e secas.

Administração Nacional de Navegação e 
Portos (ANNP)

No Paraguai, as observações hidrológicas, 
particularmente as de altura hidrométri-
ca diária, são realizadas por este órgão em 
coordenação com a Direção de Hidrografia 
e Navegação da Armada Paraguaia, o qual 
dispõe de vários pontos de medição sobre o 
trecho paraguaio do rio Paraguai e também 
o trecho fronteiriço. Estas observações per-
manentemente comparadas com o compor-
tamento médio e com os extremos observa-
dos no passado, são ferramentas muito úteis 
para a emissão dos alertas hidrológicos. A 
ANNP também coordena atividades com a 
DINAC para emissão de alertas hidroclimá-
ticos de maneira conjunta. Um caso parti-
cular acontece em situações de inundação 
do rio Paraguai, que afetam várias cidades 
ribeirinhas, requerendo acompanhamen-
to permanente acerca da evolução dos fe-
nômenos, como o do El Niño, normalmente 
associado aos extremos de precipitação sa-
zonal. Operativamente, a DINAC processa a 
informação diária do nível do rio Paraguai 
conjuntamente com a ANNP, e desenvolve 
uma análise hidroclimatica do Rio Paraguai 
em situações de fases definidas do ENOS.

• Uruguai

Instituto Uruguaio de Meteorologia 
(INUMET)

Os serviços climáticos no Uruguai são di-
versos. Como exemplo, o INUMET elabora 
valores mensais de precipitação acumulada 
e sua anomalia correspondente, utilizan-
do todos os pluviômetros que constituem a 
Rede Pluviométrica Nacional.

Instituto Nacional de Investigação 
Agropecuária (INIA)

Utilizando como base os dados de 75 esta-
ções meteorológicas do INUMET e 5 esta-
ções próprias, O INIA também realiza aná-
lises pluviométricos para fins agrícolas, 
representando a precipitação sazonal e suas 
correspondentes anomalias.

O INIA difunde um balanço hídrico dos solos, 
calculado com base na precipitação, evapo-
transpiração e o estado de umidade do solo 
obtendo, assim, o índice de bem-estar hídri-
co para 10 e 30 dias, através da informação 
recolhida de 84 estações meteorológicas.

UdelaR–DINAGUA–SINAE

O Uruguai conta com um Sistema Nacional 
de Emergências (SINAE), que é a instância 
específica e permanente de coordenação 
das instituições públicas para a gestão in-
tegral do risco de desastres. Intervém, entre 
outras, a Direcção Nacional de Águas (DI-
NAGUA), o INUMET e a Universidade da Re-
pública (UDELAR). No que diz respeito aos 
departamentos, foram constituídos Comi-
tês Departamentais para Emergências.

O Departamento Durazno implementou um 
Sistema de Alerta Precoce de Inundação 
(SAT), que se baseia no modelo hidrológi-
co-hidrodinâmico numa área de 8.750 km�, 
utilizando dados de precipitação em tempo 
real e previsões de precipitação e vento, as-
sim como dados de topografia, solos, geo-
logia e usos do solo. Os resultados do mode-
lo dão o nível de alerta de inundação para a 
cidade de Durazno na escala de Alto, Médio 
e Baixo, com gráficos de 20 dias (10 passa-
dos e 10 futuros) de níveis diários do rio Yí 
em frente a cidade. 

A XII Reunião do Grupo de Trabalho sobre 
Hidrologia e Recursos Hídricos da AR-III 
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da OMM, realizada no Uruguai em março 
de 2014, resolveu apoiar a proposta do país 
para estender este sistema às cidades de Ar-
tigas e Quaraí, localizadas de ambos lados 
do rio binacional Cuareim/Quaraí, compar-
tilhado com o Brasil, e a cidade de Treinta y 
Tres, na bacia do rio Olimar, sub-bacia da, 
também binacional uruguaio-brasileira la-
goa Merín.

1.5.2.2 Fóruns e serviços climáticos 
no âmbito da OMM 

• Centro Regional do Clima para o Sul da 
América do Sul (CRC-SAS)

O Centro Regional do Clima para o Sul da 
América do Sul é uma organização virtu-
al, constituída em rede, segundo os princí-
pios definidos pela OMM. Encontra-se em 
sua etapa inicial de implementação e ofere-
ce serviços climáticos, em apoio aos servi-
ços meteorológicos hidrológicos nacionais, 
e outros usuários dos países localizados na 
região sul do continente.

O CRC-SAS está estruturado da seguin-
te maneira: Argentina e Brasil são os pa-
íses responsáveis; Paraguai e Uruguai são 
membros, enquanto Bolívia e Chile são pa-
íses associados. As instituições colaborado-
ras são: na Argentina, o Departamento de 
Ciências da Atmosfera e Oceanos da Univer-
sidade de Buenos Aires, o Centro Nacional 
Patagônico, o CIMA do CONICET e o INTA; 
no Brasil, o Centro de Previsão de Tempo e 
Estudos Climáticos e o SIMEPAR.

O Comitê Executivo é formado pelos dire-
tores dos serviços meteorológicos e conta 
com os seguintes Grupos de Trabalho: Ges-
tão de dados, desenvolvimento e produção 
de produtos; Infraestrutura de tecnolo-
gias da informação, desenho e manuten-
ção web; Treinamento e desenvolvimento 
de capacidades; Atividades de pesquisa as-

sociadas, incluindo mecanismos de inter-
face com usuários.

Com relação à Rede de Estações Meteoroló-
gicas do CRC-SAS, os países se comprome-
tem a contribuir com dados de um número 
de estações convencionais definidas, tota-
lizando 313 estações meteorológicas (Tabe-
la 1.5.2.2.1). O controle de qualidade conta 
com um superset de controles na literatura 
e utilizados na região, implementados em 
R (software aberto e livre), e estão previstos 
fundos do Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) para treinar a equipe de 
serviços dos países-membro do CRC-SAS.

• Marco Mundial para os Serviços Climáticos 
(MMSC)

Os participantes da Terceira Conferência 
Mundial sobre o clima, realizada em 2009 
na cidade de Genebra, decidiram por una-
nimidade estabelecer o Marco Mundial para 

Tabela 1.5.2.2.1 

Centro Regional do Clima para o Sul 
da América do Sul (CRC-SAS)

Rede de estações meteorológicas CRC-SAS

País Estações meteorológicas

Argentina 164 (*)

Bolívia 31

Brasil 83

Paraguai 23

Uruguai 10

Chile 16

Total 313

(*) 124 SMN, 40 INTA.
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os Serviços Climáticos (MMSC), uma ini-
ciativa das Nações Unidas encabeçada pela 
OMM, com o objetivo de orientar a elabora-
ção e aplicação da informação e dos servi-
ços climáticos, baseados em conhecimentos 
científicos, para apoiar as decisões em se-
tores sensíveis ao clima. As áreas prioritá-
rias para o MMSC são quatro: agricultura e 
segurança alimentar, redução de riscos de 
desastres, saúde e água. 

A visão do MMSC consiste em permitir à 
sociedade uma melhor gestão dos riscos; o 
desenvolvimento e a incorporação da in-
formação e a previsão climática com ba-
ses científicas no planejamento, decisão e 
práticas em escala global, regional e local, 
que ofereçam oportunidades de adaptação 
às mudanças e a variabilidade do clima. A 
plataforma de interface de usuário é o pi-
lar do Marco que proporciona aos usuários 
(Governo, setor privado, etc.), climatólo-
gos e provedores de dados e informação 
climática, uma estrutura para interagir 
em todos níveis.

No âmbito regional será possível estabe-
lecer sinergias para o desenvolvimento e a 
criação de capacidades que, possivelmente, 
não estejam ao alcance dos recursos indivi-
duais de alguns países. Na Bacia do Prata, o 
CRC-SAS poderia ajudar no fortalecimento 
das capacidades de colaboração regional e 
sub-regional, detectar as necessidades dos 
usuários, identificar unidades pesquisa e 
geração de produtos que colaborem nas ati-
vidades e oferecer suporte aos projetos em 

execução. A prestação de serviços de climá-
ticos é realizada em âmbito nacional, sub-
nacional/local, como também supranacio-
nal. Neste sentido, talvez seja necessário 
reforçar a capacidade dos serviços meteo-
rológicos e hidrológicos nacionais e de ou-
tros órgãos que possam colaborar no esta-
belecimento destes serviços, aproveitando 
ao máximo as capacidades existentes e evi-
tando duplicidades. 

1.5.2.3 Previsões numéricas 
climáticas com fins hidrológicos

A estimativa de precipitação que pode ocor-
rer a curto ou médio prazo é de interesse 
para fins hidrológicos. Além do mais, o re-
sultado dos modelos da Previsão Numérica 
de Tempo pode ser muito 

útil, mais ainda em situações particulares 
extremas de inundações ou secas. Portanto, 
são vários os órgãos na Bacia do Prata que 
contam com modelos operacionais, como 
por exemplo:

• O INMET do Brasil executa modelos de 
alta resolução como o MBAR 10 km, COS-
MO 2,8 km e COSMO 7km.

• O CPTEC do Brasil executa vários mode-
los meteorológicos de maneira operacio-
nal, entre eles o BRMS 5 km, ETA 15 km, 
ETA Ensamble 40 km.

• O SMN da Argentina executa o modelo 
ETA 40 km.
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1.6. Marco legal-institucional

1.6.1 Sistema da Bacia do Prata

O Sistema da Bacia do Prata é formado pelo 
Tratado da Bacia do Prata, a Reunião de Mi-
nistro de Relações Exteriores dos países da 
Bacia do Prata e pelos órgãos permanentes: 
o Comitê Intergovernamental Coordenador 
dos países da Bacia do Prata (CIC); o Co-
mité Intergovernamental da Hidrovia Pa-
raguai-Paraná (CIH) e o Fundo Financeiro 
para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
(FONPLATA).

O Tratado da Bacia do Prata (TBP), com-
posto por 8 artigos, entrou em vigor em 
1970. No preâmbulo são definidos os obje-
tivos do Tratado, entre outros: (i) permi-
tir o desenvolvimento harmônico e equi-
librado, assim como o aproveitamento dos 
recursos da região e assegurar sua pre-
servação para gerações futuras através 
da utilização racional destes recursos; (ii) 
afiançar a institucionalização do Sistema 
da Bacia do Prata.

Vale ressaltar o Artigo 1 do TBP, onde desta-
ca-se a busca de um melhor e mais racional 
aproveitamento dos recursos hídricos e de 
seu desenvolvimento sustentável, segundo 
o seguinte detalhe:

“As partes contratantes estão de acordo em 
unir esforços com o objetivo de promover 
o desenvolvimento harmônico e a integra-
ção física da Bacia do Prata e de suas áre-
as de influência direta e ponderável. Com 
este fim, promoverão, no âmbito da Bacia, a 
identificação de áreas de interesse comum e 
a realização de estudos, programas e obras, 
assim como a formulação de entendimentos 
operacionais e instrumentos jurídicos que 
julguem necessárias e que tendam a:

a. A facilitação e assistência na navegação;

b. A utilização racional da água, especial-
mente através da regulação dos cursos 
de água e seu aproveitamento múltiplo e 
equitativo;

c. A preservação e o desenvolvimento da 
vida animal e vegetal;

d. O aperfeiçoamento das interconexões 
terrestres, ferroviárias, fluviais, aéreas, 
elétricas e de telecomunicações;

e. A complementação regional mediante a 
promoção e criação de indústrias de in-
teresse para o desenvolvimento da Bacia;

f. A complementação econômica da área li-
mítrofe;

g. A cooperação mútua em matéria de edu-
cação, saúde e luta contra as doenças;

h. A promoção de outros projetos de inte-
resse comum - e em especial aqueles que 
tenham relação com o inventário, ava-
liação e aproveitamento dos recursos 
naturais da região;

i. O conhecimento integral da Bacia do 
Prata”.

O TCP Estabeleceu as bases da estrutura de 
gestão da Bacia. Determinou a Reunião Anu-
al de Ministros de Relações Exteriores (Ar-
tigo 2), que foi sugerido pelo CIC com o obje-
tivo de criar diretrizes básicas comuns para 
revisão e avaliação dos resultados, promover 
consultas sobre as ações de seus governos no 
desenvolvimento integrado de ações multi-
nacionais na Bacia e na ação direta do CIC.

Comitê Intergovernamental Coordenador dos 
países da Bacia do Prata

O CIC foi criado em fevereiro de 1967 du-
rante a Primeira Reunião de Chanceleres da 
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Bacia do Prata, oportunidade na qual os go-
vernos participantes acordaram efetuar um 
estúdio conjunto e integral da região visan-
do a realização de obras multinacionais bi-
laterais e nacionais destinadas ao progresso 
e desenvolvimento da região.

De acordo com os TCP (Artigo 3), o CIC passou 
a ser o órgão permanente da Bacia, “... en-
carregado de promover, coordenar e dar se-
guimento às associações multinacionais que 
tenham como objetivo o desenvolvimento in-
tegrado da Bacia do Prata, a assistência técni-
ca e financeira que organize com o apoio dos 
órgãos internacionais que julgue conveniente 
e de executar as decisões adotadas pelos Mi-
nistérios de Relações Exteriores”. Desde a sua 
criação, o CIC concentrou-se em áreas de in-
teresse comum dos cinco países, facilitando 
a realização de estudos, programas e obras 
de infraestrutura, nos temas relacionados 
com hidrologia, recursos naturais, transpor-
te e navegação, solos e energia. Em particu-

lar, foi de grande importância o estudo com-
preensivo dos recursos naturais da Bacia do 
Prata realizado pela Organização dos Estados 
Americanos (OEA), na década de 70, que per-
mitiu direcionar as ações dos países para o 
aproveitamento de potencialidade de energia 
e transporte e, pelos quais, foram registradas 
zonas ambientalmente críticas como as sub-
-bacias dos rios Pilcomayo e Bermejo -carac-
terizadas pelos maiores índices mundiais de 
erosão e transporte de sedimentos- e a sub-
-bacia do Alto Paraguai-Pantanal pelo valor 
do seu ecossistema de zonas húmidas e pelo 
papel chave que exerce na regulação hídrica 
do conjunto da Bacia do Prata.

A necessidade de contar com uma capa-
cidade técnica de gestão na Bacia do Prata 
foi reconhecida em dezembro de 2001, nos 
acordos da reunião de Chanceleres da Ba-
cia, realizada em Montevidéu, que aprovou 
um novo estatuto para o CIC. Este incorpo-
ra dois representantes de cada país, um po-

Reunião Técnica com especialistas dos 5 países. São Jose dos Campos 2011. 
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lítico com autoridade plenipotenciária, e um 
segundo representante de caráter técnico. 
Os representantes técnicos dos países cons-
tituem a Unidade de Projetos do Sistema da 
Bacia do Prata. A esta unidade de projetos 
foi encarregada a preparação de um Plano 
de Ação, o qual foi aprovado pelo CIC, e que 
tomou para si a iniciativa de preparar, com 
o apoio do GEF-PNUMA-SG/OEA, o Progra-
ma Marco para a Gestão Sustentável dos Recur-
sos Hídricos da Bacia do Prata, relacionado aos 
efeitos da variabilidade e das mudanças do cli-
ma. Neste âmbito, consolida-se em 2016 este 
Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) 
atualizado e o Programa de Ações Estraté-
gicas (PAE) da Bacia do Prata, visando a sua 
implementação como uma etapa futura.

Paralelamente ao CIC, foram sendo inscritos 
convênios de colaboração com diversas insti-
tuições. Entre elas, cabe mencionar o acordo 
assinado em 2000 com a OMM em matéria de 
Alerta Hidrológica e Qualidade da Água.

Outros órgãos e projetos na Bacia do Prata

Além do CIC, no âmbito do TCP, foram sen-
do integrados uma série de acordos com-
plementares que levaram à criação de 
diferentes instituições e agências com 
competências específicas na Bacia, tais 
como o FONPLATA, seu instrumento fi-
nanceiro, e o CIH, encarregado da hidro-
via Paraguai-Paraná. O Tratado reconhe-
ce, ainda, a possibilidade de outros acordos 
binacionais ou trinacionais independentes 
que possam atender temas de interesse es-
pecífico de seus membros, dando lugar ao 
estabelecimento dos órgãos que estão de-
talhados no Capítulo 3.

Também, a institucionalidade para inte-
gração regional fortaleceu-se após o Trata-
do de Assunção que, em 1995, criou o Mer-
cosul, destinado a incentivar o comércio 
intraregional e internacional dos países que 
o integram.
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Capítulo 2:  
Variabilidade e mudanças do clima na 
Bacia do Prata

2.1 Sistemas e processos 
dominantes

Com o objetivo de considerar os efeitos da 
variabilidade das mudanças do clima asso-
ciadas com a gestão integrada dos recursos 
hídricos na Bacia do Prata, foram estabe-
lecidos cenários de variabilidade climática 
(situação atual e tendência imediata) e fo-
ram considerados também os cenários de 
mudanças do clima do Painel Intergoverna-
mental sobre a Mudança Climática (IPCC).

2.1.1 Variabilidade climática

A parte tropical e subtropical da América 
do Sul está caracterizada pelo Monzón Su-
damericano. O Monzón trata-se de um sis-
tema de circulação atmosférica sazonal na 
América do Sul e oceanos adjacentes, con-
dicionado pela radiação solar sazonal, com 
uma marcada influência no regime hidro-
climático da Bacia do Prata, sendo uma de 
suas características principais o bem defi-
nido ciclo anual de precipitação na maior 
parte da Bacia, com máximas no verão e 
mínimas no inverno.

No entanto, esta sazonalidade é mais acen-
tuada nas sub-bacias do Paraguai e do Pa-

raná, atenuando-se um pouco nas sub-ba-
cias do Uruguai e na própria do Rio da Prata 
(Figura 2.1.1.1). A precipitação total anual 
é muito variável na Bacia, aumentando de 
oeste a leste, com maior precipitação nas 
sub-bacias do Uruguai e Alto Paraná, com 
núcleos que ultrapassam os 250 mm, en-
quanto que a zona mais seca é a parte do 
Gran Chaco Americano, com núcleos infe-
riores a 600 mm.

Durante a primavera e o verão austral, as 
chuvas do sudeste da América do Sul es-
tão controladas pela atividade na Zona de 
Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) –uma 
faixa de intensa atividade convectiva que 
estende-se desde o sul do Amazonas até o 
sudeste do Brasil e o Oceano Atlântico– as-
sim como pela variabilidade na posição dos 
Ventos das Camadas Baixas da América do 
Sul (SALLJ, sua sigla em inglês).

A sua origem está associada aos ventos alí-
sios carregados de umidade que sopram 
desde o Oceano Atlântico Tropical e inva-
dem o Amazonas, depositando a umida-
de que é devolvida a atmosfera através da 
evapotranspiração e, assim, transporta-
da ao sul pelo SALLJ. Este vento está loca-
lizado nas camadas mais baixas da atmos-



116

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

Figura 2.1.1.1 

Precipitação climatológica na Bacia do Prata (1973-2013)
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fera e estende-se até uma altitude de 3 km; 
viaja com uma velocidade que pode alcan-
çar 50 km/h, com o ar carregado de umida-
de que ao ingressar a Bacia do Prata intera-
ge com outras massas de ar ou frentes frias 
que provêm do sul do continente, produzin-
do frontogênese ou Sistemas Convectivos 
de Mesoescala (SCM), que produzem chuvas 
importantes na região (Figura 2.1.1.2).

Os aumentos sistemáticos de precipita-
ção e escoamento desde meados da déca-
da de 70 são consistentes com o aumento 
da intensidade e a frequência dos eventos 
SALLJ, o que aparentemente é confirma-
do pelas observações que indicam even-
tos extremos mais frequentes de chuva na 
Bacia do Prata, que vem aumentando nos 
últimos 30 anos.

O desenvolvimento dos eventos El Niño e La 
Niña, associados às variações na tempera-
tura superficial do Oceano Pacífico equa-
torial, possui efeitos marcados no clima de 
grande parte da Bacia, especialmente na 
escala de tempo anual, afetando a variabili-
dade da chuva. Em anos Niño, foram obser-
vadas precipitações e escoamentos intensos 
como em 1982-1983 e 1997-1998. Também 
foram observadas precipitações intensas 
durante anos Niño neutros, associados com 
outros fatores, como situações de bloqueio, 
intensificação de sistemas sinópticos ou 
sistemas de mesoescala. Em anos Niña, ob-
servou-se uma tendência a situações de dé-
ficit pluviométrico ou seca.

A relação da precipitação com eventos Niño 
e Niña é um indicador do regime de chu-

Figura 2.1.1.2 
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vas para os próximos meses, dado que sua 
evolução pode ser prevista com meses de 
antecipação.

Alguns dos estudos realizados durante a eta-
pa 1 do Programa Marco (PM, 2016b e PM, 
2016c), evidenciaram mudanças e tendências 
significativas na precipitação e nas vazões na 
Bacia do Prata. No item 1.4.1.2, Águas superfi-
ciais/ Projeções de vazões para cenários climá-
ticos determinados, deste documento, estão 
descritas as tendências nas vazões dos prin-
cipais rios da Bacia. Na Figura 2.1.1.3, é possí-
vel observar a tendência positiva nas vazões 
médias anuais para os rios Uruguai e Paraná 
desde a década de 1950. O desmatamento e as 
mudanças na utilização do solo como resul-
tado das atividades humanas na Bacia, au-
mentaram rapidamente nos últimos 60 anos 
e existem evidências que estas ações antró-
picas modificam as características termodi-
nâmicas da baixa atmosfera. Estas mudanças 
são o resultado das interações complexas en-
tre a atmosfera, a hidrologia, a vegetação e o 
manejo dos recursos água e solo. 

Entre as mudanças detectadas encontram-
-se os aumentos nas precipitações e na va-

zão dos rios, além de modificações na cir-
culação atmosférica da superfície e nas 
temperaturas extremas que poderiam es-
tar vinculadas com as mudanças do clima. 
Existem evidências que comprovam que as 
mudanças no uso do solo possam ter con-
tribuído para o aumento da vazão média do 
Rio Paraná desde 1970, que está relacionado 
a mudanças que aconteceram no uso do solo 
em grandes extensões. Se por um lado a Ba-
cia do Prata experimentou eventos de pre-
cipitação cada vez com maior frequência e 
intensidade, por outro observou-se no cen-
tro e no norte da Bacia, uma tendência ao 
atraso no início da primavera austral ou um 
aumento na duração da estação seca. Vale 
ressaltar que ao longo da segunda metade 
do século XX, os meses secos aumentaram 
cerca de 1 a 2 meses como reflete o diagra-
ma de Hovmüller sobre uma área na região 
norte da Bacia (Figura 2.1.1.4).

Na época compreendida entre o outono e a 
primavera na Bacia do Prata, é frequente a 
incursão de ciclones extratropicais respon-
sáveis por grande parte da precipitação. Em 
particular durante o inverno, são causado-
res das chuvas na parte oriental da Bacia, 

Rio Paraná em Corrientes (1904-2013) e rio Uruguai em Paso de los Libres (1909-2013).

Figura 2.1.1.3 Vazões Médias anuais para os rios Uruguai e Paraná
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nas sub-bacias do Uruguai e do Baixo Para-
ná e na sub-bacia própria do Rio da Prata, 
coincidindo ainda com a redução de preci-
pitação na sub-bacia do Paraguai

Esses sistemas meteorológicos de lati-
tudes médias transportam as massas de 
ar com baixas temperatura e porcenta-
gem de umidade, produzindo uma dimi-
nuição marcante na temperatura sobre a 
Bacia e ocasionando geadas nas regiões 
central e sul nos meses de junho e julho. 
Esta característica clima de inverno pode 
ser observada no ciclo anual do progres-
so da temperatura do ar. Na Figura 2.1.1.5 
Observa-se a característica típica de uma 
onda simples com marcada amplitu-
de térmica anual nas quais as sub-bacias 
do Alto Paraguai e Alto Paraná são mais 
quentes em comparação com a sub-bacia 
própria do Rio da Prata.

2.1.2 Mudanças do clima

A OMM confirmou que 2015 foi o ano mais 
quente desde meados do século XIX, desde 
que estão disponíveis as medições de tem-
peratura. Efetivamente, em 2015, a tempe-
ratura média global na superfície bateu to-
dos os recordes anteriores por uma margem 
surpreendentemente alta, com 0,76±0,1°C 
acima da média do período 1961-1990. Pela 
primeira vez foram alcançadas temperatu-
ras que superavam aproximadamente em 
1°C as da era pré-industrial, segundo análi-
se consolidada da OMM.

De acordo com os cientistas da: National 
Oceanic and Atmospheric Administration / 
U.S. Department of Commerce - NOAA (Ad-
ministração Oceânica e Atmosférica Nacional), 
no ano de 2015, a temperatura média glo-
bal sobre as superfícies terrestres e oceâ-

Figura 2.1.1.4 

Diagrama de Hovmüller para uma área da região norte da Bacia
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Figura 2.1.1.5 

Temperatura média climatológica da Bacia do Prata e de suas sub-bacias 
(1961-1990)
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nicas foi a mais alta desde o começo dos 
registros em 1880. O desvio da temperatu-
ra global da superfície da terra e do ocea-
no, em dezembro de 2015, foi a mais alta no 
registro de 136 anos. A temperatura global 
de 2015 foi extremamente influenciada pe-
las condições de um forte Niño desenvolvi-
do neste ano e que continua em 2016, com 
a alta probabilidade de fazer deste último 
ano o mais quente da história superando 
inclusive 2015. Segundo a NOAA, a tempe-
ratura de 2015 foi 0,90 °C superior à média 
de 1850-2015, superando muito o recorde 
anterior registrado em 2014.

Durante o ano de 2015, foi observado na Ba-
cia do Prata, uma temperatura maior que a 
média de 1961-90, entre 0,5°C e 1,5°C, ul-
trapassando a média global da OMM. Esta 
anormalidade observada não é um fato iso-
lado, já que há algumas décadas, as obser-
vações meteorológicas na bacia mostram 
um aumento constante da temperatura do 
ar em muitas localidades da região.

O IPCC, no seu último relatório, menciona 
que a temperatura média da atmosfera au-
mentou 0,85°C no século XX e nos primei-
ros anos do século XXI. Os modelos globais 
do IPCC mostraram que entre 1900 e 2100 
a temperatura global poderia aumentar en-
tre 1,8°C e 5,3°C, o que representa um aque-
cimento muito mais rápido que o detecta-
do no século XX e que, aparentemente, não 
possui antecedentes pelo menos nos últi-
mos 10.000 anos. 

As ferramentas comumente utilizadas para 
avaliar o clima atual e realizar projeções 
climáticas são os Modelos do Clima Globais 
Atmosféricos (GCM) ou Globais Acoplados 
Oceano-Atmosfera (AOGCM). No entanto, a 
resolução horizontal atmosférica utilizada 
por estes modelos não é suficiente para des-
crever o clima nas regiões dominadas pelos 
fenômenos que ocorrem em menor escala. 

Por este motivo a técnica de regionalização 
é útil para melhorar a informação dos mo-
delos globais. O downscaling utilizando mo-
delos climáticos regionais (Regional Clima-
tic Models - RCM), é uma ferramenta muito 
útil na geração de cenários de mudanças do 
clima em alta resolução, com fins de utili-
zação nos estudos de impactos climáticos e 
adaptação às mudanças do clima. O downs-
caling dinâmico faz refere-se a um modelo 
RCM alinhado com o AOGCM. Este último 
fornece as condições iniciais e de contorno 
meteorológico e o RCM gera simulações de 
alta resolução. 

Entretanto, existem fontes de incerteza na 
modelagem do clima, como por exemplo:

1. Emissões futuras dos gases de efeito es-
tufa (GEI) e os aerossóis, sobre as ativi-
dades vulcânica e solar que afetam o for-
çamento radioativo do sistema climático;

2. Efeitos diretos do aumento da concen-
tração dos GEI nas plantas e, destas, no 
clima futuro;

3. Conhecimento incompleto do funcio-
namento do clima, o qual se reflete nas 
aproximações utilizadas nos modelos 
climáticos para representar processos 
físicos;

4. Variabilidade natural do clima.

Portanto, a resposta de um modelo rara-
mente considera a grande variedade de 
incertezas nas projeções do clima. Uma 
escolha inadequada dos cenários pode 
comprometer a interpretação dos resulta-
dos dos estudos de impacto.

Ou seja, as projeções de eventos extremos 
dos modelos climáticos possuem ainda um 
forte componente de incerteza. Ainda as-
sim, o conhecimento da variabilidade ob-
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servada no clima nas escalas de tempo mais 
extensas possíveis, serve de base para ana-
lisar o clima futuro, na tentativa de separar 
a variabilidade natural observada daquela 
que é consequência da ação antrópica.

2.1.2.1 Projeções com modelos 
climáticos

Cenários de mudanças climáticas

Para a região, o CPTEC realizou simula-
ções com modelo climático regional ETA, 
com resoluções de 10km e 20km, para o ce-
nário RCP 4.5 (Representative Concentration 
Pathways 4.5) (moderado), no período entre 
1960- 2100, com o objetivo de avaliar si-
tuações de possíveis mudanças climáticas 
(PM, 2016b).

O CPTEC realizou duas simulações, a pri-
meira do ETA-20km e a segunda com reso-
lução de 10 km integradas com as condições 
iniciais e de contorno do modelo ETA-20km 
que utilizou as condições de contorno do 
modelo global HadGEM2-ES.

Para as emissões de CO2 foram utilizados 
novos cenários RCP, definidos pelo nível de 
estabilidade que atinge no século XXI o va-
lor da forçante radioativa (RF) dos gases de 
efeito estufa. Na Figura 2.1.2.1.1 podem ser 
observados os quatro cenários RCP.

A metodologia utilizada consiste na in-
tegração do modelo ETA para os períodos 
1960-1990, 2006-2040, 2040-2070 e 2070- 
2099, e os períodos analisados foram 1960-
1990, considerado como “clima atual” e 
2011-2040, 2041-2070 e 2071-2099, conside-
rados como “climas futuros”. Aescala tem-
poral utilizada foi a sazonal (DEF, MAM, 
JJA e SON). A verificação das características 
climatológicas do modelo para o clima atu-
al foi realizada com base nos dados da CRU 
(Climate Research Unit) enquanto que os cli-

mas futuros resultados da simulação foram 
comparados com clima atual.

É importante ressaltar que os estudos re-
alizados (PM, 2016c) levaram em conta os 
resultados de um único modelo –o mode-
lo regional ETA– adaptado para simula-
ções climáticas pelo CPTEC-INPE do Brasil. 
Isto permitiu contar com resultados regio-
nais a partir dos cenários de estabelecidos 
pelo IPCC e transportá-los a outros indica-
dores tais como risco, vazões, umidade do 
solo e erodibilidade. Apesar disso, este en-
foque possui limitações já que, em função 
das incertezas atuais dos modelos climáti-
cos globais, o mais aconselhável para o ma-
nejo de cenários futuros é um emprego de 
um conjunto de modelos para logo conside-
rar a “montagem” dos resultados. Esta al-
ternativa mais elaborada levaria a conclu-
sões mais representativas, considerando o 
desenvolvimento atual do conhecimento 
em matéria de GCM.

Síntese dos resultados do ETA na Bacia do Prata

Análise do clima atual: Um indicador impor-
tante é que o clima atual (1961-1990) do mo-
delo reproduza climatologicamente a dis-
tribuição espacial e temporal das variáveis 
climatológicas e esteja de acordo com os re-
sultados das observações utilizadas.

As precipitações mensais do período 1961-
1990 para diferentes áreas da Bacia do Prata 
são o resultado do modelo e dos dados CRU. 
As precipitações sazonais em geral foram re-
produzidas aceitavelmente com uma ten-
dência a subestimar a precipitação no verão 
na zona da ZCAS (Alto Paraguai e Alto Para-
ná), enquanto que no inverno e na primavera 
a tendência é superestimar a precipitação no 
sudeste da bacia (Alto Paraná e Alto Uruguai).

Com relação a temperatura do clima atual, é 
possível observar uma boa reprodução, em-
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bora subestime a temperatura no verão e no 
outono no sudeste (Alto Uruguai) e no in-
verno no centro-oeste da Bacia (Baixo Pa-
raguai e Baixo Paraná), enquanto que su-
perestima um tanto a temperatura na zona 
ZCAS (Alto Paraguai e Alto Paraná).

O modelo ETA oferece um clima atual que 
reproduz campos estacionais de precipitação 
e temperatura do ar que poderiam ser con-
siderados aceitáveis em comparação com os 
dados observados para o mesmo período.

Análise de climas futuros: Em relação aos cli-
mas futuros apresentam-se os resultados 
dos campos médios sazonais de precipita-
ção e temperatura do ar para os períodos 

201-2040, 2041-2070 e 2071-2100, que são 
comparados com o clima atual. Na Tabela 
2.1.2.1.1 estão sintetizados os resultados do 
modelo ETA-10km para períodos climáticos 
do futuro e relação ao clima de 1961-1990.

Análise da precipitação: A precipitação segun-
do o modelo Regional ETA 10km apresenta 
diferenças ou anomalias futuras da preci-
pitação sazonal para os períodos 2011-2040, 
2041-2070 e 2071-2099 em relação ao perí-
odo de referência do clima atual, 1961-1990 
(esta diferença é chamada aqui de anomalia).

Em 2011-2040 é possível observar uma ten-
dência de anomalia negativa da precipita-
ção em boa parte da Bacia do Prata prin-

Figura 2.1.2.1.1 
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Tabela 2.1.2.1.1

Resultados do modelo climático regional ETA 10 km

Macro 
Bacias

Precipitação Temperatura

Períodos Períodos

2011-2040 2041-2070 2071-2100 2011-2040 2041-2070 2071-2100

Alto 
Paraguai

Diminui o 
ano todo

Disminui 
DEF

Disminui 
DEF

Aumenta 
o ano 

todo >2°C 
DEF>3,5°C

Aumenta 
o ano todo 

>3°C

Aumenta 
o ano 

todo >3°C 
DEF>4°C

Baixo 
Paraguai

Disminuye 
SON-DEF

Aumenta 
MAM

Aumenta 
MAM-SON

Aumenta 
o ano todo 

>2°C

Aumenta 
o ano todo 

>2,5°C

Aumenta 
o ano todo 

>2,5°C

Alto 
Paraná

Diminui o 
ano todo

Disminui 
DEF

Aumenta 
MAM-JJA-

SON

Aumenta 
o ano todo 

>2°C

Aumenta 
o ano todo 

>2,5°C

Aumenta 
o ano todo 

>2,5°C

Baixo 
Paraná

Aumenta 
MAM-DEF

Aumenta 
MAM-DEF

Aumenta 
MAM-DEF

Aumenta 
o ano todo 

>2°C

Aumenta 
o ano todo 

>2°C

Aumenta 
o ano todo 

>2,5°C

Alto 
Uruguai

Aumenta 
MAM-SON

Aumenta 
MAM-JJA-

SON

Aumenta o 
ano todo

Aumenta 
o ano todo 

>2°C

Aumenta 
o ano todo 

>2,5°C

Aumenta 
o ano todo 

>2,5°C

Baixo 
Uruguai

Aumenta 
DEF

Aumenta 
JJA-DEF

Aumenta 
MAM-DEF

Aumenta 
o ano todo 

>1°C

Aumenta 
o ano todo 

>2°C

Aumenta 
o ano todo 

>2,5°C

Rio da 
Prata

Aumenta 
DEF

Aumenta 
DEF

Aumenta 
MAM-DEF

Aumenta 
o ano todo 

>1°C

Aumenta 
o ano todo 

>2°C

Aumenta 
o ano todo 

>2,5°C

Para períodos climáticos futuros em relação ao clima de 1961-1990.

Nota: Vale destacar que os resultados apresentados são produtos de um único modelo climático e um único ce-
nário; o modelo climático Regional ETA 10 km para o cenário RCP 4.5 (moderado). Por conseguinte, estes cená-
rios de mudança climática deveriam ser considerados com as limitações próprias que esta situação impõe.
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cipalmente durante o verão (DEF) e, em 
menor escala, no outono (MAM) e na pri-
mavera (SON). Esta anomalia negativa é es-
tendida por toda a região conhecida como 
ZCAS, desde a costa atlântica da região su-
deste até região centro-oeste onde termina 
o domínio analisado. Vale destacar as for-
tes anomalias negativas do verão na sub-
-bacia do Alto Paraná. A diminuição da pre-
cipitação é também observada no inverno 
(JJA), sobre a região sudeste do Brasil ain-
da que em menor escala. Ao mesmo tempo 
que observa-se uma tendência de aumento 
da precipitação na sub-bacia do Alto Uru-
guai durante a primavera (SON) e o outono 
(MAM) com extensões até ao Rio da Prata.

Em 2041-2070 é atenuada a tendência da 
anomalia negativa de precipitação na re-
gião ZCAS, persistindo ligeiramente duran-
te a primavera (SON) e o verão (DJF). Des-
taca-se neste período uma mudança nas 
anomalias de precipitação sobre o sudeste 
da América do Sul, observam-se anomalias 
positivas em grande parte da sub-bacia do 
Alto Paraná e do Uruguai, de outono à pri-
mavera e, no Baixo Paraná, no verão.

No período de 2071-2100, são evidenciadas 
as anomalias negativas do verão na região 
ZCAS, Alto Paraguai e Alto Paraná, enquan-
to que observa-se uma tendência positiva 
marcante sobre o Alto Paraná e o rio Uru-
guai no ano inteiro, e no Baixo Paraná e Rio 
da Prata no verão e outono. 

Análise da temperatura: segundo o mode-
lo utilizado, a temperatura do clima futu-
ro para os períodos analisados 2011-2040, 
2041-2070 e 2071-2100, mostra uma ten-
dência persistente de aquecimento com re-
lação ao período de referência 1961-1990 em 
toda a Bacia do Prata.

Observam-se as maiores anomalias no pe-
ríodo 2011-2040 na sub-bacia do Alto Pa-

raguai (Pantanal), especialmente no verão, 
quando atingem até 3,5°C. Na mesma re-
gião, são constatadas máximas também no 
outono e na primavera, sendo o inverno a 
estação que apresenta anomalias mais sua-
ves, ainda que com valores significativos de 
2°C ou mais. 

Em 2041-2070 o aquecimento do clima con-
tinua em ascendência progressiva, obser-
vando-se anomalias entre 2,5°C a 4,0°C na 
primavera e no verão, com aumentos mais 
suaves no outono e no inverno, de 2,5°C a 
3,0°C para toda a Bacia, sendo as regiões 
mais quentes as do Pantanal no Alto Para-
guai, como no outro cenário.

No período 2071-2100 o aquecimento per-
siste, podendo ser observadas anomalias 
positivas de 2,5°C a 4,0°C entre o verão e o 
outono. Um regime quase similar é produ-
zido no inverno e na primavera, com au-
mento generalizado da temperatura em 
toda a Bacia, ainda que a zona setentrional 
é a que apresenta maior aumento. 

Síntese

Em termos anuais, é possível sintetizar (Fi-
gura 2.1.2.1.2) o comportamento da precipi-
tação e da temperatura para toda a Bacia do 
Prata como também para cada sub-bacia. 
As barras azuis mostram a variação da pre-
cipitação anual em porcentagem, enquan-
to que a linha vermelha mostra a anomalia 
da temperatura anual média que em todos 
os casos evidencia um aquecimento futuro. 
Vale destacar que nesta síntese a integração 
foi realizada para cada uma das bacias (sem 
diferenciar Alta, Média ou Baixa) e em pe-
ríodos anuais. 

Ao reconhecer as limitações que implicam 
em tirar conclusões sobre o clima do futuro 
observando um só modelo e um só cenário, 
considerou-se conveniente atender à evolu-



126

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

Figura 2.1.2.1.2 

Projeções da anomalia de precipitação anual média (%) e a anomalia da 
temperatura anual média (°C) 
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ção temporal de vários outros modelos cli-
máticos, com o simples objetivo de compa-
rá-los com as projeções do modelo regional 
ETA. Em particular, são comparados os re-
sultados de 7 modelos do CMIP-5 (Couple Mo-
del Intercomparasion Project Phase 5): CCSM4, 
CSIRO-Mk-3-6-0, GFDL-ES-M2M, GISS-E-
2-R, HadGEM2-ES, IPSL- CM5A-LR, NorES-
M1-M e o modelo regional ETA. Para o cálculo 
da anomalia, utilizou-se o período histórico 
(1961-1990). Em todos os casos, corresponde à 
totalidade da área da Bacia do Prata. 

A Figura 2.1.2.1.3 resume a evolução da ano-
malia de precipitação que é integrada e re-
presentada para toda a área da bacia dos 
modelos mencionados e o ETA, onde po-
de-se observar que o seu modelo regional 

mostra uma tendência negativa de precipi-
tação muito mais acentuada que os outros 
modelos no período compreendido entre 
finais da presente década e o ano de 2040; 
após 2040, o ETA acompanha bem os outros 
modelos no aumento da precipitação até o 
final do século, ainda que apresente uma 
maior variabilidade. 

Com relação a evolução da temperatura do 
ar, integrada para toda a Bacia, o modelo 
ETA apresenta uma tendência de anomalias 
positivas de temperatura mais elevadas em 
relação aos outros modelos ao longo de todo 
o período de integração. De qualquer ma-
neira, é possível observar um bom acompa-
nhamento da tendência, marcada pelos ou-
tros modelos (Figura 2.1.2.1.4).

Figura 2.1.2.1.3 

Evolução da anomalia de precipitação (mm/d) para a Bacia do Prata segundo 
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Dadas estas observações e admitindo as limi-
tações que os modelos climáticos ainda apre-
sentam para reproduzir o clima do futuro, 
somado à dispersão dos resultados, poderí-
amos pensar que o modelo ETA/CPTEC/INPE 
pode ser considerado como um guia para 
analisar os cenários climáticos do futuro.

Breve discussão sobre o clima no futuro próxi-
mo (2011-2040)

Considera-se que os cenários climáticos são 
ferramentas úteis para avaliar impactos hi-
droclimáticos em vários setores e traçar es-
tratégias de adaptação ao clima futuro

Ao considerar cenários climáticos imedia-
tos, o período de 2011-2041 apresenta si-

tuações tais como a diminuição da pre-
cipitação em grande parte da Bacia e um 
aumento considerável da temperatura. 
Este cenário poderia afetar os recursos hí-
dricos na Bacia do Prata.

Em um cenário com menor precipitação e 
maior temperatura, o balanço hidrológi-
co regional poderia conduzir a vazões mé-
dias e decréscimo, facilitando a ocorrência 
de eventos extremos, como a maior possi-
bilidade de secas e incêndios florestais. Este 
tipo de cenário poderia afetar sensivel-
mente a navegação nos rios, como o Para-
guai, que por sua vez poderia acarretar sé-
rias consequências econômicas, levando em 
conta que a economia regional depende, em 
grande parte, do transporte fluvial. 

Figura 2.1.2.1.4 
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Um cenário em que a umidade do solo está 
em declínio ou em déficit permanente, po-
deria implicar em um forte impacto sobre a 
produção agrícola e pecuária e, consequen-
temente, gerar um prejuízo socioeconômico.

A redução dos recursos de águas super-
ficiais e subterrâneas comprometeriam o 
abastecimento de água potável para o con-
sumo humano, criando, por um lado, con-
flitos sociais pela água, e, por outro, pro-
blemas de saúde por enfermidades de 
origem hídrica.

A diminuição das vazões médias também 
poderia afetar a qualidade das águas dos 
rios transfronteiriços. O avanço da frontei-
ra agrícola poderia aumentar a concentra-
ção de contaminantes nos cursos de água, 
bem como o transporte de sedimentos. 

2.1.3 Extremos climáticos

No relatório especial sobre extremos climá-
ticos foi elaborado por uma comissão espe-
cial do IPCC em resposta a uma reconhecida 

necessidade de oferecer conselhos especí-
ficos sobre as mudança s climáticas, con-
dições meteorológicas extremas e eventos 
climáticos (extremos climáticos). As prin-
cipais conclusões do relatório são:

1. Ainda sem considerar as mudanças cli-
máticas, o risco de desastres continua-
rá aumentando em muitos países, sem-
pre que um maior número de pessoas e 
bens em condições vulneráveis estejam 
expostos a extremos climáticos.

2. Nas próximas duas ou três décadas, o 
aumento esperado na frequência de ex-
tremos climáticos será provavelmente 
pequeno quando comparado com as va-
riações anuais normais de tais extremos. 

3. No entanto, à medida em que os impac-
tos das mudanças climáticas se tornem 
mais dramáticos, seus efeitos numa 
faixa de extremos climáticos tornar-
-se-ão mais importantes e terão um 
papel mais significativo nos impactos 
de desastres. 

Encontro Nacional pelo PAE, na Argentina, em março de 2016.
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4. Qualquer demora na mitigação de emis-
sões de gases de efeito estufa, possivel-
mente levará a extremos climáticos mais 
graves e frequentes no futuro, e pode 
chegar a contribuir com maiores perdas 
por desastres. 

A seguir, são apresentados alguns resulta-
dos de extremos climáticos do modelo re-
gional ETA-CPTEC. A respeito da precipita-
ção total anual, observa-se um aumento ao 
longo do século. Embora no período 2011-
2040 a precipitação total anual seja inferior 
ao observado no norte da Bacia na atualida-
de, posteriormente a propensão é aumen-
tar. Por outro lado, no centro e no sul da Ba-
cia a tendência é aumentar em relação ao 
presente. O número de dias com chuva ten-
de a aumentar ao longo do século, sugerin-
do uma maior atividade dos sistemas preci-
pitantes (Figura 2.1.3.1).

Outros resultados do ETA indicam que os 
dias secos consecutivos iriam diminuin-
do durante o século XXI, enquanto que os 
dias úmidos consecutivos iriam aumen-
tando no mesmo período, mostrando con-
sistência com a tendência da precipitação 
anual. Chama atenção uma intensificação 
de dias secos ao oeste da bacia, sugerindo 
uma estação seca mais prolongada. De to-
das as maneiras, as chuvas durante o perí-
odo chuvoso tendem a ser potencialmente 
mais frequentes e intensas.

A ocorrência de eventos extremos tam-
bém tende a manifestar-se na intensida-
de das chuvas, já que a quantidade de dias 
com chuvas fortes subiria neste século, es-
pecialmente no sudeste da Bacia, bem como 
os dias com chuva muito forte.

Com relação à temperatura, observa-se que 
os dias quentes têm uma tendência de au-
mento, especialmente na região central e 
norte da bacia, e que os dias frios diminui-

riam; isso não evita que possam suceder 
eventos esporádicos ou individuais.

Cabe ainda esclarecer que os resultados ob-
tidos para mudanças nos fenômenos extre-
mos devem ser vistos com precaução, já que 
não foram validados com os observados.

Consequências de extremos climáticos

A base científica mostra como impactos in-
crementais relacionados com o clima, mais 
que os eventos extremos em si, podem tra-
zer consequências desastrosas onde existe 
alta vulnerabilidade.

As inundações –sejam elas provocadas pe-
las mudanças climáticas, pela degradação 
ambiental ou por fatores sociais– pode le-
var a uma mudança geográfica. O estres-
se por calor pode causar mortes mesmo 
em países tropicais, onde as pessoas estão 
adaptadas a um clima quente.

A elevação do nível do mar pode agravar as 
inundações, a erosão e outros riscos costei-
ros, ameaçando a infraestrutura e as popu-
lações, colocando em risco o bem-estar so-
cioeconômico.

Os extremos climáticos podem resultar 
numa ampla gama de impactos, tanto em 
sistemas humanos ou ecossistemas, in-
cluindo perdas econômicas, impactos na 
agricultura, turismo ou nas populações 
urbanas. A gravidade desses impactos vai 
depender muito do nível de exposição e 
vulnerabilidade aos extremos climáticos. 
Estes eventos têm maior impacto sobre os 
setores que estão estreitamente relacio-
nadas com o clima, como o acesso à água 
potável, a segurança alimentar e a saú-
de pública, entre outros. Existe um gran-
de consenso a respeito de que as mudanças 
climáticas podem afetar a gestão dos re-
cursos hídricos.
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Figura 2.1.3.1 
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A adaptação e a antecipação aos eventos ex-
tremos pode ajudar a reduzir os impactos 
dos desastres futuros. A capacidade de adap-
tação inclui, a longo prazo, os mecanismos 
de gestão sustentável como, por exemplo, 
melhores técnicas para captação da água da 
chuva, a rotação de cultivos ou construções 
habitacionais em áreas mais elevadas.

A transformação pode envolver a necessi-
dade de mudanças no hábito ou compor-
tamentos arraigados, criando uma sensa-
ção de desequilíbrio e incerteza. Porém, as 
transformações estão acontecendo numa 
velocidade e escala sem precedentes, in-
fluenciadas pela globalização, pelo de-
senvolvimento social e tecnológico e pe-
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las alterações ambientais, e requerem uma 
adaptação às novas condições. A própria 
mudança climática é uma transforma-
ção em grande escala do sistema, que terá 
grandes consequências sobre a ecologia e a 
sociedade, inclusive sobre os extremos cli-
máticos. Respostas às mudanças climáti-
cas e no risco de desastres pode ser tan-
to incrementais como transformacionais. 
A transformação exige liderança, seja de 
autoridades políticas que possuem o poder 
como indivíduos ou grupos que conectam 
as ações atuais com a construção de um fu-
turo sustentável, resiliente e adaptável.

2.1.4 Conclusões e recomendações 

1. A quantidade e a qualidade das informa-
ções disponíveis sobre os recursos hídri-
cos na Bacia do Prata é atualmente muito 
importante, com uma significativa rede 
de acompanhamento hidrometeorológi-
co. No entanto, ela poderia ser melho-
rada em algumas sub-bacias (1.5.1.3) que 
apresentam uma densidade de observa-
ções insuficiente, especialmente as plu-
viométricas e hidrométricas, o que per-
mitiria melhorar o conhecimento sobre 
os recursos hídricos.

2. A possibilidade de estabelecer um Siste-
ma de Previsão e Alerta Hidrometeoroló-
gico Integrado na Bacia do Prata geraria 
mais oportunidades de sucesso se eles 
pudessem melhorar e integrar-se às re-
des de monitoramento, especialmente as 
estações hidrometeorológicas de super-
fície e os radares meteorológicos. Com 
relação a estes últimos, a possibilidade 
de ampliar a cobertura de radares no Pa-
raguai e instalar um radar meteorológico 
no Uruguai seria um grande avanço com 
vista à uma integração regional.

3. As medições da qualidade da água cons-
tituem um caso particular, já que em al-

gumas partes da Bacia deveriam ser me-
lhoradas, especialmente na sub-bacia do 
Baixo Paraguai.

4. O rápido progresso da instalação e ope-
ração de radares meteorológicos na Ba-
cia é um ponto forte a considerar, bem 
como os planos existentes de melhorias 
na densidade dos mesmos, especialmen-
te na Argentina, Brasil e Paraguai, o que 
favorece a oportunidade de integrá-los 
dentro do âmbito da Bacia.

5. Os avanços observados na consolida-
ção do CRC-SAS e na implementação 
do WIGOS-SAS-CP poderia ser muito 
benéficos para os projetos que o MMSC 
possa implementar na América do Sul, 
e todas estas instâncias poderiam tor-
nar-se ferramentas úteis para as ini-
ciativas para melhorar os Sistemas de 
Monitoramento e Alertas Hidromete-
orológicos e Hidroclimáticos da Bacia 
do Prata. 

6. A visão da Bacia do Prata deveria ser 
consolidada como um espaço comum. A 
maioria dos produtos e serviços hidro-
climáticos expostos possuem um do-
mínio que naturalmente corresponde a 
um país. Uma visão da Bacia como uma 
unidade poderia ser estabelecida a par-
tir da perspectiva de uma gestão sus-
tentável dos recursos hídricos perante 
os efeitos da variabilidade e das mu-
danças climáticas.

7. Nota-se uma grande capacidade técnica 
e operacional por parte de várias insti-
tuições nacionais da região que podem 
melhorar os conhecimentos atuais e 
que, integrados, podem melhorar o co-
nhecimento sobre os cenários hidrocli-
máticos futuros na Bacia do Prata a fim 
de estabelecer medidas de adaptação 
bem orientadas.
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8. Nos últimos anos a chuva aumentou so-
bre a Bacia, bem como os eventos extre-
mos. Os cenários climáticos apresentam 
um aumento da precipitação até o final 
do século em relação à climatologia de 
1961-1990. A temperatura também tende 
a aumentar ao longo do século XXI. As 
consequências destes cenários potencia-
lizam a possibilidade de danos, que po-
derão ser profundos na agricultura, pe-

cuária, recursos hídricos, saúde e nas 
áreas urbanas devido às inundações e 
deslizamentos de terra.

9. No entanto, esses cenários possuem um 
alto grau de incerteza, sendo necessá-
rio aprofundar o estudo da variabilidade 
climática observada em escalas de tem-
po, as mais extensas possíveis e a pa-
dronização de metodologias que permi-

Inundações na cidade de Santa Fe, Argentina.
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tam estudos integrados que favoreçam a 
comparação.

10. Os resultados obtidos para mudanças 
nos fenômenos extremos devem ser to-
mados com maiores precauções, já que 
não foram validados com os observados.

11. A integração dos recursos disponí-
veis nos países que abrangem a Bacia é 
uma alternativa para facilitar a toma-
da de decisões em tempo real que per-
mita melhorar os tempos de resposta 
aos alertas hidroclimáticos, objetivando 
a redução de perdas humanas e econô-
micas geradas pelos eventos hidrome-
teorológicos extremos. As áreas em que 
se deveria colocar maiores esforços de 
integração para fortalecer os sistemas 

existentes de alerta precoce são: moni-
toramento, identificação e conhecimen-
to do risco, comunicação e difusão, e ca-
pacidade de resposta.

12. O CIC, como organismo intergoverna-
mental, tem como função integrar as in-
formação ambientais. Sua ação estraté-
gica potencializa os estudos, promove a 
pesquisa e o desenvolvimento e incen-
tiva a inovação tecnológica em todos os 
países que compõem a Bacia do Prata, 
através da integração de dados e sua de-
volução aos países com o valor agregado 
de seu tratamento. Como resultado dire-
to deste esforço, poderia ser aprofundado 
o conhecimento regional e, consequen-
temente, a possibilidade de melhorar as 
previsões a curto, médio e longo prazo.
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2.2 Previsão de Impactos 
Socioeconômicos

Características das chuvas e das vazões:

• Nos próximos 30 anos que são os mais 
importantes considerando a vida útil dos 
projetos -as precipitações e as vazões di-
minuiriam nas bacias altas dos rios Pa-
raná, Paraguai e Uruguai.

• As chuvas e vazões nas bacias baixas 
destes rios tenderiam a aumentar

Efeitos nos sistemas hídricos:

Desenvolvimento urbano: O principal im-
pacto é observado na redução da seguran-
ça hídrica: (a) risco de disponibilidade hí-
drica nas cidades que estão localizadas nas 
cabeceiras dos rios e com população mui-
to grande, como São Paulo, Curitiba e Bra-
sília; (b) aumento do risco na cabeceira do 
rio Uruguai, onde já existem limitações de 
qualidade e quantidade; (c) riscos de fal-
ta de água são também por falta de trata-
mento dos efluentes. Neste cenário, a dimi-
nuição das vazões agrava a capacidade de 
diluição dos efluentes sem tratamento. As 
áreas que sofrem os impactos mais impor-
tantes são as bacias altas dos rios Paraná, 
Paraguai e Uruguai.

O desenvolvimento industrial está rela-
cionado com o desenvolvimento urbano; 
as cidades de cabeceiras podem ser afeta-
das pela redução das chuvas e necessitarão 
expandir a capacidade de resistência com a 
reutilização da água. Em alguns setores, o 
conflito pode aumentar, como no centro-o-
este, entre irrigadores, a indústria do álcool 
e as comunidades.

Desenvolvimento Rural: Os países da região 
são peças importantes dentro da comuni-
dade mundial de commodities agrícolas. O 

maior consumidor de água na bacia é a ati-
vidade agrícola, com 70% dos usos consun-
tivos. No cenário de redução de precipita-
ção e de vazão nas bacias altas, são afetadas 
as produções de grãos, principalmente no 
centro-oeste do Brasil, que é atualmente a 
região com a maior produção agropecuária. 
Por outro lado, melhora a disponibilidade 
hídrica para a produção agrícola nas bacias 
baixas na Argentina e no Uruguai.

Energia: A redução de precipitação e de va-
zão nas bacias altas afetam diretamente a 
produção hidrelétrica, considerando que no 
Sudeste do Brasil concentra-se 60% da ge-
ração hidrelétrica do país e, por sua vez, que 
grande parte das vazões que alimentam os 
aproveitamentos hidrelétricos nos trechos 
internacionais tem sua origem nas bacias 
altas. Neste cenário, é necessário avaliar o 
impacto setorial das mudanças e da varia-
bilidade climática. O setor ainda não levou 
em consideração o aumento da vazão de-
vido ao aumento do escoamento pelo des-
matamento na bacia. Isto requer a revisão 
das séries hidrológicas removendo o efeito 
de áreas florestais do passado.

Navegação: As principais vias de navegação 
são os rios Paraná e Paraguai. A hidrovia de-
pende das vazões das bacias altas para per-
mitir a navegação, com a profundidade ade-
quada ao longo do tempo. Na década de 60 
houve 13 anos de vazões muito baixas que, 
se repetir no futuro, aumentaria o custo do 
transporte de mercadorias por estes rios. Es-
tima-se que o aumento do custo será de 3 ve-
zes em relação ao cenário da década de 60. 
Considerando os cenários de mudanças cli-
máticas apresentados no estudo, o impacto 
sobre a navegação pode representar um au-
mento significativo de custos, principalmen-
te nos trechos médio e alto do rio Paraguai.

Eventos extremos: As condições mais críticas 
são o aumento das secas nas bacias altas 
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através da diminuição das precipitações, 
enquanto que nas bacias baixas tem-se 
uma previsão de aumento das precipita-
ções. Neste contexto, foram observados re-
centemente casos de precipitações intensas 
sem precedentes que poderiam significar 
aumento de episódios de chuvas intensas, 
ainda que sem resultados sobre os even-
tos extremos, uma vez que constituem um 
cenário em que os modelos climáticos não 
têm condições de prevê-los.

Meio Ambiente: Os principais impactos am-
bientais, tendo como base as mudanças cli-
máticas dentro de uma avaliação ampla são: 
(a) aumento dos impactos na qualidade da 
água dos rios de cabeceira, através da re-
dução de vazões e da diminuição da dilui-
ção dos efluentes; (b) impacto sobre a fauna 
devido a redução das vazões nas bacias al-
tas; (c) elevação do lençol freático no Pam-
pa pelo aumento das chuvas, com impactos 
sobre a população e o meio ambiente.
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2.3 Conferência das partes

2.3.1 Convenção das Nações Unidas 
na Luta contra a Desertificação

12° Conferência das Partes (COP 12)

A COP12 foi realizada em Ankara, Turquia 
(de 12 a 23 de outubro de 2015). Embora os 
resultados não sejam vinculativos, são fun-
damentais para alcançar a Neutralidade da 
Degradação da Terra (Land Degradation Neu-
trality - LDN, sua sigla em Inglês). Este con-
ceito –que faz parte do item 15.3 da Agenda 
do Desenvolvimento Sustentável para 2030–
tem como objetivo neutralizar a degradação 
das terras erodidas no mundo para garantir 
alimentos para as gerações futuras.

O âmbito da Convenção atinge os cinco con-
tinentes, sendo assim, por consenso, os pa-
íses presentes na reunião acordaram e de-
finiram que o tema da LDN deve entrar de 
forma global na agenda dos governos. Além 
disso, concordaram que a LDN é uma ma-

neira fundamental de combate às mudan-
ças climáticas e deve monitorar a sua im-
plementação, cujo financiamento estará 
disponível e será fornecido pela Conven-
ção, sob a égide do que tem sido chamado 
de “Iniciativa de Ankara”.

Decidiu-se também que os resultados da 
COP12 fossem levados a 21ª Conferência 
das Nações Unidas sobre Mudanças do Cli-
ma, que seria realizada em Paris, no mês de 
dezembro, para sua inclusão na respectiva 
agenda de trabalhos.

2.3.2 Convenção Marco das Nações 
Unidas sobre a Mudanças Climáticas

21° Conferência das Partes (COP 21)

O objetivo da COP 21, realizada em Paris (de 
30 de novembro a 11 de dezembro de 2015) 
era o de concluir um acordo mundial so-
bre métodos para reduzir as alterações cli-
máticas. O Acordo de Paris, aprovado por 
aclamação por quase todos os estados, se 

A cúpula do clima de Paris, em dezembro de 2015.
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tornará juridicamente vinculativo, se pelo 
menos 55 países, que representem 55% das 
emissões globais de gases de efeito estufa, 
aderirem a ele através da assinatura, segui-
da da sua ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão. 

O Acordo, que será aplicado a partir de 2020, 
tem como objetivo “fortalecer a resposta 
mundial à ameaça das mudanças climáticas 
no contexto do desenvolvimento sustentá-
vel e dos esforços para erradicar a pobreza, 
e para isso, será necessário:

a. Manter o aumento da temperatura média 
global bem abaixo de 2°C em relação aos 
níveis pré-industriais, e prosseguir com 
os esforços para limitar o aumento da 
temperatura a 1,5°C em relação aos ní-
veis pré-industriais, reconhecendo que 
isso iria reduzir significativamente os 
riscos e efeitos das mudanças climáticas;

b. Aumentar a capacidade de adaptação aos 
efeitos adversos das mudanças climáti-
cas e promover a resiliência ao clima e 
um desenvolvimento com baixas emis-
sões de gases de efeito estufa, de forma 
que não comprometa a produção de ali-
mentos; e

c. Situar os fluxos financeiros em um nível 
compatível com uma trajetória que leva a 
um desenvolvimento resiliente ao clima 
e com baixas emissões de gases de efei-
to estufa.”

Em relação à adaptação, o Acordo estabe-
lece que as Partes deveriam reforçar a sua 
cooperação para potencializar este trabalho 
mediante, em outros aspectos, troca de in-
formações, melhores práticas, experiências 

e lições aprendidas, no que se refere à ci-
ência, ao planejamento, às políticas e im-
plementação de medidas de adaptação; o 
fortalecimento dos mecanismos institucio-
nais; o fortalecimento dos conhecimentos 
científicos sobre o clima, incluindo a pes-
quisa, observações sistemáticas do sistema 
climático e sistemas de alerta precoce, de 
forma que forneça informação aos serviços 
de clima e apoie a tomada de decisões.

Antes da Conferência, 146 painéis climáti-
cos nacionais apresentaram publicamente 
os projetos de Contribuições Determinadas 
de Abrangência Nacional (Intended Natio-
nally Determined Contributions, INDC) sobre 
o clima. 

AS INCD são compromissos que os países 
fizeram para reduzir os gases de efeito es-
tufa (GEI), de acordo com suas realidades, 
através da mitigação e adaptação, condicio-
nadas em alguns casos, ao apoio interna-
cional (Figura 2.3.1).

Entre as ações de adaptação previstas pe-
los países da Bacia, podem ser menciona-
dos a expansão dos sistemas de alerta pre-
coce e de resposta e recuperação frente a 
desastres; conservação, restauração e ma-
nejo sustentável de florestas nativas; a di-
versificação da matriz energética para re-
duzir a vulnerabilidade e custos excessivos 
do sistema elétrico ante episódios de défi-
cit de geração hidrelétrica; a implementa-
ção de medidas de ordenamento territorial 
para reduzir o risco de inundações; a res-
tauração e manutenção dos ecossistemas 
costeiros que fornecem serviços de prote-
ção ante eventos extremos e dos ecossis-
temas que fornecem proteção de fontes de 
água potável. 

 3 Acordo de Paris. http://unfccc.int/files/meetings/paris_nov_2015/application/pdf/paris_agreement_spanish_.pdf
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Figura 2.3.1 
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Capítulo 3:  
Marco Legal-Institucional

3.1 Estado de conhecimento legal e 
institucional da Bacia do Prata

Nos cinco países membros da Bacia do Pra-
ta, existe um marco jurídico suficiente para 
a gestão e proteção dos recursos naturais e, 
especialmente, dos recursos hídricos, que 
é integrado com as disposições constitu-
cionais, legais e regulamentares de caráter 
nacional, provincial, estadual ou municipal. 
No entanto, verificou-se que, em vários ca-
sos, seria necessário reforçar as ferramen-
tas de implementação, assim como a ca-
pacidade institucional, para colocá-las em 
prática e vigiar seu cumprimento.

Cada um dos países possui condições par-
ticulares, do ponto de vista legal e institu-
cional, que constituem a plataforma sobre 
a qual se desenvolverá a coordenação que 
eles julguem necessária. Cada país revisará 
e ajustará os marcos legais nacionais, com 
base nas suas características e necessidades 
específicas, objetivando alcançar sua har-
monização dentro da região.

Ainda que existam certos princípios e fer-
ramentas que a análise de direito compa-
rado indique como desejável em um qua-
dro legal e institucional para a proteção do 

meio ambiente, esta legislação não necessi-
ta ser perfeita, apenas implementável.

Existe uma diferença entre o marco jurí-
dico e sua aplicação prática. Em geral, os 
países têm desenvolvido um corpo nor-
mativo importante e, seguindo as tendên-
cias regionais e internacionais, incorporado 
princípios e ferramentas de acordo com as 
necessidades de gestão e proteção dos re-
cursos naturais, levando em consideração, 
em alguns deles, as mudanças climáticas. 
Mas, com exceção de casos específicos, es-
tes avanços não têm sido acompanhados, 
em igual escala, por uma implementação 
eficaz dos instrumentos de gestão que re-
querem a correspondente atribuição dos re-
cursos financeiros, humanos e logísticos.

A princípio, evocam-se motivos de origem 
institucional, como a escassez de recursos 
humanos e financeiros, falta de capacita-
ção, organizações centralizadas e distan-
ciadas dos problemas locais, mas também 
pesam, entre outras causas, a falta de re-
gulamentação baseada numa melhor com-
preensão científica, o desconhecimento da 
lei pelos usuários, usos e costumes em ma-
téria de uso da água e falta de difusão e 
participação.
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Do ponto de vista legal-institucional, o 
propósito da ADT é proporcionar uma vi-
são global de um processo que, ao ser legi-
timado mediante a participação dos países, 
estes podem “apropriar-se” dos resultados.

Na Apresentação foram mencionados os TCT 
que aborda esse ADT, que serão tratados em 
detalhe no Capítulo 4.

No que diz respeito ao Marco Legal-Ins-
titucional, no próximo Capítulo 3.2, have-

rá uma revisão dos acordos no âmbito re-
gional e mundial, de normas nacionais4, 
de instituições regionais, nacionais e in-
terjurisdicionais e de planos nacionais, 
aplicáveis a todos ou vários dos TCT. No 
Capítulo 3.3 serão incluídos aqueles que 
tenham uma relação mais específica com 
cada um dos TCT considerados e no Ca-
pítulo 4 serão realizados, para cada tema, 
considerações sobre os aspectos legais e 
institucionais, a fim de complementar o 
diagnóstico.

4 Somente as normas nacionais são consideradas. Tanto a Argentina como o Brasil – países de organização federal – contam 
também com normas em âmbito provincial ou estadual, respectivamente.

Reunião ADT em Foz do Iguaçu, Brasil, em 2015.
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3.2 Aspectos gerais 

3.2.1 Acordos no âmbito mundial

• Convenção de RAMSAR sobre Zonas 
Úmidas de Importância Internacional 
(1971), ratificada pelos 5 países.

• Convenção sobre a Proteção do Patrimô-
nio Mundial, Cultural e Natural (1975), 
ratificada pelos 5 países.

• Convenção da Basileia sobre Movimen-
tos Transfronteiriços e Depósito de Re-
síduos Perigosos (1989), ratificada pelos 
cinco países.

• Convenção Marco das Nações Unidas so-
bre Mudanças Climáticas (1992), ratifi-
cada pelos cinco países.

• Convenção sobre a Diversidade Biológica 
(1992), ratificada pelos cinco países.

• Convenção das Nações Unidas de Com-
bate à Desertificação (1994), ratificada 
pelos cinco países.

3.2.2 Acordos no âmbito regional

• Convênio relativo ao aproveitamen-
to dos rápidos do rio Uruguai na zona 
de Salto Grande (Argentina-Uruguai) 
(1946).

• Tratado da Bacia do Prata (assinado 
pelos 5 países) (1969).

• Convênio para o estudo do aproveita-
mento dos recursos do rio Paraná (Ar-
gentina-Paraguai) (1971).

• Tratado de Itaipu para o desenvolvi-
mento hidrelétrico dos recursos hi-
dráulicos do rio Paraná (Brasil – Pa-
raguai) (1973).

• Tratado de Yacyretá (Argentina-Para-
guai) (1973).

• Tratado do Rio da Prata e seu Frente 
Marítimo (Argentina-Uruguai) (1973).

• Estatuto do Rio Uruguai (Argentina-
-Uruguai) (1975).

• Acordo para a regularização, canali-
zação, dragagem, balizamento e ma-
nutenção do Rio Paraguai (Argentina-
-Paraguai) (1979).

• Aproveitamento dos recursos hídricos 
compartilhados no Rio Uruguai e Pe-
pirí-Guazú (Argentina-Brasil) (1980).

• Aproveitamento e desenvolvimento da 
Bacia do Rio Cuareim-Quaraí (Brasil - 
Uruguai) (1991).

• Acordo sobre Transporte Fluvial atra-
vés da Hidrovia Paraguai-Paraná (as-
sinado pelos 5 países) (1992).

• Tratado sobre Meio Ambiente entre 
Argentina e Bolívia (1994).

• Estatuto da Comissão Binacional Ad-
ministradora da Bacia Inferior do 
Rio Pilcomayo (Argentina-Paraguai) 
(1994).

• Acordo constitutivo da Comissão Tri-
nacional para o Desenvolvimento da 
Bacia do Rio Pilcomayo (Argentina-
-Bolívia-Paraguai) (1995).

• Aproveitamento da Bacia Alta do Rio 
Bermejo e do Rio Grande de Tarija (Ar-
gentina-Bolívia) (1995).

• Acordo entre Bolívia e Paraguai sobre 
os recursos naturais e o meio ambien-
te (1995).
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• Acordo de Cooperação Ambiental entre 
Argentina e Brasil (1996).

• Acordo sobre Meio Ambiente do Mer-
cosul (Argentina-Brasil-Paraguai-Uru-
guai) (2001).

• Acordo de Cooperação entre Brasil e Pa-

Argentina

Lei N° 25675 
(2002).  
Lei Geral do 
Ambiente

Lei Nº 25688 
(2002).  
Regime de gestão 
ambiental das 
águas

Bolívia

Lei Nº 1333 (1992).  
Lei de Meio 
Ambiente

Lei Nº 300 (2012). 
Madre Terra 
(incorpora Marco 
sobre Mudanças 
Climáticas)

Brasil

Lei N° 6938 
(1981). Política 
Nacional do Meio 
Ambiente. Criação 
do Sistema 
Nacional do Meio 
Ambiente

Lei Federal N° 
9433 (1997).  
Lei de Águas

Lei N° 9985 
(2000). Sistema 
Nacional de 
Unidades de 
Conservação da 
Natureza

Lei N° 12187 
(2009).  
Política Nacional 
sobre Mudança 
Climática

Paraguai

Lei N° 294 
(1993). Avaliação 
do Impacto 
Ambiental (EIA) 
(modificada pela 
Lei N° 345/94 e 
regulamentada 
pelo Decreto 
453/13)

Lei N° 3239 
(2007). Lei de 
Recursos Hídricos

Uruguai

Lei N° 16466 
(1994). Avaliação 
do Impacto 
Ambiental (EIA)

Lei N° 17.283 
(2000). Proteção 
do Ambiente

Lei N° 18.610 
(2009). Política 
Nacional de Águas

Código de Águas

raguai para o Desenvolvimento Susten-
tável e a Gestão Integrada da Bacia Hi-
drográfica do Rio Apa (2006).

• Programa de Ação Subregional para o 
Desenvolvimento Sustentável do Gran 
Chaco Americano (Argentina-Bolívia- 
Paraguai) (2007).

3.2.3 Normas nacionais
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3.2.4 Instituições regionais

A Tabela 3.2.4.1 detalha os órgãos multilaterais que atuam no âmbito da Bacia do Prata. 

Tabela 3.2.4.1 

Órgãos multilaterais na Bacia do Prata

Ano de 
criação Nome AR BO BR PI UI

1946 Comissão Técnica Mista de Salto Grande (CTM) X X

1967 Comitê Intergovernamental Coordenador dos Países  
da Bacia do Prata (CIC) X X X X X

1971 Comissão Mista Argentino-Paraguaia do Rio Paraná 
(COMIP) X X

1973 Itaipu Binacional X X

1973 Comissão Administradora do Rio da Prata (CARP) X X

1973 Comissão Técnica Mista do Frente Marítimo (CTMFM) X X

1973 Entidade Binacional Yacyretá (EBY) X X

1975 Comissão Administradora do Rio Uruguai (CARU) X X

1976 Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do 
Prata (FONPLATA) X X X X X

1989 Comitê Intergovernamental da Hidrovia Paraguai-
Paraná (CIH) X X X X X

1991 Mercado Comum do Sul (MERCOSUR/MERCOSUL) X X X X

1991 Comissão Mista Brasileiro-Uruguaia para o 
desenvolvimento da Bacia do Rio Cuareim-Quaraí (CRC) X X

1993 Comissão Binacional Administradora da  
Bacia Inferior do Rio Pilcomayo X X

1995 Comissão Trinacional para o Desenvolvimento  
da Bacia do Rio Pilcomayo X X X

1995
Comissão Binacional para o Desenvolvimento da 
Bacia Alta do Rio Bermejo e do Rio Grande de Tarija 
(COBINABE)

X X

2006
Comissão Mista Brasileiro-Paraguaia para o 
Desenvolvimento Sustentável e Gestão Integrada da 
Bacia Hidrográfica do Rio Apa (CRA)

X X
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Argentina

Ministério de 
Ambiente e 
Desenvolvimento 
Sustentável 
(MAyDS)

Secretaria de 
Política Ambiental, 
Mudança Climática 
e Desenvolvimento 
Sustentável 
(MAyDS)

Subsecretaria de 
Recursos Hídricos 
(SSRH) (Ministério 
do Interior, Obras 
Públicas e Vivenda)

Conselho Hídrico 
Federal (COHIFE)

Conselho Federal 
de Meio Ambiente 
(COFEMA)

Instituto Nacional 
de Água (INA)

Serviço 
Meteorológico 
Nacional (SMN) 
(Ministério de 
Defesa)

Serviço de 
Hidrografia Naval 
(SHN) (Ministério 
de Defesa)

Brasil

Ministério do Meio 
Ambiente (MMA)

Secretaria de 
Recursos Hídricos e 
Ambiente Urbano 
(SRHU) (MMA)

Agencia Nacional 
de Águas (ANA)

Conselho Nacional 
de Recursos 
Hídricos (CNRH)

Conselho Nacional 
do Meio Ambiente 
(CONAMA)

Instituto Nacional 
de Meteorologia 
(INMET)

Instituto Nacional 
de Pesquisas 
Espaciais (INPE) 
(Ministério de 
Ciência, Tecnologia 
e Inovação)

Instituto 
Brasileiro do 
Meio Ambiente e 
Recursos Naturais 
Renováveis 
(IBAMA)

Bolívia

Ministério de Meio 
Ambiente e Água 
(MMAyA)

Vice Ministério de 
Meio Ambiente, 
Biodiversidade, 
Mudanças 
Climáticas 
e Gestão do 
Desenvolvimento 
Florestal (MMAyA)

Serviço Nacional 
de Meteorologia 
e Hidrologia 
(SENAMHI) 
(MMAyA)

Serviço Nacional de 
Hidrografia Naval 
(SNHN) (Ministério 
de Defesa)

Paraguai

Secretaria de 
Ambiente (SEAM)

Direção de 
Meteorologia e 
Hidrologia (DMH) 
(Direção Nacional 
de Aeronáutica 
Civil)

Uruguai

Direção Nacional 
de Águas 
(DINAGUA) 
(Ministério 
de Vivenda, 
Ordenamento 
Territorial e 
Meio ambiente- 
MVOTMA)

Direção Nacional 
de Meio Ambiente 
(DINAMA) 
(MVOTMA)

Instituto Uruguaio 
de Meteorologia 
(INUMET) 
(Ministério 
de Vivenda, 
Ordenamento 
Territorial e 
Meio ambiente- 
MVOTMA)

 

3.2.5 Instituições nacionais e interjurisdicionais

Argentina

Plano Nacional 
Federal de 
Recursos Hídricos 
(2007)

Bolívia

Plano Nacional de 
Bacias (2006)

Brasil

Plano Nacional de 
Recursos Hídricos

Paraguai

Plano Mestre Meio 
Ambiental para a 
Área de Influência 
da Entidade 
Binacional Yacyretá 
(EBY)

Uruguai

Plano Nacional de 
Águas

3.2.6 Planos nacionais
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3.3 Marco legal-institucional. Aspectos específicos

3.3.1 Eventos hidrológicos extremos

Acordos

• Combate à desertificação nos países afetados por grande seca (1994).

• Cooperação na Bacia Alta do Rio Paraguai (Brasil-Bolívia). Objetivo: monitoramento hidro-
lógico na região (2001).

• Protocolo adicional sobre emergências ambientais (2004) do Acordo sobre o Meio Ambiente 
do Mercosul (Argentina-Brasil-Paraguai-Uruguai) (2001).

Normas nacionais

Argentina

Lei N° 25675 (2002). Lei Geral do Ambiente. Art. 
4. Mitigação de emergências ambientais de efeitos 
transfronteiriços

Brasil

Lei Federal N° 9433 (1997). Lei das Águas 
(estabelece Plano Nacional de Recursos Hídricos, 
que inclui “Prevenir e defender contra eventos 
hidrológicos críticos”) 

Lei 12608 (2012). Política Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (cria o sistema de informação e 
monitoramento de desastres)

Planos nacionais

Argentina

Plano Nacional Federal de Controle de Inundações (relançado em 2003)
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Argentina

Decreto 674(1989), 
incorpora o 
princípio quem 
contamina paga

Código de 
Mineração

Bolívia

Lei Nº 318 
(2012), declara 
como prioridade 
nacional, o 
melhoramento da 
qualidade da água 
para consumo 
humano por meio 
de tecnologias 
apropriadas em 
todo o território

Brasil

CONAMA 
357 (2005). 
Classificação 
dos corpos de 
água e diretrizes 
ambientais para o 
derramamento de 
efluentes

Decreto N° 440 
(2005). Controle da 
qualidade da água 
dos sistemas de 
abastecimento

CONAMA 
396 (2008). 
Enquadramento 
das águas 
subterrâneas, áreas 
de proteção de 
poços e controle de 
fontes de potencial 
poluição

CNRH 140 (2012). 
Concessão de 
direitos de 
derramamento de 
efluentes

Uruguai

Decreto 253 (2009) 
e suas alterações. 
Proteção do 
Ambiente

3.3.2 Perda de qualidade da água

Acordos

• Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes (1989), ratificada pelos 5 
países.

• Acordo de cooperação para prevenir e combater incidentes de poluição das águas causados 
por hidrocarbonetos e substâncias prejudiciais (Argentina-Uruguai) (1987).

• Protocolo Adicional de Emergências Ambientais (2004) do Acordo sobre Meio Ambiente do 
Mercosul (Argentina-Brasil-Paraguai-Uruguai) (2001).

Normas nacionais

Paraguai

Resolução SEAM 
Nº 222/05, define 
o padrão de 
qualidade da água

Lei Nº 1614/2000, 
Marco regulatório 
e tarifário do 
serviço público 
de abastecimento 
de água potável e 
esgoto sanitário
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3.3.3 Sedimentação dos corpos e cursos de água

Normas nacionais

Planos nacionais

Brasil

ANA. Programa Nacional de Avaliação da Qualidade das Águas

Argentina

Lei N° 13273 (1995). 
Lei de Defesa da 
Riqueza Florestal

Bolívia

Lei N°1700 (1996). 

Lei Florestal

Brasil

LLei N° 12651 
(2012). Lei de 
proteção de 
florestas e 
vegetação nativa 
(modificada por  
Lei ° 12727/12)

Paraguai

Lei N° 4241 
(2012). Lei de 
reestabelecimento 
de bosques 
protetores dos 
canais hídricos da 
Região Oriental e 
sua conservação.

Lei 3239/07 de 
Recursos hídricos

Uruguai

Código de Águas

Lei N° 15239 (1981). 
Lei de Conservação 
de Solos e Águas

Lei Florestal (1987)

Planos nacionais

Brasil

Política Nacional de Agricultura - Pecuária-Florestas, A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA). Recuperação de pastagens degradadas com a adoção de sistemas de integração dessas 
atividades

Argentina

Observatório 
Nacional de 
Degradação 
de Terras e 
Desertificação 
(ONDTyD) (MAyDS)

Bolívia

Vice Ministério 
de Terras 
(Ministério de 
Desenvolvimento 
Rural e Terras)

Brasil

Secretaria de 
Biodiversidade e 
Florestas (MMA)

Empresa Brasileira 
de Pesquisa 
Agropecuária 
(EMBRAPA)

Paraguai

Secretaria do 
Ambiente (SEAM) 

Instituto Florestal 
Nacional (INFONA)

Uruguai

Direção Geral de 
Recursos Naturais 
Renováveis 
(Ministério 
de Pecuária, 
Agricultura e 
Pesca) 

DINAMA 
(MVOTMA)

DINAGUA 
(MVOTMA)

Instituições
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3.3.4 Alteração e perda da biodiversidade

Acordos

• Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas da Flora e Fauna Silves-
tre (1973), ratificada pelos 5 países.

• Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança (2003), ratificada por Argentina, Bolívia, Pa-
raguai e Uruguai.

• Convenção de RAMSAR sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional (1971), ratifica-
da pelos 5 países.

Normas nacionais

Brasil

Política Nacional de 
Biodiversidade

Lei N° 6902 (1981). Criação de 
Estações Ecológicas e de Áreas 
de Proteção Ambiental

Lei N° 9985 (2000). Sistema 
Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza

CONAMA 303 (2002). Áreas 
protegidas

Uruguai

Lei N° 16408. Diversidade 
Biológica

Lei N° 19175. Recursos 
Hidrobiológicos

Instituições

Argentina

MAyDS

COFEMA

Bolívia

Vice Ministério 
de Meio Ambien-
te, Biodiversidade, 
Mudanças Climá-
ticas e Gestão do 
Desenvolvimento 
Florestal, Serviço 
Nacional de Áreas 
Protegidas (SER-
NAP), entidade 
desconcentrada do 
MMAyA 

Brasil

Secretaria de 
Biodiversidade e 
Florestas (MMA)

CONAMA

Instituto Chico 
Mendes de 
Conservação da 
Biodiversidade 
(MMA)

Paraguai

SEAM

Uruguai

DINAMA 
(MVOTMA)

Paraguai

Lei Nº 96 de Vida Silvestre, 
Lei Nº 352 de Áreas silvestres 
protegidas
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3.3.5 Uso não sustentável de recursos pesqueiros

Acordos

• Estatuto do Rio Uruguai (Argentina-Uruguai) (1975).

• Convênio sobre a conservação e desenvolvimento dos recursos ícticos nos rios Paraná e Pa-
raguai (Argentina-Paraguai) (1996).

• Acordos entre Brasil e Paraguai para a conservação da fauna aquática nos rios fronteiriços 
(1994 e 1999).

Normas nacionais

Planos

Instituições

Instituições nacionais

Uruguai

Lei N° 19175 (2013). Lei de Recursos Hidrobiológicos

Brasil

Plano SAFRA de Pesca e Aquicultura

Paraguai

Plano Nacional de Pesca

Instituições regionais

Comissão Mista Argentino-Paraguaia do Rio Paraná (COMIP)

Argentina

Subsecretaria de 
Pesca e Aquicultura 
(SPA) (Ministério 
de Agroindústria

Bolívia

Instituição Pública 
Desconcentrada de 
Pesca e Aquicultu-
ra (PACU) (Minis-
tério de Desenvol-
vimento Rural e 
Terras-MDRT)

Brasil

Ministério da Pesca 
e Aquicultura 
(MPA)

Paraguai

SEAM

Uruguai

Direção Nacional 
de Recursos 
Aquáticos 
(DINARA) (MGAP)
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3.3.6 Utilização não sustentável de aquíferos em zonas críticas 

Acordos

• Acordo sobre o Aquífero Guarani (2010) (Argentina-Brasil-Paraguai-Uruguai) (ratificado 
por Argentina e Uruguai, ainda não entrou em vigor).

Normas nacionais

Planos

Brasil

CNRH 16 (2001). Concessão de 
águas subterrâneas.

CNRH 22 (2002). Águas 
subterrâneas nos planos de 
recursos hídricos

CONAMA 357 (2005). 
Classificação e enquadramento 
de corpos de água 

CNRH 92 (2008). Proteção 
e conservação das águas 
subterrâneas

CONAMA 396 (2008). 
Enquadramento das águas 
subterrâneas, áreas de proteção 
de poços e controle de fontes de 
potencial poluição

CNRH 153 (2013). Recarga 
artificial de aquíferos

Paraguai

Resolução SEAM 2155 (2005). 
Especificações técnicas para a 
construção de poços tubulares 
destinados à captação de águas 
subterrâneas

Uruguai

Decreto N° 214 (2000). Plano de 
Gestão do Aquífero Guarani

Decreto 86 (2004). Norma 
Técnica de Construção de Poços 
Perfurados para Captação de 
Águas Subterrâneas

Argentina

Pano Nacional Federal de Águas Subterrâneas 
(PNFAS) (Primeira Fase de Execução)

Brasil

Programa Nacional de Águas Subterrâneas (SRHU)
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Argentina

SSRH

Bolívia

MMAyA

Serviço Geológico 
de Minas 
(SERGEOMIN)

Brasil

MMA-SRHU

ANA

Serviço Geológico 
do Brasil-CPRM)

Paraguai

SEAM

Uruguai

DINAGUA 
(MVOTMA) 

Comissão Aquífero 
Guarani

Instituições

3.3.7 Conflitos pelo uso da água e o impacto ambiental dos cultivos 
irrigados

Normas nacionais

Argentina

Lei N° 25688 
(2002). Lei de 
Orçamentos 
Mínimos de Gestão 
Ambiental da Água

Bolívia

Lei Nº 1333 (1992). 
Lei de Meio 
Ambiente

Brasil

LLei Federal N° 
9433 (1997). Lei de 
Águas 

CNRH 16 (2001).
Concessão de 
águas subterrâneas

ANA 135 (2002). 
Concessão de 
direito de uso 

ANA 425 (2004). 
Medição do volume 
da água captada 
em corpos de água

CNRH 65 (2006). 
Articulação dos 
procedimentos de 
direitos de uso e 
licença ambiental

Lei N° 12787 (2013). 
Política Nacional 
de Irrigação

Paraguai

Resolução SEAM 
170 (2006). 
Aprovação do 
Regulamento do 
Conselho de Águas 
por Bacia Hídrica

Lei N° 3239 (2007). 
Lei de Recursos 
Hídricos

Lei Nº 294/93 
de Avaliação de 
Impacto Ambiental

Uruguai

Decreto-Lei N° 
14859 (1978)

Lei N° 15239 (1981). 
Conservação de 
Solos e Águas

Lei N° 16466 
(1994). Regime 
de Avaliação de 
Impacto Ambiental

Lei N° 18610 
(2009). Política 
Nacional de Águas

Código de Água
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Argentina

Plano Nacional Federal 
de Recursos Hídricos 
(2007)

Bolívia

Plano Nacional de Bacias 
(PNC) (2006)

Plano Nacional de 
Irrigação para Viver Bem 
(PNDR) (2007

Brasil

Política Nacional 
de recuperação de 
pastagens degradadas 
com a adoção de 
sistemas de integração 
cultivos-pecuária– 
florestas

Uruguai

Plano Nacional de Águas

Planos

Instituições

Argentina

SSRH

COHIFE

Instituto Nacional 
de Tecnologia 
Agropecuária 
(INTA)

Bolívia

Vice Ministério de 
Bacias e Recursos 
Hídricos (MMAyA)

Vice Ministério de 
Recursos Hídricos e 
Irrigação (MMAyA)

Ministério de 
Desenvolvimento 
Rural e Terras 
(MDRT), Vice 
Ministério de 
Terras (VT)

Serviço Nacional 
de Irrigação 
(SENARI) (órgão 
descentralizado do 
MMAyA

Brasil

MMA-SRHU

ANA

CNRH 

Comitês de Bacias 
Hidrográficas

Empresa Brasileira 
de Pesquisa 
Agropecuária 
(EMBRAPA)

Paraguai

SEAM

Conselho de Água 
por Bacias

Uruguai

DINAGUA 
(MVOTMA) 

MGAP - Direção 
Geral de Recursos 
Naturais 
Renováveis 
(DGRNR)

Assinatura do Acordo sobre o Aquífero Guarani. Reunião do Conselho de Ministros de Relações Exteriores do 
Mercosul e Estados Associados, San Juan, Argentina, 02 de agosto de 2010.
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3.3.8 Falta de planos de contingência em situações de desastres

Normas nacionais

Argentina

Lei N° 25675 
(2002). Lei Geral 
do Ambiente. 
Art. 4: mitigação 
das emergências 
ambientais 
de efeitos 
transfronteiriços

Leis N° 23879 
y N° 24539. 
Avaliação do 
impacto ambiental 
de represas 
hidrelétricas

Bolívia

Lei Nº 13338 
(1992). Lei de Meio 
Ambiente

Lei N° 2140 (2000). 
Redução de riscos 
e assistência 
em desastres e 
emergências

Lei N° 2335 (2002). 
Criação do Fundo 
de Fideicomisso 
para a redução de 
riscos e assistência 
de desastres 
(FORADE)

Brasil

Lei Federal N° 
9433 (1997). Lei de 
Águas

Lei N° 12608 
(2012). Política 
Nacional de 
Proteção e Defesa 
Civil (PNPDEC) 
e Sistema de 
Informação e 
Monitoramento de 
Desastres

Lei N° 12334 
(2010). Política 
Nacional de 
Segurança de 
Barragens e 
criação do Sistema 
Nacional de 
Segurança de 
Barragens

Resolução CNRH 
143 (2012). 
Classificação de 
Barragens

Resolução CNRH 
144 (2012). 
Diretrizes para 
a execução da 
Política Nacional 
de Segurança de 
Barragens

Paraguai

Lei Nº 2615, criação 
da Secretaria 
de Emergência 
Nacional (SEN)

Decreto Nº 11632 
que a regula

Uruguai

Decreto-Lei N° 
14.859 (1978)

Lei N° 18621. 
Sistema Nacional 
de Emergências 
(SINAE)

Instituições

Argentina

SSRH

COHIFE

Órgão Regulador 
de Segurança de 
Represas (ORSEP) 
(SSRH)

Bolívia

MMAyA

Brasil

MMA-SRHU

ANA

Ministério da 
Integração

Paraguai

Secretaria de 
Emergência 
Nacional (SEN)

Uruguai

SINAE

DINAGUA 
(MVOTMA) 
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3.3.9 Insalubridade das águas e deterioração da saúde ambiental

Acordos

• Convenção sobre Consentimento Prévio Informado para o Comércio Internacional de Subs-
tâncias Químicas e Agrotóxicos de Risco (2004), ratificada pelos 5 países.

• Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes (2004), ratificada pelos 5 
países.

Normas nacionais

Argentina

Lei N° 25675 
(2002). Lei Geral 
do Ambiente

Lei N° 25.688 
(2002). Lei de 
Gestão Ambiental 
da Água

Código Penal

Bolívia

Lei Nº 1333 (1992). 
Lei de Meio 
Ambiente

Lei Nº 300 (2012). 
Madre Tierra

Lei Nº 318 (2012). 
Melhora da 
qualidade da água 
para o consumo 
humano

Brasil

Lei N° 6938 (1981). 
Criação do Sistema 
Nacional do Meio 
Ambiente

Lei Federal N° 9433 
(1997). Lei das 
Águas

Decreto N° 440 
(2005). Controle de 
qualidade da água 
de sistemas de 
abastecimento

CONAMA 
357 (2005). 
Classificação de 
corpos de água

CNRH 140 (2012). 
Concessão de 
direitos de 
derramamento de 
efluentes

Paraguai

Lei N° 3239 (2007). 
Lei de Recursos 
Hídricos

Lei N° 294 (1993). 
Lei de Avaliação de 
Impacto Ambiental 
(EIA) (modificada 
pela Lei N° 345/94 
e regulamentada 
pelo Decreto 
453/13)

Código Penal

Resolução 
Secretaria do 
Ambiente N° 222

Lei Nº 2459/04, 
criação do Serviço 
de qualidade e 
saúde vegetal e de 
sementes (SENAVE)

Lei Nº 3742, 
Controle dos 
fitossanitários de 
uso agrícola

Uruguai

Decreto 253 
(1979). Controle da 
poluição da água

Lei N° 18610 
(2009). Política 
Nacional de Águas

EIA: Lei N° 16466 
(1994). Avaliação 
de Impacto 
Ambiental

Lei N° 17283 
(2000). Proteção 
do Ambiente

Código de Águas

Código Penal



157

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

3.3.10 Navegação

Acordos

• Tratado de Yacyretá.

• Acordo para a regulação, canalização, dragagem, balizamento e manutenção do Rio Para-
guai (Argentina-Paraguai) (1979).

• Acordo sobre Transporte Fluvial através da Hidrovia Paraguai-Paraná (assinado pelos cin-
co países) (1992).

Instituições

Argentina

MAyDS

SSRH

Ministério de 
Saúde

Bolívia

Ministério de 
Saúde

Brasil

Ministério de 
Saúde

Ministério das 
Cidades 

IBAMA

Paraguai

SEAM

Direção Nacional 
de Água Potável 
e Saneamento 
(DINAP) (Ministério 
de Obras Públicas e 
Comunicações)

Ente Regulador 
dos Serviços de 
Água Potável 
e Saneamento 
(ERSSAN)

Serviço Nacional 
de Saneamento 
Ambiental 
(SENASA) 
(Ministério de 
Saúde Pública e 
Bem-estar Social- 
MSPBS)

Direção Nacional 
de Saúde 
Ambiental 
(DIGESA)

SENAVE

Uruguai

DINAGUA 
(MVOTMA) 

Administração das 
Obras Sanitárias 
do Estado 
(OSE) (serviço 
descentralizado 
que se relaciona 
com o Poder 
Executivo através 
do MVOTMA)

Ministério de 
Saúde Pública
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Normas nacionais

Argentina

Código Civil

Lei N° 20094 
(1973). Lei de 
Navegação

Bolívia

Decreto (17.01.1853) 
(Os rios da 
Bolívia podem 
ser navegados 
livremente por 
meio de barcos de 
todas as bandeiras

Brasil

Lei N° 9432 (1997). 
Transporte fluvial.

Lei N° 9537 (1997). 
Segurança do 
tráfico fluvial

Lei N° 9611 
(1998). Transporte 
multimodal de 
carga

Paraguai

Código Civil

Lei N° 475 (1957). 
Sanção do Código 
de Navegação 
Fluvial Marítima

Uruguai

Código de Águas, 
Lei Nº 12.091 
(1954). Navegação 
e Comércio 
Cabotagem

Decreto-Lei N° 
14859 (1978)

Instituições regionais

Comité Intergovernamental da Hidrovia Paraguai-Paraná (CIH)

Argentina

Ministério de 
Transporte

Bolívia

Ministério de 
Defensa

Brasil

Ministério de 
Defensa-Comando 
da Marinha

Ministério dos 
Transportes

Paraguai

Administração 
Nacional de 
Navegação e 
Portos (ANNP)

Ministério de 
Relaciones 
Exteriores, 
Secretaria do 
Ambiente, 
Prefeitura Naval da 
Armada Paraguaia, 
Associação de 
Armadores do 
Paraguai, Comissão 
Nacional Hidrovia

Uruguai

Direção Nacional 
de Hidrografia 
(Ministério de 
Transporte e Obras 
Públicas-MTOP)

Direção Nacional 
de Transporte 
(MTOP)

Instituições

Instituições nacionais
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3.3.11 Desenvolvimento da Hidroenergia

Acordos

• Convênio sobre o aproveitamento dos rápidos do Rio Uruguai na região de Salto Grande 
(Argentina-Uruguai) (1946).

• Convênio para o estudo do aproveitamento dos recursos do rio Paraná (Argentina – Para-
guai) (1971).

• Tratado de Itaipu para o aproveitamento hidrelétrico dos recursos hídricos do rio Paraná 
(Brasil-Paraguai) (1973).

• Tratado de Yacyretá (Argentina-Paraguai) (1973).

• Aproveitamento dos recursos hídricos compartilhados no Rio Uruguai e Pepirí-Guazú (Ar-
gentina-Brasil) (1980).

• Acordo constitutivo da Comissão Trinacional para o Desenvolvimento da Bacia do Rio Pil-
comayo (Argentina-Bolívia-Paraguai) (1995).

• Aproveitamento da Bacia Alta do Rio Bermejo e do Rio Grande de Tarija (Argentina-Bolí-
via) (1995).



160

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

Argentina

Lei N° 24065 
(1991). Energia 
Elétrica. Regime 
legal

Bolívia

Lei N° 1604 (1994). 
Lei de Eletricidade

Brasil

Lei N° 3890 (1961). 
Constituição da 
empresa Centrais 
Elétricas Brasileiras 
S.A. (ELETROBRAS)

Lei N° 7990 
(1989). Instituição 
para os Estados, 
Distrito Federal 
e Municípios, de 
compensação 
financeira pelo 
resultado da 
utilização de 
recursos hídricos 
para fins de 
geração de energia 
elétrica, entre 
outros aspectos

Lei N° 9427 (1996). 
Instituição da 
Agência Nacional 
de Energia 
Elétrica (ANEEL) 
e regulação 
do regime de 
concessões de 
serviços públicos 
de energia elétrica

ANEEL (2013). 
Regulação do Setor 
Elétrico

Paraguai

Lei N° 3009 
(2006). Lei 
de Produção 
e Transporte 
Independente de 
Energia Elétrica

Uruguai

Lei N°16832 
(1997). Lei Marco 
Regulatório do 
Setor Elétrico

Normas nacionais
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Instituições

Instituições regionais

Comissão Técnica Mista de Salto Grande (CTM)

Comissão Mista Argentino-Paraguaia do Rio Paraná (COMIP)

Itaipu Binacional

Entidade Binacional Yacyretá (EBY)

Argentina

Ministério 
de Energia e 
Mineração 

SSRH (Ministério 
do Interior, Obras 
Públicas e Vivenda

Bolívia

Ministério de 
Hidrocarbonetos e 
Energia

Brasil

Ministério de 
Minas e Energia

Agencia Nacional 
de Energia Elétrica 
(ANEEL)

Paraguai

Administração 
Nacional de 
Eletricidade 
(ANDE) 

Uruguai

Ministério de 
Energia, Indústria  
e Mineração

Instituições nacionais
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Capítulo 4:  
Temas Críticos Transfronteiriços

4.1 Introdução

A Macro-Análise Diagnóstico Transfrontei-
riço (Macro ADT), desenvolvido durante o 
período de 2003-2005, identificou, com base 
científica e social, os temas críticos trans-
fronteiriços (TCT) presentes e emergentes 
na Bacia do Prata e suas cadeias causais5. 
O processo de elaboração do Macro de ADT 
(como ADT Preliminar) foi desenvolvido 
através de workshops nacionais e regionais. 

Os Temas críticos identificados foram os 
seguintes:

• Os eventos hidrológicos extremos re-
lacionados com a variabilidade e com 
as mudanças do clima, em especial as 
mais prolongadas, recorrentes e inten-
sas inundações e os longos períodos de 
secas que ciclicamente afetam partes da 
Bacia, com efeitos sociais, econômicos e 

ambientais devastadores. Foram identi-
ficadas lacunas na informação e no co-
nhecimento do clima, com consequente 
incapacidade de evitar, com a uma maior 
eficácia, os efeitos da variabilidade e das 
mudanças do clima.

• A perda da qualidade da água, problema 
originado nos contaminantes orgânicos 
e químicos provenientes de fontes espe-
cíficas, como atividades de mineração e 
industriais sem tratamento adequado; 
esgoto e resíduos sólidos dos centros ur-
banos; as fontes poluição difusa, princi-
palmente culturas agrícolas com uso in-
tensivo de agroquímicos. Além disso, foi 
identificada a falta de padrões e instru-
mentos comuns para determinar, mutu-
amente, os parâmetros de qualidade e as 
limitações da rede de controle e moni-
toramento dos cinco países, o que im-
possibilita a realização de diagnósticos 

5 A análise causal foi desenvolvida através de workshops nacionais e regionais, com a participação de peritos designados por 
cada país para os diferentes temas. As causas dos TCT foram classificados da seguinte forma: i) Causas técnicas: causas rela-
cionadas com o mau manejo dos recursos naturais escassos, como água e solo, o uso de tecnologias inadequadas, a falta de 
sistemas de monitoramento ou aplicação indevida dos mesmos; ii) Causas econômico-gerenciais: causas derivadas de visu-
alizações econômicas inadequadas ou inadequação de abordagens gerenciais; iii) Causas político-institucionais: causas deri-
vadas do entorno institucional, ou seja, o marco jurídico e organizacional de uma região ou país; e iv) Causas socioculturais: 
aquelas que são baseadas nos fundamentos sobre os quais está formada a sociedade, tais como os seus padrões de compor-
tamento, ética, costumes, tradições, religião, etc.
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consistentes e abrangentes sobre a qua-
lidade das águas dos rios da Bacia.

• A sedimentação dos corpos e cursos de 
água da Bacia, que limita a capacidade 
das vias navegáveis e portos, com custos 
significativos de manutenção, que ento-
pe os reservatórios de barragens e modi-
fica a qualidade de suas águas; estes pro-
cessos causados pela crescente erosão e 
degradação a terra aumentaram devido 
às mudanças no uso do solo e a perda da 
cobertura vegetal.

Foram destacados, também, outros temas 
críticos de interesse: 

• A alteração e perda da biodiversidade, 
em particular dos ecossistemas fluviais 
e costeiros, incluindo as zonas húmidas, 
problemas causados principalmente pela 
perda e fragmentação de habitats.

• O uso não sustentável dos recursos pes-
queiros, seja pela pesca excessiva ou a 
falta de métodos de captura de proteção 
que altera a estrutura e o funcionamento 
das comunidades aquáticas.

• O uso não sustentável dos aquíferos em 
áreas críticas, cuja conservação exige a 
gestão de maneira integrada com recur-
sos hídricos superficiais e o clima, aten-
dendo, de forma sustentável, as necessi-
dades de desenvolvimento.

• Os conflitos pelo uso da água e impac-
to ambiental das culturas irrigadas, 
sem uma visão de conjunto e capacidade 
para gerar processos participativos das 
partes interessadas para uma resolução 
equilibrada.

• A falta de planos de contingência fren-
te a desastres, incluindo a segurança de 
barragens, problemas associados com a 
prevenção de acidentes e catástrofes re-
lacionadas, principalmente, com a nave-
gação e o transporte de materiais peri-
gosos e poluentes.

• A insalubridade das águas e a deterio-
ração da saúde ambiental e seus efei-
tos sobre a saúde humana, decorrente da 
poluição e mudanças na qualidade água. 
Destacou-se a incidência do desenvol-
vimento urbano com serviços de sanea-
mento insuficientes e o avanço das cia-
nobactérias, entre outros, reconhecendo 
que é um problema que requer grandes 
investimentos, de caráter fundamental-
mente nacional, mas que possui, ainda, 
uma magnitude que conduz a aspectos 
transfronteiriços. 

Vale ressaltar que na Etapa 1, iniciada em 
março de 2011, decidiu-se incorporar como 
TCT as limitações à navegação e a hidro-
eletricidade, por serem dois setores socio-
econômicos fundamentais para a integra-
ção regional.

Como parte das atividades iniciais des-
ta Etapa, realizou-se um Workshop Regio-
nal de Grupos Temáticos (junho de 2011), Ave do Pantanal, Jaburu Tuiuiu. 
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onde foi revisado e atualizado o documen-
to do projeto, levando em consideração o 
tempo transcorrido desde a formulação da 
proposta (2005). Como resultado do proces-
so de revisão, foi atualizado não só a Macro 
ADT e as cadeias causais de cada problema, 
mas também a linha de base e os elementos 
de trabalho (objetivos, produtos, resultados 
e atividades) dos componentes e subcom-
ponentes do projeto.

A execução do projeto, durante o perío-
do 2011-2016, incluiu o desenvolvimento de 
atividades destinadas a aprofundar o esta-
do de conhecimento dos diferentes temas, 
permitindo a consolidação e atualização 
do diagnóstico. O processo foi desenvolvi-
do com o envolvimento dos Grupos Temá-
ticos (GT), através da participação de repre-
sentantes de instituições governamentais e 
acadêmicas dos cinco países da Bacia, com 
a competência em cada um dos temas (qua-
lidade da água, balanço hídrico, águas sub-
terrâneas, degradação do solo, hidrometeo-
rologia, ecossistemas, etc.).

Os trabalhos dos GT foram complemen-
tados com estudos específicos orienta-
dos à obtenção de conhecimentos sobre te-
mas críticos e prioritários para a Bacia, não 
contemplados nos componentes do proje-
to. Entre eles, foram incluídos estudos para 
conhecer as limitações à navegação e me-
didas para superá-las; análise do potencial 
hidroenergético e o possível uso de fontes 
alternativas de energia, e os problemas li-
gados com o saneamento ambiental da Ba-
cia, seu impacto sobre a saúde humana e os 
efeitos transfronteiriços.

Além disso, foram desenvolvidos Proje-
tos Piloto Demonstrativos e projetos prio-
ritários associados aos problemas críticos 
da Bacia, em áreas e sub-bacias selecio-
nadas, realizados por atores locais e pelas 
principais organizações governamentais e 

não-governamentais. Os projetos são exe-
cutados com o fim de fornecer informação 
para a preparação do presente ADT, e para 
fornecer experiências de gestão local para 
sua replicação como parte do Programa de 
Ações Estratégicas (PAE), catalisando ini-
ciativas existentes nos países envolvidos.

Os projetos-piloto demonstrativos são:

Conservação da biodiversidade no rio Paraná 
regulado

Países envolvidos: Argentina, Brasil e Paraguai

Seu objetivo é contribuir para a melhoria da 
capacidade de gestão dos recursos hídri-
cos, no trecho do rio Paraná entre a con-
fluência dos rios Paraná e Paraguai e os 
Saltos do Guayrá, região onde estão loca-
lizados dois dos reservatórios transfron-
teiriços mais importantes da Bacia, Itaipu 
e Yacyretá. Gerou-se uma linha base atua-
lizada e foram formuladas orientações que 
possam contribuir para o desenvolvimen-
to de um plano de manejo para a conser-
vação dos recursos aquáticos e elaborou-se 
um conjunto de recomendações para har-
monizar as legislações e para a capacitação 
de atores locais. Contribui para o conheci-
mento dos TCT relativos à alteração e per-
da de biodiversidade e uso insustentável dos 
recursos de pesca.

Sistema de alerta hidro-ambiental. 
Inundações e secas na área de confluência dos 
rios Paraguai e Paraná

Países envolvidos: Argentina e Paraguai

O seu objetivo é desenvolver um sistema 
de monitoramento e alerta hidroambiental 
para a gestão de riscos (prevenção, contin-
gência e reabilitação) no eixo metropolitano 
de Resistencia-Corrientes (Argentina) e Pi-
lar (Paraguai), contemplando ainda adapta-
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ções ou ações para enfrentar os efeitos hi-
drológicos da variabilidade e mudanças do 
clima, para evitar desastres por inundações 
e secas e para colocar em prática as medi-
das de mitigação, em colaboração com as 
autoridades da Defesa Civil. O sistema de 
alerta fornece notificações de fenômenos 
hidrológicos extremos e de derramamentos 
de contaminantes e a preparação de planos 
de contingência. Contribui ao conhecimen-
to dos TCT sobre eventos hidrológicos ex-
tremos, falta de planos contingência de de-
sastres e perda da qualidade da água.

Resolução de conflitos pelos usos da água – 
bacia do rio Cuareim/Quaraí

Países envolvidos: Brasil e Uruguai

Sua finalidade é executar uma experiên-
cia local que ajude a melhorar as capaci-
dades de gestão integrada dos recursos hí-
dricos da Bacia, visando a sua utilização 
harmoniosa entre os usuários nacionais e 
tranfronteiriços. Promove o envolvimento 
de atores locais e da Comissão Binacional 
existente para o desenvolvimento da Ba-
cia e a conservação ou melhoria da quali-
dade ambiental, orientando os processos de 
tomadas de decisão no sentido do uso ra-
cional da água, buscando resolver os con-
flitos atuais, incluindo a questão das cul-
turas irrigadas, particularmente a de arroz. 
Contribui para o conhecimento dos TCT a 
respeito dos “conflitos pelo uso da água e o 
impacto ambiental das culturas irrigadas “.

Controle de poluição e erosão na bacia do rio 
Pilcomayo

Países envolvidos: Argentina, Bolívia e Paraguai

Sua finalidade é criar uma experiência de 
gestão local, contribuindo para a redução 
tanto do risco por passivos ambientais e de 
poluição devido à mineração, como tam-

bém para o processo de erosão dos solos, se-
dimentação e assoreamento nos cursos de 
água do rio Pilcomayo, incluindo um con-
junto de ações no âmbito local (Bacia de Co-
tagaita, na Bolívia). O objetivo é preservar e 
conservar a integridade do sistema de re-
cursos hídricos da sub-bacia do Pilcomayo, 
melhorando a qualidade da água e o con-
trole da erosão através de medidas não es-
truturais, a fim de ter uma experiência com 
possibilidades de replicar ações de controle e 
mitigação da poluição e da erosão. O projeto 
contribui para o conhecimento dos TCT so-
bre perda da qualidade da água e sedimenta-
ção dos corpos de água, considerando o efei-
to transfronteiriço da Argentina e Paraguai.

Enquanto isso, dois projetos prioritários es-
tão dedicados a Selva Missioneira Parana-
ense (SMP) que forma parte do complexo de 
ecorregiões da Mata Atlântica e ao Sistema 
Aquífero Yrendá-Toba-Tarijeño (SAYTT) (ver 
Capítulos 1.3.11 e 1.4.1.3, respectivamente). Um 
terceiro projeto baseia-se na experiência do 
Programa Cultivando Água Boa (CAB), lança-
do em 2003 pela Itaipu Binacional, para mi-
tigar passivos ambientais e trabalhar visan-
do uma nova cultura, a da sustentabilidade 
socioambiental, incluindo implementação 
de tecnologias apropriadas e boas práticas, 
com a participação de diferentes atores so-
ciais que têm influência sobre a qualidade do 
ambiente e de vida: empresas, governos, es-
colas e universidades, organizações da so-
ciedade civil e meios de comunicação.

O CIC expandiu o universo do Programa CAB 
na Bacia do Prata, inicialmente nas zonas de 
influência das outras duas usinas hidrelé-
tricas binacionais na região, operadas pela 
Entidade Binacional Yacyretá (EBY) e a Co-
missão Técnica Mista de Salto Grande (CT-
M-SG). A delegação boliviana do PM (sem 
usinas hidrelétricas binacionais no seu ter-
ritório) foi convidada a enviar representan-
tes dos órgãos ou instituições considerados 
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adequados para que conheçam os métodos 
de trabalho visando a sua potencial réplica.

Os resultados dos diferentes trabalhos e es-
tudos, incorporados de forma resumida nos 
capítulos anteriores e neste capítulo, fazem 
parte da base desta análise. 

A seção seguinte apresenta uma síntese dos 
resultados para cada um dos TCT, a fim de 
compreender melhor os problemas encon-
trados e seus impactos sociais e econômicos. 
Será dada atenção especial aos efeitos prová-
veis da variabilidade e mudanças do clima, 
com base nos produtos descritos no Capítulo 2.

A síntese é apresentada abrangendo toda a 
Bacia e, de acordo com a informação dis-
ponível, para as sub-bacias mencionadas 

no Capítulo 1.3. Cabe ressaltar que a iden-
tificação de um problema numa sub-ba-
cia não é necessariamente um indicativo 
da sua ocorrência em toda sua extensão, 
podendo estar relacionado, na realidade, 
com problemas pontuais que se manifes-
tam em uma determinada área da sub-
-bacia, aspecto que será esclarecido em 
cada caso.

A análise inclui algumas considerações so-
bre os aspectos legais e institucionais e 
identificação das principais causas (técni-
cas, econômico-gerenciais, político-insti-
tucionais e socioculturais) que foram de-
tectadas para cada TCT ao elaborar a Macro 
ADT. Com base nestes elementos, serão for-
necidas recomendações para o preparação 
do Programa de Ações Estratégicas (PAE).

Parque Nacional El Palmar - Argentina.
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Porto de Montevidéu, Uruguai.
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4.2 Eventos hidrológicos extremos

4.2.1 Inundações

4.2.1.1 Apresentação do tema

As inundações são o maior risco de origem 
natural na Bacia do Prata. Elas são causa-
das por três fatores principais, o aumento 
natural das vazões dos rios em temporada 
de chuvas, a expansão urbana desordena-
da, que ocupa as planícies de inundação e o 
aumento do nível das águas subterrâneas.

A maioria dos rios da bacia possui planícies 
de inundação extensas que foram ocupa-
das tanto pela população como pelas ativi-
dades agropecuárias. O rio Paraguai conta 
com grandes planícies com um regime de 
escoamento lento, quando ocorrem inun-
dações em suas margens. Nas margens 
do rio Paraná e seus afluentes, como o rio 
Iguaçu, existem cidades importantes que 
são inundadas com bastante frequência. 
É o caso das cidades de Resistencia, Cor-
rientes, Rosario e Santa Fe, que sofrem im-
pactos significativos. O rio Uruguai tam-
bém apresentou inundações significativas, 
principalmente em São Borja, Itaqui e Uru-
guaiana. Na seção inferior compartilha-
da entre Argentina e Uruguai, foram ob-
servados, já no final de 2015, inundações 
a jusante da barragem de Salto Grande, 
coincidindo, por sua vez, com a inundação 
histórica de Artigas e Quaraí, cidades no 
âmbito do projeto-piloto desenvolvido na 
bacia o rio Cuareim / Quaraí.

Desde 1970, as inundações se tornaram mais 
frequentes, ocorrendo em média a cada qua-
tro anos. A maior frequência está associada 
com o fenômeno El Niño e o impacto do uso 
do solo nas bacias hidrográficas altas.

Por outro lado, nos últimos anos foi regis-
trado um aumento no nível das águas sub-

terrâneas na região dos Pampas, na Ar-
gentina, associado a causas naturais e 
antrópicas. Em áreas urbanas e suburba-
nas, o aumento do nível do lençol freático 
gera danos à infraestrutura subterrânea e 
aumenta a possibilidade de contaminação 
das águas subterrâneas. Nas zonas rurais, 
a reduzida profundidade e o afloramento da 
água causam inundações em grandes áreas 
destinadas para uso agropecuário.

Embora este problema esteja principal-
mente associado a causas naturais (em sua 
maioria, o aumento da precipitação des-
de 1970), existem causas antrópicas como 
o planejamento territorial inadequado, a 
construção de infraestruturas como estra-
das, obstruindo o escoamento superficial e 
aumentando a infiltração, como consequ-
ência do aumento da área irrigada.

4.2.1.2 Impactos ambientais, sociais 
e econômicos

Não foram identificados estudos sistemá-
ticos na Bacia para valorizar as perdas ou 
danos devido às inundações. De acordo com 
estudos específicos (PM, 2016b), durante o 
evento El Niño 1982-83, as perdas estima-
das na Bacia do Prata foram mais de um bi-
lhão de dólares.

Enquanto isso na Argentina os danos dire-
tos e intangíveis das inundações ocorridas 
entre entre 1987 e 1998 foram estimados 
em 2.640 milhões de dólares, com mais de 
235.000 desabrigados. No período 1991-92, 
significou uma perda de 513 milhões de dó-
lares, mais de 3 milhões de hectares inun-
dados e 122.000 pessoas evacuadas.

Estudos recentes realizados no Paraguai, no 
âmbito do Programa de Apoio ao Planeja-
mento Estratégico e Desenvolvimento Ins-
titucional do Setor de Drenagem de Águas 
Pluviais, estimaram que o custo de base de 
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uma inundação sobre uma cidade interme-
diária é de cerca de 5 milhões de dólares, 
valor que considera, entre outras variáveis, 
as perdas no PIB pelas horas de greve na 
jornada de trabalho, transporte de vítimas 
a abrigos temporários, fornecimento de su-
primentos emergenciais, reconstrução de 
habitações de renda média, reconstrução de 
habitações sociais, obras de reabilitação de 
canais e operações de retorno das vítimas 
(PM, 2016b).

4.2.1.3 Atividades desenvolvidas

Em 2005, foram identificadas lacunas de 
informação e conhecimento sobre o clima 
atual e futuro, por isso foi necessário me-
lhorar a capacidade de modelar os fenôme-
nos de variabilidade e mudanças do clima 
para identificar os riscos e vulnerabilida-
des, assim como planejar as medidas para 
a adaptação aos novos cenários climáticos 
e hidrológicos.

Em resposta, avançou-se no desenvolvi-
mento de um diagnóstico detalhado dos 
sistemas de monitoramento hidrometeo-
rológico (observações meteorológicas e hi-
drológicas e meteorológicos, assim como 
radares e satélites meteorológicos) e dos 
sistemas de alerta existentes em âmbito 
nacional e regional.

Por exemplo, na Argentina, o projeto SINA-
RAME é implementado em duas etapas. Na 
primeira, foram desenvolvidos e fabrica-
dos os dois primeiros radares (o protótipo 
RMA0 e RMA1 operacional) e deu-se inicio 
ao projeto e execução do Centro de Opera-
ções (COP) e a integração ao COP dos rada-
res existentes com transmissão. Em 2015, o 
RMA0 foi colocado em operação no aero-
porto de San Carlos de Bariloche, enquanto 
o RAM1 encontra-se instalado na Univer-
sidade Nacional de Córdoba (UNC). Duran-
te 2015-2016 seria desenvolvida a segunda 

etapa do projeto com a instalação de 10 ra-
dares meteorológicos em diferentes luga-
res, 5 centros de processamento regionais 
e 55 estações meteorológicas automatiza-
das. Nesta segunda etapa, o setor argentino 
da Bacia do Prata, teria cinco novos rada-
res meteorológicos: Las Lomitas (Formosa), 
Resistencia (Chaco), Bernardo de Irigoyen 
(Misiones), Chajarí (Entre Ríos) e Ezeiza 
(Buenos Aires).

Por outro lado, as atividades relacionadas 
com os modelos hidroclimáticos e cená-
rios para adaptação, permitem dispor de 
cenários hidroclimáticos gerados por um 
modelo selecionado pelos países (ETA-
-INPE) e de um modelo hidrológico (MGB-
-IPH) instalado no âmbito dos cinco pa-
íses, a fim de analisar a situação atual e 
cenários futuros.

Para visualizar os efeitos das inundações, 
foram realizados mapas de vulnerabilida-
de, ocorrência e impacto delas na escala de 
sub-bacias, incluindo uma análise regio-
nal dos resultados. Posteriormente, para 
cada uma das sub-bacias analisadas, fo-
ram identificadas áreas críticas urbanas e 
rurais. Sendo assim, dispõe-se de um mapa 
de vulnerabilidade frente a inundações (Fi-
gura 4.2.1.3.1), como também de avaliações 
de vulnerabilidade para os diferentes seto-
res socioeconômicos.

Com ênfase especial, este tema está consi-
derado no Projeto Piloto Demonstrativo Sis-
tema de Alerta Hidroambiental. Inundações e 
secas na zona de confluência dos rios Paraguai 
e Paraná, mencionado no Capítulo 4.1.

4.2.1.4 Expansão e atualização do 
conhecimento

Entre os principais resultados dos trabalhos 
realizados sobre as inundações destacam-
-se os seguintes:
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Figura 4.2.1.3.1 

Bacia do Prata. Vulnerabilidade frente a inundações
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Vulnerabilidade frente a inundações fluviais

Com base na cartografia SIG da Bacia do 
Prata e aplicando da metodologia proposta 
pela ANA (2011), foram estudados os prin-
cipais cursos de água foram estudados e 
identificados aqueles com vulnerabilidade 
alta, média e baixa frente a inundações. Fo-
ram analisados 7,2% (67.820 km) dos cursos 
de água da Bacia. Vale ressaltar que, embora 
tenha sido utilizada a mesma metodologia 
para toda a Bacia, ao ser aplicada em cada 
país por diferentes especialistas, os resul-
tados poderiam mostrar algumas diferen-
ças entre países e sub-bacias, de tal forma 
que deveriam ser tomados como uma pri-
meira abordagem do problema. A partir da 
metodologia aplicada, foram obtidos os se-
guintes resultados: dos cursos de água ana-
lisados em toda a bacia, 41% (27.806 km) 
apresentam alta vulnerabilidade a inun-

dações, 35% (23.737 km) vulnerabilidade 
média e 24% (16.276 km) vulnerabilidade 
baixa. O detalhe dessa informação por sub-
-bacia é apresentado na Tabela 4.2.1.4.1.

Inundações urbanas

Os estudos anteriores indicam de forma 
generalizada que um dos principais pro-
blemas da Bacia do Prata é o de enchentes 
urbanas. Este aspecto foi analisado, em es-
pecial, identificando populações com po-
tenciais problemas de inundação. Portanto, 
foram identificadas populações com mais de 
50.000 habitantes e aquelas que tem entre 
10.000 e 50.000 habitantes, com um curso de 
água próximo com alta vulnerabilidade de 
inundações ribeirinhas. Os resultados apre-
sentados devem ser considerados como uma 
primeira abordagem do problema. Ao consi-
derar a Bacia completa, foram identificadas 

Tabela 4.2.1.4.1

Vulnerabilidade a inundações ribeirinhas nas principais sub-bacias

Vulnerabilidade diante de inundações

Sub-bacia Extensão analisada (km) Alta (%) Média (%) Baixa (%)

Alto Paraguai 4.579 65 25 10

Baixo Paraguai 17.417 38 41 21

Alto Paraná 11.939 23 40 37

Baixo Paraná 12.946 73 24 3

Alto Uruguai 4.454 55 19 26

Baixo Uruguai 13.334 27 39 34

Rio da Prata (*) 3.150 6 45 49

(*) A sub-bacia do Rio da Prata foi estudada parcialmente.
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Tabela 4.2.1.4.2

Número de populações por sub-
bacia com probabilidade de 
apresentar problemas frente a 
inundações ribeirinhas

Nº de populações

Sub-bacia
> 50.000 

hab.
10.000 - 

50.000 hab.

Alto Paraguai 3 15

Baixo Paraguai 9 17

Alto Paraná 39 66

Baixo Paraná 22 77

Alto Uruguai 4 18

Baixo Uruguai 7 18

Rio da Prata (*) 8 15

(*) A sub-bacia do Rio da Prata foi estudada  
parcialmente.

92 cidades com mais de 50.000 habitantes 
e 226 povoados entre 10.000 e 50.000 habi-
tantes com alta probabilidade de inundação 
ribeirinha. O detalhe dessa informação por 
sub-bacia é apresentado na Tabela 4.2.1.4.2.

Foram gerados mapas de ocorrência de 
inundações mapas de impacto de inunda-
ções, tanto para a Bacia (Figuras 4.2.1.4.1 e 
4.2.1.4.2) como também para as sub-bacias.

A análise de vulnerabilidade permitiu tam-
bém identificar 87 cidades com mais de 
50.000 habitantes e 226, entre 10.000 e 
50.000 habitantes, com uma alta probabili-
dade de vulnerabilidade alta frente a inun-
dações. Por outro lado, nas zonas rurais de 
cada sub-bacia concluiu-se que o uso do 
solo está associado à alta vulnerabilidade 
(menor período de retorno de 5 anos) con-
tra as inundações (Tabela 4.2.1.4.3).

Tabela 4.2.1.4.3

Número de cidades com vulnerabilidade alta e média a inundações

Alta Média

Sub-bacia
> 50.000  

hab.
10.000-50.000 

hab.
> 50.000  

hab.
10.000-50.000 

hab.

Alto Paraguai 3 15 3 19

Baixo Paraguai 34 66 42 98

Alto Paraná 4 18 1 8

Baixo Paraná 9 17 12 31

Alto Uruguai 22 77 8 21

Baixo Uruguai 7 18 5 9

Rio da Prata 8 15 13 10

Total 87 226 84 196
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Figura 4.2.1.4.1 

Bacia do Prata. Ocorrência de inundações
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Figura 4.2.1.4.2 

Bacia do Prata. Impacto de Inundações
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4.2.1.5 Iinfluência da variabilidade e 
das mudanças do clima

No geral, observa-se aumento da precipi-
tação principalmente nas regiões sul e su-
doeste da Bacia do Prata (embora na zona 
norte observa-se diminuição), aumento na 
frequência de chuvas intensas, aumento das 
vazões nos rios e aumento de períodos se-
cos. Todos estes fatores indicam uma ten-
dência atual a um aumento das inundações 
ribeirinhas na Bacia do Prata.

No que diz respeito à análise de possíveis 
cenários futuros, de acordo com estu-
dos de precipitação variável (PM, 2016c) 
disponíveis, podemos tirar as seguintes 
conclusões:

• Para o período 2011-2040 observa-se um 
aumento de até 1 mm/dia na região sul e 
uma diminuição de até 3 mm/dia na re-
gião norte da bacia.

• Para o período 2041-2070, o aumento 
de até 1 mm/dia se estende nas regiões 
sul, sudoeste e oeste, enquanto no nor-
te e noroeste, a diminuição é de até 1 
mm/dia.

• No período 2071-2099 o aumento conti-
nua nas regiões sul, oeste e norte e ob-
serva-se diminuição na região leste para 
o trimestre dezembro-janeiro-feverei-
ro. Posteriormente, a previsão indica um 
aumento moderado ou neutro para os 
meses restantes do ano.

Se a tendência atual continuar, as regiões 
sul e sudoeste da Bacia poderiam ter maio-
res problemas de inundações ribeirinhas, 
enquanto que no noroeste, ainda que te-
nha menor incidência de precipitações, este 
problema dependerá de sua distribuição 
temporal se é homogênea ou se, pelo con-
trário, mantem a tendência atual, onde as 
chuvas se acumulam em menos dias.

Radar SINARAME, Argentina.
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4.2.2 Secas

4.2.2.1 Apresentação do tema

A seca é um extremo hidrológico com bai-
xas precipitações e vazões durante um perí-
odo suficientemente longo a ponto de afetar 
populações e ambientes. Ao contrário das 
inundações, é lenta e progressiva. Os dados 
disponíveis sobre as secas e, em particular, 
sobre o seu impacto sobre o meio ambien-
te e a economia, muitas vezes são escassos.

Quando se trata de secas, vale distinguir 
o caso no qual a carência ou a diminuição 
das precipitações afeta zonas de diferentes 
graus de magnitudes – pela redução da dis-
ponibilidade da água, em quantidade e qua-
lidade, a fim de satisfazer demandas para 
usos domésticos e agropecuários, entre ou-
tros -o caso em que tal falta ou diminui-
ção se reflete na redução das vazões e níveis 
nos rios– daquele que as vezes é conhecido 
como “estiagem”, afetando especialmente a 
geração hidrelétrica e a navegação.

Em grande parte do seu território, a Bacia 
não apresenta deficiências significativas 
de água para os usos atuais. Em alguns dos 
maiores centros urbanos, são registrados 
baixos níveis de água nas fontes utilizadas 
para consumo humano. Isso ocorre devido 
a algumas dessas cidades estarem localiza-
das nas cabeceiras dos principais rios, o que 
limita a disponibilidade de fontes. São Pau-
lo e Curitiba são dois bons exemplos disso.

A Argentina dedica grande parte de seu ter-
ritório para atividades agropecuarias e flo-
restais, gerando uma forte pressão sobre 
os seus recursos naturais, especialmen-
te o solo. Na província de Buenos Aires as 
secas mais graves ocorreram no início dos 
anos 70, com a redução de eventos extre-
mos depois de 1972. Esta tendência de que-
da do risco de secas severas e aumento das 

chuvas permitiu, no oeste das planícies dos 
Pampas, uma mudança do sistema agrope-
cuário para um sistema somente agrícola.

Na região do Gran Chaco (compartilhada en-
tre Argentina, Bolívia, Brasil e Paraguai) a 
zona semiárida está sujeita à erosão e per-
da de fertilidade, resultados da atividade pe-
cuária em excesso e da agricultura não sus-
tentável. Esta situação é agravada no oeste, 
onde a região do Chaco Árido apresenta con-
dições mais extremas de aridez, observan-
do-se, assim, um processo de desertificação.

4.2.2.2 Impactos ambientais, 
sociais e econômicos

Existe um consenso geral sobre a existên-
cia de importantes consequências econô-
micas adversas pela recorrência das secas 
e que tais consequências se refletem na es-
cala nacional, afetando importantes se-
tores da economia dos países da Bacia do 
Prata, como a produção agrícola e pecuária, 
a agroindústria, a geração hidrelétrica e a 
navegação, entre outros. No entanto, é uma 
tarefa complexa poder quantificar econo-
micamente o efeito da seca, levando em 
consideração todas as consequências di-
reitas e indiretas. Como parte das ativida-
des do Projeto, foi analisada a incidência de 
seca, relacionando a ocorrência de um ano 
seco com a variação do crescimento do PIB 
da sub-bacia afetada pela seca.

Ainda que o valor do crescimento do PIB 
em cada uma das sub-bacias hidrográfi-
cas dependa da economia dos países que a 
compõem e de muitos fatores que são in-
dependentes da seca, é também uma cons-
tante, na maioria das regiões, a grande in-
fluência no PIB dos sectores econômicos 
relacionados com a disponibilidade ou não 
dos recursos hídricos. Em média, os anos 
secos identificados presumem uma queda 
média de cerca de 5% do PIB (entre 3 e 7%). 
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4.2.2.3 Atividades desenvolvidas

Foi testada a vulnerabilidade frente a even-
tos de seca; realizou-se uma caracterização 
espaço-temporal dos períodos de déficit hí-
drico no âmbito da sub-bacia e com escala 
temporal anual.

Além disso, uma caracterização de perío-
dos de deficiência hídrica foi feita nas sub-
-bacias, com base no cálculo do índice SPEI 
(Standardised Precipitation-Evapotranspira-
tion Index), com passe mensal para diferen-
tes escalas de tempo (1, 3, 6 e 12 meses) e 
análise das variáveis evapotranspiração 
potencial (ETP) e precipitação (P) para o ce-
nário atual (1961-2005) e cenários futuros 
(2007-2040, 2041-2070, 2071-2099).

4.2.2.4 Expansão e atualização do 
conhecimento

Para o estudo da vulnerabilidade frente a 
eventos de seca, foram utilizadas séries 
mensais de precipitação de 46 estações plu-
viométricas. Foram identificados os anos 
secos nas séries com dados completos (pe-
ríodo 1861-2014, em algumas estações) e a 
recorrência média de tais períodos. O tempo 
médio entre anos secos para a totalidade da 
Bacia do Prata resultou em 6 anos, variando 
de acordo com a sub-bacia analisada entre 
5 e 9 anos.

Com o objetivo de avaliar uma possível mu-
dança de tendência no clima atual com re-
lação a série histórica completa, foram 
identificados os períodos de seca para 1961-
2014. O tempo médio entre anos secos para 
total da Bacia do Prata resultou em 9 anos, 
variando de acordo com a sub-bacia anali-
sada entre 6 e 16 anos.

Foi observado que naquelas regiões onde 
o tempo médio para a recorrência de anos 
secos é alta, a variação é mínima nos dois 

períodos analisados enquanto que, em re-
giões em que o tempo médio de ocorrência 
de períodos de seca é baixo, na série redu-
zida, o tempo entre as secas aumenta con-
sideravelmente.

Posteriormente, realizou-se uma avalia-
ção inicial da distribuição espaço-temporal 
das secas. Observou-se que, para períodos 
com uma boa representatividade espacial 
da rede pluviométrica em operação, a su-
perfície com déficit hídrico varia, anual-
mente, entre 5 e 20% da área total da bacia 
com alguns anos particulares como o ano 
de 1962 com 55%, os de 1968 e 1988, com 
33%, e 2008, com 48%. Ao analisar a situa-
ção por sub-bacias, observou-se que existe 
uma variabilidade significativa entre elas, 
atingindo valores de 70 a 80% da superfí-
cie com ano seco, ainda que nestes mesmos 
anos a situação seja diferente para outras 
sub-bacias.

4.2.2.5 Influência da variabilidade e 
das mudanças do clima

Entre os principais resultados da caracte-
rização dos períodos de déficit hídrico nas 
sub-bacias, com base no cálculo do índice 
SPEI para cada uma delas, destacam-se os 
seguintes:

Alto Paraguai e Alto Paraná: Observa-se um 
aumento de períodos de seca, tanto na sua 
duração como na sua magnitude e intensi-
dade média. O mesmo se aplica à cobertura 
espacial de períodos secos. Em 2007-2040 é 
quando ocorre a pior situação, melhorando 
gradualmente, mas sem atingir os níveis do 
período de controle (1961-2005).

Baixo Paraguai: períodos secos aumen-
tam consideravelmente em duração, mag-
nitude e cobertura espacial para o perío-
do de 2007-2040, mas sem atingir os níveis 
das bacias do Alto Paraguai e Alto Paraná. 
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A partir de 2041-2070 a situação melhora, 
embora não seja alcançada a situação do 
período de controle. A cobertura espacial 
da seca também começa a diminuir, mes-
mo que mantida acima dos níveis do perí-
odo de controle.

Baixo Paraná: No cenário de controle, a 
bacia apresenta um clima normal e ligei-
ramente úmido, com períodos secos oca-
sionais de baixa intensidade. Em cenários 
climáticos futuros tornar-se-á gradual-
mente mais úmido para os cenários mais 
distantes no tempo, reduzindo os períodos 
de seca e sua magnitude, intensidade e co-
bertura espacial. Portanto, os cenários fu-
turos apresentariam maiores recursos hí-
dricos que o cenário de controle. 

Alto Uruguai: O clima no cenário 1961-2005 
alterna entre períodos secos e húmidos. No 
cenário 2007-2040 são observados menos 
períodos secos, embora com maior duração 
e intensidade. A partir de 2041-2070 a fase 
predominante é a do clima húmido, dimi-
nuindo a quantidade de períodos de seca, 
sua duração, intensidade e cobertura.

Baixo Uruguai: O sinal é claro, indicando 
um aumento de recursos hídricos a medi-
da em que são analisados os cenários mais 
distantes no tempo. Os períodos secos di-
minuem tanto em quantidade, duração, in-
tensidade, como em cobertura espacial.

Rio da Prata: O cenário 1961-2005 foi ca-
racterizado pela alternância de períodos 
secos e úmidos. Em 2007-2040 observa-
-se um declínio acentuado de períodos se-
cos, sua duração e magnitude, assim como 
sua cobertura espacial. Nos outros cenários, 
mas com predominância de clima normal a 
úmido, destacam-se períodos de seca pon-
tuais. Em todos os casos, os períodos secos 
são menores do que os observados no cená-
rio de controle.

4.2.3 Considerações sobre aspectos 
legais e institucionais

Ainda que o assunto seja pouco desenvol-
vido no âmbito nacional, existe uma vas-
ta gama, tanto nacional como regional, 
constituída por diversos tratados -que in-
cluem os cinco países ou alguns deles- que 
apoiam a adoção de um marco harmoniza-
do que regule este TCT. No Paraguai existe 
uma política nacional de prevenção de de-
sastres e gestão e redução de riscos, exe-
cutada pela Secretaria de Emergência Na-
cional e através de uma Comissão Nacional 
composta por várias instituições.

O Tratado de San Ramon de la Nueva Orán 
(1995), entre Argentina e Bolívia, define um 
sistema de alerta hidrológica que poderia 
ser tomado como modelo. Existe um Acor-
do OMM-CIC (2000), que poderia estar re-
lacionado ao projeto WIGOS em fase de de-
senvolvimento. É necessário harmonizar os 
regulamentos; os países poderiam partir de 
uma base comum e ajustar a sua legislação 
ao Protocolo adicional ao Acordo Marco so-
bre Meio Ambiente do Mercosul em matéria 
de cooperação e assistência frente a emer-
gências ambientais.

Seca na região oeste do Chaco.
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4.2.4 Principais causas identificadas

Ao elaborar o Macro ADT, foram identificadas as seguintes causas para este TCT:

Causas técnicas

 • Desmatamento e perda da cobertura 

vegetal.

 • Sistemas de monitoramento e previsão 

hidrometeorológica inadequados 

e insuficiente pesquisa de eventos 

extremos. 

 • Falta de definição de áreas de risco.

 • Deficiências no planejamento urbano e 

territorial.

 • Mudanças no uso do solo.

Causas econômico-gerenciais

 • A escassa coordenação de informações 

de eventos de extremos.

 • Insuficiência de recursos financeiros.

 • Falta de capacidade operacional para 

a gestão e divulgação de planos de 

ordenamento territorial associados a 

eventos extremos. 

 • Falta de critérios econômicos regionais 

para lidar com eventos extremos.

 • Falta de manejo sustentável da bacia.

Causas socioculturais

 • Falta de processos de educação e 

conscientização.

 • Tendência histórica de ocupação de 

áreas inundáveis.

 • Falta de conscientização ambiental.

 • Falta de cultura para procurar 

soluções coletivas.

Causas político- institucionais

 • Falta de coordenação entre os países 

para a implementação de uma gestão 

comum.

 • Falta de mecanismos de aplicação de 

normativas existentes.

 • Falta de um marco legal de gestão de 

recursos hídricos transfronteiriços.

 • Falta de políticas regionais de 

prevenção de desastres. 

 • Insuficiência da capacidade técnica 

institucional nas áreas locais.
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4.2.5 Recomendações

Na busca de respostas para o TCT analisado, 
com base nos resultados dos estudos reali-
zados durante a Etapa 1 do Programa Marco 
(PM, 2016b e 2016c) e levando em conside-
ração as diferentes causas dos vários pro-
blemas que o tema abrange e as ações pro-
postas para sua resolução, apresenta-se as 
seguintes recomendações, como contribui-
ção para a preparação do PAE:

• Consolidar, expandir e melhorar a coor-
denação entre os vários sistemas moni-
toramento, informação, previsão do cli-
ma e de alerta precoce.

• Desenvolver sistemas de apoio à tomada 
de decisões na bacia e sub-bacias.

• Melhorar o planejamento urbano e regio-
nal para aumentar a resiliência e reduzir 
a vulnerabilidade à eventos extremos.

• Promover o zoneamento agroecológico 
para reduzir o impacto de eventos ex-
tremos.

• Promover o desenvolvimento de políticas 
regionais e fortalecimento do marco le-
gal para a prevenção e gestão de eventos 
extremos. 

• Implementar políticas de planejamento 
territorial e de gestão integrada dos re-
cursos hídricos.

• Harmonizar os marcos jurídicos para a 
gestão de recursos hídricos transfron-
teiriços.

• Promover a cooperação e coordenação 
institucional no âmbito da bacia, in-

cluindo a consolidação do CIC como ór-
gão de coordenação e articulação insti-
tucional.

• Fortalecer e articular os órgãos de gestão 
dos recursos hídricos em conjunto com 
os serviços meteorológicos e geológicos 
dos países da Bacia.

• Promover o monitoramento conjunto dos 
recursos hídricos compartilhados.

• Procurar fontes de financiamento para 
atividades conjuntas.

• Intercambiar experiências sobre medi-
das de adaptação ante eventos extremos.

• Promover a integração das águas super-
ficiais e subterrâneas.

• Desenvolver e implementar, no âmbito 
setorial e de sub-bacias, metodologias 
para quantificação dos prejuízos econô-
micos causados por eventos extremos.

• Fortalecer os órgãos nacionais para ges-
tão de eventos extremos.

• Trocar experiências de gestão de ris-
co entre os órgãos nacionais, bilaterais e 
multilaterais.

• Desenvolver planos de contingência re-
gionais de áreas urbanas e rurais ante 
inundações e secas.

• Desenvolver e intercambiar experiências 
sobre programas de pesquisa, conscien-
tização e educação ambiental relaciona-
dos a eventos extremos.
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4.3 Perda da qualidade da água

4.3.1 Apresentação do tema 

Em relação a perda ou ameaças à qualidade 
dos corpos de água da Bacia do Prata, ob-
serva-se uma problemática comum, conse-
quência da contaminação de origem pontual 
e difusa de origem terrestre, além de fontes 
de contaminação originadas em atividades 
aquáticas, vinculadas com a navegação.

4.3.2 Atividades desenvolvidas

Um guia metodológico preliminar de quali-
dade e quantidade de água foi elaborado pe-
los cinco países que compões a Bacia. Entre 
2011 e 2015, foram desenvolvidos relató-
rios nacionais de qualidade de água como 
guia para o monitoramento e foram reali-
zadas duas campanhas de monitoramento 
de qualidade e quantidade da água nos cin-
co países da Bacia de acordo com este guia. 
Elaborou-se um inventário de fontes (pon-
tuais e difusas) de contaminação com es-
timativa das principais cargas poluidoras 
na Bacia do Prata. Deu-se ênfase particu-
lar aos Projetos Piloto Demonstrativos Sis-
temas de alerta hidroambiental. Inundações e 
secas na zona de confluência dos rios Paraguai 
e Paraná e Controle da contaminação e da ero-
são na bacia do rio Pilcomayo, mencionados 
no Capítulo 4.1.

4.3.3 Expansão e atualização do 
conhecimento

As principais ameaças à qualidade da água 
são a contaminação de origem pontual – 
consequência do derramamento de esgoto 
e efluentes industriais e, em algumas áre-
as específicas, proveniente da atividade de 
mineração e petróleo – e a de origem difu-
sa, resultado da agropecuária, além dos re-
síduos sólidos urbanos que são derramados 
pelas redes drenagem nos principais canais 

dos rios. Vale destacar que a contaminação 
da água através dos Resíduos Sólidos Urba-
nos é um tema que, em muitos corpos de 
água internacionais, é considerado crítico e 
transfronteiriço. 

Além disso, o esgoto contribui com uma 
quantidade do que foi chamado de conta-
minantes emergentes como, por exemplo, 
antibióticos, tranquilizantes e outras dro-
gas farmacêuticas que diariamente são in-
geridas pela população e cujos metabolitos 
finalmente são derramados nas águas su-
perficiais através das redes de saneamen-
to, representando ameaça aos ecossiste-
mas aquáticos.

No que diz respeito à contaminação como 
consequência de atividades aquáticas, um 
dos principais problemas é a contaminação 
biológica por espécies invasivas (por exem-
plo, o mexilhão dourado).

No âmbito da Bacia do Prata como um todo, 
observa-se, em termos gerais, que a polui-
ção orgânica proveniente de fontes difusas 
–principalmente como resultado de ati-
vidades agropecuárias– predomina sobre 
fontes pontuais. No entanto, ambas pos-
suem equivalência no caso da sub-bacia 
do Paraná e esta predominância é inverti-
da para a sub-bacia própria do Rio da Prata. 
Este fenômeno se deve à presença, nessas 
sub-bacias, de grandes cidades, como São 
Paulo e Buenos Aires, respectivamente.

O impacto gerado pela matéria orgânica 
torna-se mais relevante no caso de fontes 
pontuais em cursos de vazões baixas, tí-
picos das cabeceiras da bacia, ao contrá-
rio dos grandes rios, que são caracteriza-
dos pela alta capacidade de autopurificação.

Ainda assim, não podemos deixar de men-
cionar a ocorrência cada vez mais recor-
rente de floração de algas nocivas de cia-
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nobactérias –por exemplo, nas águas do rio 
Uruguai, a margem uruguaia do Rio da Pra-
ta e na sub-bacia do rio Santa Lucía (Uru-
guai)– como resultado das contribuições de 
nutrientes provenientes da atividade agro-
pecuária. Os criadouros de porcos e gali-
nhas representam também outra impor-
tante fonte de aporte de matéria orgânica, 
dependendo dos impactos da sub-bacia ou 
área a ser considerada.

No que diz respeito aos metais pesados, os 
aportes são, principalmente, resultados das 
atividades industrial e de mineração. Por 
exemplo, a contaminação por metais pe-
sados nos rios e Pilcomayo e Bermejo tem 
como origem a grande atividade minerado-
ra nas cabeceiras das respectivas bacias no 
território boliviano. Este é um caso emble-
mático, considerando que é uma atividade 
desenvolvida desde os tempos pré-coloniais.

Além do acima exposto, dada a grande área 
da Bacia do Prata e as diversas atividades 
antrópicas e seu grau de desenvolvimento, 
cada sub-bacia apresenta suas peculiarida-
des em relação à perda ou ameaças à quali-
dade da água.

Rio Paraná

O rio Paraná é caracterizado pela sua gran-
de capacidade de diluição e poder de au-
topurificação. No entanto, observa-se a de-
gradação ou perda da qualidade da água nas 
zonas ribeirinhas dos conglomerados urba-
no-industriais e em rios e córregos na ba-
cia, tais como São Paulo, Brasília e Curitiba, 
com alta demanda de água e um correspon-
dente aumento na descarga de poluentes.

Também mostra que os efluentes indus-
triais provenientes das indústrias relacio-
nadas às atividades agropecuárias, como 
pecuária, o cultivo de cana de açúcar e a 
criação de porcos e galinhas, representam 

contribuições importantes de contamina-
ção por matéria orgânica, com a conse-
quente diminuição dos níveis de oxigênio 
dissolvido nos corpos d’água.

Na bacia baixa do rio Paraná, são detecta-
dos problemas de contaminação, principal-
mente nos grandes centros urbanos, como 
as cidades de Rosario e Santa Fe, e regi-
ões com maior desenvolvimento industrial 
como, por exemplo, a cidade Esperanza, que 
é caracterizada pela presença de curtumes 
que derramam seus efluentes no norte da 
bacia do rio Salado, um afluente do Paraná.

Rio Paraguai

É importante levar em consideração espe-
cialmente a mineração na bacia alta do rio 
Paraguai, na Bolívia e no Brasil. Existem de-
pósitos de estanho em forma de cassiterita e 
drenagem ácida, consequência da atividade 
de mineração e seus passivos ambientais. As 
descargas de água utilizadas na extração e 
processamento, bem como a erosão e disso-
lução de resíduos de extração, poluem rios 
e águas subterrâneas. A informação sobre a 
afetação dos aquíferos ainda é preliminar e 
aquela correspondente à contaminação de 
águas superficiais, como resultado da dre-
nagem ácida de mineração a céu aberto, não 
é totalmente precisa. Daí a importância de 
medidas de prevenção e controle de conta-
minação após o encerramento de um em-
preendimento de mineração.

Enquanto isso, no setor brasileiro da bacia 
alta, os recursos hídricos também encon-
tram-se contaminados resultado das ati-
vidades de mineração, principalmente no 
Estado de Mato Grosso, e devido a pesti-
cidas utilizados nas culturas anuais na re-
gião do Planalto.

A jusante, no Paraguai, as maiores cargas 
de poluentes vêm da agricultura (cultu-
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ras e pastagens) e, principalmente, da des-
carga de efluentes domésticos e industriais 
em áreas próximas dos grandes centros ur-
banos, como nas cidades de Concepción, 
Asunción e Pilar.

Foi observada uma alta concentração de 
fenóis, indicando provável contaminação 
proveniente de indústrias, incluindo a ma-
deireira- no curso do rio Paraguai, em Hu-
maitá, e um dos seus afluentes, o rio Apa. 
Os fenóis são compostos altamente tóxicos 
para as espécies aquáticas e não podem ser 
degradados biológicamente.

Num dos principais afluentes do rio Para-
guai, o rio Bermejo, existe um certo grau 
de contaminação causado pelos resíduos 
de petróleo, provenientes da exploração de 
poços petroleiros que descarregam, em di-
ferentes afluentes da bacia, as águas utili-
zadas na exploração, que tem com salini-
dade elevada, alta temperatura e traços de 
hidrocarbonetos.

No rio Pilcomayo, que possui predominân-
cia de espécies de peixes detritívoros, fo-
ram detectados níveis elevados de metais 
pesados. Em Misión La Paz (província de 
Salta), foram encontradas altas concentra-
ções de chumbo, arsênio, cobre, mercúrio, 
zinco e prata.

Rio Uruguai

Na bacia alta do Rio Uruguai, as maiores 
fontes de contaminação industrial encon-
tram-se nos afluentes, rios Peixe e Cano-
as, recebendo altas cargas de poluição de 
origem pontual e difusa, devido à atividade 
industrial no Estado de Santa Catarina.

Os efluentes originados por indústrias pa-
peleiras, alimentícias e curtumes das cida-
des de Caçador e Videira (bacia do rio Peixe) 
e Lages (bacia do rio Canoas) representam 

uma importante fonte de contaminação por 
metais pesados e outras substâncias, além 
de matéria orgânica. Estas cargas aumen-
taram devido ao crescimento na produ-
ção, a terceirização da produção industrial 
e a dificuldade no tratamento de pequenas 
cargas, levando à produção de cargas difu-
sas pela bacia.

A maior parte dos efluentes urbano-indus-
triais são despejados nos sistemas fluviais, 
com pouco ou nenhum tratamento prévio, 
o que gera condições ambientais inadequa-
das, na maioria dos rios urbanos de drena-
gem dessas cidades.

Nesta sub-bacia observa-se um incremen-
to da proliferação de algas nocivas (ciano-
bactérias), consequência de processos de 
eutrofização associados ao derramamento 
de nutrientes. Em alguns casos, estas pro-
liferações podem representar uma amea-
ça para as fontes de água potável, já que os 
tratamentos convencionais não removem 
as cianotoxinas. Estes eventos de prolifera-
ção de algas nocivas também são desloca-
dos à margem uruguaia do Rio da Prata.

Rio da Prata 

Mais de 97% do ingresso de água doce no 
Rio da Prata provem dos rios Paraná e Uru-
guai, o restante corresponde aos inúmeros 
rios e riachos que despejam suas águas no 
litoral.

Três fontes foram identificadas como res-
ponsáveis pela contaminação litorânea do 
Rio da Prata, o derramamento de esgoto, de 
efluentes industriais e de resíduos sólidos 
urbanos. Os dois primeiros estão diminuin-
do devido à extensão da rede de esgotos e 
o maior controle de efluentes industriais. 
A presença de resíduos sólidos urbanos em 
vários córregos urbanos e suburbanos é um 
problema crescente, principalmente devido 
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a um aumento na geração de resíduos e à 
baixa da aceitação do sistema de coleta de 
resíduos, bem como a utilização dos cursos 
de água como recipientes de resíduos não 
reciclados e descartados por indivíduos co-
letores, que são arrastados, especialmente 
quando chove, pela rede de drenagem até os 
cursos de água que desaguam no litoral do 
Rio da Prata.

A assimetria no desenvolvimento urbano 
e industrial entre as duas zonas litorâneas 
(uruguaia e argentina), reflete na qualidade 
da água e dos sedimentos. A título de exem-
plo, enquanto na margem ocidental do Rio 
da Prata estão localizadas mais de 15.000 
indústrias, na sua margem oriental estão 
localizadas em torno de 200. Portanto, o 
aumento da poluição de origem urbana-in-
dustrial vem das cidades de Buenos Aires, 
e seus subúrbios, La Plata e Grande La Pla-
ta. Estas destacam-se pelo seu alto grau de 
poluição das bacias hidrográficas Matanza-
-Riachuelo e Reconquista, além de inúme-
ros córregos e aquedutos.

No caso do Uruguai, os mais afetados são 
os cursos de água urbanos, Carrasco, Mi-
guelete, Pantanoso, Colorado e Las Piedras 
e muitos de seus tributários, além da Baia 
de Montevidéu e a sub-bacia do rio Santa 
Lucía, que é a fonte de água potável da ci-
dade de Montevidéu.

Em ambos os países, os mencionados rios e 
riachos apresentam, em muitos de seus tre-
chos praticamente de forma permanente, 
níveis baixos de oxigênio (níveis de hipóxia 
ou anóxia). Estes baixos níveis oxigênio ge-
ram situações de anaerobiose, com a con-
sequente emissão de odores desagradáveis 
e áreas ambientalmente degradadas.

Como em outros sistemas de transição, ob-
serva-se uma região de águas mais turvas 
ou de “turbidez máxima” onde ocorre a in-

teração entre a água doce do Rio da Prata e 
água salgada do Oceano Atlântico, se acu-
mulam sedimentos (parte deles contami-
nada, por exemplo, com metais pesados e 
compostos orgânicos persistentes) e resí-
duos sólidos a partir de fontes litorâneas da 
Região Metropolitana de Buenos Aires e da 
Bacia do Prata. Isso é causado por dois pro-
cessos simultâneos: i) certas substâncias 
naturais (orgânicas e inorgânicas) trans-
portadas pela água doce do Rio da Prata 
(sejam elas dissolvidas ou adsorvidas pelo 
material em suspensão) são condensadas e 
precipitadas quando a salinidade aumenta 
repetinamente; e ii) a água salgada do mar 
ingressa em profundidade por sua maior 
densidade e peso e atua como uma cunha, 
forçando o material leve assentado no fun-
do a entrar novamente em suspensão, au-
mentando assim a biodisponibilidade de 
contaminantes “presos” nos sedimentos.

Uma vez que a área de “turbidez máxima” 
é uma área de grande atividade biológica, 
existe o perigo de que, se os níveis obser-
vados continuarem aumentando, os con-
taminantes acumulados possam entrar na 
cadeia alimentar, acarretando consequên-
cias nocivas. Nesta região, várias espécies 
de peixes demersais e pelágicos se reúnem 
para se alimentar, desovar e desenvolver 
suas fases iniciais de vida.

Finalmente, é importante considerar que os 
problemas da contaminação litorânea, ex-
ceto a altura da zona de máxima turbidez, 
não são refletidos no corpo principal do Rio 
da Prata. Portanto, o impacto das áreas ur-
banizadas na qualidade das águas costei-
ras e dos sedimentos, em geral, se restrin-
ge a uma variável de extensão transversal 
não superior a 2 km da costa. Isto é expli-
cado pelo tipo de movimento no Rio da Pra-
ta, que define três corredores longitudinais 
ao eixo principal do mesmo (principalmen-
te no Rio da Prata Interior e Médio), que im-
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pede, em condições médias, a mistura e a 
difusão transversal.

Estimativa das Cargas de Poluentes

As principais fontes consideradas para es-
timar o volume de contaminação de fon-
tes pontuais foram as de origem domésti-
ca ou de esgotos. Supõe-se que os efluentes 
derramados na rede de esgotos recebem 
pelo menos um tratamento primário. Não 
foi considerada a existência de estações de 
tratamento secundário já que, se for o caso, 
essas estações tratariam uma porção muito 
reduzida do efluentes pelo que, na escala da 
Bacia do Prata, seus impactos seriam pouco 
significativos.

Além disso, considerou-se que os apor-
tes decorrentes da atividade industrial não 
eram relevantes para a determinação das 
cargas contaminantes, uma vez que, a prin-
cípio, as indústrias deveriam cumprir com 
os regulamentos estabelecidos por cada um 
dos cinco países. No entanto, não devemos 
esquecer a detecção de substâncias, como 
os fenóis, mencionados anteriormente. No 
que diz respeito à mineração, não havia in-
formação disponível para estimar os apor-
tes pontuais decorrentes dessa atividade.

Por outro lado, destaca-se a importância da 
inclusão de empresas agropecuárias, cria-
ção de suínos, criação de gado, etc., as quais 
foram consideradas como aportes de nu-
trientes de origem animal devido ao núme-
ro de cabeças de gado.

A metodologia utilizada apresenta restri-
ções e é uma primeira aproximação no que 
diz respeito a quantificação de aportes de 
contaminantes de origens difusa e pontu-
al. Além disso, foi aplicada considerando a 
informação disponível, de modo que os re-
sultados contam com um grau significativo 
de incerteza. 

Estimativas de cargas de poluentes 
(nutrientes) de origem pontual e difusa

Em termos quantitativos, no que diz res-
peito às descargas estimadas de origem di-
fusa nas sub-bacias dos rios Paraná e Pa-
raguai, é significativo o tipo de uso do solo 
para “cultivo” para os parâmetros Nitrogê-
nio (N) e Fósforo (P), tendo suas máximas 
para estas sub-bacias no Brasil e na Argen-
tina e, em menor grau, Paraguai (na escala 
de 700 mil toneladas/ano para o Brasil, 200 
mil/ano para a Argentina e 20 mil/ano para 
o Paraguai, para o parâmetro de Nitrogênio 
na sub-bacia do rio Paraná).

A metodologia aplicada considera os apor-
tes feitos pelos animais, a partir da urina e 
do estrume. Como referência, foi considera-
da a informação correspondente aos censos 
agropecuários nacionais, onde o número 
de cabeças de gado é indicado por depar-
tamento/município. Os aportes de três pa-
râmetros (Demanda Biológica de Oxigênio 
-5 dias de reação- DBO5, Nitrogênio e Fós-
foro) foram considerados para os diferentes 
tipos de gado.

No caso dos bovinos, é significativo o apor-
te nas sub-bacias dos rios Paraná e Uruguai 
e, em menor grau, no Rio da Prata, com in-
tervalos entre 670 e 1.175 toneladas/ dia de 
aporte para o caso DBO5. No que diz respei-
to aos ovinos, as sub-bacias que aportam 
cargas orgânicas mais elevadas são as do 
rio Uruguai e do rio Pilcomayo. Com relação 
aos caprinos, a maior relevância em aportes 
é gerada pela sub-bacia do rio Pilcomayo, 
seguida pela do rio Bermejo. Finalmente, 
no caso dos suínos, os maiores aportes são 
gerados na bacia do rio Pilcomayo, seguido 
pela do rio Paraná e, em menor escala, pela 
do rio Uruguai.

Referente aos aportes domésticos, é sig-
nificativo para os 3 parâmetros (DBO5, P 
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e N) o aporte da sub-bacia do rio Para-
ná, em relação com as restantes sub-ba-
cias, com 3 ordens de diferença na esca-
la de contribuição para a DBO5 e 2 para 
os restantes parâmetros. Em importância, 
seguem os aportes domésticos na sub-ba-
cia do Rio da Prata.

4.3.4 Considerações sobre aspectos 
legais e institucionais

O assunto está sendo desenvolvido em to-
das as legislações nacionais com diferen-
te intensidade, portanto existe uma vas-
ta gama, tanto nacional como regional, 
constituída por diversos tratados -que in-
cluem os cinco países ou alguns deles- que 
apoiam a adoção de um marco harmoniza-
do que regule este TCT.

Existe uma metodologia aprovada em 1991 
pelos cinco países e está em processo a 
configuração de uma outra mais atualiza-
da. Argentina e Uruguai efetuam monitora-
mentos conjuntos na área comum do Rio da 
Prata, no âmbito do projeto FREPLATA; fo-
ram acordados objetivos de qualidade para 
essa zona. Além disso, Argentina, Bolívia e 
Paraguai realizam monitoramentos con-
juntos na bacia do rio Pilcomayo, tendo de-
finido valores de referência para metais en-
tre os três países, dada a prioridade desta 
problemática para a sub-bacia mencionada.

Não existe articulação entre os governos 
centrais e locais, assim como municípios 
que possuem jurisdição no seu território. As 
instituições são fracas e não há suficientes 
recursos humanos.

A contaminação das águas da Bacia constituem um risco potencial para a saúde humana e a para a biodiversidade.
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4.3.5 Principais causas identificadas

Ao elaborar o Macro ADT, foram identificadas as seguintes causas para este TCT:

Causas técnicas

 • Uso inadequado de agrotóxicos 

da atividade agropecuária e 

agroindustrial.

 • Tratamento inadequado esgotos 

(domésticos e industriais).

 • Descarga de metais pesados resultado 

da atividade de mineração (Pilcomayo).

 • Gestão inadequada de substâncias 

perigosas.

 • Aporte de nutrientes aos corpos de água.

 • Descarte inadequado de resíduos 

sólidos em planícies de inundação.

 • Gestão inadequada de resíduos no 

transporte transfronteiriço.

Causas econômico-gerenciais

 • Monitoramento e controle insuficiente.

 • Falta de investimento em estações 

de tratamento de esgoto e efluentes 

industriais, e manutenção deficiente 

das estações de tratamento existentes.

 • Recursos insuficientes para a 

adequada gestão da qualidade de água.

 •  Falta de recursos para a mitigação 

da contaminação pela mineração 

(Pilcomayo).

 • Manejo inadequado da atividade 

agropecuária.

 • Falta de quantificação e estimativa dos 

passivos ambientais.

 • Atividade de mineração sem adaptação 

ambiental.

 • Falta de medidas não estruturais para 

 • o controle da erosão.

 • Falta de avaliação econômica da água 

como um recurso natural estratégico.

 • Falta de capacitação de gestores 

ambientais

Causas socioculturais

 • Pobreza e sua consequência particular 

na capacidade de gestão sustentável 

dos hídricos.

 •  Deficiência no cumprimento das 

normas existentes.

 •  Deficiência na educação hídrica 

ambiental.

 •  Falta de consciência sobre a avaliação 

de bens e serviços ambientais.

Causas político- institucionais

 • Falta de visão e de uma política de 

gestão integrada na bacia.

 • Heterogeneidade das normas e 

padrões de qualidade da água.

 • Falta de políticas de desenvolvimento 

que estimulem o emprego de 

tecnologias limpas e a minimização de 

resíduos.

 • Diferentes graus de desenvolvimento 

das normas sobre gestão da qualidade 

da água e deficiências na sua 

aplicação.

 • Diferentes graus de consideração da 

qualidade da água nas políticas de 

estado.

 • Dificuldades na integração dos órgãos 

ambientais e de recursos hídricos.
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4.3.6 Recomendações

Na busca de respostas para o TCT anali-
sado, com base nos resultados dos estudos 
realizados durante a Etapa 1 do Programa 
Marco (PM, 2016d, 2016e e 2016f) e levan-
do em consideração as diferentes causas 
dos vários problemas que o tema abran-
ge e as ações propostas para sua resolução, 
apresentam-se as seguintes recomenda-
ções como contribuição para a preparação 
do PAE:

• Harmonizar as normativas e desenvolver 
critérios consensuais para a avaliação e 
monitoramento da qualidade da água.

• Encontrar fontes de financiamento para 
a construção e operação de estações de 
tratamento de esgotos domésticos e in-
dustriais.

• Encontrar fontes de financiamento para 
a implementação de melhores práticas 
para o monitoramento e a gestão da qua-
lidade ambiental em empreendimentos 
de mineração.

• Promover a implementação de práticas 

agrícolas sustentáveis e de uso racional 
de agrotóxicos.

• Intercambiar experiências sobre descarte 
e reciclagem de resíduos sólidos urbanos.

• Intercambiar experiências sobre a elimi-
nação de resíduos no transporte trans-
fronteiriço.

• Fortalecer os órgãos responsáveis pela 
gestão da qualidade da água.

• Desenvolver programas conjuntos de 
monitoramento da qualidade e quanti-
dade de água entre os países.

• Desenvolver programas de formação de 
gestores ambientais.

• Desenvolver programas de capacitação e 
educação ambiental.

• Promover a participação cidadã na pre-
venção da contaminação doméstica e 
urbana.

• Desenvolver planos de avaliação e im-
plementação de serviços ambientais.
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4.4 Sedimentação dos corpos e 
cursos de água

4.4.1 Apresentação do tema

O processo de sedimentação altera e compro-
mete a estrutura e o funcionamento dos ecos-
sistemas e, portanto, dos bens e funções am-
bientais que estes prestam. Na Bacia do Prata, 
como resultado do desenvolvimento da agri-
cultura e das agroindústrias em grande esca-
la, cerca de metade da vegetação natural foi 
substituída por pastagens. O desmatamento 
causado pela agricultura, reduziu a capacida-
de da terra para capturar e armazenar carbo-
no e água e para ancorar os solos, levando a 
aumentos nas taxas de erosão em alguns sí-
tios e de sedimentação em outros, provocan-
do mudanças na disponibilidade da água.

As práticas agrícolas em grande escala, da-
das pela intensificação da produção de soja 
desde o início dos anos 90, e o desenvol-
vimento de uma das maiores indústrias de 
criação de gado do mundo, também levaram 
à compactação do solo, a redução na infil-
tração de água, ao aumento do escoamen-
to superficial e problemas de sedimentação.

A grande produção de sedimentos finos na 
bacia alta revela ser o traço característi-
co do rio Bermejo, que contribui com cerca 
de 100 milhões de toneladas anuais de se-
dimentos para o sistema Paraguai-Paraná-
-Delta e Rio da Prata. Os sedimentos finos 
são transportados até encontrar áreas de 
águas calmas, desde o Baixo Paraná até o 
Rio da Prata, onde são depositados.

A produção de sedimentos da bacia alta do 
rio Pilcomayo é um pouco maior que a do 
rio Bermejo. Com uma vazão média anu-
al de 210 m�/s e um aporte anual de sedi-
mentos da mesma ordem de grandeza que 
o Bermejo, não dispõe de energia suficien-
te para transportar sua carga sólida até o 

rio Paraguai, e assim deposita os sedimento 
nos pântanos da planície do Chaco nas ime-
diações da fronteira entre Argentina e Pa-
raguai. Este aporte sólido de 110 milhões de 
toneladas anuais provoca alterações mor-
fológicas nos leitos dos rios, nos corpos de 
água e na altimetria da planície de inunda-
ção em uma escala anual.

4.4.2 Impactos ambientais, sociais 
e econômicos

O aumento da produção de sedimentos pre-
vista implica um risco maior de alterações 
morfológicas no leito do rio Bermejo infe-
rior, um aumento dos custos de clarificação 
da água nas estações de água potável em 
todo o percurso do rio para o Rio da Prata e 
um aumento dos volumes de dragagem nos 
canais transversais do rio Paraná, canais do 
Rio da Prata e nos portos e seus acessos.

4.4.3 Atividades desenvolvidas

Como contribuições para a atualização do 
diagnóstico, estão disponíveis relatórios na-
cionais sobre o uso e degradação da terra, 
projetos, cartografia e publicações; um do-
cumento integrado com identificação das 
áreas degradadas críticas; mapas de uso 
atual da terra e tipos de solos, assim como 
um mapa estimativo da produção de sedi-
mentos; um diagnóstico sobre a degradação 
da terra na Selva Missoneira Paranaense e 
um inventário de boas práticas e tecnologias 
de uso e manejo sustentável de solos. Este 
tema é considerado, com ênfase particular, 
no Projeto Piloto Demonstrativo Controle da 
Contaminação e da erosão na bacia do rio Pilco-
mayo, mencionado no Capítulo 3.1.

4.4.4 Expansão e atualização do 
conhecimento

Entre os principais resultados dos trabalhos 
realizados destacam-se os seguintes:
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• A maior produção específica de sedi-
mentos ocorre no setor andino da Bacia. 
As fontes mais importantes são as bacias 
altas dos rios Bermejo e Pilcomayo. No 
resto da Bacia, os problemas de erosão e 
sedimentação, resultantes das atividades 
agropecuárias, merecem também espe-
cial consideração porque geram perda de 
produtividade e deterioração da estrutu-
ra e do espaço poroso. 

• O rio Bermejo descarrega uma vazão 
média anual de 446 m�/s, o que repre-
senta 2,5% do módulo do rio Paraná em 
Corrientes. Em contraste, o aporte da va-
zão sólida ao sistema Paraguai-Paraná-
-Delta do Paraná-Rio da Prata tem muito 

peso, já que os 100 milhões de toneladas/
ano de sedimentos em suspensão cons-
tituem cerca de 75% do total presen-
te no rio Paraná. Nas últimas décadas, 
esta porcentagem foi crescendo devido à 
construção de barragens no Brasil na ba-
cia alta do rio Paraná, as quais retêm os 
sedimentos respectivos.

• O rio Pilcomayo tem um fluxo médio 
anual de 203 m�/s e um aporte anual de 
sedimentos da mesma ordem de grande-
za que o rio Bermejo, porém não possui 
energia suficiente para transportar sua 
carga sólida até o rio Paraguai.

• A concentração média anual de sedi-

A bacia do rio Iruya gera uma grande proporção de sedimentos que logo são depositados no Delta do Paraná 
e no Rio da Prata.
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mentos na Bacia do Prata (150 mg/l) é 
moderada para um rio de uma bacia lo-
calizada em zona tropical, mas é um pa-
râmetro decisivo para a potabilização da 
água dos rios e na sedimentação dos ca-
nais de navegação com velocidades mui-
to baixas (abaixo de 30 cm/s).

• Nos afluentes do rio Paraguai no Pan-
tanal foram registrados valores máxi-
mos de concentração média anual de 500 
mg/l, correspondendo a uma erosão mé-
dia de 146 t/ km�/ano em bacias de uma 
área média de 17.000 km�.

• No sudeste do Brasil, próximo a frontei-
ra com a Argentina, que abrange os tre-
chos médios e inferiores dos afluentes da 
margem esquerda do rio Paraná desde o 
rio Paranapanema, a jusante, e uma par-
te substancial da bacia do rio Uruguai, a 
concentração anual média é de cerca de 
100 mg/l e a produção específica de sedi-
mentos é de ordem de 95 t/km�/ano.

Análise por sub-bacia 

A partir de uma análise realizada nas sete 
sub-bacias, com o objetivo de identificar os 
principais temas críticos ligados à produção 
e ao transporte de sedimentos, concluiu-se 
que as seguintes requereriam maior atenção:

Alto Paraguai:

O rio Parapetí nasce na cordilheira orien-
tal das serras sub-andinas e formam um le-
que aluvial de várias dezenas de quilômetros 
quadrados na Bolívia e no Paraguai. Seu atu-
al canal permanente é derramado no pân-
tano de Izozog, mas durante temporada de 
chuvas, produz uma importante afluência 
que forma o rio Timané, que corre na dire-
ção este e desemboca no rio Paraguai. Em 
anos excepcionalmente úmidos, os pânta-
nos transbordam e alimentam as nascentes 

do rio San Julián o qual, a jusante, se trans-
forma no rio San Pablo, para finalmente de-
sembocar no rio Iténez, na fronteira com o 
Brasil. Na dinâmica atual, no leito do rio Pa-
rapetí podem observar-se processos de se-
dimentação fluvial, que ocorrem devido a 
alteração na inclinação do curso do rio. Na 
época das chuvas, o rio transporta mate-
rial sedimentar por arrastre e suspensão. 
Os materiais grossos são depositados próxi-
mos à saída da serra sub-andina e os mate-
riais cada vez mais finos, vão sendo deposi-
tados à medida em que percorrem a planície, 
até chegar nos pântanos do Izozoq, onde há 
grande concentração de material muito fino. 

Baixo Paraguai:

A produção de sedimentos da bacia alta do 
rio Pilcomayo é um pouco maior que a do 
rio Bermejo, porém estes são depositados 
nos pântanos de seu cone aluvial, na planí-
cie do Chaco e consequentemente não che-
gam a ser descarregados no rio Paraguai-
-Paraná. Foram identificados processos 
fluviais transfronteiriços conflituosos vin-
culados com a temática hídrica: i) utilização 
de água em uma área com déficit hídrico; ii) 
morfologia alternante do leito devido a ero-
são e transporte de sedimentos; iii) pesca 
e fauna ictiológica, particularmente a mi-
gração de sábalos desde a bacia baixa até 
a bacia alta; e iv) risco de poluição devido 
à mineração na bacia alta, proveniente de 
passivos ambientais e de atividades atuais. 
A sedimentação total do leito de níveis su-
periores até a planície de inundação é um 
problema morfológico que afeta a gestão da 
bacia. Consequentemente, as vazões do rio 
transbordam sobre a planície formando no-
vos pântanos com periodicidade anual. 

A contribuição de siltes e argilas do rio Ber-
mejo é de 90% dos matérias finos trans-
portados pelo rio Paraná, os que sedimen-
tam predominantemente no Rio da Prata. 
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A região de maior atividade morfológica 
fluvial é a do Rio da Prata Superior, contí-
guo ao Delta, e a quantidade anual de siltes 
e argilas dragados nos canais de navegação 
do Rio da Prata equivalem a 23% do aporte 
total do rio Bermejo. Foram detectadas me-
didas de manejo na alta Bacia do Bermejo 
que afetam substancialmente a quantidade 
dos sedimentos gerados para o conjunto da 
bacia. As zonas de maior produção de sedi-
mentos da alta Bacia do Bermejo não estão 
afetadas significativamente pelas ações an-
trópicas atuais, porém problemas pontuais 
poderiam ser resolvidos através de medidas 
estruturais e não estruturais. 

4.4.5 Influência da variabilidade e 
mudanças do clima

As mudanças na temperatura e precipitação 
foram manifestadas em variações nas taxas 
de produção e transporte de sedimentos das 
bacias dos rios Bermejo e Pilcomayo. Exis-
te uma tendência a manter as taxas atuais 
para os próximos 30 anos, e um decréscimo 
para o período 2041-2070 em ambas as ba-
cias, com maior importância na bacia do rio 
Pilcomayo. 

Por outro lado, os problemas de erosão e se-
dimentação resultantes das atividades agro-
pecuárias causam um aumento do escoa-

mento ou da inundação –além da perda da 
produtividade– conforme a inclinação do 
terreno, e que o solo transportado e trans-
formado em sedimentos alcance às águas 
superficiais, gerando contaminação com 
matéria orgânica, nutrientes e agrotóxicos. 

4.4.6 Considerações sobre aspectos 
legais e institucionais

Há pouca consideração a respeito da gestão 
conjunta do uso do solo e da água. No entan-
to, existem regulamentos internacionais já 
aceitos, como o das Convenções originadas 
no Rio 92 sobre Biodiversidade, Desertifi-
cação e Mudanças Climáticas, ratificadas 
por todos os países. Também dispõe-se do 
Digesto Ambiental para o Gran Chaco Ame-
ricano, considerando os recursos solos, bio-
diversidade e águas, entre outros aspectos, 
que foram validados através de oficinas de 
trabalho. Este marco ambiental poderia ser 
aplicável a outras áreas da Bacia. 

Houve também a produção da legislação 
interna em alguns países, que deve ser to-
mada como um modelo para a harmoniza-
ção entre eles, e implementou-se planos de 
manejo do solo e da água, tais como aque-
les existentes no Uruguai, que poderiam ser 
tomados como guia para aplicação nos paí-
ses restantes que compõem a Bacia.
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4.4.7 Principais causas identificadas

No desenvolvimento da Macro ADT, foram identificadas as seguintes razões para este TCT:

Causas técnicas

 • Uso e manejo inadequado dos solos 

(atividade agrícola em expansão, uso 

de solos marginais, eliminação de 

pastagens naturais, sobrepastoreio).

 • Expansão excessiva da fronteira 

agrícola.

 • Compactação do solo.

 • Desmatamento do monte ribeirinho e 

da selva nativa (rio Uruguai).

 • Construção inadequada e manutenção 

de infraestruturas.

 • Erosão gerada pela atividade de 

mineração (rios Pilcomayo e Bermejo).

 • Erosão costeira por flutuação, marcada 

pela operação de grandes barragens.

Causas econômico-gerenciais

 • Debilidade na gestão e administração 

dos órgãos.

 • Aplicação inadequada e insuficiente 

de recursos financeiros para o 

monitoramento, controle e mitigação.

 • Falta de aplicação e complementação 

dos planos de ordenamento territorial, 

especialmente no âmbito da bacia.

 •  Atividade pecuária extensiva 

e agricultura de monocultura, 

principalmente de soja.

 • Falta de incentivos, extensão e 

capacitação para aplicar técnicas 

agrícolas sustentáveis. 

 • Debilidade institucional para 

assegurar o cumprimento da 

legislações ambientais.

Causas socioculturais

 • Limitada consciência política e cidadã.

 • Queimadas.

 • A ânsia de lucro excessivo dos 

proprietários (produtores). Visão a 

curto prazo nos arrendamentos.

 • Percepção de inesgotabilidade dos 

recursos naturais.

Causas político- institucionais

 • Debilidade técnico-econômica por 

parte dos órgãos estatais. 

 • Articulação institucional insuficiente: 

aplicação deficiente e harmonização 

inadequada regional das normas de 

proteção e uso dos recursos naturais.

 • Decisões institucionais com base na 

rentabilidade a curto prazo e não no 

na aptidão do uso do solo. 

 • Burocracia e centralismo.
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4.4.8 Recomendações

Na busca de respostas para o TCT analisado, 
com base nos resultados dos estudos reali-
zados durante a Etapa 1 do Programa Mar-
co (PM, 2016g, 2016h e 2016i) e levando em 
consideração as diferentes causas dos vá-
rios problemas que o tema abrange e as ações 
propostas para sua resolução, apresentam-se 
as seguintes recomendações como contribui-
ção para a preparação do PAE: 

• Promover o desenvolvimento e a harmo-
nização de normas de proteção e uso dos 
recursos naturais.

• Desenvolver planos de ordenamento ter-
ritorial e zoneamento agroecológico.

• Fortalecer as capacidades institucionais 
para a gestão do uso do solo.

• Fortalecer a articulação institucional nos 
âmbitos nacional e regional.

• Desenvolver programas de monitora-
mento, pesquisas e estudos aplicados 
sobre erosão, geração e transporte de se-
dimentos.

• Implementar programas de recuperação 
de solos e controle de erosão em áreas 
prioritárias.

• Desenvolver planos de gestão integral de 
bacias prioritárias.

• Desenvolver programas para a conser-
vação e restauração de florestas e vege-
tação ribeirinha.

• Desenvolver programas de agricultura 
sustentável.

• Desenvolver programas de capacitação e 
extensão em técnicas de manejo e con-
servação do solo

As águas barrentas do Rio da Prata. À esquerda, o Delta do Paraná.
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4.5 Alteração e perda da 
biodiversidade

4.5.1 Apresentação do tema

A Bacia do Prata é uma região de extraordi-
nário valor ecológico. Sua grande variedade 
climática e geológica, juntamente com a alta 
disponibilidade de água em grande parte do 
seu território, têm permitido o desenvolvi-
mento de uma significativa diversidade de 
ecossistemas e espécies. No entanto, exis-
te uma preocupação com a ameaça à inte-
gridade dos ecossistemas, motivada pelo 
avanço das atividades antrópicas.

4.5.2 Atividades desenvolvidas

Como contribuições para o aprofunda-
mento do conhecimento, o trabalho con-
junto dos cinco países fornece um inven-

tário de áreas protegidas e zonas húmidas 
da Bacia –por país, e integrado– seguindo 
uma metodologia comum; uma avaliação 
da perda de habitats naturais, incluindo a 
redução da Selva Missioneira Paranaen-
se (SMP); uma identificação dos impactos 
e medidas de controle de espécies exóticas 
existentes entre os países; um documento 
de integração contendo as diretrizes para 
uma estratégia de conservação da biodi-
versidade, proposta de corredores ecológi-
cos e conservação e gestão das zonas hú-
midas, e réplicas do Programa Cultivando 
Água Boa, em curso em micro-bacias pró-
ximas à área de influência das barragens 
com centrais hidrelétricas binacionais 
(Itaipu, Yacyretá e Salto Grande). Com es-
pecial destaque considera-se este tema no 
Projeto Piloto Demonstrativo Conserva-
ção da Biodiversidade no rio Paraná regulado 
mencionado no Capítulo 4.1.

Cultivo de chá na região da Selva Missioneira Paranaense.
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4.5.3 Expansão e atualização do 
conhecimento

Os trabalhos realizados permitiram identi-
ficar os seguintes problemas:

• Perda/alteração de habitats, fragmenta-
ção e perda de conectividade, que pode ser 
agravado pelos impactos das mudanças 
climáticas em áreas críticas ou mais vul-
neráveis pelo aumento do nível da água.

• Perda de integridade (bens e serviços) 
por risco ambiental, com impactos sobre 
a biodiversidade em toda a Bacia do Pra-
ta, principalmente no Pantanal e na SMP.

• O baixo percentual de áreas protegidas, 
incluindo aquelas com alguma proteção, 
ameaça aos bens e serviços ambientais 
prestados pelos ecossistemas.

• As barragens afetaram algumas planí-
cies de inundação e interromperam cor-
redores migratórios.

• Os moluscos bivalves do gênero Corbicu-
la e o mexilhão dourado Limnoperna for-
tunei são algumas das espécies que de-
mandam o máximo de atenção pela sua 
notável distribuição em toda a Bacia e 
seus impactos provados sobre a fauna 
nativa, o ecossistema, as obras de infra-
estrutura (como tomas de água) e outras 
atividades humanas. 

Selva Missioneira Paranaense (SMP)

A topografia da SMP varia de áreas relati-
vamente planas com solos profundos, pró-
ximo ao Paraná e outros rios principais, 
com altitudes entre 150 e 250 msnm, até um 
patamar relativamente plano, com altitudes 
entre 550 e 800 msnm. As áreas que estão 
localizadas entre os principais rios e o pla-
nalto, com altitudes entre 300 e 600 msnm 

possuem encostas relativamente íngremes 
e estão altamente expostas à erosão do solo 
quando a floresta desaparece.

Os seus solos são relativamente ricos em 
nutrientes. Os solos vermelhos, que são 
profundos próximos aos rios, tornam-se 
mais rasos e rochosos em altitudes mais 
elevadas. Há muita diferença nos tipos de 
solo, os quais variam em textura, composi-
ção química e acidez.

A ecorregião possui um clima subtropical 
(média de 16-22°C). Na parte sul, as geadas 
são comuns (junho a agosto), especialmente 
nas regiões altas. As precipitações na região 
variam de 1.000 a 2.200 mm por ano, geral-
mente com menos chuvas na parte norte do 
que na parte sul.

As precipitações não estão distribuídas uni-
formemente ao longo do ano, e algumas áre-
as apresentam até 5 meses de seca. O au-
mento de precipitações durante eventos El 
Niño produz grandes variações interanuais. 
Chuvas e alta sazonalidade da temperatura 
e da luz determinam um padrão sazonal da 
produtividade primária da selva e, associado 
a ele, uma sazonalidade acentuada na dis-
ponibilidade de alimentos para as espécies 
animais folívoras, frugívoras e insetívoras.

Na SMP foram registadas mais de 3.000 
espécies de plantas vasculares, numero-
sos mamíferos, uma rica diversidade de 
anfíbios, répteis, invertebrados e marsu-
piais, e mais de 550 espécies de aves, com 
alta concentração espécies endêmicas. A 
vegetação predominante é a floresta sub-
tropical semi-decidual. As variações no 
ambiente local e tipo de solo permitem a 
existência de diferentes comunidades ve-
getais, matas de galeria, selvas de bam-
bu, florestas de palmito (Euterpe edulis) e 
de pinheiro do Paraná (Araucaria angusti-
folia). A maioria das florestas têm sido ex-
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ploradas para obtenção de madeira; al-
gumas florestas secundárias estão em 
recuperação do desmatamento. Assim, os 
fragmentos florestais estão compostos de 
florestas primárias e secundárias em di-
ferentes estágios de sucessão.

As principais questões associadas com a 
degradação dos solos afeta de forma igual 
a população dos três países que compar-
tilham deste ecossistema: perda de solos 
como resultado do desmatamento e a con-
versão em terras agrícolas ou de pastoreio, 
alteração da biodiversidade, perda da qua-
lidade da água e conflitos socioeconômi-
cas associados a estes processos. Somado a 
isso, a variabilidade e mudanças do clima e 
a consequente alteração do regime de chu-
vas poderá incrementar a erosão hídrica, 
resultando em maior empobrecimento dos 
solos, um aumento da sedimentação nos 
leitos dos rios (com a perda da qualidade de 
suas águas) e desertificação.

Esses processos de degradação da terra na 
SMP foram abordados por diferentes países 
através de várias estratégias de ação e res-
posta. As medidas de conservação dos res-
quícios da SMP centram-se principalmen-
te na implementação de uma rede de áreas 
destinadas a conservação.

Análise por sub-bacia

Alto Paraguai:

Nesta sub-bacia encontra-se o Pantanal, 
uma das zonas húmidas de maior trans-
cendência para a biodiversidade aquáti-
ca da Bacia. A sub-bacia sofreu uma perda 
significativa dos ecossistemas terrestres 
(40%) e apresenta risco ambiental por 
perda de integridade. Foram criadas 61 
áreas protegidas que abrangem 12,6% da 
sua área total. Existem 6 sítios RAMSAR 
(46.500 km�), 2 Reservas da Biosfera MAB 

(326.492 km�) e 19 áreas de importância 
para aves (Important Bird Areas-IBA). É a 
sub-bacia menos habitada, com 2,4 mi-
lhões de habitantes.

Baixo Paraguai:

A sub-bacia sofreu uma perda de 15% dos 
ecossistemas terrestres. Foram planejados 
três reservatórios de água importantes nas 
cabeceiras do rio Bermejo. É uma das sub-
-bacias menos habitadas (2,8 milhões de 
habitantes). Foram criadas 66 áreas pro-
tegidas que abrangem 7,4% de sua área 
total, o que representa um baixo nível de 
proteção, já que não atinge a meta de 10% 
da CDB para 2010. A designação de 9 sítios 
RAMSAR (11.384 km�), 6 Reservas da Bios-
fera (21.097 km�) e 94 áreas de importân-
cia para aves (IBA) é uma indicação clara 
da alta priorização internacional recebido 
pela sub-bacia.

Alto Paraná:

A sub-bacia sofreu uma perda muito signi-
ficativa de ecossistemas terrestres (75%). 
Não existem sítios RAMSAR, indicando 
a ausência de grandes zonas húmidas de 
importância internacional. O alto Paraná 
e seus afluentes experimentaram grandes 
mudanças para o controle de inundações e 
geração de energia hidrelétrica (43 gran-
des reservatórios), que afetam as respec-
tivas planícies de inundação. É a sub-bacia 
mais populosa, com 61,8 milhões de ha-
bitantes, apresentando uma alta densida-
de populacional (6,9 habitantes/km�), com 
6 grandes cidades, incluindo a capital do 
Brasil, Brasília. Há um grande número de 
áreas protegidas (313), porém estas cobrem 
apenas 7,7% da área da sub-bacia. A Re-
serva da Biosfera (MAB-Unesco), Floresta 
Mbaracayú (2.800 km�) está, em parte, in-
cluída dentro desta sub-bacia. Existem 32 
IBA dentro de seus limites.
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Baixo Paraná:

Existem várias zonas húmidas proemi-
nentes, como sítios RAMSAR Lagunas e 
Esteros del Iberá, Humedales Chaco, Ja-
aukanigás, Reserva Otamendi e a Planí-
cie de inundação do baixo Paraná, Delta 
do Paraná (Argentina). A sub-bacia sofreu 
uma perda significativa dos ecossistemas 
terrestres (40%) e apresenta risco ambien-
tal por perda da integridade.

Foram construídos 3 reservatórios associa-
dos a barragens, um no rio Juramento (Ca-
bra Corral, Salta, Argentina) e dois no Pa-
raná: as barragens de Yacyretá e Itaipu. 
Outras obras que impactam o ecossistema 
são a conexão Rosario – Victoria, a expan-
são imobiliária sobre as regiões húmidas e 
a perda destas pela construção de albar-
dões para uso na agricultura e na pecuária. 
A população é de 9,5 milhões (1,6 habitan-
tes/km�), com 7 cidades importantes. Fo-
ram criadas 82 áreas protegidas que cobrem 
apenas 5,6% da região, um nível de prote-
ção muito abaixo da meta de 10% impulsio-
nada pela CDB para 2010. A designação de 5 
sítios RAMSAR (10.950 km�), 2 Reservas da 
Biosfera (10.619 km�) e 78 IBA mostram uma 
alta priorização internacional.

Alto Uruguai:

A sub-bacia sofreu uma perda significati-
va dos ecossistemas terrestres (60%) e não 
há registro de zonas húmidas destacadas. 
Foram construídos 3 grandes reservatórios 
associados a barragens com usinas hidrelé-
tricas sobre o rio Uruguai (Machadinho, Itá 
e Passo Fundo) e há planos para a constru-
ção de 3 novas, o que aumentará a respec-
tiva alteração dos ambientes fluviais. É uma 
sub-bacia relativamente pouco habitada, 
com 1,7 milhões de habitantes, sem grandes 
cidades. Foram criadas 29 áreas protegidas 
que cobrem apenas 4,4% da área da sub-

-bacia, nível baixo de proteção em relação 
à meta de 10% impulsionada pela CBD. Em-
bora existam zonas húmidas importantes, 
como os Saltos do Moconá, não há registro 
de sítios RAMSAR. Encontra-se uma Reser-
va da Biosfera, Yabotí (2.366 km�) e foram 
identificados 12 IBA.

Baixo Uruguai:

As zonas húmidas em destaque são: Pla-
nície e ilhas do rio Uruguai, Sítio RAMSAR 
Esteros de Farrapos, Villa Soriano e Sítio 
RAMSAR Palmar de Yatay. A sub-bacia so-
freu uma perda significativa dos ecossis-
temas terrestres (60%). Existem 4 grandes 
reservatórios associados a barragens com 
usinas hidrelétricas, um sobre o rio Uru-
guai (Salto Grande) e três sobre o Rio Negro 
(Palmar, Rincón del Bonete e Baygorria), 
com suas respectivas alterações dos am-
bientes fluviais. É uma sub-bacia com um 
nível médio em termos de população, com 
3,8 milhões de habitantes e uma densida-
de de 1,6 habitantes/km�, com três grandes 
cidades. Foram criadas 39 áreas protegidas 
que cobrem apenas 1,8% de sua área, um 
nível bem abaixo da meta de 10% da CBD 
para 2010. Designaram-se três Sítios RAM-
SAR (849 km�) e uma Reserva da Biosfera 
(997 km�), e foram identificados 20 IBA.

Rio da Prata:

As zonas húmidas em destaque são a Bahía 
de Samborombón e Bañados de Santa Lu-
cia. A sub-bacia sofreu uma perda signi-
ficativa dos ecossistemas terrestres (35%), 
concentrados na faixa costeira do Rio da 
Prata, principalmente nas áreas metro-
politanas associadas às cidades de Buenos 
Aires e Montevidéu. É a segunda sub-ba-
cia mais populosa, com 24,9 milhões de 
habitantes e 5 grandes cidades, incluin-
do as capitais da Argentina e do Uruguai, 
Buenos Aires e Montevidéu, respectiva-
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mente. Foram criadas 11 áreas protegidas 
que cobrem apenas 0,8% da superfície to-
tal da sub-bacia, o mais baixo percentu-
al de toda a Bacia do Prata e bem abaixo 
da Meta de 10% impulsionada pela CBD em 
2010 e mais ainda da meta Aichi 2011-2020 
de 17%. Foram designados 2 Sítios RAM-
SAR (Reserva Ecológica Costanera e Bahía 
de Samborombón) (4.883 km�) e 2 Reser-
vas da Biosfera MAB (1.289 km�), na mar-
gem argentina, e 9 áreas de importâncias 
para aves – IBA.

4.5.4 Influência da variabilidade e 
mudanças do clima

A perda ou alteração de habitats e frag-
mentação e perda da conectividade podem 
ser agravadas pelos efeitos das alterações 
climáticas nas áreas críticas ou mais vul-
neráveis ou críticas por aumento do nível 
das águas.

4.5.5 Considerações sobre aspectos 
legais e institucionais

Questões relativas à biodiversidade ain-
da têm pouca presença na agenda políti-
ca. Os países da Bacia do Prata assinaram a 
Convenção sobre a Biodiversidade Biológi-
ca, com o intuito de facilitar legislar ou im-
plementar linhas de ação ao contar com um 
padrão comum. Esta legislação deveria ser 
a base para a normativa regional. Embo-
ra, nas últimas décadas tenha havido pro-
gressos, a implementação sistemática dos 
compromissos internacionais é muito he-
terogênea ou se encontra desarticulada. O 
problema deveria ser abordado de maneira 
integral em âmbito regional, o que permiti-
ria fortalecer as medidas, dar-lhes solidez e 
apoio territorial e promover a sua sustenta-
bilidade ao longo do tempo, de modo a não 
incentivar o desenvolvimento de medidas 
específicas, isoladas e sem continuidade.

Os Saltos do Moconá, no rio Uruguai, fronteira argentino-brasileira.
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4.5.6 Principais causas identificadas

No desenvolvimento da Macro ADT, foram identificadas as seguintes razões para este TCT:

Causas técnicas

 • Ingresso de espécies invasoras 

(mexilhão dourado, entre outras) e 

deslocamento de espécies nativas.

 • Perda de vazões ecológicas para a 

manutenção das zonas úmidas.

 • Perda da qualidade físico-química da 

água.

 • Alteração dos picos de vazões.

 • Interrupção do fluxo migratório de 

peixes.

 • Substituição de ecossistemas naturais 

por atividades produtivas.

 • Alteração da dinâmica da água através 

de obras de infraestrutura.

 • Caça, pesca e extração ilegal de flora.

 • Tráfico ilegal de animais e plantas 

(contrabando).

Causas econômico-gerenciais

 • Falta de recursos financeiros 

e materiais para estudos e 

monitoramento.

 • Falta de planejamento estratégico para 

a conservação da biodiversidade.

 • Falta de integração do conceito de 

proteção da biodiversidade na gestão 

integrada das bacias.

 • Deficiências na coordenação de 

programas de pesquisa.

 • Falta de incentivos para o cuidado e 

conservação dos sistemas naturais.

 • Ausência de avaliações ambientais 

regionais.

Causas socioculturais

 • Falta de consciência social sobre 

o valor dos recursos hídricos e da 

biodiversidade.

 • Exploração irracional dos recursos 

pesqueiros.

 • Falta de predisposição na sociedade 

civil para encontrar soluções coletivas.

Causas político- institucionais

 • Deficiências de fiscalização e falta de 

decisões institucionais articuladas.

 • Debilidade técnico-econômica dos 

órgãos estaduais.

 • Falta de protocolos de controle de 

espécies invasoras.

 • Falta de programas de capacitação, 

conscientização e formação de 

recursos humanos.

 • Presença escassa do tema da 

biodiversidade na agenda política.

 • Deficiências e heterogeneidade das 

normativas dos países.
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4.5.7 Recomendações

Na busca de respostas para o TCT analisado, 
com base nos resultados dos estudos reali-
zados durante a Etapa 1 do Programa Marco 
(PM, 2016c e 2016d) e levando em conside-
ração as diferentes causas dos vários pro-
blemas que o tema abrange e as ações pro-
postas para sua resolução, apresentam-se 
as seguintes recomendações como contri-
buição para a preparação do PAE:

Recomendação Especial 

Proposta de corredores ecológicos/fluviais: 
As paisagens ao longo dos leitos dos rios 
atuam como unidades ecológicas interli-
gadas naturalmente. Os três principais rios 
da Bacia do Prata (Paraná, Paraguai e Uru-
guai) estabelecem uma faixa contínua de 
organização da paisagem orientada no eixo 
vertical (norte-sul), atravessando diferen-
tes padrões biogeográficos (biodiversidade, 
clima, temperatura, precipitação, etc.) que 
dependem da latitude.

Assim, o vale desses grandes rios na di-
reção norte-sul, associado com afluentes 
orientados no eixo horizontal (leste-oeste), 
podem servir como elementos lineares que 
conectam fragmentos de paisagens e áreas 
naturais com algum tipo de proteção (par-
ques, áreas protegidas, Reservas de Biosfe-
ra, sítios RAMSAR). 

Este tipo de estratégia serviria para gerar 
conectores em grande escala espacial, com 
os vales dos rios Paraná, Paraguai e Uru-
guai fazendo um papel central numa rede 
prioritária de conservação, que incluiria 
extensões laterais formadas por afluentes a 
serem selecionados e outras áreas em situ-
ação atual de proteção, etc.

Ainda assim, se não for possível construir 
um corredor contínuo no vale dos rios de-
vido à dificuldade de conciliação com as 
áreas já ocupadas pelo homem, é possível 

proporcionar uma rede de conservação for-
mada pela restauração de paisagens em que 
espécies atualmente fragmentadas espa-
cialmente tenham maior probabilidade de 
deslocamento entre as matrizes conserva-
das. A Figura 4.5.7.1 apresenta um esboço de 
corredores de conexão através de grandes 
rios e afluentes da Bacia, associados a áreas 
protegidas próximas a eles.

Recomendações gerais

• Reforçar e harmonizar o marco jurídico 
regional para a proteção da biodiversida-
de aquática.

• Desenvolver e implementar protocolos 
para controle e manejo de espécies in-
vasoras.

• Estabelecer mecanismos de cooperação 
entre os países em matéria de conserva-
ção da biodiversidade.

• Desenvolver programas conjuntos de 
bioprospecção.

• Desenvolver corredores ecológicos flu-
viais e costeiros e outras formas de con-
servação participativa.

• Impulsionar o desenvolvimento de áreas 
protegidas transfronteiriças.

• Intercambiar experiências sobre meto-
dologias para a determinação de vazões 
ecológicas.

• Integrar sistemas de informação, pesqui-
sa e monitoramento no âmbito da bacia.

• Realizar Avaliações de Impacto Ambien-
tal (EIA) regionais.

• Promover a adoção de orçamentos mí-
nimos regionais para a conservação da 
biodiversidade.

• Desenvolver programas de conscientiza-
ção e capacitação em matéria de recursos 
hídricos e biodiversidade.
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Figura 4.5.7.1 
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4.6 Uso não sustentável dos 
recursos pesqueiros

4.6.1 Apresentação do tema

O uso não sustentável dos recursos pes-
queiros altera a estrutura e o funciona-
mento das comunidades aquáticas, po-
dendo comprometê-las.

4.6.2 Atividades desenvolvidas

Como contribuição para o aprofundamen-
to do conhecimento, o trabalho conjunto 
dos cinco países fornece um inventário de 
peixes, ambientes e áreas protegidas, es-
pecialmente aquelas que incluem ecossis-
temas aquáticos; uma caracterização de 
alguns dos principais temas (espécies, ar-
tesanato, número de pescadores, volumes 
de captura), que inclui a pesca comercial e 
de subsistência e a pesca recreativa - des-
portiva como base do turismo. No entan-
to, existem muitas lacunas de informação 
que precisam ser concluídas. Com especial 
ênfase, considera-se este tema no Projeto 
Piloto Demonstrativo Conservação da bio-
diversidade no rio Paraná regulado men-
cionado no Capítulo 4.1.

4.6.3 Expansão e atualização do 
conhecimento

Os principais resultados dos trabalhos re-
alizados indicam:

• Como observado no Capítulo 1.3.7, 40% 
(367) das espécies de peixes têm rele-
vância socioeconômica, como recur-
so para a pesca comercial, artesanal, 
de subsistência, recreativa-desportiva 
e para aquarismo. O número de espé-
cies relevantes apresenta um gradien-
te leste-oeste, sugerindo que o uso e a 
avaliação que é dada à fauna de peixes 
é de maior relevância nas sub-bacias do 
rio Paraguai (Alto e Baixo) e Baixo Pa-
raná, que também apresentam uma alta 
pressão da pesca.

• Os elementos predominantes da ictio-
fauna, pertencentes às ordens Chara-
ciformes e Siluriformes, apresentam 
adaptações que otimizam o sucesso re-
produtivo mediante a utilização de áre-
as separadas para as funções de deso-
va, cria e alimentação, entre as quais se 
deslocam por migração ativa (adultos) 
e por deriva a favor da corrente (ovos e 
larvas) dando-lhes, consequentemente, 
um caráter transfronteiriço. A maioria 
das espécies brancas das pescarias per-
tencem a estas ordens.

• 53% (480) das espécies de peixes são 
consideradas endêmicas em algumas 
das 7 sub-bacias, indicando que a con-
servação da biodiversidade de peixes 
requer esforços diferenciados. O ende-
mismo é mais elevado no Alto Paraná, 
intermediário nas sub-bacias da mar-
gem oeste da Bacia, e em menor nível no 
Baixo Uruguai e Rio da Prata.

• Foram registradas 13 espécies de peixes 
exóticos na Bacia do Prata, várias de-
las com capacidade invasora. As espé-
cies exóticas mais comuns são: a carpa 
asiática (Cyprinus carpio) (presente em 
5 sub-bacias), a carpa herbívora (Cte-
nopharyngodon idella) e a carpa cabeçuda 
(Hypophthalmichthys nobilis), registradas 
em 4 das 7 sub-bacias. São importantes 
também: a tilápia (Tilapia rendalli), a tilá-
pia do Nilo (Oreochromis niloticus), a truta 
arco-íris (Oncorhynchus mykiss) e o bagre 
africano (Clarias gariepinus). A maior di-
versidade de peixes exóticos foi registra-
da nas sub-bacias do rio Paraná (8 espé-
cies no Alto Paraná, 7 espécies no Baixo 
Paraná) e do Rio da Prata (8 espécies). No 
Alto Uruguai não há registros de exóti-
cas, enquanto que existem níveis inter-
mediários nas sub-bacias restantes.

• Na Argentina, cerca de 90% das pescarias 
continentais têm lugar na Bacia do Prata, 
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onde operam mais de 367 espécies de va-
lor comercial e/ou desportivo, sendo as de 
maior importância o sábalo (Prochilodus 
lineatus), o dorado (Salminus brasiliensis), o 
surubí (Pseudoplatystoma), o manguruyú 
(Zungaro zungaro), o pacú (Piaractus me-
sopotamicus), o patí (Luciopimelodus pati) 
e a boga (Leporinus obtusidens). As pesca-
rias comercias artesanais ocupam mais 
de 10.000 pessoas, enquanto as de sub-
sistência são importantes para a segu-
rança alimentar dos setores vulneráveis 
da população local. A espécie comercial 
mais importante é o sábalo, do qual são 
exportadas 14.000 toneladas anualmen-
te. As pescarias recreativas-desportivas 
também são importantes em toda a Ba-
cia, com mais de 70.000 licenças anuais e, 
associada a elas, a pesca para isca de pes-
ca é realizada pela população ribeirinha. A 
piscicultura é uma atividade incipiente em 
crescimento, especialmente em Formosa, 
Misiones e Corrientes, com uma espécie 
nativa, o pacú. As proibições temporárias 
de pesca nas zonas limítrofes entre Pa-
raguai e Argentina, são estabelecidas por 
um acordo firmado entre ambos.

• Na Bolívia, a pesca de subsistência é 
uma atividade tradicional e consti-
tui uma importante fonte de proteínas 
para as populações ribeirinhas –prin-
cipalmente os povos nativos– ao longo 
do trecho boliviano do rio Pilcomayo, 
onde predomina a pesca do sábalo. É 
neste rio onde se pratica fundamental-
mente essa atividade, sendo, em Villa 
Montes, uma das mais importantes en-
tre maio e setembro. Se exploram prin-
cipalmente as espécies: sábalo, dou-
rado, surubí e pacú. Na bacia inferior 
pratica-se a pesca recreativa de dora-
do, surubí e bagre (Pimelodus).

• Em todo o Brasil, a pesca continental 
representa cerca de 24,8% da produção 

pesqueira do país. A pesca de subsis-
tência é uma pesca tradicional no Pan-
tanal e constitui uma importante fonte 
de proteínas para as populações ribei-
rinhas. A pesca recreativa, com mais de 
57.000 licenças, captura 75% de todo o 
peixe oficialmente desembarcado atu-
almente no Estado de Mato Grosso do 
Sul. Relacionado com ele, é importan-
te a captura e comercialização de isca 
viva. A produção de peixes por aquicul-
tura é 73.200 toneladas anuais, sendo o 
estado do Paraná o maior produtor.

• No Paraguai, o número de pescadores 
artesanais é 7.877 (2015). As pescarias 
são muito semelhantes as da Argen-
tina e se desenvolvem principalmente 
no rio Paraguai. No Chaco Paraguaio as 
comunidades aborígenes realizam pes-
ca de subsistência, capturando princi-
palmente sávalo na bacia média do rio 
Pilcomayo. A espécie branca comer-
cial mais cobiçada é o surubí, seguido 
do manguruyú, dorado e pacú. Duran-
te a proibição temporária de pesca anu-
al compartilhada com a Argentina nos 
trechos limítrofes dos rios Paraguai e 
Paraná (desde o início de novembro até 
20 de dezembro, aproximadamente), 
os pescadores recebem um subsídio de 
seus governos.

• No Uruguai, a pesca artesanal é reali-
zada principalmente nos rios Uruguai, 
Negro e da Prata. No rio Uruguai, o nú-
mero de embarcações é de 250 a 300, 
com cerca de 500 pescadores. As cap-
turas são estimadas em 4.500 toneladas 
anuais, abrangendo principalmente sá-
balo, patí, boga, dorado, bagre branco 
(Pimelodus albicans), bagre amarelo (Pi-
melodus maculatus), manduvá (Ageneio-
sus brevifilis), armado (Ptedoras granulo-
sus), manduví (Ageneiosus valenciennesi), 
mochuelo (Genidens barbus), pejerrey 



206

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

(Odontesthes bonariensis), tararira (Ho-
plias malabaricus) e viejas (Hypostomus). 
O sábalo representa mais de 70% das 
capturas, sendo também a principal 
espécie de água doce exportada, ten-
do atingido cerca de 4.300 toneladas no 
ano de 2008.

• Em algumas áreas, verificou-se retração 
dos estoques pesqueiros por efeitos da 
alta pressão de pesca.

• Existe um alto risco de aumento das es-
pécies exóticas invasoras (EEI), por es-
cape de seus centros de cultivos.

• O baixo nível de proteção e perda de ha-
bitats terrestres impactam sobre a biodi-
versidade de peixes.

Analise Diagnóstico por sub-bacia 

As sub-bacias que requerem maior aten-
ção são:

Alto Paraguai:

O cultivo de peixes exóticos está pouco de-
senvolvido.

Alto Paraná:

Nove espécies de peixes ameaçadas habi-
tam esta sub-bacia e existe um alto grau de 
invasão de espécies exóticas. O cultivo de 
peixes exóticos está muito desenvolvido.

Baixo Paraná:

Nesta sub-bacia são registradas 13 espécies 
de peixes ameaçadas e conta com um alto 
grau de invasão com 7 espécies de peixes 
exóticos invasores, sendo as de maior risco 
a carpa herbívora, a carpa asiática, a truta 

arco-íris e a tilápia. O cultivo de peixes exó-
ticos está altamente desenvolvido.

Alto Uruguai:

Não foram registrados peixes exóticos des-
tacados.

Baixo Uruguai:

Foram registradas 6 espécies de peixes 
ameaçadas e 5 espécies de peixes exóticos.

Rio da Prata:

Esta sub-bacia apresenta uma considerável 
riqueza íctica, registrando 5 espécies amea-
çadas. O grau de invasão detectado foi clas-
sificado como alto, com 8 espécies de peixes 
exóticos invasores, sendo as de maior risco 
a carpa herbívora e a carpa asiática.

4.6.4 Influência da variabilidade e 
mudança do clima

Prevê-se uma alta vulnerabilidade às mu-
danças climáticas dos habitats ribeirinhos 
que são assentamentos das principais co-
munidades pesqueiras.

4.6.5 Considerações sobre aspectos 
legais e institucionais

Existem incoerências em algumas norma-
tivas relacionadas com a pesca em diferen-
tes países e com respeito aos mesmos rios 
(datas de proibições temporárias de pes-
ca, espécies proibidas de pesca, diferen-
tes critérios no uso de redes, entre outros 
aspectos). Falta de harmonização nas nor-
mativas (por exemplo, é diferente a proibi-
ção temporária de pesca no Paraguai com 
a do Brasil e da Argentina a respeito de um 
mesmo rio).
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4.6.6 Principais causas identificadas

Ao elaborar a Macro ADT, foram identificadas para este TCT as seguintes causas:

Causas técnicas

 • A sobreexploração das espécies-alvo.

 •  Interrupção das migrações de 

espécies-alvo das pescarias para obras 

civis em geral.

 • Distúrbios e perda dos habitats por 

alterações no regime hidráulico.

 •  Contaminação.

 • Gestão inadequada dos tanques (redes 

e escavados) na aquicultura.

Causas econômico-gerenciais

 • Falta de coerência técnica e política 

na concepção e implementação de 

políticas pesqueiras.

 • Carência de estatísticas pesqueiras 

e de monitoramentos ambientais e 

biológicos.

 • Baixo incentivo à tecnologia de 

produção de espécies nativas.

 • Aumento da pressão de pesca por 

preços convenientes estabelecidos pelo 

mercado externo e sobreexploração.

 • Concepção inadequada ou ausência de 

sistemas de mitigação de impacto das 

obras.

 • Aumento da pressão da pesca, devido à 

perda de rentabilidade econômica dos 

pescadores

Causas socioculturais

 • Práticas de técnicas não sustentáveis 

e dificuldades na aceitação de novas 

tecnologias.

 • Aumento da pobreza, incrementando a 

pressão da pesca.

 • Pouca consciência da importância 

de acatar as normativas de pesca e 

garantir o seu cumprimento.

Causas político- institucionais

 • Falta de políticas harmônicas e 

integradas para a proteção da vida 

aquática no âmbito da bacia.

 • Assimetria das normas e critérios de 

usos dos recursos naturais.

 • Falta de ferramentas econômicas de 

gestão.

 • Descumprimento das legislações 

existentes e controles deficientes.

 • Falta de gestão participativa.
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4.6.7 Recomendações

Na busca de respostas para o TCT anali-
sado, com base nos resultados dos estudos 
realizados durante a Etapa 1 do Programa 
Marco (PM, 2016c) e levando em conside-
ração as diferentes causas dos vários pro-
blemas que o tema abrange e as ações pro-
postas para sua resolução, apresentam-se 
as seguintes recomendações como contri-
buição para a preparação do PAE:

• Promover políticas integradas, normas 
e critérios compatíveis para a proteção e 
uso sustentável do recurso pesqueiro no 
âmbito da bacia.

• Harmonizar a legislação e normativa 
pesqueira.

• Consolidar padrões de pesca desportiva 
no âmbito da sub-bacia.

• Implementar um código de conduta para 
a pesca responsável.

• Fortalecer ferramentas e mecanismos de 
gestão e controle.

• Implementar redes de monitoramento 
ambiental.

• Desenvolver programas preventivos para 
o controle da pesca e da aquicultura.

• Desenvolver ações para prevenir e rever-
ter a redução do estoque pequeiro.

• Implementar mecanismos para reduzir 
os impactos das obras hidráulicas sobre 
as migrações de espécies-alvo.

• Monitorar e controlar espécies exóticas.

• Promover o turismo natural incorporan-
do planos de ordenamento e regulamen-
tação da atividade pesqueira.

• Realizar estudos de vulnerabilidade de 
habitats ribeirinhos prioritários.

• Desenvolver programas de conserva-
ção de espécies de apoio. Implementar 
programas de conscientização e de ca-
pacitação em técnicas sustentáveis de 
produção.

A pesca artesanal, uma atividade importante para a subsistência de muitas comunidades da Bacia. 
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4.7 Utilização não sustentável de 
aquíferos em zonas críticas

4.7.1 Apresentação do tema

Regionalmente, houve um aumento do uso 
dos recursos hídricos de origem subterrâ-
nea devido ao desenvolvimento das popu-
lações urbanas e rurais e ao aumento acen-
tuado das atividades agrícolas e industriais 
na região da Bacia do Prata. 

Diversas causas conduziram a um uso não 
sustentável das águas subterrâneas. Há 
falta de conhecimento sobre a vulnerabili-
dade das zonas de recarga, deficiência nos 
inventários de poços e no monitoramento 
da sua exploração. Como exceção, cabe as-
sinalar que o Brasil possui algumas redes 
de monitoramento, principalmente no Es-
tado de São Paulo, e que o Paraguai moni-
tora o aquífero Patiño, de grande impor-
tância no âmbito local.

4.7.2 Atividades desenvolvidas

Através do trabalho conjunto realizado pe-
los países, avançou-se na caracterização 
de aquíferos transfronteiriços seleciona-
dos no âmbito da Bacia do Prata (Serra Ge-
ral, Bauru-Caiuá-Acaray, Pantanal e Água 
Doce), bem como na elaboração do mapa 
hidrogeológico de síntese da Bacia na es-
cala 1:2.500.000, apresentado no Capítulo 1. 
Além do mapa hidrogeológico, foram de-
senvolvidos mapas temáticos como diag-
nóstico das águas subterrâneas e sua ex-
ploração na Bacia.

Localmente, destacam-se progressos no 
conhecimento do Sistema Aquífero Yren-
dá-Toba-Tarijeño (SAYTT) nos territórios 
da Argentina, Bolívia e Paraguai. Foram 
executadas as seguintes atividades: levan-
tamento de informações disponíveis; tra-
balhos de campo com monitoramento de 

poços e amostragem para análises físico-
-químicas e isotópicas; desenvolvimen-
to de um relatório geológico delimitando 
a área do aquífero; e um mapa geológico 
para cada país. De igual modo, foram ela-
borados os mapas hidrogeológicos em cada 
país, com uma posterior integração abran-
gendo os três países.

4.7.3 Ampliação e atualização de 
conhecimentos

A Figura 4.7.3.1 mostra a distribuição da 
salinidade nas águas subterrâneas e a Fi-
gura 4.7.3.2 a densidade de informação so-
bre perfurações disponíveis pelo PM com 
base em informações de órgãos oficiais em 
cada país, por sub-bacia.

Na sub-bacia do Baixo Paraná observa-se 
a menor densidade de poços da Bacia, com 
apenas 1,5 poços/10 km�, correspondendo a 
uma área com baixa densidade demográfi-
ca e uma exuberância hídrica superficial da 
área da Mesopotâmia Argentina. Por outro 
lado, a sub-bacia do Rio da Prata, depois 
da confluência dos rios Paraná e Uruguai, 
também com baixa densidade populacio-
nal e boa disponibilidade de águas super-
ficiais, conta com uma densidadede 1,8 po-
ços /10 km�.

Observa-se que a área com maior explora-
ção de água subterrânea hoje é a sub-ba-
cia do Alto Uruguai, cuja densidade é de 70 
poços/10 km�.

Quanto à vulnerabilidade (Figura 4.7.3.3) é 
observada vulnerabilidade natural média a 
baixa para a área compreendida pela bacia 
sedimentar do Paraná e alta para o SAYTT. 
Para a parte do Gran Chaco, predominam 
vulnerabilidades altas, enquanto que para 
o Pantanal são baixas. Por sua vez, a área 
dos Andes apresenta um baixo índice de 
vulnerabilidade.



210

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

Figura 4.7.3.1 

Bacia do Prata. Distribuição da salinidade nas águas subterrâneas 
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Número de poços/10 km² (por sub-bacia)

Alto Paraguai - 4,5

Alto Paraná - 3,7

Baixo Paraguai - 2,4

Baixo Paraná - 1,5

Alto Uruguai - 70

Baixo Uruguai - 18

Própria do Rio da Prata - 1,8 
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Figura 4.7.3.2 

Densidade de perfurações para a extração de águas subterrâneas por sub-bacias

Informação sobre quantidade de poços disponíveis 
no PM, brindada pelos órgãos oficiais de cada país



212

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

Figura 4.7.3.3 

Bacia do Prata. Vulnerabilidade natural das águas subterrâneas à contaminação
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Sistema Aquífero Yrenda-Toba-Tarijeño 
(SAYTT)

O SAYTT é um sistema aquífero de gran-
de importância regional pelas expectativas 
existentes em uma região com escassez de 
água, clima semiárido e com outros aquí-
feros de água salobra ou salgada impró-
prias para o consumo humano ou produ-
ção agropecuária. Representa um dos mais 
importantes reservatórios de água doce 
transfronteiriça e de águas subterrâneas 
desta região e uma das mais significativas 
do continente sul-americano.

É o sistema aquífero que foi estudado em 
maior detalhe que os outros aquíferos se-
lecionados devido à falta de informação 
existente, seja sobre perfurações seja so-
bre a qualidade e quantidade de água, além 
da falta de mapas e delimitação da área de 
ocorrência. Neste contexto, foi desenvol-
vido o mapa geológico do SAYTT e foram 
realizados estudos que permitiram elabo-
rar mapas hidrogeológicos de abrangên-
cia nacional.

No território do SAYTT, a geologia se ma-
nifesta ao longo das províncias geológicas 
das Serras Subandinas da Bolívia e Argenti-
na e as bacias Cretácea do Noroeste (Argen-
tina), Chaco Boliviano, Paraguai Ocidental e 
Chaco Paranaense (Argentina). Ainda assim 
é limitada pelas províncias geológicas da 
Cordilheira Central e Oriental (Bolívia), pelo 
Paraguai Oriental e pelo Escudo Brasileiro e 
a Bacia do Paraná (Brasil), onde se forma-
ram os principais aquíferos, SAG, Serra Ge-
ral, Baurú e Caiuá, entre outros.

Do ponto de vista geológico, a SAG é com-
posto por uma sequência de rochas, predo-
minantemente arenosas, cuja sedimenta-
ção ocorreu em ambientes flúvio-lacustres 

e eólicos nos períodos Triássico e Jurássi-
co. Estas rochas saturadas com água foram 
então cobertas extensivamente por derra-
mes laminares basálticos do Cretáceo Su-
perior, cobertura esta que pode exceder os 
1.000 m. Na parte superior desta sequên-
cia, sob um regime de clima desértico, fo-
ram depositadas areias eólico-fluviais, ori-
ginando espessas camadas de arenitos com 
ampla distribuição geográfica, alta porosi-
dade e permeabilidade.

4.7.4 Influência da variabilidade e 
mudanças do clima

As variações climáticas modeladas para um 
período de quase 80 anos seriam insignifi-
cantes do ponto de vista das águas subter-
râneas, já que os períodos de tempo geoló-
gicos são muito amplos. Não obstante, em 
algumas localidades onde a recarga é afeta-
da pelas precipitações (aquíferos mais res-
tritos como, por exemplo, Raigón), a varia-
ção pode chegar a afetar essa recarga.

4.7.5 Considerações sobre aspectos 
legais e institucionais

Os países contam com diferentes graus de 
desenvolvimento legal no assunto e tam-
bém na sua implementação e cumprimen-
to. Tanto no âmbito constitucional como 
legal foram estabelecidos, nos cinco países, 
as pautas principais para a gestão susten-
tável das águas subterrâneas, mas o assun-
to é pouco desenvolvido no que diz respeito 
a regulamentação em alguns países. É im-
portante que as orientações de utilização e 
proteção das águas subterrâneas na Bacia 
do Prata respeitem as singularidades que 
surgem do marco institucional e normati-
vo de cada país, por este motivo deveriam 
ser definidos lineamentos como recomen-
dações aos órgãos gestores locais.
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4.7.6 Principais causas identificadas

No desenvolvimento do Macro ADT, foram identificadas as seguintes razões para este TCT:

Causas técnicas

 • Falta de conhecimento a respeito da 

vulnerabilidade do sistema (áreas de 

risco, áreas de recarga).

 • Identificação de fontes de poluição 

por usos agrícolas e descargas 

domiciliares e industriais.

 • Falta de monitoramento, por parte 

do Estado, da exploração do aquífero, 

oferta e demanda.

 • Falta de sistemas completos e eficazes 

de monitoramento.

 • Deficiências nos inventários, estudos e 

pesquisa de aquíferos.

 • Construção não adequada de 

perfurações, com risco de 

contaminação.

Causas econômico-gerenciais

 • Falta de gestão do uso das águas 

subterrâneas.

 • Ineficácia dos instrumentos de gestão 

ambiental.

Causas socioculturais

 • Cultura escassa, consciência social 

e capacitação sobre o uso da água 

subterrânea.

 • Falta de avaliação econômico-

ambiental por parte da sociedade.

 • Falta de visão integrada dos recursos 

hídricos.

 • Escassa participação da sociedade.

Causas político- institucionais

 • Falta de quadro normativo e 

regulatório para a construção e 

aproveitamento das perfurações.

 • Falta de integração das legislações dos 

solos, recursos hídricos e ambientais 

em cada país e entre os países.

 • Falta de coordenação institucional 

transfronteiriça para o controle e 

gestão compartilhada.

 • Falta de troca de informação.
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4.7.7 Recomendações

Na busca de respostas para o TCT anali-
sado, com base nos resultados dos estudos 
realizados durante a Etapa 1 do Programa 
Marco (PM, 2016g) e levando em conside-
ração as diferentes causas dos vários pro-
blemas que o tema abrange e as ações pro-
postas para sua resolução, apresentam-se 
as seguintes recomendações como contri-
buição para a preparação do PAE:

• Estabelecer um marco normativo para o 
uso sustentável dos aquíferos.

• Harmonizar as leis dos solos, recursos 
hídricos e ambientais em cada país e en-
tre os países.

• Desenvolver um marco normativo para a 
construção e o aproveitamento de perfu-
rações.

• Fortalecer a capacidade de gestão e coor-
denação institucional.

• Fortalecer e articular as instituições e os 
serviços com competência na gestão das 
águas subterrâneas.

• Desenvolver ferramentas de gestão inte-
grada e participativa.

• Desenvolver um programa para a gestão 
sustentável do SAYTT.

• Implementar as ações resultantes do 
Projeto para a Proteção Ambiental e De-
senvolvimento Sustentável do Sistema 
Aquífero Guarani.

• Promover a pesquisa e o intercâmbio de 
informação.

• Realizar estudos de vulnerabilidade para 
identificar áreas de risco, em escalas re-
gionais e locais.

• Desenvolver inventários e bancos de da-
dos regionais.

• Implementar programas de educação e 
conscientização.

• Fortalecer os sistemas de divulgação da 
informação.

• Incentivar uma maior participação da 
sociedade.
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4.8 Conflitos pelo uso da água e 
impacto ambiental dos cultivos 
irrigados

4.8.1 Apresentação do tema

A principal razão para o conflito reside no 
crescimento permanente e sustentável das 
superfícies de irrigação da Bacia do Prata. 
Como referência, existem atualmente cerca 
de 4 milhões de hectares somente na Bacia, 
enquanto que na década de 60, havia ape-
nas 1,85 milhões no total do território da 
Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. 

O crescimento da superfície irrigada foi ace-
lerado nas últimas 3 décadas por uma pro-
dução comercial cada vez mais tecnológica 
e devido a persistente ocorrência das secas 
e o provável efeito das variações climáti-
cas, bem como pela necessidade de garantir 
o desempenho econômico e a sobrevivência 
das empresas e produtores agrários.

Esta expansão da irrigação tem gerado um 
conflito crescente e destaca a falta de vi-
são de conjunto e a capacidade para ge-
rar processos participativos com os atores 
envolvidos para uma resolução equilibra-
da; ou seja, a necessidade de implementar 
uma Gestão Integrada dos Recurso Hídri-
cos (GIRH).

4.8.2 Atividades desenvolvidas

Os cinco países da Bacia avançaram no 
aprofundamento do conhecimento no que 
diz respeito à disponibilidade hídrica, in-
cluindo a preparação de um Manual de Cál-
culo do Balanço Hídrico Superficial da Bacia 
do Prata; a implementação do Balanço Hí-
drico Superficial em cada país; e avanços no 
Balanço Hídrico Integrado em bacias pilo-
to e uma avaliação do uso e da demanda de 
água em âmbito nacional em cada um dos 5 
países, para então, integrá-la.

Foi identificada a oportunidade de trans-
ferir conhecimentos sobre as boas práticas 
de cultivo irrigado de arroz que permitam 
sustentar a produção e reduzir significati-
vamente o consumo de água para a irriga-
ção mediante a cooperação transfronteiriça 
das regiões mais desenvolvidas às mais in-
cipientes. Com especial ênfase, considera-
-se este tema no Projeto Piloto Demonstra-
tivo Conflictos de uso del agua en la cuenca del 
río Cuareim/Quaraí.

4.8.3 Expansão e atualização do 
conhecimento

A estimativa das demandas de água corres-
pondentes aos diversos usos foi realizada 
da seguinte forma:

A demanda populacional compreende o uso 
doméstico, a prestação de serviços públicos e 
o serviço de água para os comércios e indús-
trias localizadas no âmbito municipal que 
se encontram conectados à rede de abaste-
cimento. Em geral, não há discriminação de 
cada serviço para a maioria dos municípios e 
províncias. Na medida do possível, a deman-
da urbana é estimada a partir de dados reais 
obtidos mediante medições e censos. Mas, 
no caso de não dispor destes, os dados de 
entrada para a estimativa de demandas ur-
banas totais foram a população e a dotação 
per capita. O consumo estimado abrangeu a 
água potável urbana e rural, assim como a 
água extraída para a produção de água po-
tável que não foi consumida.

A demanda agropecuária compreende a de-
manda agrícola, florestal e pecuária. No que 
diz respeito à agrícola, foi estimada, uni-
camente, a produção por irrigação. Não foi 
calculada a correspondente ao uso florestal. 
O número de cultivos considerados para a 
área ultrapassou os vinte e não discrimi-
nou entre cultivos irrigados anualmente e 
os perenes.



217

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

Os conceitos que caracterizam a demanda 
agrícola por irrigação são: 1) A demanda lí-
quida por cultivo irrigado (água consumida 
pelos cultivos); não se considerou a deman-
da bruta (total de água derivada, tendo em 
conta a eficiência do transporte, distribui-
ção e aplicação); 2) A superfície sob irriga-
ção; e 3) A diferença entre demanda bruta 
e líquida, correspondente ao retorno ou as 
perdas. Não há informações sobre esta re-
lação em âmbito nacional.

A estimativa da demanda agrícola foi obtida 
através de métodos indiretos (demandas lí-
quidas estimadas) como somatória do con-
sumo de água pelos cultivos por irrigação e 
a água extraída não consumida. 

A estimativa da demanda pecuária é rea-
lizada, geralmente, em termos de consu-
mo diário de água pelas cabeças de gado de 
um determinado lugar ou região. Foi quan-
tificada mediante a fixação de módulos de 
consumo aplicados diferencialmente na ca-
deia de produção. Assim, foi estimado o vo-
lume de água utilizado em todas as fases de 
crescimento, terminação e abate, conside-
rando como população pecuária a totali-
dade dos inventários de bovinos, caprinos, 
equinos, suínos, ovinos, aves e outros.

No que diz respeito a demanda industrial, os 
dados disponíveis referem-se, muitas ve-
zes, à grande indústria, que dispõe de fon-
tes de abastecimento próprias. A pequena e 
média indústria, no entanto, é geralmente 
incluída no setor de abastecimento urbano, 
o que leva a uma subestimação da demanda 
industrial. A água utilizada nas atividades 
industriais ou de transformação está inclu-
ída como uma entrada mais para o consumo 
intermediário associado com atividades de 
extração, conservação ou transformação de 
matérias-primas ou minerais, acabamen-
to de produtos, atividades de construção e 
processos de transferência de calor.

Não são discriminados os usos industriais 
dos estabelecimentos que são abastecidos 
através das redes de água potável e despe-
jam os resíduos no sistema de esgoto, como 
tampouco um número importante de es-
tabelecimentos que são abastecidos dire-
tamente de fontes subterrâneas e não são 
contabilizados pelos municípios. 

Com relação à demanda de mineração, a água 
consumida nesta atividade possui múltiplos 
usos, especialmente durante o processo de 
separação de minerais. Utiliza-se também 
para a refrigeração, limpeza, lubrificação 
das perfurações e como ferramenta de cor-
te (brocas, trépanos e coroas diamantadas). 
A mineração de superfície requer água para 
evitar a poeira nos caminhos das pedreiras, 
especialmente quando há tráfego intenso de 
máquinas de perfuração, de carga e trans-
porte. A mineração subterrânea necessita-
-a para esfriar ambientes e máquinas, lim-
par poeira de rocha das ferramentas e evitar 
seu excesso, molhando o solo para proteger 
os trabalhadores e maquinarias. Quando os 
trabalhos subterrâneos geram afloramento 
de águas naturais deve-se prever sua capta-
ção, canalização e bombeamento para evitar 
inundações. Também é usado para o trans-
porte de minerais, de rejeitos, de processos 
para a restauração de terrenos e refloresta-
mento. A informação sobre este uso é escas-
sa e apenas são incluídas estimativas na Ar-
gentina e no Uruguai.

Entre os principais resultados dos trabalhos 
realizados, destaca-se que há uma impor-
tante concentração do uso da água para ir-
rigação de arroz na área próxima aos rios 
Cuareim/Quaraí e Ibucuy, nas margens bra-
sileira e uruguaia, respectivamente, e na 
bacia contribuinte ao rio Uruguai da mar-
gem Argentina.

Ao considerar que a irrigação consolida-
rá, no futuro, sua posição como consumi-
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dor principal em todos os países da Bacia, 
para transformar o crescimento em desen-
volvimento, deve-se aumentar e regulari-
zar a oferta de água e aumentar sua eficiên-
cia, otimizando a relação kg de produto por 
m� de água de irrigação consumida.

4.8.4 Influência da variabilidade e 
mudanças do clima

O arroz por inundação utiliza um volume 
alto de água, podendo criar conflitos com o 
abastecimento de água e manutenção am-
biental dos canais. Diante da ocorrência de 
uma seca, este problema seria muito gra-
ve se as barragens privadas construídas pe-
los proprietários rurais, acumulassem toda 
a água disponível.

4.8.5 Considerações sobre aspectos 
legais e institucionais

Em âmbito nacional, todos os países esta-
belecem em suas leis as pautas principais 
para o uso sustentável dos recursos hídri-
cos e a concessão de direitos de uso. Em-
bora todos os países contenham disposi-
ções relativas ao uso da água, o alcance e 
grau de implementação varia. Em alguns 
países não são concedidas permissões de 
uso, embora estejam previstas, porém es-
tas são registradas. Também existem di-
reitos concedidos de forma temporal, mas 
sem prazo. Quanto à cobrança pelo uso da 
água, embora quase todas as legislações 
prevejam a possibilidade, em poucos casos 
esta é aplicada.

O cultivo do arroz por inundação, um dos principais utilizadores de água na Bacia.
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4.8.6 Principais causas identificadas

Al elaborar el Macro ADT, se detectaron para este TCT las siguientes causas:

Causas técnicas

 • Informação deficiente ou escassa 

disponível sobre os recursos hídricos 

compartilhados (inventário de usos e 

disponibilidade).

 • Desconhecimento das demandas de 

água necessárias para os diferentes 

usos.

 •  Falta de estudos hidrológicos da bacia.

 • Assimetrias na concessão dos direitos 

de uso.

 • Construção de obras hidráulicas 

de aproveitamento sem a devida 

autorização.

 • Práticas agrícolas não sustentáveis 

que demandam o recurso.

Causas econômico-gerenciais

 • Falta de integração e aplicação 

assimétrica das leis de recursos 

hídricos, solos e ambientais.

 • Falta de órgãos de gestão conjunta dos 

recursos hídricos compartilhados.

 • Pesquisa escassa sobre os temas de 

otimização dos aproveitamentos dos 

recursos hídricos.

Causas socioculturais

 • Deficiência na cultura, consciência 

social e capacitação sobre o uso da 

água.

 • Desconhecimento de atores sociais 

sobre o valor dos recursos e sua 

disponibilidade limitada.

 • Falta de conhecimento dos usuários 

sobre legislações para o exercício do 

uso da água.

 • Ausência de uma cultura para a busca 

de soluções coletivas e de gestão 

compartilhada.

Causas político- institucionais

 • Assimetrias no controle e 

admiistração dos usos do recurso.

 • Assimetrias nas políticas públicas.

 • Assimetrias nas estruturas jurídico-

institucionais para a gestão integrada 

do recurso compartilhado.
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4.8.7 Recomendações

Na busca de respostas para o TCT anali-
sado, com base nos resultados dos estudos 
realizados durante a Etapa 1 do Programa 
Marco (PM, 2016i) e levando em considera-
ção as diferentes causas dos vários proble-
mas que o tema abrange e as ações propos-
tas para sua resolução, apresentam-se as 
seguintes recomendações como contribui-
ção para a preparação do PAE:

• Promover acordos e o desenvolvimento 
de marcos legais comuns para a gestão 
dos usos da água.

• Desenvolver medidas para aumentar a 
captação e armazenamento da água e 
melhorar a eficiência da irrigação.

• Desenvolver e compartilhar experiên-
cias sobre tecnologia, a fim de aumen-
tar a disponibilidade e o uso eficiente da 

água para irrigação.

• Utilizar de forma conjunta as águas su-
perficiais e subterrâneas em áreas sob 
estresse hídrico.

• Fortalecer a capacidade de gestão e a co-
ordenação institucional dos órgãos com-
petentes dos cinco países.

• Consolidar e expandir o projeto piloto 
Cuareim-Quarai.

• Gerar informação e facilitar o acesso pú-
blico aos dados relevantes para a gestão 
da oferta e demanda.

• Realizar estudos de demanda hídrica em 
bacias hidrográficas selecionadas.

• Estabelecer estratégias de comunicação, 
divulgação e sensibilização da opinião 
pública sobre gestão.
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4.9 Falta de planos contingência de 
desastres

4.9.1. Apresentação do tema

Os rios da Bacia e suas áreas ribeirinhas 
estão sujeitos ao risco de desastres causa-
dos por eventos naturais extremos e falhas 
humanas que podem acarretar acidentes 
de vários tipos, tais como vazamento de 
substâncias tóxicas e ruptura de obras de 
infraestrutura. Daí a necessidade de estar 
preparado para prevenir ou lidar com tais 
eventos.

4.9.2 Atividades desenvolvidas

Avançou-se em um diagnóstico detalhado 
de sistemas de monitoramento hidromete-
orológico e sistemas de alerta existentes em 
âmbito nacional (em cada um dos 5 países 
da Bacia) e regional, como base para fortale-
cer planos de contingência de desastres. Há 
também um progresso na coordenação da 
rede hidrometeorológica nos 5 países. Com 
especial destaque considera-se este tema 
nos Projetos Piloto Demonstrativos Siste-
ma de Alerta de Hidroambiental. Inundações 
e secas na confluência dos rios Paraguai e 
Paraná e Resolução de Conflitos de Usos da 
água – Bacia do rio Cuareim / Quaraí.

4.9.3 Expansão e atualização do 
conhecimento

A partir das análises realizadas, conclui-se 
que:

Existem estudos hidrológicos e hidráulicos 
associados com as rupturas hipotéticas das 
principais barragens dos rios Uruguai e Pa-
raná, dentro do âmbito da Argentina, já que 
há neste país, desde a década de 90, um ór-
gão específico, o Órgão Regulador de Segu-

rança de Barragens (Organismo Regulador de 
Seguridad de Presas – ORSEP) que inspecio-
na os estudos de segurança das barragens 
e, mais especificamente, o desenvolvimen-
to dos denominados Planos de Ação Duran-
te Emergências (PADE).

O Brasil promulgou a Lei 12334/2010, que 
estabelece a Política Nacional de Segurança 
de Barragens e cria o Sistema Nacional de 
Segurança de Barragens.

Ainda resta estabelecer acordos comuns 
para facilitar o intercâmbio de dados e in-
formações e o estabelecimento de crité-
rios uniformes (definição de cenários de 
crescentes máximas prováveis, cenários 
de rupturas mais prováveis, etc.) que per-
mitam realizar estudos mais detalhados 
acerca da segurança das barragens (princi-
palmente para a análise dos efeitos do tipo 
“dominó” em barragens em cascata).

Atualmente, estão sendo desenvolvidos 
planos de contingência para inundações ri-
beirinhas e pluviais de abrangência global 
de toda a bacia do rio Matanza-Riachuelo 
(2.470 km�), Buenos Aires, Argentina. Esta 
atividade pode ser tomada como uma refe-
rência, juntamente com as semelhantes que 
tenham sido executadas na província Santa 
Fe, Argentina.

4.9.4 Considerações sobre aspectos 
legais e institucionais

Os acidentes e desastres registrados na Ba-
cia evidenciaram a falta de planos de pre-
venção e, acima de tudo, de contingência de 
acidentes. Os países da Bacia os enfrentam 
com medidas isoladas, muitas vezes ex-
temporâneas e insuficientes, sujeitas à plu-
ralidade de jurisdições. Em âmbito nacio-
nal, há pouca legislação específica. 
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4.9.5 Principais causas identificadas

Al elaborar el Macro ADT, se detectaron para este TCT las siguientes causas:

Causas técnicas

 • Riscos de ruptura por erros de 

operação.

Causas econômico-gerenciais

 • Falta de planos de contingência para o 

trecho do rio potencialmente afetado.

 • Falta de normas comuns para 

operação em condições de emergência 

e segurança de barragens.

 • Falta de revisão dos critérios de 

avaliação de segurança de barragens, 

considerando os impactos das 

mudanças climáticas.

Causas socioculturais

 • Falta de consciência sobre os riscos 

das populações localizadas a jusante 

das barragens e das próprias empresas 

operadoras.

Causas político- institucionais

 • Falta de planos de contingência 

transnacionais.

 • Inexistência de legislações nacionais 

e transnacionais que regulem a 

segurança de barragens.

 • Falta de comunicação e coordenação 

entre os países para fornecer 

informação sobre as barragens 

existentes a montante dos países 

potencialmente afetados.
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4.9.6 Recomendações

Na busca de respostas para o TCT anali-
sado, com base nos resultados dos estudos 
realizados durante a Etapa 1 do Programa 
Marco (PM, 2016a) e levando em conside-
ração as diferentes causas dos vários pro-
blemas que o tema abrange e as ações pro-
postas para sua resolução, apresentam-se 
as seguintes recomendações como contri-
buição para a preparação do PAE:

• Estabelecer normas e critérios comuns 
de segurança, considerando o impacto da 
variabilidade e das mudanças do clima. 

• Elaboração e adoção de normas nacio-
nais e transnacionais de segurança e de 
operação sob emergências.

• Promover o intercâmbio de informa-
ção e de experiências sobre segurança de 

obras e operação de reservatórios.

• Articular institucionalmente os órgãos 
que operam usinas hidrelétricas bina-
cionais.

• Desenvolver ou atualizar os planos de 
emergência e programas de contingência 
diante da ruptura de barragens.

• Desenvolver planos de contingência para 
acidentes e catástrofes.

• Desenvolver medidas de conscientização 
cidadã em matéria de prevenção e redu-
ção de riscos.

• Desenvolver programas de conscientiza-
ção cidadã para as áreas vulneráveis.

• Desarrollar programas de concientizaci-
ón ciudadana para zonas vulnerables.
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4.10 Insalubridade das águas 
e deterioração das condições 
sanitárias ambientais

4.10.1 Apresentação do tema

Este é um tema crítico para todos os paí-
ses da Bacia que envolve, principalmen-
te, todas as áreas urbanas –fontes pontuais 
de contaminação residencial e industrial– 
e as atividades agropecuária e de minera-
ção. Existe uma situação grave nos assenta-
mentos urbanos e rurais da Bacia, causada 
pela contaminação biológica, devido à fal-
ta de serviços adequados de saneamento e 
tratamento de águas residuais.

4.10.2 Atividades desenvolvidas

Conforme descrito no Capítulo 4.3.3, os tra-
balhos realizados permitem contar com 
um inventário de fontes pontuais e difusas 
de contaminação, estimando as principais 
cargas poluidoras na Bacia do Prata. Tam-
bém se avançou no que diz respeito à saúde 
humana, com o desenvolvimento de um re-
latório que contém informações sobre o ní-
vel global e por regiões de cada país. Esta 
análise foi realizada em conjunto com es-
tudos de saneamento.

4.10.3 Expansão e atualização de 
conhecimentos

Os episódios de doenças transmitidas pela 
água, como diarreia, cólera, malária e den-
gue, são comuns em certas regiões, em par-
ticular naquelas onde existem famílias sem 
acesso à água potável ou ao saneamento. 
A diarreia é, de longe, a maior doença epi-
dêmica relacionada com a água que afeta 
principalmente as crianças, em particular, 
aquelas pertencentes a famílias sem aces-
so a fontes de água potável ou saneamen-
to. Outras doenças de menor ocorrência são: 
leptospirose, leishmaniose e febre amarela.

Sobre os potenciais riscos para a saúde em 
fontes de água potável, nos últimos anos fo-
ram registradas uma série de florações de 
algas azul-esverdeadas ou cianobactérias 
toxigênicas em diferentes sistemas fluviais. 
Estas pertencem aos organismos mais an-
tigos do planeta e possuem características 
comuns a outras bactérias e algas eucarióti-
cas, o que lhes confere qualidades únicas em 
sua fisiologia, tolerância a condições extre-
mas e flexibilidade adaptativa. Estas flora-
ções -que normalmente ocorrem em corpos 
de água superficial de baixa profundidade e 
com escassa circulação de água, associados 
ainda a altas temperaturas, mudanças no 
pH, tempos prolongados de retenção de água 
e baixa turbulência– colonizaram os ecos-
sistemas aquáticos e atualmente estão es-
palhadas em corpos de águas continentais 
(rios, lagos, reservatórios) e ambientes ma-
rinhos, de forma unicelular ou pluricelular 
(colonial ou filamentosa).

O seu desenvolvimento natural foi modi-
ficado pela ação humana, principalmente 
pelo aporte excessivo de nutrientes, espe-
cialmente nitrogênio e fosfatos, provenien-
tes de descargas de esgoto e do uso cres-
cente fertilizantes. Este fenômeno também 
pode ser agravado pela variabilidade e mu-
danças do clima, já que o aumento das tem-
peraturas dos corpos de água favorece o de-
senvolvimento de cianobactérias –floração 
ou blomm de algas– como grupo compe-
titivamente bem-sucedido ao contrário do 
resto do fitoplâncton.

Ao crescer de forma desproporcional, de 
acordo com o gênero e espécie considerado, 
estes organismos produzem cianotoxinas, as 
quais, quando presentes na água do ambien-
te, podem afetar a saúde da população, dos 
animais domésticos e silvestres e do gado.

Quanto à esquistossomose, doença parasi-
tária originada na África, foi descoberta na 
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América do Sulno princípio do século XX, 
no Brasil, que hoje é um país endêmico. Es-
palhou-se principalmente nas populações 
da costa atlântica deste país, chegando na 
década de 1990 até o estado do Rio Grande 
do Sul. A medida preventiva mais eficaz é o 
controle de pessoas provenientes das áre-
as endêmicas por diferentes motivos (tra-
balho, turismo, etc.).

Outro problema grave é a presença de ar-
sênico. A água é contaminada pelo conta-
to com as camadas rochosas com um alto 
teor deste mineral cancerígeno. O arsênico 
também é usado em alguns processos in-

dustriais e pode infiltrar-se em corpos de 
água se não for tratado com cuidado.

4.10.4 Considerações sobre 
aspectos legais e institucionais

Em algumas regiões não há condições 
para o controle efetivo da contaminação. 
A articulação entre os governos centrais e 
locais é pouca ou nula. O tema é desenvol-
vido em todas as legislações nacionais em 
diferentes graus, para que haja uma boa 
base para a adopção de um quadro har-
monizado para regularizar este TCT em 
seus diversos aspectos.
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4.10.5 Principais causas identificadas

Ao elaborar a Macro ADT, foram identificadas as seguintes causas para este TCT:

Causas técnicas

 • Descarte inadequado de resíduos 

sólidos.

 • Derramamento de esgoto sem 

tratamento.

 • Descarte inadequado de embalagens 

de agrotóxicos.

 •  Falta de tratamento de água para 

abastecimento.

 • Drenagem urbana inadequada.

 • Falta de informação sobre doenças 

transmitidas pela água.

Causas econômico-gerenciais

 • Controle ineficiente sobre deposições 

industriais e pesticidas.

 • Falta de um sistema integrado de 

informação sobre os recursos hídricos.

 • Falta de capacitação de gestores locais 

para saneamento e saúde.

 • Ausência de bancos de dados locais de 

saúde.

Causas socioculturais

 • Resistência à mudança de hábitos.

Causas político- institucionais

 • Falta de políticas harmônicas e 

integradas para o levantamento 

dos problemas de saúde pública 

relacionados com a água.

 • Falta de coordenação entre os 

governos (locais e centrais) e os atores 

sociais, técnicos e econômicos sobre a 

contaminação hídrica.

 • Assimetria dos critérios legais e 

técnicos para a gestão dos recursos 

hídricos e da saúde pública.
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4.10.6 Recomendações

Na busca de respostas para o TCT anali-
sado, com base nos resultados dos estudos 
realizados durante a Etapa 1 do Programa 
Marco (PM, 2016h, 2016i e 2016j) e levan-
do em consideração as diferentes causas 
dos vários problemas que o tema abran-
ge e as ações propostas para sua resolução, 
apresentam-se as seguintes recomenda-
ções como contribuição para a preparação 
do PAE:

• Fortalecer a pesquisa e a geração e difu-
são de dados sobre as doenças transmi-
tidas pela água.

• Promover planos de saúde associados 
com o tratamento de doenças transmi-
tidas pela água.

• Promover políticas e programas para o 
tratamento de resíduos sólidos, resídu-
os industriais e manejo de agroquímicos.

• Fortalecer a capacidade dos gestores lo-
cais e a articulação e coordenação insti-
tucional de órgãos e instituições do setor 
hídrico e de saneamento dos países.

• Impulsionar programas de educação e 
conscientização cidadã sobre higiene 
ambiental e saúde.
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:4.11 Limitações à navegação

4.11.1 Apresentação do tema

A navegação é um dos setores socioeconô-
micos fundamental na integração da Ba-
cia do Prata, por permitir a conexão entre 
os centros de produção, armazenamento e 
portos, a partir dos quais os principais pro-
dutos são exportados para o mundo. Atual-
mente o transporte é fundamentalmente de 
produtos, em sua maioria de origem agríco-
la entre as regiões.

A navegação é o meio de transporte mais 
econômico, ainda que dependa de conexões 
com outras modalidades, promovendo o de-
senvolvimento dos portos, os investimentos 
em manutenção de vias e portos e acordos 
entre os países. A avaliação integrada de to-
dos os elementos dentro da institucionali-
dade dos países associada ao potencial eco-
nômico, é o grande desafio para a expansão 
e modernização da navegação na Bacia.

4.11.2 Atividades desenvolvidas

A partir do trabalho de especialistas nacio-
nais dos países da Bacia, atualizou-se o es-
tado do conhecimento da navegação fluvial 
nas principais hidrovias.

4.11.3 Expansão e atualização do 
conhecimentoo

O rio Paraguai apresenta características de 
rio de planície sujeito à erosão e sedimenta-
ção, de onde surgem mudanças morfológi-
cas no leito que, ao longo do tempo, alteram 
o canal de navegação. Os níveis variáveis do 
rio, sujeitos ao regime de precipitação em 
sua bacia, determinam o próximo ciclo hi-
drológico do rio Paraguai: águas rasas (no-
vembro a fevereiro), águas altas (maio a 
agosto) e águas médias (março-abril e se-
tembro-outubro).

Nos períodos de águas baixas, apresen-
tam-se dificuldades generalizadas na na-
vegação e, mais especificamente, o sur-
gimento de etapas críticas. O rio Paraguai 
não possui regulação artificial de sua va-
zão, de modo que o processo dinâmico do 
rio leva à necessidade de monitoramen-
to permanente das profundidades efetivas 
do canal de navegação para determinar as 
etapas críticas e, através de dragagem, fa-
cilitar a navegação das embarcações de até 
10 pés durante todo o ano.

O trecho que apresenta as maiores dificul-
dades para a navegação está compreendido 
entre a foz dos rios Apa e Pilcomayo, de-
vido à existência de fatores determinantes 
de fundos rochosos. A dragagem deficiente, 
a escassa sinalização do canal e a falta de 
mapas de navegação por satélite, dificultam 
a navegação.

O principal risco para a navegação no rio Pa-
raguai está associado com as condições in-
teranuais que apresentam seus níveis e va-
zões. Por exemplo, durante os anos de 1960a 
1973, os níveis do rio Paraguai foram mui-
to inferiores aos períodos anteriores e pos-
teriores. Com baixos níveis de vazão, como 
os registrados nesse período, o trecho en-
tre Puerto Cáceres e Assunción oferece pro-
fundidades muito baixas, comprometendo a 
navegação. Este problema atinge três vezes 
o custo da navegação, em função da neces-
sidade de utilização de um número maior de 
barcaças para transportar a mesma carga. 
Portanto, o maior risco para a navegação na 
Bacia é dado pelas possíveis consequências 
da variabilidade e mudanças do clima.

O rio Paraná é um rio de planície, que alte-
ra seu curso. Esta característica, muito sus-
cetível a enchentes e vazantes, resulta em 
alterações na posição do canal de navega-
ção e na profundidade dos trechos críticos. 
É um rio que recebe sedimentos, especial-
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mente do rio Bermejo, o que causa assore-
amento de algumas zonas. No entanto, ao 
mesmo tempo, o rio flui gerando um pro-
cesso de auto dragagem, não sendo neces-
sário dragar estes lugares. O trecho que vai 
desde Santa Fe, no rio Paraná, até Asunción, 
sobre o rio Paraguai, é um dos mais bene-
ficiados já que, em sua maior parte, é nave-
gável durante todo o ano a 11 pés de pro-
fundidade. No trecho Posadas – Corrientes, 
existiam os rápidos de Apipé que desapa-
receram com a construção da barragem de 
Yacyretá, cujo sistema de transposição e re-
servatório permitem a navegação sem pro-
blemas de profundidade até a confluência 
do rio Paraná com o Iguazú. 

O rio Uruguai, que é navegável comercial-
mente apenas no trecho de cerca de 200 
km de sua foz, historicamente tem ofere-
cido condições de navegabilidade inferiores 
às predominantes no rio Paraná. Estas, ain-
da, não foram mantidas de forma sistemá-
tica. A Comissão Administrativa do rio Uru-
guai (CARU) – órgão binacional responsável 
pelo planejamento e controle das atividades 
desenvolvidas no trecho de jurisdição com-
partilhada entre Argentina e Uruguai – re-
alizou um estudo que resultou no projeto de 
dragagem necessário para permitir a nave-
gação com profundidades de até 7,0 m até 
o porto argentino Concepción del Uruguay 
(km 187) e de até 5,17 m até o porto uru-
guaio de Paysandú (km 207). Os governos 
de ambos os países prometeram contribui-
ções financeiras necessárias para a execu-
ção dos trabalhos projetados e deram iní-
cio às ações de pré-dragagem (batimetrias) 
e dragagem efetiva em alguns trechos infe-
riores do rio.

O rio Tietê apresenta atualmente um trans-
porte fluvial interno no Brasil e, devido à 
falta de sistema de transposição na bar-
ragem de Itaipu, como mencionado acima, 
não possui um fluxo de transporte no rio 

Paraná à jusante da mesma. Em 2014 esta 
hidrovia sofreu uma interrupção em fun-
ção de um longo período de secas que, além 
disso, causou conflitos com outros usos da 
água, tais como abastecimento urbano, ir-
rigação e energia hidrelétrica.

Os principais resultados associados aos 
principais trechos de navegação foram:

A rede de navegação da bacia tem sido fa-
vorecida com os acordos regionais que per-
mitem sua exploração comercial. A hidro-
via Paraguai-Paraná, por si só, alcançou a 
marca de 13 milhões de toneladas de mer-
cadorias transportadas em 2004, um valor 
que vem crescendo rapidamente a cada ano.

Hidrovia Paraguai-Paraná. A hidrovia pos-
sui 3.442 km de extensão desde Nueva Pal-
mira, na margem esquerda do rio Uruguai, 
no Uruguai, até Puerto Cáceres, no extre-
mo norte, sobre o rio Paraguai. O trecho de 
tráfego mais difícil é entre Puerto Cáceres e 
Corumbá. O rio Paraguai entre Puerto Cáce-
res e sua confluência com o rio Cuiabá apre-
senta um canal sinuoso, largo e raso, difi-
cultando a navegação de barcos que exigem 
uma certa profundidade. Para expandir a 
capacidade de transporte da hidrovia, fo-
ram planejadas obras para aumentar a pro-
fundidade da via; no entanto, o projeto pode 
implicar num impacto ambiental significa-
tivo e tem sido questionado por grupos am-
bientalistas e precisa de avaliação técnica 
cuidadosa.

Na Tabela 4.11.3.1 apresentam-se as princi-
pais características físicas da hidrovia Pa-
raguai-Paraná, considerando os seus dife-
rentes trechos.

Hidrovia Tietê-Paraná. O rio Tietê cor-
re por uma região altamente industrializa-
da do Brasil, que responde por 35% do PIB 
brasileiro. Neste sistema, existem múltiplos 
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aproveitamentos de energia e navegação. 
Atualmente, existem 8 sistemas de trans-
posição e 9 barragens com usinas hidrelé-
tricas. Esta hidrovia abrange desde o Tietê 
(que atravessa a cidade de São Paulo) até a 
barragem de Itaipu, a qual ainda não possui 
sistema de transposição. 

Hidrovia Uruguai. O rio Uruguai é nave-
gável no seu trecho inferior, compartilha-
do por Uruguai e Argentina, a jusante da 
barragem de Salto Grande. A montante de 
Salto Grande, o rio é navegável desde Sal-
to até São Borja, embora o tráfego seja es-
casso. Em 2002, a Comissão Administrativa 
do Rio Uruguai (CARU) promoveu a realiza-

ção de estudos completos sobre a navega-
ção deste rio.

Através do porto de Nueva Palmira (Uru-
guai) são transportadas 11 milhões de to-
neladas, das quais apenas 5 milhões cor-
respondem à carga uruguaia de cereais e 
celulose. O resto é estimado ser provenien-
te fundamentalmente do Paraguai, pela Hi-
drovia Paraguai-Paraná.

O canal de acesso ao porto de Montevidéu 
tem um comprimento de 42 km, dragado 
a 11m. Para manter essas profundidades é 
necessário dragar entre 10 e 12 milhões de 
m�/ano.

Tabela 4.11.3.1

Hidrovia Paraguai-Paraná

Trecho Longitude (km) Profundidade (m) Trem de barcaças (m)

Rio Paraguai

Cáceres – Corumbá 672 2,10 24 x 80

Corumbá – Porto Murtinho 538 2,10 50 x 290

Porto Murtinho – Asunción 602 2,10 60 x 319

Asunción – Confluencia 390 3,65 60 x 319

Paraná

Encarnación – Itaipú 360

Yacyretá – Encarnación 115

Confluencia – Yacyretá 225

Confluencia – Santa Fe 616 3,65 Liberadas

Santa Fe – Rosario 170 7,65 Liberadas

Rosario – Nueva Palmira 420 10,36
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4.11.4 Influência da variabilidade e 
das mudanças do clima

Recordando o período de vazões muito 
baixas na bacia alta do rio Paraguai entre 
1960 e 1973 e seu efeito nos custos de nave-
gação e no aumento dos impactos ambien-
tais por níveis muito baixos, é importan-
te verificar os efeitos potenciais no futuro, 
considerando as mudanças climáticas. A 
redução dos níveis, como no período men-
cionado, aumentaria os custos de navega-
ção em quase 300%, devido à necessida-
de de aumentar o número de embarcações 
para a mesma tonelagem.

4.11.5 Considerações sobre aspectos 
legais e institucionais

O Acordo sobre a Hidrovia é lei em todos os 
países e requer o compromisso político para 
que seja aplicado e cumprido, já que exis-
tem protocolos e normas que não se cum-
prem. Há um consenso nos países acerca 
da hidrovia para melhoria do seu funcio-
namento, porém, para isso, são necessários 
recursos para atingir a navegabilidade efi-
caz. Há pouca coordenação entre o CIC e o 
CIH. Em âmbito nacional, existe uma legis-
lação específica, porém esta não foi harmo-
nizada entre os países.

O sistema de transposição da barragem binacional Yacyretá permite a navegação do trecho do rio Paraná 
compartilhado entre Argentina e Uruguai.
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4.11.6 Principais causas identificadas

Ao elaborar a Macro ADT, foram identificadas as seguintes causas para este TCT:

Causas técnicas

 • Descarte inadequado de resíduos 

sólidos.

 • Derramamento de esgoto sem 

tratamento.

 • Descarte inadequado de embalagens 

de agrotóxicos.

 •  Falta de tratamento de água para 

abastecimento.

 • Drenagem urbana inadequada.

 • Falta de informação sobre doenças 

transmitidas pela água.

Causas econômico-gerenciais

 • Controle ineficiente sobre deposições 

industriais e pesticidas.

 • Falta de um sistema integrado de 

informação sobre os recursos hídricos.

 • Falta de capacitação de gestores locais 

para saneamento e saúde.

 • Ausência de bancos de dados locais de 

saúde.

Causas socioculturais

 • Resistência à mudança de hábitos.

Causas político- institucionais

 • Falta de políticas harmônicas e 

integradas para o levantamento 

dos problemas de saúde pública 

relacionados com a água.

 • Falta de coordenação entre os 

governos (locais e centrais) e os atores 

sociais, técnicos e econômicos sobre a 

contaminação hídrica.

 • Assimetria dos critérios legais e 

técnicos para a gestão dos recursos 

hídricos e da saúde pública.
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4.11.7 Recomendações

Na busca de respostas para o TCT anali-
sado, com base nos resultados dos estudos 
realizados durante a Etapa 1 do Programa 
Marco (PM, 2016l) e levando em considera-
ção as diferentes causas dos vários proble-
mas que o tema abrange e as ações propos-
tas para sua resolução, apresentam-se as 
seguintes recomendações como contribui-
ção para a preparação do PAE:

• Conciliar as políticas regionais para o 
transporte fluvial.

• Adequar o marco jurídico e institucional 
para a navegação fluvial.

• Promover melhorias estruturais, de ma-

nutenção e operações em portos.

• Promover ações para reduzir a vulnera-
bilidade do transporte fluvial.

• Adotar normas para o transporte seguro 
e manuseio de cargas perigosas.

• Fortalecer capacidades institucionais 
para o planejamento e gestão conjunta.

• Desenvolver planos transfronteiriços para 
manutenção e dragagem de hidrovias.

• Fortalecer os sistemas de informação 
para navegação.

• Promover um sistema de transporte in-
tegrado.
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4.12 Desenvolvimento do potencial 
hidroenergético

4.12.1 Apresentação do tema

A hidroenergia é uma das atividades cen-
trais para a integração socioeconômica da 
Bacia do Prata, onde grande parte da ener-
gia hidrelétrica gerada nos países está con-
centrada. Na matriz energética, a energia 
hidrelétrica é o principal gerador em pelo 
menos três países da Bacia: Brasil, Paraguai 
e Uruguai, sendo também importante para 
a Argentina. Uma parte importante da po-
tência associada à essa energia, encontra-
-se nos trechos transfronteiriços da bacia. 
A produção hidrelétrica oferece oportuni-
dades de sinergia entre os países na produ-
ção e também na transmissão e distribui-
ção de eletricidade.

4.12.2 Atividades desenvolvidas

A partir do trabalho de especialistas nacio-
nais dos países da Bacia foi possível atu-
alizar o estado do conhecimento sobre a 
energia hidrelétrica, com uma visão am-
pla, focada no aprofundamento da integra-
ção dos sistemas existentes e previstos para 
o futuro.

4.12.3 Expansão e atualização do 
conhecimento

Os países da Bacia têm um grande poten-
cial de fontes de energia renovável, parti-
cularmente com respeito à energia hidrelé-
trica, estimado em cerca de 93.000 MW, dos 
quais 66% já estão sendo explorados. Fo-
ram instaladas mais de 150 usinas hidrelé-
tricas, 72 das quais gerenciam níveis supe-
riores a 10 MW.

20% da energia hidrelétrica dos países da 
Bacia é gerada nos trechos transfronteiri-
ços. Uma parte significativa do potencial 

hidrelétrico está concentrada nos rios Pa-
raná e Uruguai, devido às suas característi-
cas geológicas e hidrológicas. O número de 
usinas planificadas é importante, tanto no 
âmbito interno dos países, como nos tre-
chos de cursos transfronteiriços. 

A Argentina conta com o maior potencial 
inexplorado (2.650 MW), o equivalente a 
66% do seu potencial total na Bacia (4.000 
MW). A Bolívia planejou, junto com a Ar-
gentina, trabalhos na bacia do rio Bermejo. 
O Brasil é o que possui maior potencial hi-
drelétrico, com cerca de 74.000 MW (80% 
do potencial da Bacia), dos quais cerca de 
67% estão em funcionamento. O Para-
guai conta com aproximadamente 14% do 
potencial hidrelétrico da Bacia, dos quais 
67% (cerca de 9.000 MW) já estão sendo 
explorados. O Uruguai tem em operação a 
maior parte de seu potencial hidrelétrico, 
que constitui aproximadamente 1,5% do 
total da Bacia (1.515 MW).

A interação através das interconexões elé-
tricas está associada com o uso de linhas de 
transmissão que ligam os sistemas eléctri-
cos de dois ou mais países. A grande van-
tagem da interconexão eléctrica é a possi-
bilidade de transmitir energia elétrica de 
um país para o outro, aproveitando das di-
ferenças e complementaridades dos siste-
mas elétricos, hábitos de consumo, a sa-
zonalidade e a variação das temperaturas. 
Além disso, é possível compensar os pro-
blemas estruturais de um país específico. A 
integração do setor da energia hidrelétrica 
é efetivada atualmente através das usinas 
hidrelétricas binacionais, entre as quais se 
destaca a binacional de Itaipu. 

Dependendo da distância aos centros de 
carga e o tamanho do potencial inventaria-
do, a construção de novas usinas hidrelétri-
cas pode não ser economicamente viável, se 
o mercado é muito menor do que a potência 
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da central. No entanto, a integração elétri-
ca permite que as empresas de grande porte 
localizadas em países com mercados inter-
nos mais limitados, possam ser economi-
camente viáveis, para satisfazer a deman-
da de energia elétrica integrada de vários 
países de forma mais confiável, permitin-
do compensar as eventuais disparidades ou 
insuficiências elétricas com a energia exce-
dente de outros países.

Nesse sentido, a integração elétrica entre os 
países permite alcançar uma maior confia-
bilidade dos sistemas de energia para lidar 
com condições climáticas adversas, proble-
mas técnicos e picos de consumo. Além dis-
so, como os sistemas eléctricos devem ser 
concebidos não só para atender a demanda 
média, mas acima de tudo para atender os 
picos de consumo, a possibilidade de com-
pensar e complementar as instalações de 
várias regiões permite uma melhor utiliza-
ção dos investimentos realizados.

4.12.4 Influência da variabilidade e 
mudanças do clima

A Bacia do Prata possui uma posição pri-
vilegiada a respeito da sua disponibilida-
de de recursos hídricos em grande parte do 
seu território. No entanto, a variabilidade e 
as mudanças do clima podem afetar a pro-
dução de energia hidroelétrica. A operação 
das centrais depende do ciclo anual ou plu-
rianual de chuvas e, consequentemente, da 
vazão associada dos rios. Fenômenos como 
El Niño e La Niña –mencionados no Capítu-
lo 2– e as variações na temperatura da su-
perfície do mar, no Atlântico Tropical e Sul, 
podem levar a anomalias climáticas. 

Mais estudos serão necessários para ob-
ter uma visão clara dos impactos das mu-
danças climáticas sobre os cursos hídricos 
da Bacia e, por conseguinte, poder reduzir 
a incerteza, o que constitui um obstáculo 

para o planejamento operacional e a gestão 
das centrais hidrelétricas.

4.12.5 Considerações sobre 
aspectos legais e institucionais 

Dado o grau de desenvolvimento da hidro-
eletricidade nos países do Bacia, dispõe-se 
de uma vasta experiência em questões le-
gais, proporcionando uma base de especial 
qualidade para harmonização no âmbito da 
Bacia, facilitando a integração energética.

Deve-se notar, porém, que o processo de 
integração no setor de energia hidrelétri-
ca deve abordar um contexto complexo, 
condicionado por múltiplas variáveis, tais 
como a diversidade político-institucional 
dos diferentes países, as diferenças de in-
teresses, a segurança jurídica, o sistema re-
gulatório, o sistema de comercialização de 
energia e o funcionamento integrado dos 
sistemas elétricos.

4.12.6 Principais causas 
identificadas

Como este TCT foi incorporado após a ela-
boração da Macro ADT, não está contem-
plada a análise respectiva de suas causas.

4.12.7 Recomendações

Na busca de respostas para o TCT anali-
sado, com base nos resultados dos estudos 
realizados durante a Etapa 1 do Programa 
Marco (PM, 2016k), são apresentadas as se-
guintes recomendações, como contribuição 
para a preparação do PAE:

• Realizar acordos para a integração ener-
gética entre os países da Bacia.

• Promover reuniões institucionais de ca-
ráter transfronteiriço entre as equipes 
técnicas das principais barragens da Ba-
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cia, propiciando o uso múltiplo dos re-
servatórios compartilhados.

• Fortalecer as relações entre as usinas hi-
drelétricas binacionais (Itaipu, Yacyretá 
e Salto Grande) em várias áreas de tra-
balho, especialmente na transferência 
de experiências e lições aprendidas pelos 
seus operadores.

• Promover acordos com o setor de nave-
gação para a gestão de vazões variáveis.

• Incorporar no planejamento energético, 

a informação proveniente dos sistemas 
de monitoramento hidrometeorológico 
e dos estudos sobre projeções climáticas.

• Integrar as redes de monitoramento hi-
drometeorológico dos aproveitamentos 
hidráulicos aos demais sistemas de in-
formação.

• Realizar ações para o aproveitamento 
das comunicações do sistema interligado 
regional para melhorar a transmissão de 
informações para os sistemas hidrológi-
cos de alerta precoce.

Canal de Piracema da barragem de Itaipu.
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4.13 Principais problemas 
detectados por sub-bacia

Neste item estão resumidos os principais 
problemas detectados em cada sub-bacia 
para a maioria dos Temas Críticos Trans-
fronteiriços discutidos nos capítulos an-
teriores, a fim de destacar e fornecer uma 

base para poder relacioná-los. Na Figura 
4.13.1 são destacados alguns destes proble-
mas principais, enquanto que na descrição 
de cada um deles, apresentam-se as res-
pectivas figuras.

Figura 4.13.1 
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Alto Paraguai 
(até sua confluência com o rio Apa)

Nesta sub-bacia está localizado o Panta-
nal, uma das zonas úmidas de maior trans-
cendência para a biodiversidade aquática 
da Bacia do Prata. A sub-bacia sofreu uma 
perda significativa dos ecossistemas ter-
restres (40%) e apresenta risco ambien-
tal por perda de integridade. Foram criadas 
61 áreas protegidas que abrangem 12,6% da 
sua área. Existem 6 sítios RAMSAR (46.500 
km�), 2 Reservas da Biosfera (326.492 km�) 
e 19 zonas de proteção de aves (IBA). É a se-
gunda sub-bacia menos povoada, com 2,4 
milhões de habitantes.

Em navegação, apresenta o trecho da hi-
drovia Paraguai-Paraná com maior difi-
culdade de tráfego, no trecho compreendi-
do entre Puerto Cáceres e Corumbá. Entre 
Puerto Cáceres e a confluência com o rio 
Cuiabá, o canal é sinuoso, largo e raso, difi-
cultando a navegação de barcos que reque-
rem uma certa profundidade. Para expan-
dir a capacidade de transporte da hidrovia, 
foram planejadas obras de ampliação, um 
projeto que pode envolver um impacto am-
biental significativo, exigindo uma avalia-
ção técnica cuidadosa.

No que diz respeito à produção e transpor-
te de sedimentos, exige maior atenção o rio 
Parapetí, em cujo canal podem ser observa-
dos processos de sedimentação que ocorrem 
pela mudança de inclinação do curso do rio. 
Em época de chuvas, o rio transporta mate-

rial sedimentar por arrastamento e suspen-
são. Os materiais grossos são depositados 
próximos à saída das montanhas sub-andi-
nas e os materiais, cada vez mais finos, são 
depositados à medida em que alcança a pla-
nície, até chegar aos pântanos de Izozog, 
onde o material muito fino é acumulado.

Com base na análise de 4.579 km de trecho 
alto do rio Paraguai, estimou-se que 65% 
do curso apresenta uma vulnerabilidade 
alta diante de inundações, 25% uma vulne-
rabilidade média e 10% uma vulnerabilida-
de baixa. Quanto ao número de populações 
que poderão apresentar problemas diante 
das inundações ribeirinhas, 3 foram identi-
ficadas com mais de 50.000 habitantes e 15 
entre 10.000 e 50.000 habitantes.

Em termos de seca, a caracterização dos 
futuros períodos de déficit hídrico mostra 
um aumento dos períodos secos, tanto em 
duração, magnitude e intensidade média, 
como em cobertura espacial.

Quanto à contaminação, destaca-se a pro-
veniente da mineração na Bolívia e no Bra-
sil. Existem depósitos de estanho na forma 
de cassiterita e drenagem ácida, consequ-
ência desta atividade e de seus passivos 
ambientais. Por outro lado, no setor brasi-
leiro, os recursos hídricos estão contami-
nados por pesticidas utilizados nas culturas 
anuais na região do Planalto.
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Baixo Paraguai 
(até sua confluência com o rio Paraná)

Esta sub-bacia é caracterizada pela produ-
ção de sedimentos, que é um pouco maior 
na bacia alta do rio Pilcomayo que na do 
rio Bermejo. No entanto, a carga no rio Pi-
lcomayo é depositada nos banhados do seu 
cone aluvial, na planície do Chaco e, con-
sequentemente, não chega a ser descarre-
gada no rio Paraguai. A sedimentação total 
do canal até níveis superiores à planície de 
inundação, é um problema morfológico que 
afeta a gestão da bacia. Como resultado, as 
vazões do rio Pilcomayo transbordam sobre 
a planície formando novos banhados com 
periodicidade anual. Por outro lado, cabe 
ressaltar que o aporte de siltes e argilas do 
rio Bermejo constitui 90% do material fino 
transportado pelo rio Paraná.

Com relação às cargas de contaminantes, as 
maiores provêm da agricultura (culturas e 
pastagens) e, principalmente, de descargas 
de efluentes domésticos e industriais em 
áreas próximas a grandes centros urbanos, 
como Concepción, Asunción –capital do Pa-
raguai– e Pilar. Além disso, observa-se uma 
alta concentração de fenóis –indicando a 
contaminação provável de indústrias, entre 
elas a madeireira– no curso do rio Paraguai 
e um dos seus afluentes, o rio Apa. Há tam-
bém a presença de metais pesados nos rios 
Pilcomayo e Bermejo, originada da minera-

ção nas cabeceiras de suas respectivas ba-
cias em território boliviano. 

É uma das sub-bacias menos povoada, com 
2,8 milhões de pessoas, incluindo também 
a capital constitucional da Bolívia, Sucre. 
Sofreu uma perda de 15% dos ecossistemas 
terrestres. Foram planejados três reservató-
rios importantes nas cabeceiras do rio Ber-
mejo. Foram criadas 66 áreas protegidas que 
abrangem 7,4% de sua área. Existem 9 sítios 
RAMSAR (11.384 km�), 6 Reservas da Biosfe-
ra (21.097 km�) e 94 IBA.

Além disso, com base na análise de 17.417 
km do trecho inferior do rio Paraguai, es-
timou-se que 38% do curso apresenta uma 
alta vulnerabilidade diante de inundações, 
41% uma vulnerabilidade média e 21% de 
uma vulnerabilidade baixa. Quanto ao nú-
mero populações que possam ter problemas 
com as inundações ribeirinhas, foram iden-
tificadas 9 com mais de 50.000 habitantes e 
17 entre 10.000 e 50.000 habitantes.

Em termos de seca, a caracterização dos fu-
turos períodos de déficit hídrico mostra um 
aumento dos períodos secos, tanto em du-
ração, magnitude e cobertura espacial, mas 
sem atingir os níveis das sub-bacias do Alto 
Paraguai e Alto Paraná.
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Alto Paraná 
(até a sua confluência com o rio Iguazú)

É a sub-bacia mais populosa, com 61,8 mi-
lhões de habitantes, com 6 grandes cidades, 
incluindo Brasília, a capital do Brasil. O Alto 
Paraná e seus afluentes sofreram grandes 
mudanças para o controle de enchentes e 
geração de energia hidrelétrica (43 gran-
des reservatórios e 8 barragens com siste-
ma de transposição). A Hidrovia Tietê-Pa-
raná abrange o rio Tietê, que corre por uma 
região altamente industrializada do Brasil, 
e o Rio Paraná até a barragem de Itaipu, que 
ainda não possui sistema de transposição. 

Quanto à contaminação, observa-se a de-
gradação ou perda da qualidade da água nas 
zonas ribeirinhas dos conglomerados urba-
no-industriais e em rios e córregos da sub-
-bacia como, por exemplo, nas regiões de 
São Paulo, Brasília e Curitiba, com grande 
demanda de água e correspondente incre-
mento de carga de contaminantes derra-
mados. Além disso os efluentes industriais 
provenientes de indústrias relacionadas 
com as atividades agrícolas representam 
aportes importantes de contaminação por 
matéria orgânica, com a consequente re-
dução dos níveis de oxigênio dissolvido nos 
corpos de água.

Essa sub-bacia sofreu uma alta perda de 
ecossistemas terrestres (75%). Não há sí-

tios RAMSAR, indicando a ausência de 
grandes zonas úmidas de importância in-
ternacional. Possui um grande número de 
áreas protegidas (313), apesar de cobri-
rem apenas 7,7% de sua área. A Reserva da 
Biosfera Floresta Mbaracayú (2.800 km�) 
está, em parte, incluída dentro desta sub-
-bacia. Existem 32 IBA dentro dos seus li-
mites. Nove espécies de peixes ameaça-
das habitam essa sub-bacia e existe um 
alto grau de invasão de espécies exóticas. 
A criação de peixes exóticos está muito de-
senvolvida.

Em termos de inundações, foram analisa-
dos 11.939 km de trecho alto do rio Paraná, 
estimando-se que 23% do curso apresenta 
uma vulnerabilidade alta diante de inun-
dações, 40% uma vulnerabilidade média e 
37% uma vulnerabilidade baixa. Quanto ao 
número de populações que possam ter pro-
blemas no que diz respeito às inundações 
ribeirinhas, foram identificadas 39 com 
mais de 50.000 habitantes e 66 entre 10.000 
e 50.000 habitantes.

Com relação à seca, a caracterização dos 
futuros períodos de déficit hídrico mostra 
um aumento dos períodos secos, tanto em 
duração, magnitude e intensidade média, 
como também em cobertura espacial 
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Figura 4.13.4 Sub-bacia do Alto Paraná

População estimada 61,8 milhões de hab.  A mais povoada 

Áreas protegidas 313 (7,7% da área)

Perda de ecossistema terrestre 75% da área   Muito alta
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Baixo Paraná 
(até sua foz no Rio da Prata)

Nesta sub-bacia, existem várias zonas úmi-
das destacadas, como os sítios RAMSAR La-
gunas e Esteros del Iberá, Humedales Chaco, 
Jaaukanigás, Reserva Otamendi e a Planí-
cie de inundação do Baixo Paraná, Delta do 
Paraná (Argentina). A sub-bacia sofreu uma 
perda significativa de ecossistemas terres-
tres (40%) e apresenta risco ambiental por 
perda de integridade. Foram criadas 82 áre-
as protegidas que abrangem apenas 5,6% da 
área. Há 5 sítios RAMSAR (10.950 km�), 2 Re-
servas da Biosfera (10.619 km�) e 78 IBA. Tre-
ze espécies de peixes ameaçadas de extinção 
habitam essa sub-bacia que conta também e 
existe um alto grau de invasão, com 7 espé-
cies de peixes exóticos. O cultivo de peixes 
exóticos é altamente desenvolvido.

A população ultrapassa 9,5 milhões de ha-
bitantes, com 7 grandes cidades. Foram 
construídas 3 barragens associadas a cen-
trais com mais de 100 MW, uma no rio Ju-
ramento e duas no Paraná. Outras obras que 
afetam o ecossistema são a conexão viária 
Rosário-Victoria, a expansão imobiliária 
sobre as zonas úmidas e a perda destas pela 
construção de diques para aproveitamento 
da agricultura e pecuária.

Quanto às inundações, a análise de 12.946 
km do trecho inferior do rio Paraná mos-
trou que 73% do curso apresenta uma vul-
nerabilidade alta a inundações, 24% uma 
vulnerabilidade média e 3% uma vulnera-
bilidade baixa. No que diz respeito ao nú-
mero de populações que possam ter pro-
blemas ante inundações do rio, 22 foram 
identificadas com mais de 50.000 habitan-
tes e 77 entre 10.000 e 50.000 habitantes.

Em termos de seca, a caracterização dos 
futuros períodos de déficit hídrico mostra 
que o clima está gradualmente se tornando 
mais úmido para cenários mais distantes ao 
longo do tempo, reduzindo os períodos de 
seca e sua magnitude, intensidade média e 
cobertura espacial.

Com relação a contaminação, são observa-
dos problemas, principalmente em gran-
des conglomerados urbanos, com as cida-
des de Rosario e Santa Fe, e regiões com 
desenvolvimento industrial, como a cidade 
de Esperanza, com curtumes que despejam 
seus efluentes no rio Salado, um afluente 
do Paraná.
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Figura 4.13.5 Sub-bacia del Baixo Paraná

População estimada 9,5 milhões de hab.  Nível médio 

Áreas protegidas 82 (5,6% da área)

Perda de ecossistema terrestre 40% da área   Considerável
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Alto Uruguai  
(até seção prevista para a barragem de 
Garabi)

É a sub-bacia menos povoada, com 1,7 mi-
lhões de habitantes, sem grandes cidades. 
Sofreu uma perda significativa dos ecossis-
temas terrestres (60%). Foram construídos 
3 grandes reservatórios associados a bar-
ragens com usinas hidrelétricas sobre o rio 
Uruguai e existem planos para a construção 
de 3 novas. Foram criadas 29 áreas protegi-
das, que cobrem apenas 4,4% de sua área. 
Embora existam zonas úmidas importan-
tes, como os Saltos do Moconá, não há sí-
tios RAMSAR. Encontra-se uma Reserva da 
Biosfera, Yabotí (2.366 km�), e foram iden-
tificados 12 IBA.

Em relação à contaminação industrial, 
as principais fontes estão localizadas nos 
afluentes, rios Peixe e Canoas, que rece-
bem altas cargas de contaminação de fontes 
pontuais e difusas, com origem em indús-
trias de papel e de alimentos, e curtumes, 

respectivamente, as cidades de Caçador e 
Videira.

Em termos de inundações foram analisados 
4.454 km do trecho alto do rio Uruguai, es-
timando assim que 55% do curso apresen-
ta uma vulnerabilidade alta a inundações, 
19% uma vulnerabilidade média e 26% uma 
vulnerabilidade baixa. Quanto ao número 
de populações que possam ter problemas 
devido a inundações ribeirinhas, 4 foram 
identificadas com mais de 50.000 habitan-
tes e 18 entre 10.000 e 50.000 habitantes.

Em matéria de secas, a caracterização dos 
futuros períodos de déficit hídrico mostra 
menos períodos secos, ainda que com maior 
duração e intensidade. Mais adiante, predo-
mina o clima úmido, diminuindo a quanti-
dade de períodos secos, sua duração, inten-
sidade e cobertura.
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Figura 4.13.6 Sub-bacia do Alto Uruguai

População estimada 1,7 milhões de hab.  A menos povoada

Áreas protegidas 29 (4,4% da área)

Perda de ecossistema terrestres 60% da área   Importante
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Baixo Uruguai 
(até a sua foz no Rio da Prata)

É uma sub-bacia com um nível intermedi-
ário em termos de população, com 3,8 mi-
lhões habitantes e três grandes cidades. 
Aqui surgem alguns conflitos sobre usos al-
ternativos da água entre a irrigação do ar-
roz, o abastecimento das cidades e a con-
servação das vazões ecológicas nos rios. 
Quanto à poluição, observa-se uma apari-
ção recorrente da floração de algas noci-
vas por cianobactérias, como resultado de 
aportes de nutrientes provenientes da ati-
vidade agropecuária.

Destacam-se as zonas úmidas Planície e 
ilhas do rio Uruguai, o Sitio RAMSAR Es-
teros de Farrapos, Villa Soriano e o Sítio 
RAMSAR Palmar de Yatay. A sub-bacia so-
freu uma perda significativa dos ecossiste-
mas terrestres (60%) e conta com 4 grandes 
reservatórios associados a barragens com 
centrais hidrelétricas, uma no Rio Uruguai 
e três no Rio Negro. Foram criadas 39 áreas 
protegidas, que cobrem apenas 1,8% de sua 
área. Existem 3 sítios RAMSAR (849 km�), 
uma Reserva da Biosfera (997 km�) e foram 
identificados 20 IBA. Registraram-se 6 es-
pécies de peixes ameaçadas de extinção e 5 

espécies de peixes exóticos.

Quanto às inundações, a análise de 13.334 
km do trecho inferior do rio Uruguai mos-
tra que 27% do curso tem uma vulnerabili-
dade alta a inundações, 39% uma vulnera-
bilidade média e 34% uma vulnerabilidade 
baixa. Também foram identificadas 7 cida-
des com mais de 50.000 habitantes, e 18 en-
tre 10.000 e 50.000 habitantes, que podem 
apresentar problemas diante das inunda-
ções ribeirinhas.

Em termos de seca, a caracterização dos fu-
turos períodos de déficit hídrico mostra um 
aumento dos recursos hídricos a medida em 
que são analisados os cenários mais distan-
tes no tempo. Os períodos secos diminuem 
tanto em quantidade, duração e intensida-
de, como em cobertura espacial.

O rio Uruguai é navegável no seu trecho in-
ferior, compartilhado por Uruguai e Argen-
tina, a jusante da barragem de Salto Gran-
de. A montante de Salto Grande, é navegável 
desde Salto até São Borja, embora o tráfego 
seja escasso.
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Figura 4.13.7 Sub-bacia del Baixo Uruguai

População estimada 3,8 milhões de hab.  Nível médio 

Áreas protegidas 39 (1,8% da área)

Perda de ecossistema terrestres 60% da área   Importante
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Sub-bacia do Rio da Prata

É a segunda sub-bacia mais populosa com 
24,9 milhões de habitantes, com 5 grandes 
cidades, incluindo Buenos Aires e Montevi-
déu, as capitais da Argentina e do Uruguai, 
respectivamente.

A maior contaminação de origem urba-
no-industrial na Argentina vem das ci-
dades de Buenos Aires e seus subúrbios, e 
La Plata e Grande La Plata destacando-se, 
por seu alto grau, as sub-bacias dos rios 
Matanza-Riachuelo e Reconquista, além 
de numerosos córregos e dutos. No caso 
do Uruguai, os mais afetados são os cur-
sos urbanos, os córregos Carrasco, Migue-
lete, Pantanoso, Colorado e Las Piedras e 
muitos dos seus afluentes, além da Baia 
de Montevideo e da sub-bacia do rio Santa 
Lucía. Além disso, observa-se um episódio 
recorrente de floração de algas nocivas por 
cianobactérias na margem uruguaia do Rio 
da Prata e nesta sub-bacia, como resulta-
do dos aportes de nutrientes da atividade 
agropecuária.

Os sedimentos finos do rio Bermejo, trans-
portados pelo rio Paraná, sedimentam-se 
predominantemente no Rio da Prata, sen-
do seu trecho superior, contíguo ao Delta do 
Paraná, a área de maior atividade fluvio-
morfológica.

Com base na análise de 3.150 km na sub-ba-
cia própria do Rio da Prata, estimou-se que 
6% dos cursos apresenta uma vulnerabilida-
de alta com relação às inundações, 45% uma 
vulnerabilidade média de 49% uma vulnera-
bilidade baixa. Quanto ao número de popu-
lações susceptíveis a problemas relaciona-
dos com as inundações ribeirinhas, 8 foram 
identificadas com mais de 50.000 habitantes 
e 15 entre 10.000 e 50.000 habitantes.

Em termos de secas, a caracterização dos 
futuros períodos de déficit hídrico mostra 
um declínio acentuado dos períodos secos, 
sua duração e magnitude, assim como sua 
cobertura espacial.

Destacam-se, nesta sub-bacia, as zonas 
úmidas Baia de Samborombón e Banha-
dos de Santa Lucía. A sub-bacia sofreu uma 
perda significativa dos ecossistemas ter-
restres (35%), concentrada na faixa costeira 
do Rio da Prata. Foram criadas 11 áreas pro-
tegidas que cobrem apenas 0,8% da área da 
sub-bacia. Existem 2 sítios RAMSAR (4.883 
km�) e 2 Reservas da Biosfera (1.289 km�) 
na margem argentina e foram identificadas 
9 IBA. Conta com uma considerável riqueza 
íctica, registrando-se 5 espécies ameaçadas 
de extinção. O grau de invasão é alto, com 8 
espécies de peixes exóticos registradas.
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Figura 4.13.8 Sub-bacia própria do Rio da Prata

População estimada 24,9 milhões de hab.  A segunda mais habitada 

Áreas protegidas 11 (0,8% da área)

Perda de ecossistema terrestres 35% da área   Considerável
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Capítulo 5:  
Conclusões do ADT como contribuições 
para o PAE

A implementação do Programa Marco du-
rante o período 2011-2016 permitiu enri-
quecer o nível de informação sobre os Te-
mas Críticos Transfronteiriços (TCT) da 
Bacia do Prata, em particular com relação 
à característica da problemática e os res-
pectivos impactos. Os trabalhos desenvol-
vidos pelas instituições nacionais de cada 
país, por meio de Grupos Temáticos, foram 
consolidados através de consultoria técni-
cas, visando proporcionar uma visão ge-
ral dos diferentes problemas e sua impor-
tância na Bacia, considerando os aspectos 
ambientais, sociais e econômicos associa-
dos a eles. Em alguns casos, foram desen-
volvidas consultorias técnicas especiali-
zadas, atendendo questões não vinculadas 
com um componente em particular. Neste 
aspecto, foram tratados os temas de saú-
de, navegação e energia, entre outros. Um 
aspecto particularmente importante desta 
fase do projeto foi a geração e incorporação 
de dados e informações sobre variabilida-
de e mudanças do clima gerados pelo com-
ponente III sobre Hidroclimatologia, o que 
permitiu visualizar, qualitativamente, os 
impactos previstos em relação aos proble-
mas identificados e os setores econômicos 
de interesse para a Bacia.

O desenvolvimento de cada um dos TCT 
apresentados no Capítulo 4 –apoiado pelo 
delineado nos Capítulos 1 a 3– permite com-
preender o comportamento hidrológico da 
Bacia do Prata, tanto do ponto de vista his-
tórico como do projetado para o futuro.

Desta análise surge que, à compreensão 
de fenômenos naturais, deve ser adiciona-
da um melhor conhecimento das ativida-
des humanas que têm afetado este com-
portamento hidrológico, particularmente 
a alteração no uso do solo, impulsionado 
especialmente pelo desenvolvimento da 
agricultura e da pecuária e a crescente ur-
banização. Tal comportamento hidrológico, 
modificado pela ação do homem, é a base 
é direta ou relativamente menos indireta, 
para a análise de cada um dos TCT.

Sobre a análise das principais causas iden-
tificadas para os TCT e das recomendações 
decorrentes do desenvolvimento desta fase 
do projeto, foram levantadas as seguintes 
recomendações gerais para consideração 
no Programa de Ações Estratégicas (PAE), 
agrupadas de acordo com os aspectos téc-
nicos, econômico-gerenciais, político-ins-
titucionais e socioculturais:
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Aspectos técnicos

 • Promover o monitoramento conjunto 

em qualidade e quantidade dos recursos 

hídricos compartilhados.

 • Promover a coordenação entre sistemas 

de observação e alerta diante de eventos 

extremos (enchentes e secas) dos países 

da Bacia.

 • Promover o zoneamento agroecológico 

para reduzir o impacto de eventos 

extremos.

 • Melhorar o planejamento urbano e 

territorial para aumentar a resiliência 

e reduzir a vulnerabilidade a eventos 

extremos.

 • Intercambiar experiências sobre gestão 

de risco entre os órgãos nacionais, 

bilaterais e multilaterais. 

 • Desenvolver planos regionais de 

contingência de áreas urbanas e rurais 

diante de enchentes e secas.

 • Promover o intercâmbio de melhores 

práticas para a gestão de secas.

 • Desenvolver e implementar, no 

âmbito setorial e de sub-bacias, as 

metodologias para a quantificação dos 

prejuízos econômicos causados pelos 

eventos extremos.

 • Promover a implementação de práticas 

agrícolas sustentáveis e do uso racional 

de agrotóxicos.

 • Intercambiar experiências sobre 

produção industrial mais limpa.

 • Intercambiar experiências sobre a 

disposição de resíduos no transporte 

fluvial transfronteiriço.

 • Implementar mecanismos para reduzir 

os impactos das obras hidráulicas sobre 

as migrações de diferentes espécies de 

peixes.

 • Desenvolver ou atualizar os planos 

e programas de contingência diante 

de rupturas de barragens e outros 

acidentes.

 • Promover melhorias estruturais, de 

manutenção e de operações em portos.

 • Promover ações para reduzir a 

vulnerabilidade do transporte fluvial.

 • Desenvolver planos transfronteiriços 

para manutenção e dragagem das 

hidrovias.



255

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

Aspectos econômico-gerenciais

 • Desenvolver critérios consensuais 

e harmonizar legislações para o 

monitoramento e a avaliação da 

qualidade da água.

 • Buscar fontes de financiamento para 

a construção e operação de estações 

de tratamento de águas residuais 

domésticas e industriais.

 • Buscar fontes de financiamento 

para a implementação das melhores 

práticas para o monitoramento e a 

gestão da qualidade ambiental em 

empreendimentos de mineração.

 • Desenvolver corredores ecológicos 

fluviais e costeiros e outras formas de 

conservação participativa.

 • Estabelecer mecanismos de cooperação 

entre os países em matéria de 

conservação da biodiversidade.

 • Consolidar padrões de pesca desportiva 

no âmbito de sub-bacia.

 • Implementar um código de conduta para 

a pesca responsável.

 • Estabelecer normas e critérios comuns 

de segurança, considerando a incidência 

da variabilidade e das mudanças do 

clima.

 • Promover o intercâmbio de informação 

e experiências sobre operação de 

reservatórios e segurança de obras.
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Aspectos político-institucionais

 • Promover a cooperação e coordenação 

institucional incluindo a consolidação 

do CIC como organismo de coordenação 

e articulação institucional no âmbito da 

Bacia.

 • Harmonizar os marcos jurídicos 

para a gestão de recursos hídricos 

transfronteiriços.

 • Harmonizar a legislação ambiental, de 

recursos hídricos e de solos.

 • Promover o desenvolvimento de políticas 

regionais e o fortalecimento do marco 

jurídico para a prevenção e gestão de 

eventos extremos.

 • Promover a adoção de orçamentos 

mínimos regionais para a conservação da 

biodiversidade.

 • Fortalecer e harmonizar o marco 

jurídico regional para a proteção da 

biodiversidade aquática.

 • Desenvolver e implementar protocolos 

para o controle e manejo de espécies 

invasoras.

 • Harmonizar e legislação pesqueira.

 • Estabelecer um marco normativo e 

regulamentário para o uso sustentável 

dos aquíferos.

 • Elaborar e adotar padrões nacionais 

e transnacionais de segurança diante 

de rupturas de barragens e outras 

emergências.

 • Conciliar políticas regionais e adaptar 

o marco jurídico e institucional para a 

navegação fluvial.

 • Conciliar políticas regionais para o 

desenvolvimento de energia hidrelétrica.

 • Promover políticas regionais para o 

desenvolvimento projetos de ecoturismo.
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Aspectos ssocioculturais

 • Impulsionar uma maior participação 

da sociedade nas ações destinadas a 

resolver os problemas da Bacia.

 • Desenvolver e trocar experiências 

sobre os programas de pesquisa, 

educação e conscientização cidadã no 

que diz respeito a recursos hídricos e 

respectivas considerações ambientais.

 • Impulsionar programas de educação 

e conscientização cidadã acerca de 

problemas ambientais específicos da 

Bacia.

 •  Promover uma cultura de cooperação 

para enfrentar ações coletivas.
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Tabela A.1

População dos estados / províncias / departamentos que fazem parte da 
Bacia do Prata

País (*) Estado / Província / Departamento População (hab)

Argentina
Buenos Aires, Catamarca, Ciudad de Buenos Aires, Chaco, Córdoba, 
Corrientes, Entre Ríos, Formosa, Jujuy, Misiones, Salta, Santa Fe, San-
tiago del Estero, Tucumán.

29.030.719

26,1%

Bolívia Chuquisaca, Oruro, Potosí, Santa Cruz, Tarija.

2.064.348

1,8%

Brasil
Brasilia (Distrito Federal), Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Paraná, Río Grande do Sul, Santa Catarina, San Pablo.

70.527.416

63,3%

Paraguai Todo el país.

6.672.631

6,0%

Uruguai
Artigas, Canelones, Colonia, Durazno, Flores, Florida, Montevideo, 
Paysandú, Río Negro, Rivera, Salto, San José, Sorlano, Tacuarembó.

3.105.368

2,8%

Total
111.400.482

100%

O cálculo da população da Bacia do Rio da Prata foi realizado a partir da soma da população das unidades de se-
gundo e terceiro escalão cujo território se situa dentro da bacia. Foram consideradas províncias e departamentos 
na Argentina; estados e municípios no Brasil; departamentos e províncias na Bolívia e os departamentos e seto-
res censitários no Uruguai. No caso do Paraguai, foi considerado a informação total do país, uma vez que está to-
talmente incluído na Bacia. Em todos os casos, foi considerado como representativa qualquer unidade territorial 
administrativa com 5% ou mais de sua área incluída na Bacia.

(*) Os dados correspondem aos anos de 2010 na Argentina e no Brasil; 2011 no Uruguai e 2012 na Bolívia e no Pa-
raguai. Neste último caso, o censo foi realizado, mas os resultados ainda não estão disponíveis no site; os dados 
correspondem a um cálculo de projeção feito pela Direção Geral de Estatísticas, Pesquisas e Censos do Paraguai.

Fontes: Instituto Nacional de Estatística e Censos (INDEC, Argentina); Instituto Nacional de Estatística (INE, Bolí-
via); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, Brasil); Direção Geral de Estatísticas, Pesquisas e Censos 
(DGEEC, Paraguai) e Instituto Nacional de Estatística (INE, Uruguai).
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Tabela A.2

Participação dos setores em % do PIB

Sectores Argentina 1 Bolívia 2 Brasil 3 Paraguai 4 Uruguai 5 

Agricultura 9,0 12,3 5,3 18,1 10,1

Mineração 3,8 18,4 4,3 0,2 0,3

Indústria 19,5 12,8 13,0 12,2 22,6

Energia / Água 1,0 2,4 3,1 10,2 4,8

Construção 5,9 3,3 5,7 7,8 4,1

Serviços 15,7 11,1 12,7 16,8 13,4

Transporte e 
Comunicações

7,9 10,0 8,3 6,5 9,1

Setor financeiro 16,0 10,8 15,4 8,9 18,5

Serviços sociais  
e governo

21,2 18,9 32,3 19,4 17,1

Ano base: 1 1993; 2 1990; 3 2000; 4 1994; 5 1983.

Os dados da tabela são referentes aos países da Bacia em sua totalidade, não somente a parcela corresponden-
te à Bacia do Prata.

Fonte: Anuário estatístico da América Latina e Caribe. CEPAL, 2013.
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Tabela A.3

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) por países e por estados, províncias 
ou departamentos na Bacia do Prata

País IDH país Estado / Província / Departamento

Argentina 
(2011)

0,848

Buenos Aires 0,838, Catamarca 0,836, Ciudad de Buenos Aires 0,889, Chaco 
0,807, Córdoba 0,862, Corrientes 0,828, Entre Ríos 0,839, Formosa 0,806, 
Jujuy 0,829, Misiones 0,817, Salta 0,832, Santa Fe 0,846, Santiago del Estero 
0,807, Tucumán 0,843.

Bolívia 
(2001)

0,641 Chuquisaca 0,563, Oruro 0,618, Potosí 0,514, Santa Cruz 0,689, Tarija 0,641.

Brasil 
(2010)

0,727
Brasilia (Distrito Federal) 0,824, Goiás 0,735, Minas Gerais 0,731, Mato Gros-
so 0,725, Mato Grosso do Sul 0,729, Paraná 0,749, Río Grande do Sul 0,746, 
Santa Catarina 0,774, San Pablo 0,783.

Paraguai 
(2011)

0,659
A totalidade do território do Paraguai encontra-se compreendido na Bacia 
do Prata.

Uruguai 
(2010)

0,790

Artigas 0,738, Canelones 0,706, Colonia 0,775, Durazno 0,762, Flores 0,772, 
Florida 0,769, Lavalleja 0,750, Maldonado 0,767, Montevideo 0,841, Paysan-
dú 0,748, Río Negro 0,753, Rivera 0,710, Salto 0,742, San José 0,732, Soriano 
0,748, Tacuarembó 0,745.

Fontes:

PNUD (2013): Informe nacional sobre desarrollo humano 2013. Argentina en un mundo incierto. Asegurar el desarrollo 
humano en el siglo XXI. Buenos Aires, PNUD. Disponível em: http://hdr.undp.org/sites/default/files/pnudindh2013. 
pdf (acesso em janeiro 2016).

PNUD (2004): Índice de desarrollo humano en los municipios de Bolívia. Informe nacional de desarrollo humano Bolívia 
2004. La Paz, PNUD. Disponível em: http://www.bivica.org/upload/idh-municipios.pdf (acesso em janeiro 2016).

PNUD, Fundação Joao Pinheiro e IPEA (2016): Atlas do desenvolvimento humano no Brasil. Disponível em: http:// 
www.atlasbrasil.org.br/2013/es/ (acesso em janeiro 2016).

PNUD (2012): Evaluación del desarrollo humano en Paraguai en la década 2001-2011. Asunción, PNUD. Disponível 
em: http://www.undp.org/content/dam/Paraguai/docs/Evaluaci%C3%B3n%20del%20Desarrollo%20 Huma-
no%20en%20Paraguai.pdf (acesso em janeiro 2016).

PNUD e Presidência do Uruguai (2011): Índice de desarrollo humano en Uruguai. Montevideo, PNUD. Disponível em: 
https://www.presidencia.gub.uy/_web/noticias/2005/06/2005061503.htm (acesso em janeiro 2016).
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Tabela A.4

Porcentagem de analfabetismo por países e por estados, províncias ou 
departamentos

País % país Estado / Província / Departamento

Argentina 
(2010)

7,5
Buenos Aires 6,2, Catamarca 7,4, Ciudad de Buenos Aires 3,6, Chaco 11,0, 
Córdoba 6,0, Corrientes 9,5, Entre Ríos 7,1, Formosa 9,7, Jujuy 8,3, Misiones 
10,3, Salta 9,0, Santa Fe 6,1, Santiago del Estero 9,9, Tucumán 7,9.

Bolívia 
(2012)

12,6 Chuquisaca 11,8, Oruro 6,2, Potosí 11,9, Santa Cruz 1,6, Tarija 7,8.

Brasil 
(2010)

9,2
Brasilia (Distrito Federal) 4,7, Goiás 8,0, Minas Gerais 8,3, Mato Grosso 8,5, 
Mato Grosso do Sul 7,7, Paraná 6,3, Rio Grande do Sul 4,5, Santa Catarina 
4,1, San Pablo 4,3.

Paraguai 
(2012)

4,7
A totalidade do território do Paraguai encontra-se compreendido na Ba-
cia do Prata

Uruguai 
(2010)

1,3
Artigas 2,8, Canelones 1,4, Colonia 1,3, Durazno 2,1, Flores 1,8, Florida 1,9, 
Lavalleja 1,9, Maldonado 1,1, Montevideo 0,9, Paysandú 1,7, Río Negro 2,2, 
Rivera 3,5, Salto 2,1, San José 1,6, Soriano 2,1, Tacuarembó 2,7.

Nota: Os dados correspondem à totalidade de departamentos, estados e províncias; no caso dos países, foram 
somados os totais parciais e calculada a porcentagem sobre a população total de cada um deles na Bacia.

Fuentes:

INDEC (2013): Censo Nacional de Población, Vivienda y Hogares 2010. Buenos Aires, Instituto Nacional de Estatística e 
Censos. Disponível em: http://www.indec.gov.ar/bases-de-datos.asp?solapa=5 ;

INE (2012): Censo de Población y Vivienda 2012. La Paz, Instituto Nacional de Estatística. Disponível em: http:// cen-
sosbolívia.ine.gob.bo/

IBGE (2010): Censo demográfico 2010. Características da população e dos domicílios: resultados do universo. Rio de 
Janeiro, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Disponível em: http://www.ibge.gov.br/home/ estatistica/
populacao/censo2010/caracteristicas_da_populacao/caracteristicas_da_populacao_tab_uf_zip_ xls.shtm

INE (2011): Censo de Población, Hogares y Viviendas 2011. Montevideo, Instituto Nacional de Estatística. Disponível 
em: http://www.redatam.org/binury/RpWebEngine.exe/Portal?BASE=CPV2011&lang=esp
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Tabela A.5

Expectativa de vida ao nascer por países e por estados, províncias ou 
departamentos

País
Espectativa de 

vida país  
(em anos)

Estado / Província / Departamento

Argentina 
(2008 - 
2010)

75,3

Buenos Aires 75,2, Catamarca 76,0, Ciudad de Buenos Aires 77,2, 
Chaco 72,8, Córdoba 75,7, Corrientes 74,4, Entre Ríos 75,0, Formosa 
73,9, Jujuy 74,8, Misiones 74,2, Salta 74,9, Santa Fe 75,1, Santiago del 
Estero 70,9, Tucumán 75,1.

Bolívia 
(2005-
2010)

67,1 Chuquisaca 66,3, Oruro 64,4, Potosí 62, Santa Cruz 69,4, Tarija 69,5.

Brasil 
(2011)

74,2
Brasilia (Distrito Federal) 76,2, Goiás 74,4, Minas Gerais 75,6, Mato 
Grosso 74,2, Mato Grosso do Sul 74,8, Paraná 75,2, Rio Grande do Sul 
76,0, Santa Catarina 76,2, San Pablo 75,3.

Paraguai 
(2010-
2015)

72,5
A totalidade do território do Paraguai encontra-se compreendido na 
Bacia do Prata

Uruguai 
(2006-
2010)

75,9

Artigas 75,8, Canelones 76,0, Colonia 77,2, Durazno 76,5, Flores 76,8, 
Florida 77,0, Lavalleja 75,9, Maldonado 76,7, Montevideo 75,9, Pay-
sandú 76,2, Río Negro 76,5, Rivera 75,3, Salto 75,2, San José 75,1, So-
riano 75,9, Tacuarembó 75,5.

Fontes:

INDEC (2005): Proyecciones de población por sexo y grupos de edad 2001-2015. Serie Análisis Demográfico Nº 31. Bue-
nos Aires, Instituto Nacional de Estatística e Censos.

INE (2004): Proyección de la esperanza de vida al nacer por sexo y períodos, según región y departamento 2000-2030. 
Disponível em: http://www.ine.gob.bo/indice/visualizador.aspx?ah=PC20131.HTM

IBGE (2010): Grandes Regiões e Unidades da Federação: Esperança de vida ao nascer segundo projeção popu-
lacional: 1980, 1991-2030. Disponível em: http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/imprensa/ 
ppts/0000000243.pdf

PNUD Paraguai (2012): Evolución del desarrollo humano en Paraguai. Asunción, Programa de las Naciones Unidas para 
el Desarrollo. Disponível em: http://www.undp.org/content/dam/Paraguai/docs/ Evaluaci%C3%B3n%20del%20
Desarrollo%20Humano%20en%20Paraguai.pdf

INE (2013): Estimaciones y proyecciones de la población de Uruguai: metodología y resultados. Montevideo, Instituto 
Nacional de Estatística. Disponível em: http://www.ine.gub.uy/web/guest/estimaciones-y- proyecciones
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Tabela A.6

Taxas de mortalidade infantil por países e por estados, províncias ou 
departamentos

País
Mortalidade 
infantil país  

(em %)
Estado / Província / Departamento

Argentina 
(2013)

10,8

Buenos Aires 11,0, Catamarca 9,7, Ciudad de Buenos Aires 8,9, 
Chaco 11,6, Córdoba 9,6, Corrientes 14,9, Entre Ríos 9,2, Formosa 
14,2, Jujuy 11,8, Misiones 10,4, Salta 14,1, Santa Fe 9,8, Santiago del 
Estero 11,5, Tucumán 13,1.

Bolívia 
(2005-
2011)

61,1 Chuquisaca 48,3, Oruro 55,1, Potosí 65,5, Santa Cruz 37,8, Tarija 37,2.

Brasil 
(2014)

14,4
Brasilia (Distrito Federal) 11,0, Goiás 15,8, Minas Gerais 12,0, Mato 
Grosso 17,7, Mato Grosso do Sul 14,9, Paraná 10,1, Rio Grande do Sul 
10,2, Santa Catarina 9,8, San Pablo 10,5.

Paraguai 
(2011)

15,2
 A totalidade do território do Paraguai encontra-se compreendido 
na Bacia do Prata.

Uruguai 
(2013)

8,9

Artigas 9,4, Canelones 10,0, Colonia 7,5, Durazno 6,0, Flores 
5,8, Florida 5,4, Lavalleja 11,4, Maldonado 5,4, Montevideo 7,5, 
Paysandú 8,9, Río Negro 11,1, Rivera 10,2, Salto 10,4 San José 9,8, 
Soriano 9,7, Tacuarembó 7,1.

Os dados correspondem à totalidade de cada departamento, estado ou província e ao conjunto de cada país.

FONTES:

Direção de Estatísticas e Informação de Saúde (2013): Estadísticas vitales. Información básica. Año 2012. Buenos 
Aires, Ministerio de Salud de la Nación. Disponível em: http://www.deis.gov.ar/publicaciones/archivos/ 
Serie5Nro56.pdf

Direção de Estatísticas e Informação de Saúde (2014): Estatísticas vitales. Información básica. Año 2013. Buenos 
Aires, Ministerio de Salud de la Nación. Disponível em: http://www.deis.msal.gov.ar/Publicaciones/Archivos/ 
Serie5Nro57.pdf

INE (2008): Estadísticas sociales. Salud. La Paz, Instituto Nacional de Estatística. Disponível em: http://www.ine. 
gob.bo/indice/EstadisticaSocial.aspx?codigo=30101

INE (2012): Resumen de indicadores. Bolívia. Indicadores demográficos. La Paz, Instituto Nacional de Estatística. 
Disponível en: http://www.ine.gob.bo/indice/indicadores.aspx

IBGE (2014): Síntese de indicadores sociais. Uma análise das condições de vida da população brasileira 2013. Rio de 
Janeiro, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Disponível em: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/ 
populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/sinteseindicsociais2013/default.shtm

IBGE (2015): Síntese de indicadores sociais. Uma análise das condições de vida da população brasileira 2014. Rio de 
Janeiro, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Disponível em: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/ 
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populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/sinteseindicsociais2015/default.shtm

Direção Geral de Informação Estratégica de Saúde (2012). Indicadores básicos de salud. Paraguai 2012. 
Asunción, Ministerio de Salud Pública y Bienestar Social. Disponível em: http://www.paho.org/par/index. 
php?option=com_docman&task=doc_download&gid=406&Itemid=253

Direção Geral de Informação Estratégica de Saúde (2013). Indicadores básicos de salud. Paraguai 2013. 
Asunción, Ministerio de Salud Pública y Bienestar Social. Disponível em: http://www.paho.org/par/index. 
php?option=com_docman&task=doc_download&gid=452&Itemid=253

INE (2015): Evolución de la tasa de mortalidad infantil y sus componentes. Montevideo, Instituto Nacional de 
Estatística. Disponível em: http://www.ine.gub.uy/estadisticas-vitales

El País (2014): Mortalidad infantil bajó salvo en tres departamentos. Montevideo. Disponível em: http://www.
elpais. com.uy/informacion/mortalidad-infantil-salvo-tres-departamentos.html

Tabela A.7

Parques nacionais no território da Bacia do Prata 

Argentina 13 Bolívia 3 Brasil 8 Paraguai 13 Uruguai 1

Parque Nacional 
Campos del Tuyú

Parque Nacional 
Predelta

Parque Nacional 
Islas de Santa Fe

Parque Nacional 
El Palmar

Parque Nacional 
Chaco

Parque Nacional 
Copo

Parque Nacional 
Mburucuyá

Parque Nacional 
Río Pilcomayo

Parque Nacional 
Iguazú

Parque Nacional 
El Rey

Parque Nacional 
Baritú; Parque 
Nacional Calilegua 

Parque Nacional 
El Impenetrable

Parque Nacional 
y Área Natural de 
Manejo Integrado 
Kaa-Iya del Gran 
Chaco

Parque Nacional 
y Área Natural de 
Manejo Integrado 
Otuquis

Parque Nacional 
y Área Natural de 
Manejo Integrado 
de la Serranía del 
Aguaragüe

Parque Nacional 
da Chapada dos 
Guimarães

Parque Nacional 
Das Emas

Parque Nacional 
de Brasilia

Parque Nacional 
de Ilha Grande

Parque Nacional 
do Pantanal 
Matogrossense

Parque Nacional 
do Iguaçu

Parque Nacional 
das Araucárias

Parque Nacional 
dos Campos 
Gerais

Parque Nacional 
Cerro Corá

Parque Nacional 
Ñacunday

Parque Nacional 
Ybycuí

Parque Nacional 
Caazapa

Parque Nacional 
Paso Bravo

Parque Nacional 
Serranía de San 
Luis

Parque Nacional 
Defensores del 
Chaco

Parque Nacional 
Tinfunqué

Parque Nacional 
Teniente Agripino 
Enciso

Parque Nacional 
Médanos del 
Chaco

Parque Nacional 
Río Negro

Parque Nacional 
Lago Ypoá

Parque Nacional 
Chovoreca

Parque Nacional 
Esteros de 
Farrapos e Islas 
del Río Uruguai





Adaptação
Ajuste em sistemas naturais ou humanos 
diante de situações novas ou mutantes.

Áreas naturais protegidas
Território dentro de certos limites bem defi-
nidos, de características naturais ou semina-
turais, que passa por uma gestão de recursos 
para atingir objetivos de conservação defi-
nidos. Normalmente, o território pertence a 
uma nação ou a um órgão do setor público da 
nação, mas também pode ser uma proprieda-
de privada, gerenciada de acordo com os pa-
drões estabelecidos pelas autoridades nacio-
nais ou subnacionais.

Atividade
Prática ou conjunto de práticas que ocorrem 
em uma área definida durante um determi-
nado período.

Biodiversidade
Quantidade e abundância relativa de diferen-
tes famílias (diversidade genética), espécies e 
ecossistemas (comunidades) em uma deter-
minada região.

Bioma
Conjunto de ecossistemas relacionados que 
apresentam similaridades tanto na sua apa-
rência como na sua estrutura interna por es-
tarem influenciados pelo mesmo clima, tipo 
de solo e tipo de relevo. Os biomas são carac-
terizados principalmente por suas plantas e 
animais dominantes.

Floresta nativa
Floresta que tem evoluído e renovado natural-
mente a partir de organismos que já estavam 
em uma determinada região biogeográfica.

Glossário
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Aquecimento global
Aumento gradual da temperatura da atmosfe-
ra e dos oceanos na Terra, detectado na atua-
lidade, além do seu contínuo aumento proje-
tado para o futuro.

Mudança climática
Alteração no estado do clima que pode ser 
identificada –por exemplo, com provas es-
tatísticas– por variações na média climática 
ou pela variabilidade das suas propriedades 
e que persiste durante um longo período de 
tempo, normalmente ao longo de décadas 
ou mais. A mudança climática pode ser de-
vida a processos internos ou forças externas 
naturais, como modulações do ciclo solar ou 
erupções vulcânicas, ou também mudanças 
antropogênicas persistentes na composição 
da atmosfera ou no uso da terra (Relatório 
Especial Gestão de riscos de fenômenos me-
teorológicos extremos e desastres para me-
lhorar a adaptação às mudanças climáticas, 
IPCC, 2012).

A mudança do clima é atribuída direta ou 
indiretamente à atividade humana que alte-
ra a composição da atmosfera global e que é 
somada a variabilidade natural do clima ob-
servada durante períodos. Distingue-se entre 
“mudança climática”, atribuída a atividades 
humanas que alteram a composição atmos-
férica e “variabilidade climática”, atribuída a 
causas naturais (Convenção das Nações Uni-
das para as Mudanças Climáticas-UNFCCC) 
(Ver Variabilidade climática).

Mudança no uso do solo
Mudança no uso ou manejo de terras por seres 
humanos, que pode levar a uma mudança na 
cobertura destes solos.



270

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

Clima
Estado médio do tempo durante um período 
de pelo menos uns 30 anos para uma região 
específica. Em um sentido mais amplo, pode-
-se dizer que o clima não se refere apenas à 
atmosfera, mas é a descrição do sistema cli-
mático como um todo, compreendendo at-
mosfera, oceano, terra, criosfera (gelo e neve) 
e biosfera. Geralmente se diz que o tempo é o 
que se tem e o clima é o que se espera. 

Comunidade
Todas as populações de indivíduos que habi-
tam e interagem em um ambiente comum.

Conservação
Proteção, manutenção, gestão, uso susten-
tável, recuperação e fortalecimento do am-
biente natural.

Corredor biogeográfico
Componente estrutural do ecossistema cujas 
características –largura, conectividade, es-
treitamento, cortes, nós, etc.– constituem uma 
importante função de regulação dos fluxos de 
espécies, genes, nutrientes, energia e água.

Convenção Marco das Nações Unidas sobre as 
Mudanças Climáticas (UNFCCC) 
Adoptada em Nova Iorque em 9 de maio de 
1992, e assinada no mesmo ano na Cúpula da 
Terra, realizada no Rio de Janeiro, por mais 
de 150 países mais a Comunidade Europeia. O 
seu objetivo essencial é a “estabilização das 
concentrações de gases de efeito estufa na at-
mosfera num nível que impeça interferências 
antrópicas perigosas no sistema climático”. 
Contém cláusulas que comprometem todas as 
Partes. Em virtude da Convenção, as Partes 
incluídas no Anexo I (todos os países da OCDE 
e países com economia em transição) propu-
seram retornar para o ano 2000, aos níveis de 
emissões de gases de efeito estufa não con-
trolados pelo Protocolo de Montreal que exis-
tiam em 1990. A Convenção entrou em vigor 
em março de 1994. Em 1997 a CMNUCC incor-

porou o Protocolo de Quioto. Em dezembro de 
2015, foi assinado o Acordo de Paris.

Desmatamento
Ação de eliminar permanentemente a floresta 
para uso não-florestal, com a redução da co-
bertura de copas de árvores a menos de 10%.

Degradação
Processo em que um sistema passa de um certo 
grau de organização e composição a outro mais 
simples e com menor número de componentes.

Degradação de solos
Qualquer processo de perda parcial ou total de 
produtividade da terra.

Degradação de terras
Significa redução ou perda de produtividade 
biológica ou econômica e a complexidade das 
terras agrícolas de sequeiro, terras agríco-
las irrigadas, pastagens, florestas e bosques, 
ocasionada nas zonas áridas, semiáridas e su-
búmidas secas, pelos sistemas de uso do solo 
ou por um processo ou combinação de proces-
sos, incluindo os resultantes das atividades 
humanas e padrões de habitação.

Desertificação
Degradação dos solos nas zonas áridas, semi-
áridas e subúmidas secas que são o resultado 
de vários fatores, incluindo variações clima-
tológicas e atividades humanas.

Diversidade
Termo Geral para designar a variabilidade 
entre os organismos vivos de todas as origens, 
incluindo os ecossistemas terrestres, mari-
nhos e outros sistemas aquáticos e os com-
plexos ecológicos dos quais fazem parte.

Ecossistema
Complexo dinâmico onde interagem como 
uma unidade única, as comunidades de plan-
tas, animais, fungos e micro-organismos e 
seu meio físico.
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Educação ambiental
Processo de aprendizagem permanente, que é 
dirigida a toda a comunidade com uma abor-
dagem global e interdisciplinar sobre a reali-
dade ambiental.

Efeito estufa
Efeito radioativo infravermelho de todos os 
componentes da atmosfera que são absorvi-
dos no infravermelho. Os gases de efeito es-
tufa e as nuvens e, em menor grau, os aeros-
sóis, absorvem a radiação terrestre emitida 
pela superfície da Terra e por qualquer ponto 
da atmosfera. Estas substâncias emitem ra-
diação infravermelha em todas as direções, 
porém, nas mesmas condições, o valor líqui-
do de energia emitida para o espaço é geral-
mente menor do que teria sido emitido na 
ausência destes absorventes, em função da 
diminuição da temperatura com a altitude na 
troposfera e o consequente enfraquecimen-
to da emissão. Uma maior concentração de 
gases de efeito estufa aumenta a magnitu-
de deste efeito, e, geralmente, a diferença é 
chamada de efeito de estufa intensificado. A 
alteração da concentração de gases de efeito 
de estufa, devido às emissões antropogêni-
cas, contribui para um aumento da tempe-
ratura na superfície e na troposfera induzido 
por um forçamento radiativo instantâneo e 
em resposta a esse forçamento, é restaurado 
gradualmente o equilíbrio radiativo na parte 
superior da atmosfera.

Endêmico
Em biologia refere-se a uma espécie ou táxon 
restrito a uma região ou localidade específica.

Cenário
Descrição plausível de um futuro verossímil, 
baseada num conjunto consistente e coeren-
te de hipóteses sobre forças motrizes (por 
exemplo, o ritmo da evolução tecnológica e 
os preços) e sobre as relações mais impor-
tantes. Note-se que os cenários não são nem 
previsões nem suposições, mas são úteis já 

que oferecem uma visão das consequências da 
evolução das diferentes situações e medidas.

Cenário climático
Representação plausível e, em certas ocasiões 
simplificada, do clima futuro, baseada num 
conjunto de relações climatológicas interna-
mente coerente, definido explicitamente para 
investigar as possíveis consequências das 
alterações climáticas antropogênicas, e que 
pode ser introduzido como dados disponíveis 
nos modelos de impacto. As projeções climá-
ticas tendem a ser utilizadas como ponto de 
partida para definir cenários climáticos, em-
bora estes habitualmente necessitem de in-
formação adicional, por exemplo, sobre o atu-
al clima observado. Um cenário de mudança 
climática é a diferença entre um cenário cli-
mático e o clima atual.

Cenário de emissões
As emissões futuras de gases de efeito es-
tufa são o produto de sistemas dinâmicos 
muito complexos, determinados por forças 
como crescimento populacional, desenvol-
vimento socioeconômico e avanço tecnoló-
gico. Sua evolução futura é muito incerta. 
Os cenários são imagens alternativas do que 
poderia acontecer no futuro, e constituem 
um instrumento apropriado para analisar 
de que maneira forças motrizes influencia-
rão nas emissões futuras, e para avaliar a 
margem incerteza desta análise. Os cená-
rios de emissões são úteis para a análise das 
mudanças climáticas e, em especial para a 
criação de modelos climáticos, para a ava-
liação dos impactos e iniciativas de adapta-
ção e mitigação.

Espécies em risco
Espécies cuja sobrevivência é improvável, se 
os fatores causais continuarem operando. 
Nesta categoria, encontram-se as espécies 
cujos números foram reduzidos a um ní-
vel crítico ou cujos habitats foram reduzidos 
drasticamente.
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Extinção
O desaparecimento total de espécies inteiras.

Fragmentação
Divisão de uma zona, paisagem ou habitat em 
peças separadas e definidas, muitas vezes como 
resultado de uma alteração no uso das terras.

Funções do ecossistema
A capacidade dos ecossistemas de fornecer 
serviços que satisfaçam a sociedade.

Gases de Efeito Estufa
Componente gasoso da atmosfera, natural 
ou antropogênico, que absorve e emite ra-
diação em determinados comprimentos de 
onda do espectro de radiação terrestre emi-
tida pela superfície da Terra, pela própria 
atmosfera e pelas nuvens. Esta proprieda-
de ocasiona o efeito estufa. O vapor da água 
(H�O), o dióxido de carbono (CO�), o óxido 
nitroso (N�O), o metano (CH�) e o ozônio (O�) 
são os gases de efeito estufa primários na 
atmosfera terrestre. Além disso, a atmosfera 
contém um número de gases de efeito estufa 
inteiramente antropogênicos, como os CFCs 
(clorofluorcarbonetos) ou outras substâncias 
que contêm cloro e bromo, que são abran-
gidos pelo Protocolo de Montreal. Além de 
CO�, N�O e CH�, o Protocolo de Quioto prevê 
gases de efeito estufa hexafluoreto de en-
xofre (SF6), hidrofluorocarbonetos (HFC) e 
perfluorocarbonetos (PFC).

Habitat
O ambiente ou local específico onde um orga-
nismo ou espécie vive; uma parte do ambiente 
total, demarcada mais localmente. 

Mitigação
Todas aquelas atividades destinadas a reduzir 
os efeitos resultantes de um impacto.

Modelo climático  
(em espectro ou em hierarquia) 
Representação numérica do sistema climáti-

co baseada nas propriedades físicas, químicas 
e biológicas dos seus componentes, em suas 
interações e processos de retroalimentação, 
e que inclui a totalidade ou algumas das suas 
propriedades conhecidas. O sistema climá-
tico pode ser representado através de mo-
delos de diferentes graus de complexidade; 
em outras palavras, para cada componente 
ou grupo de componentes é possível identi-
ficar um espectro ou hierarquia de modelos 
que diferem em aspectos tais como o número 
de dimensões espaciais, o grau em que são 
representados explicitamente os processos 
físicos, químicos ou biológicos, ou o grau de 
utilização de parametrizações empíricas. Os 
Modelos de Circulação Geral Atmosfera-o-
ceano (MCGAO) acoplados proporcionam a 
mais completa representação do sistema cli-
mático disponível atualmente. Está-se evo-
luindo para modelos mais complexos que in-
corporam química e biologia interativas. Os 
modelos climáticos são utilizados como fer-
ramenta de pesquisa para estudar e simular 
o clima e para fins operacionais, incluindo 
previsões climáticas mensais, sazonais e in-
teranuais (IPCC, 2013).

Ordenamento territorial
Processo de programar a distribuição e a loca-
lização espacial dos componentes da estrutu-
ra territorial, como um meio de implementar 
as estratégias de uma proposta de desenvol-
vimento regional, com especial ênfase nos 
aspectos econômicos, de distribuição da po-
pulação e de gestão ambiental.

População
Um grupo de indivíduos da mesma espécie 
que ocorrem em um espaço / tempo definido 
arbitrariamente e que é muito mais provável 
que se reúnem entre si do que com indivíduos 
de outro grupo.

Previsão do clima
Uma previsão ou prognóstico climático é o 
resultado de uma tentativa de obter –a partir 
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de um estado particular do sistema climáti-
co– uma estimativa da evolução real do clima 
no futuro, por exemplo, escalas de tempo sa-
zonal, interanual e decenal. Como a evolução 
futura do sistema climático pode ser muito 
sensível às condições iniciais, tais previsões 
tem apenas caráter probabilístico.

Projeção climática
Resposta simulada do sistema climático a 
diversos cenários de emissões ou concen-
trações de gases de efeito estufa e aerossóis, 
muitas vezes baseada em simulações de mo-
delos climáticos. As projeções climáticas são 
distinguidas das previsões climáticas por sua 
dependência do cenário de emissões/ concen-
trações/forçamento radiativo utilizado, com 
base em pressupostos relativos, por exemplo, 
em um futuro socioeconômico e tecnológico 
que pode ou não se materializar (IPCC, 2013).

Recursos
Todo elemento biótico ou abiótico de explora-
ção, seja ele comercial ou não. 

Serviços ambientais/ecossistêmicos
Funções (processos) prestadas pelas florestas, 
outros ecossistemas naturais e plantações flo-
restais, que afetam diretamente a proteção e 
melhoria do ambiente e da qualidade de vida.

Tempo
Descrição do estado da atmosfera num mo-
mento determinado (por exemplo, ao meio-
-dia). É definido por meio de variáveis como 
temperatura, pressão atmosférica, e força di-
reção do vento, a quantidade de nuvens, umi-
dade, entre outros. Pode-se dizer que o tempo 
é uma coisa instantânea, mutante e de certa 
forma não repetitiva. Não é o mesmo o tempo 
ao meio-dia e às seis da tarde.

Variabilidade climática
Variações no estado médio e outros dados 
estatísticos do clima –tais como desvios-
-padrão, ocorrência de fenômenos extremos, 
etc.– em todas as escalas temporais e espa-
ciais, além de fenômenos meteorológicos de-
terminados. A variabilidade pode ser devi-
da a processos internos naturais no sistema 
climático (variabilidade interna), ou a varia-
ções nos forçamentos externos antropogêni-
cos (variabilidade externa) (IPCC, 2007). (Veja 
também Mudança climática).

Zona de convergência intertropical (ZCIT)
Faixa zonal equatorial de baixas pressões, 
forte convecção e precipitações significativas, 
próxima ao Equador, onde os ventos alísios 
do nordeste encontram-se com os do sudeste. 
Esta faixa se desloca sazonalmente. 
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FAO  Food and Agriculture Organization of the United Nations / Organização das Nações   
  Unidas para a Alimentação e a Agricultura

FMAM  Fundo para o Meio Ambiente Mundial

FONPLATA Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata

FORADE Fundo de Fideicomisso para a redução de riscos e atenção de desastres da Bolívia

FPP  Fundo para a Participação Pública

FREPLATA Projeto de Proteção Ambiental do Rio da Prata e sua Frente Marítima    
  (Argentina-Uruguai)
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GCM  Geral Circulation Model / Modelo Geral de Circulação

GEF  Global Environment Facility / Fundo para o Meio Ambiente Mundial – FMAM   
  (no documento é citado pela sua sigla em português)

GEI  Gases de Efeito Estufa

GIRH  Gestão Integrada dos Recursos Hídricos

IB  Itaipu Binacional (Brasil-Paraguai)

IBA  Important Bird and Biodiversity Area / Área Importante para a Conservação das Aves

IBAMA  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

IBGE  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IDH  Índice de Desenvolvimento Humano

IGAM  Instituto Mineiro de Gestão das Águas 

INA  Instituto Nacional de Água da Argentina

INDC  Intended Nationally Determined Contributions / Contribuições Determinadas no   
  Âmbito Nacional

INDEC  Instituto Nacional de Estatística e Censos da Argentina

INE  Instituto Nacional de Estatística da Bolívia

INE  Instituto Nacional de Estatística do Uruguai

INIA  Instituto Nacional de Investigação Agropecuária do Uruguai

INMET  Instituto Nacional de Meteorologia do Brasil 

INPE  Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais do Brasil 

INTA  Instituto Nacional de Tecnologia Agropecuária da Argentina

INUMET  Instituto Uruguaio de Meteorologia

IPCC  Intergovernmental Panel on Climate Change / Painel Intergovernamental de   
  Mudança Climática

IPTA  Instituto Paraguaio de Tecnologia Agrária

JAXA  Japan Aerospace Exploration Agency / Agência Japonesa de Exploração Aeroespacial

LDN  Land Degradation Neutrality / Neutralidade da Degradação da Terra

MAB  Man and the Biosphere Programme / Programa Homem e Biosfera – Reservas da   
  Biosfera da Unesco

MAyDS  Ministério de Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Argentina

MCTI  Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação do Brasil

MDRT  Ministério de Desenvolvimento Rural e Terras da Bolívia

Mercosul Mercado Comum do Sul

MMA  Ministério do Meio Ambiente do Brasil 

MMAyA  Ministério do Meio Ambiente e Água da Bolívia 

MMSC  Marco Mundial para os Serviços Climáticos 

MPA  Ministério da Pesca e Aquicultura do Brasil

MTOP  Ministério de Transporte e Obras Públicas do Uruguai

MVOTMA Ministério de Vivenda, Ordenamento Territorial e Meio Ambiente do Uruguai



286

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

NASA  National Aeronautics and Space Administration / Administração Aeronáutica e do   
  Espaço dos Estados Unidos

NOAA  National Oceanic and Atmospheric Administration /Administração Nacional dos   
  Oceanos e da Atmosfera dos Estados Unidos

OEA  Organização dos Estados Americanos

OMM  Organização Meteorológica Mundial

OMT  Organização Mundial de Turismo

ONDTyD Observatório Nacional de Degradação de Terras e Desertificação da Argentina

ONU  Organização das Nações Unidas

ORSEP  Organismo Regulador de Segurança de Barragens da Argentina

OSE  Administração das Obras Sanitárias do Estado do Uruguai

PACU  Instituição Pública Desconcentrada de Pesca e Aquicultura da Bolívia

PADE  Plano de Ação Durante Emergências

PAE  Programa de Ações Estratégicas

PIB  Produto Interno Bruto

PM  Programa Marco para Gestão Sustentável dos Recursos Hídricos da Bacia do   
  Prata, considerando os efeitos decorrentes da variabilidade e mudanças do clima

PMAE  Programa Marco de Ações Estratégicas para a Gestão Sustentável dos Recursos   
  Hídricos da Bacia do Prata

PNAS  Programa Nacional de Águas Subterrâneas

PNDR  Plano Nacional de Irrigação para Viver Bem da Bolívia

PNFAS  Plano Nacional Federal de Águas Subterrâneas da Argentina

PNFRH  Plano Nacional Federal de Recursos Hídricos da Argentina

PNPDEC  Política Nacional de Proteção e Defesa Civil do Brasil

PNUMA  Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

PPD  Projetos Piloto Demonstrativos

RCM  Regional Climatic Models / Modelos Climáticos Regionais

RCP  Representative Concentration Pathways / Trajetórias de Concentração Representativas

RM  Radares meteorológicos

RMA  Radares Meteorológicos Argentinos

SAG  Sistema Aquífero Guarani

SALLJ  South American Low-Level Jet / Vento de Nível Baixo da América do Sul 

SAT  Sistema de Alerta Precoce de Inundação, Durazno, Uruguai

SAYTT  Sistema Aquífero Yrendá Toba Tarijeño

SCM  Sistemas Convectivos de Mesoescala

SEAM  Secretaria de Ambiente do Paraguai

SEGEMAR Serviço Geológico Minero Argentino

SEN  Secretaria de Emergência Nacional do Paraguai

SENAMHI Serviço Nacional de Meteorologia e Hidrologia da Bolívia 
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SENARI  Serviço Nacional de Risco da Bolívia

SENASA  Serviço Nacional de Saneamento Ambiental do Paraguai

SERGEOMIN Serviço Nacional Geológico de Minas da Bolívia 

SHN  Serviço de Hidrografia Naval da Argentina 

SIMEPAR Sistema Meteorológico do Paraná do Brasil

SINARAME Sistema Nacional de Radares Meteorológicos da Argentina

SIyAH  Sistema de Informação e Alerta Hidrológico da Bacia do Prata, Instituto Nacional  
  de Água da Argentina

SMHN  Serviço Meteorológico e Hidrológico Nacional da Bolívia

SMN  Serviço Meteorológico Nacional da Argentina

SMP  Selva Missioneira Paranaense

SNHN  Serviço Nacional de Hidrografia Naval da Bolívia

SNIRH  Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos do Brasil

SPA  Subsecretaria de Pesca e Aquicultura da Argentina

SPEI  Standardised Precipitation-Evapotranspiration Index / Índice padronizado de   
  precipitação-evapotranspiração

SRHU  Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano do Brasil

SSRH  Subsecretaria de Recursos Hídricos da Nação Argentina

SSTD  Sistema Suporte para a Tomada de Decisões

TCP  Tratado da Bacia do Prata

TCT  Tema Crítico Transfronteiriço

TRMM  Tropical Rainfall Measuring Mission / Missão de Medição de Chuvas tropicais

UBA  Universidade de Buenos Aires da Argentina

UCP  Unidade de Coordenação de Projeto

UFAL  Universidade Federal de Alagoas do Brasil

UNC  Universidade Nacional de Córdoba da Argentina

UNEP  United Nations Environment Programme / Programa das Nações Unidas para o Meio  
  Ambiente – PNUMA (se cita no texto por sua sigla em português)

Unesco  Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura

UNESP  Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” do Brasil

UTE  Administração Nacional de Usinas e Transmissões Eléctricas do Uruguai

WIGOS  WMO Integrated Global Observing System / Sistema Integrado de Observação Global  
  da Organização Meteorológica Mundial

WMO  World Meteorological Organization / Organização Meteorológica Mundial – OMM   
  (se cita no texto por sua sigla em português)

ZCAS  Zona de Convergência do Atlântico Sul

ZCIT  Zona de convergência intertropical
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Representante Político Representante Técnico Segundo Representante Técnico

Argentina

Titulares

Embaixador  
Natalio Marcelo Jamer 
(2016) 

Embaixadora  
Mónica Rosa Troadello  
(2011-2015)

Pablo Bereciartua  
(2016) 

Edgardo Bortolozzi  
(2012-2015) 

Fabián López  
(2011)

Osvaldo Fernandez  
(2016) 

Roberto Adaro  
(2015, 2013 y 2012)

Julio Nasser  
(2014) 

Miguel Gomez  
(2011)

Suplentes

Ministro  
Eugenio Garcia Santos  
(2012-2016)

Marcelo Gaviño Novillo  
(2016)

Andrés Rodríguez  
(2011-2015) 

Miguel Gomez  
(2014)

Bolívia

Titulares

Embaixador 
Juan Carlos Alurralde  
(2013-2016)

Embaixador  
Pablo Guzman Lougier  
(2011-2013) 

Carlos Ortuño  
(2014-2016)

Luis Marka Saravia  
(2012-2013) 

Oscar Cespedes Montaño  
(2014-2016)

Suplentes

Juan Carlos Segurola Tapia  
(2014-2016)

Mayra Montero Castillo  
(2011-2016)

Clarems Endara Vera  
(2011)

Oscar Céspedes  
(2014-2016) 

Brasil

Titulares

Embaixadora  
Eugenia Barthelmess  
(2015-2016)

Embaixador  
João Luiz Pereira Pinto  
(2011-2013)

Julio Thadeu Silva Kettelhut  
(2011-2016)

Referências Institucionais 
Representantes dos países no Conselho Diretor do Programa Marco
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Representante Político Representante Técnico Segundo Representante Técnico

Brasil

Suplentes

Ministra Conselheira  
Gisela Padovan (2013-2016)

Primeiro Secretário  
Rodrigo de Macedo Pinto (2016)

Segundo Secretário  
Joaquim Araújo (2016)

Secretário Filipe Lopes  
(2014-2015)

Secretário Felipe Antunes  
(2014-2015)

Ministro  
Philip Fox-Drummond Gough (2013)

Segunda Secretária Patricia Soares 
(2011)

Paraguai

Titulares

Embaixador Didier Olmedo  
(2014-2016)

Embaixador Luis Fernando Avalos  
(2012-2014)

Embaixador Gabriel Enciso Lopez  
(2011)

David Fariña  
(2014-2016)

Sofía Vera 
(2013-2014)

Daniel González 
(2013)

Silvia Spinzi  
(2012) 

Daniel Garcia 
(2011-2012)

Suplentes

Primeiro Secretário Blas Felip  
(2013-2016)

Ministro  
Miguel Lopez Arzamendia (2012)

Conselheiro Alfredo Nuñez  
(2011-2012)

Primeira Secretária  
Eliana Abigail Vergara (2011-2013)

Rafael Gonzalez  
(2011) 

Uruguai

Titulares

Martín Vidal 
(2016)

Ministro Juan Remedi  
(2011-2015)

Daniel Greif  
(2015-2016)

Daniel Gonzalez  
(2012-2013)

José Luis Genta  
(2011)

Alejandro Nario 
(2015-2016)

Jorge Rucks  
(2011-2015)

Suplentes

Javier Vidal 
(2016)

Silvana Alcoz  
(2015-2016)

Representantes dos países no Conselho Diretor do Programa Marco (cont.)
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Coordenadores Nacionais

Argentina Bolívia Brasil Paraguai Uruguai

Titulares

Miguel A. Giraut 
(2011-2016)

Mayra Montero 
Castillo  
(2011-2016)

Julio Thadeu Silva 
Kettelhut 
(2011-1016)

David Fariña  
(2014-2016) 

Sofia Vera  
(2013-2014) 

Daniel Gonzalez 
(2013) 

Silvia Spinzi 
(2012)

Daniel Garcia  
(2011-2012) 

Silvana Alcoz  
(2011-2016)

Assistentes de Coordenadores Nacionais

Argentina Bolívia Brasil Paraguai Uruguai

Susana Minatti  
(2011-2016) 

Aureliano Cesar 
(2011-2016)

Julieta Gauto  
(2011-2016)

Ana Laura Martino 
(2011-2016)

Unidades Nacionais do Programa Marco
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Argentina* Bolívia Brasil Paraguai Uruguai

Marco Legal e Institucional

Ministério  
de Relações  
Exteriores e Culto 
(Mónica Troadello, 
Natalio Marcelo 
Jamer)

Ministério  
de Relações  
Exteriores  
(Juan Carlos 
Alurralde,  
Pablo Guzmán 
Lougier,  
Mayra Montero 
Castillo) 

Ministério  
de Relações 
Exteriores  
(Eugenia 
Barthelmess,  
Joa Luiz Pereira 
Pinto); Ministério 
do Meio Ambiente/ 
Secretaria de 
Recursos Hídricos e 
Ambiente Urbano 
(Julio Thadeu Silva 
Kettelhut)

Ministério  
de Relações 
Exteriores 
(Didier Olmedo,  
Luis Fernando 
Avalos, Blas Felip) 

Ministério  
de Relações 
Exteriores 
(Juan Antonio 
Remedi) 

Sistema de Suporte para a Tomada de Decisões

Subsecretaria de 
Recursos Hídricos 
da Nação  
(Federico Scuka, 
Carla Lupano) 

Ministério do Meio 
Ambiente e Água  
(Lizet Sullcata)

Agência Nacional  
de Águas 
(Sergio Barbosa)

Secretaria do 
Ambiente  
(Julián Cáceres); 
Faculdade de 
Engenharia da 
Universidade 
Nacional de 
Asunción  
(Federico Ferreira, 
Nestor Cabral)

Ministério 
de Vivenda, 
Ordenamento 
Territorial e Meio 
Ambiente (Virginia 
Fernández); 
Instituto Uruguaio 
Meteorologia 
(INUMET) (Víctor 
Marabotto); 
Comissão Técnica 
Mista de Salto 
Grande (CTM-SG) 
(Ignacio Corrales)

Participação Pública, Comunicação e Educação

Secretaria de 
Ambiente e 
Desenvolvimento 
Sustentável da 
Nação  
(Silvia Freiler, 
Daniela García)

Ministério de 
Relações Exteriores 
(María del Sagrario 
Urgel Aguilar, 
Consuelo Ponce) 
Ministério de 
Educação

Ministério do 
Meio Ambiente/ 
Secretaria de 
Recursos Hídricos e 
Ambiente Urbano 
(Franklin de Paula 
Júnior)

Universidade 
Nacional de Pilar 
(Ernilda Vera); 
Secretaria da 
Informação e 
Comunicação 
(César Palacios); 
Secretaria do 
Ambiente (Maria 
Coronel)

MVOTMA  
(Luján Jara);  
Ana Laura Martino; 
Ministério de 
Educação e 
Cultura (Laura 
Barcia); Secretaria 
Comunicação 
Presidência  
(Carolina Echavarría)

Balanço Hídrico Integrado

Instituto Nacional 
de Água/Centro 
Regional Litoral 
(Carlos Paoli)

Serviço Nacional 
de Meteorologia e 
Hidrologia  
(Luis Noriega)

Instituto de 
Investigações 
Hidráulicas  
(André Silveira, 
Walter Collischonn)

Secretaria do 
Ambiente 
(Andrés Wehrle); 
Universidade 
Nacional de 
Asunción 
(Juan Pablo 
Nogués); Itaipu 
Binacional (Pedro 
Domaniczky)

Universidade da 
República (UDELAR) 
(Luis Silveira, 
Christian Chreties, 
Magdalena Crisci, 
Jimena Alonso); 
UDELAR-Regional 
Norte (Pablo 
Gamazo); CTM-SG 
(Nicolás Failache); 
MVOTMA 
(Rodolfo Chao)

Unidades Nacionais do Programa Marco

Grupos Temáticos do Programa Marco

*Conselho Hídrico Federal Argentina (2011- 2016).  
Direção de Hidráulica de Entre Ríos (Oscar Duarte). Instituto Correntino da Água e do Ambiente (Mario Rujana)
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Quantidade e Qualidade da Água

Subsecretaria de 
Recursos Hídricos 
da Nação  
(Marina Jakomin)

Ministério do Meio 
Ambiente e Água  
(Geovana 
Rocabado)

Agência Nacional 
de Águas  
(Maurrem Ramon 
Vieira)

Universidade 
Nacional de 
Asunción  
(Inocencia Peralta); 
Secretaria de 
Ambiente  
(Sofía Vera, Aida 
Olavarrieta)

MVOTMA  
(Luis Reolón)

Águas Subterrâneas

Subsecretaria de 
Recursos Hídricos 
da Nación  
(Jorge Santa Cruz, 
Lida Borello)

Serviço Geológico 
de Mineração 
(Jorge Bellot)

Departamento de 
Aguas e Energia 
Elétrica  
(Gerôncio Rocha); 
Serviço Geológico 
do Brasil  
(João Alberto Diniz, 
Fernando Feitosa, 
Roberto Kircheim)

Faculdade de 
Engenheira da 
Universidade 
Nacional de 
Assunção 
(Andrés Wehrle); 
Secretaria do 
Ambiente  
(Daniel García 
Segredo)

MVOTMA (Lourdes 
Batista, Ximena 
Lacués); CEREGAS 
(Alberto Manganelli) 
Ministério da 
Industria, Energia y 
Mineração (MIEM) 
(Enrique Massa, 
Javier Techera); Obras 
Sanitárias do Estado 
(OSE) (Pablo Decoud, 
Andrés Pérez)

Ecossistemas Aquáticos e Associados

Secretaria de 
Ambiente y 
Desenvolvimento 
Sustentável da 
Nação (Sara Sverlij); 
Subsecretaria de 
Recursos Hídricos 
da Nação  
(Laura Pertusi)

Direção Geral da 
Biodiversidade e 
Áreas Protegidas 
(Sharbel Gutierrez)

Universidade 
Estadual Paulista 
(Marcos Nogueira, 
Danilo Naliato)

Secretaria de 
Ambiente  
(Mirta Medina, 
Nora Neris,  
Reinilda Duré)

MVOTMA (Guillermo 
Scarlato); Ana Laura 
Martino; Ministério 
de Agricultura, 
Pecuária e Pesca 
(Alfredo Pereira); 
UDELAR (Alejandro 
Brazeiro)

Degradação da Terra

Secretaria de 
Ambiente e 
Desenvolvimento 
Sustentável  
da Nação 
(José Cuevas; Pablo 
Viegas Aurelio)

Ministério de 
Desenvolvimento 
Rural e Terra

Empresa Brasileira 
de Pesquisa 
Agropecuária  
(Celso Vainer 
Manzatto)

Secretaria del 
Ambiente  
(David Fariña,  
José Silvero)

Ministério de 
Pecuaria, Agricultura 
e Pesca MGAP 
(Carlos Clerici); 
Faculdade de 
Agronomia da 
Universidade da 
República - UDELAR 
(Mario Pérez 
Bidegain, Fernando 
García Prechac)

Oportunidades para o Desenvolvimento

Secretaria de 
Ambiente e 
Desenvolvimento 
Sustentável  
da Nação  
(Martín 
Reymúndez)

Ministério  
das Relações 
Exteriores

Ministério de 
Transportes  
(Luiz Eduardo 
García)

Secretaria Nacional 
de Turismo 
(Antonio Van 
Humbeeck)

Ministério  
de Turismo 
(Marcelo Canteiro)

Grupos Temáticos do Programa Marco

Argentina Bolívia Brasil Paraguai Uruguai
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PPD Biodiversidade

Subsecretaria de 
Recursos Hídricos 
da Nação  
(Laura Pertusi); 
Secretaria de 
Ambiente e 
Desenvolvimento 
Sustentável da 
Nação  
(Sara Sverlij)

Ministério do Meio 
Ambiente e Água

Universidade 
Estadual Paulista 
(Marcos Nogueira); 
Itaipu Binacional 
(Carla Canzi)

Secretaria de 
Ambiente  
(Darío 
Mandelburger)

PPD Confluência

Administração 
Provincial da  
Água do Chaco 
(Patricia Parini)

Itaipu Binacional  
(Jair Kotz,  
Carla Canzi)

Entidade Binacional 
Yacyretá 
(Lucas Chamorro) 

PPD Cuareim

Comitê das Águas 
Estaduais da bacia 
do rio Quaraí  
(Ivo Lima Wagner); 
Secretaria do 
Ambiente e 
Desenvolvimento 
Sustentável do 
Rio Grande do Sul; 
Departamento de 
Recursos Hídricos 
(Fernando Meirelles)

Referente Local 
(Laura Marcelino); 
Comissão Cuenca 
Rio Cuareim; 
MVOTMA  
(Silvana Alcoz);  
Ana Laura Martino

PPD Pilcomayo

Unidade Provincial 
Coordenadora da 
Água de Formosa 
(Horacio Zambón); 
Secretaria de 
Recursos Hídricos 
de Salta  
(Alfredo Fuertes)

Ministério de 
Relações Exteriores 
(Juan Carlos 
Segurola, Mayra 
Montero Castillo); 
Ministério do Meio 
Ambiente e Água  
(Oscar Cespedes)

Secretaria de 
Ambiente  
(Rosa Morel,  
Daniel García)

Escenarios Hidroclimáticos

Instituto Nacional 
de Água 
(Dora Goniadzki)

Serviço Nacional 
de Meteorologia 
e Hidrologia 
(Gualberto  
Carrasco)

Instituto Nacional 
de Investigações 
Espaciais  
(Gilvan Sampaio  
de Oliveira)

Direção de 
Meteorologia e 
Hidrologia  
(Julián Baez); 
Faculdade 
Politécnica da 
Universidade 
Nacional de 
Assunção 
(Benjamín Grassi)

UDELAR  
(Rafael Terra,  
Gabriel Cazes, 
Marcelo Barriero); 
INUMET  
(Mario Bidegain)

Unidades Nacionais do Programa Marco

Grupos Temáticos do Programa Marco (continuação)

Argentina Bolívia Brasil Paraguai Uruguai



297

Análise Diagnóstico Transfronteiriço (ADT) da Bacia do Prata

Monitoramento e Alerta

Instituto Nacional 
da Água  
(Juan Borús)

Serviço Nacional de 
Hidrografia Naval  
(Luis Miguel 
Carrasco)

Agencia Nacional 
de Aguas 
(Valdemar S. 
Guimarães, 
Augusto Bragança)

Entidade Binacional 
Yacyretá  
(Lucas Chamorro); 
Universidade 
Católica Nuestra 
Señora de la 
Asunción  
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